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Reale Júnior e Janaina Paschoal, e o 31 de agosto de 2016, que resultou na cassação do 

mandato de Dilma Rousseff após três meses de tramitação do processo iniciado no Senado 
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Daí por diante, o cenário social brasileiro se tornou desolador. Da ascensão de Michel 

Temer ao poder e dos retrocessos políticos implementados por ele em sua desastrosa gestão, 
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vitória em um futuro pleito, o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, ocorrida em 7 de abril 

de 2018, o que vimos acontecer foi o Brasil descer ladeira a baixo. Como consequência, após 

uma campanha eleitoral viciada, em que boa parte da sociedade havia sido fortemente 

bombardeada pelo envio massivo de notícias e de informações falsas despejadas nas redes 

digitais – prática nefasta que acontece até hoje –, em 28 de outubro de 2018 tivemos a 

confirmação advinda das urnas de que Jair Messias Bolsonaro passaria a ser o 38° presidente 

do país, revelando-se, algum tempo depois, como o pior e o mais perverso de todos os líderes 

que já regeram a nação. 

 Desde a era Temer, nos acostumamos a ler diariamente na imprensa matérias sobre 

o escasseamento de recursos e os constantes cortes de verbas destinadas à cultura, à 

educação, à saúde, à ciência e tecnologia, à proteção e à preservação do meio ambiente, entre 

outras áreas sensíveis, porém estratégicas da agenda brasileira. Instituições recém-criadas 

em nossa história política, que foram resultado de décadas de mobilização dos grupos 

minorizados em termos de direitos, como a secretaria dos Direitos Humanos, a de Políticas 

para as Mulheres e a de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, reunidas no segundo 

mandato presidencial de Dilma Rousseff dentro da estrutura organizacional do Ministério 

das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos, foram simplesmente esvaziadas 

no que diz respeito à sua importância simbólica e à construção e à manutenção de políticas 

públicas efetivas para o combate às desigualdades e às mazelas intrínsecas à nossa realidade 

social – movimento esse que, nas palavras do sociólogo português Boaventura de Sousa 

Santos (2009), pode ser entendido como o “regresso do colonial e do colonizador”. 

Não bastasse tudo isso, em meio a tantas derrotas do campo progressista, fomos 

duramente surpreendidos em dezembro de 2019 com a triste notícia de que uma nova doença 

até então de causa desconhecida, responsável pela incidência de uma síndrome respiratória 

aguda grave nos pacientes internados, havia acometido moradores da cidade chinesa de 

Wuhan, com potencial de desencadear uma pandemia em escala global. Não demorou muito 

para que o vírus se multiplicasse e percorresse todo o planeta, até desembarcar no Brasil, 

quando soubemos do primeiro caso de infecção por aqui, registrado em 26 de fevereiro de 

2020, na cidade de São Paulo. Desde então, a vida como a conhecíamos foi alterada em todas 

as suas dimensões, culminando no que se convencionou chamar de “o novo normal”. Das 

pequenas cidades do interior e do litoral aos grandes centros urbanos, fato é que o ritmo do 

dia a dia se transformou por completo. Os rostos que desfilavam pelas ruas antes expostos, 

passaram a ser cobertos por máscaras de proteção facial. Frascos de álcool gel para higienizar 
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as mãos se tornaram companhia obrigatória. As praças, parques e demais espaços de 

convívio arrefeceram. As aulas presenciais e a rotina dos escritórios foram suspensas, 

migrando boa parte de suas atividades para ambientes remotos e virtuais. A pesquisa em 

acervos e arquivos físicos, além de bibliotecas e demais instituições públicas e particulares 

de salvaguarda do patrimônio histórico e cultural do país, se tornou inviável. O comércio 

considerado não essencial, entre as idas e vindas das decisões governamentais, teve que 

encerrar suas portas, fazendo com que um contingente significativo de trabalhadores formais 

e informais se deparasse com a falta de empregos e de quaisquer perspectivas para a solução 

do impasse, passando, quando muito, a sobreviver com as parcas e inconstantes parcelas do 

auxílio emergencial pagas pela União. De um dia para o outro, famílias inteiras se viram 

enlutadas ao perderem seus parentes, amigos próximos e demais conhecidos. Em meio a esse 

turbilhão, entre os que se pautam pelos avanços da ciência e os que assumiram uma postura 

decididamente negacionista frente aos dilemas do contemporâneo, as divergências políticas 

foram ampliadas, esgarçando ainda mais os laços de convivência e colocando em evidência 

as fragilidades do já desgastado tecido social brasileiro. 
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“O fim da escravidão não foi o fim do racismo. Não foi o fim da 

pobreza, de tantas outras formas de exploração e de exclusão, nem 

do pensamento supremacista [branco e masculino]1. Mesmo hoje, há 

pessoas que vivem em situações análogas à escravidão. Ainda temos 

os quartinhos de empregada; as ‘domésticas’, que são ‘como da 

família’. As escritoras negras borradas, não publicadas e não lidas. 

E, para os que se desconfortam nas cadeiras pensando ‘quantas vezes 

ainda temos que falar sobre isso’, minha resposta é: todas elas.” 

 

Jarid Arraes (2019) 

 

 

 

 
1 Grifo meu. 
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RESUMO 

 

O presente trabalho tem por intuito realizar um estudo comparativo dos textos 

abolicionistas das escritoras Maria Firmina dos Reis (1822-1917) e Júlia Lopes de Almeida 

(1862-1934), que atuaram na luta contra a escravidão durante os anos finais do Brasil-

Império, a partir da análise de fragmentos literários extraídos de suas principais produções 

voltadas para essa temática: os romances Úrsula, de 1859, e A família Medeiros, escrito 

entre os anos de 1886 e de 1888, mas que foi publicado somente em 1891. Partindo de uma 

perspectiva interdisciplinar, que estabelece um diálogo entre os estudos literários e os 

estudos de pensamento social brasileiro, o objetivo central da pesquisa é recuperar o 

pensamento político dessas autoras, buscando alcançar os sentidos que elas atribuíram à 

causa antiescravista em voga naquele momento. Ao mesmo tempo, a intenção desse trabalho 

é compreender como se deu a participação das mulheres escritoras no processo de abolição 

da escravatura no Brasil, evidenciando o fato delas terem feito de sua própria literatura um 

instrumento de combate, com vistas a disseminar entre o público leitor os seus ideais de 

liberdade, justiça e igualdade, seja na relação entre os homens e as mulheres, seja na relação 

entre senhores e escravizados.  

 

Palavras-chave: Escritoras abolicionistas; Maria Firmina dos Reis; Júlia Lopes de Almeida; 

Brasil; século XIX. 
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ABSTRACT 

 

 The present work aims to carry out a comparative study of the abolitionist texts of 

the writers Maria Firmina dos Reis (1822-1917) and Júlia Lopes de Almeida (1862-1934), 

who were active in the fight against slavery during the final years of the Empire of Brazil, 

from an analysis of literary fragments extracted from their main works focused on this 

theme: the novels Úrsula, from 1859, and A família Medeiros, written between 1886 and 

1888, but only published in 1891. Beginning from an interdisciplinary perspective, which 

establishes a dialogue between literary studies and studies of Brazilian social thought, the 

main objective of the research is to recover the political thought of these authors, seeking to 

arrive at the meanings they attributed to the antislavery cause in vogue at that time. At the 

same time, the intention of this work is to understand how the participation of women writers 

in the process of abolition of slavery in Brazil took place, bearing out the fact that they had 

made their own literature an instrument of combat, with a view to disseminating among the 

reading public their ideals of freedom, justice and equality, whether in the relationship 

between men and women, or in the relationship between masters and slaves. 

 

Keywords: Abolitionist writers; Maria Firmina dos Reis; Júlia Lopes de Almeida; Brazil; 

19th century. 
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INTRODUÇÃO 

 

Em 30 de julho de 1886, o Senador Manuel Pinto de Souza Dantas (1831-1894), 

representante da Província da Bahia e membro da bancada abolicionista no Senado do 

Império do Brasil, sobe à tribuna do parlamento para defender as propostas apresentadas por 

ele em seu Projeto “C”, submetido em 1º de junho daquele ano com o intuito de libertar os 

escravizados em um prazo máximo de cinco anos, e profere, em meio a um acalorado 

discurso, as seguintes palavras: 

 

Sempre que penso que, atualmente, é o Brasil a única nação do mundo 

cristão que possui escravos, em mim mesmo sinto uma revolta contra este 

obscurantismo, contra o desconhecimento dos direitos da civilização, do 

cristianismo e da liberdade, para que de uma vez tenhamos de acabar com 

esta instituição daninha e maldita, que ainda existe, simplesmente porque, 

por um engano, uma classe somente (e desta nem todos) insiste em pensar 

que ela, continuando por mais dois, quatro ou seis anos, virá salvar o país, 

quando é minha opinião, cada vez mais profunda e convencida, que quanto 

mais depressa acabarmos com ela, mais depressa nascerá para este Império 

americano uma época de prosperidade e de liberdade, garantida pelos 

braços livres, nacionais e estrangeiros, que vierem a colaborar conosco na 

grande obra da riqueza do Brasil! 

 

Pois bem, a questão da escravidão está hoje neste terreno; uns entendem 

que deve-se acabar com ela desde já, outros entendem que ela deve durar 

mais alguns anos, alegando que daí virá a felicidade da pátria. Ninguém 

me convencerá disto. 

 

Já não se trata, portanto, de sustentar a escravidão permanentemente no 

Brasil; a luta hoje é em outro terreno; uns querem que ela dure mais alguns 

anos; outros, transigindo, como eu, que desejaria que ela se acabasse neste 

momento, mas transigindo, resignam-se a que ela dure ainda poucos anos, 

é verdade, mas muito menos do que o que está escrito ou na lei de 1885, 

ou no regulamento de 1886.  

 

Havemos de trabalhar e havemos de convencer a todos de que nós é que 

temos a razão. (SENADO FEDERAL, 2012, p. 319-320) 

 

A essa altura dos acontecimentos, as discussões acerca da abolição da escravatura no 

Brasil já haviam dominado o cenário político, assim como as aspirações do movimento 

abolicionista já se faziam sentir nos quatro cantos do país. No ano que antecedeu a assinatura 

da Lei Áurea, 1887, várias propostas foram apresentadas pelos parlamentares à Assembleia 
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Geral, no sentido de agilizar ou de retardar o processo em curso. Em 4 de maio, por exemplo, 

o Deputado Afonso Celso Júnior (1860-1938) apresentou à Câmara dos Deputados o Projeto 

nº 1, que propunha a libertação de todos os escravizados em solo nacional, desde que 

prestassem serviços obrigatórios a seus ex-senhores por um período de mais dois anos. Em 

23 de maio, o Deputado Domingos Jaguaribe (1820-1890) submeteu o Projeto nº 5, indo na 

mesma direção da proposta anterior, mas prevendo a libertação dos cativos desde que se 

submetessem a mais cinco anos de prestação de serviços. O Senador Souza Dantas, por sua 

vez, apresentou em 3 de junho o Projeto “B”, solicitando aos parlamentares a extinção da 

escravidão para o final do ano de 1889, em 31 de dezembro, e declarando extintas as 

obrigações de serviços impostos como condição de liberdade. Em 24 de setembro, o Senador 

Floriano de Godoy (1826-1907) submeteu o Projeto “O”, pedindo a libertação para todos os 

escravizados em território nacional a partir da data da promulgação da lei, mas insistindo na 

prestação de serviços obrigatórios por mais três anos. No mesmo dia, por fim, o Senador 

Escragnolle Taunay (1843-1899) apresentou o Projeto “P”, prevendo a liberdade de todos 

os cativos em 25 de dezembro de 1889, no dia de Natal, mas determinando que, nos 

estabelecimentos agrícolas, os libertos tivessem a obrigação de trabalhar por mais um ano.  

Entre os que se colocavam de modo contrário ou a favor da manutenção da 

escravatura no país, fato é que esse longo debate acabou reverberando nas manifestações 

públicas oriundas da própria Coroa. E isso fica evidente na Fala do trono proferida pela 

Princesa Isabel, durante a abertura dos trabalhos da terceira sessão da 20ª Legislatura da 

Assembleia Geral, ocorrida em 3 de maio de 1888: 

 

A extinção do elemento servil, pelo influxo do sentimento nacional e das 

liberalidades particulares, em honra do Brasil, adiantou-se pacificamente 

de tal modo que é hoje aspiração aclamada por todas as classes, com 

admiráveis exemplos de abnegação da parte dos proprietários. 

 

Quando o próprio interesse privado vem espontaneamente colaborar para 

que o Brasil se desfaça da infeliz herança que as necessidades da lavoura 

haviam mantido, confio que não hesitareis em apagar do direito pátrio a 

única exceção que nele figura em antagonismo com o espírito cristão e 

liberal das nossas instituições. 

 

Mediante providências que acautelem a ordem na transformação do 

trabalho, apressem pela imigração o povoamento do país, facilitem as 

comunicações, utilizem as terras devolutas, desenvolvam o crédito agrícola 

e aviventem a indústria nacional. Pode-se asseverar que a produção sempre 
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crescente tomará forte impulso e nos habilitará a chegar mais rapidamente 

aos nossos auspiciosos destinos. 

 

Augustos e Digníssimos Senhores Representantes da Nação, muito elevada 

é a missão que as circunstâncias atuais vos assinalam. 

 

Tenho fé de que correspondereis ao que o Brasil espera de vós. 

 

Está aberta a sessão. (SENADO FEDERAL, 2012, p. 455) 

 

A partir de 8 de maio, “por ordem de sua alteza a Princesa Imperial Regente, e em 

nome de sua Majestade o Imperador”, é iniciada na Assembleia Geral a tramitação 

legislativa do projeto de lei apresentado pelo Deputado Rodrigo Augusto da Silva (1833-

1889), então Ministro da Agricultura, que daria uma resposta definitiva para a escravização 

negra no Brasil, o que não impediu que um grupo de parlamentares ligados ao agronegócio 

sustentado pela mão de obra escrava tentasse obstruir o texto. Em 12 de maio, durante as 

discussões do projeto no Senado, o principal líder da bancada escravagista, o Barão de 

Cotegipe (1815-1889), argumentou o seguinte: 

 

Sr. Presidente, ninguém acreditará, no futuro, que se realizasse com tanta 

precipitação e tão poucos escrúpulos a transformação que vai aparecer. 

 

A propriedade sobre o escravo, como sobre os objetos inanimados, é uma 

criação do direito civil. A Constituição do Império, as leis civis, as 

eleitorais, as leis de fazenda, os impostos, etc., tudo reconhece como 

propriedade e matéria tributável o escravo, assim como a terra. 

 

Dessas relações sociais, da encarnação, por assim dizer, da escravidão no 

seio da família e no seio da sociedade, resultaram relações múltiplas e 

obrigações diversas. E de um traço de pena se legisla que não existe mais 

tal propriedade, que tudo o que podia ter relação com ela desaparece, que 

nem contratos, nada absolutamente pode ter mais vigor. 

 

O proprietário que hipotecou a fazenda com escravos, porque a lei assim o 

permitia, delibera de seu modo próprio alforriá-los, o que pela nossa lei 

constitui um crime, e é por isso remunerado! 

 

Os bancos, os particulares que adiantaram somas imensas para o 

desenvolvimento da lavoura, das fazendas. Que percam! 

Enfim, senhores, decreta-se que neste país não há propriedade, que tudo 

pode ser destruído por meio de uma lei, sem atenção nem a direitos 

adquiridos; nem a inconvenientes futuros! 
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Sabeis quais as consequências? Não é segredo: daqui a pouco se pedirá a 

divisão das terras, do que há exemplo em diversas nações, desses 

latifundia, seja de graça ou por preço mínimo, e o Estado poderá decretar 

a expropriação sem indenização! (...) 

 

A verdade é que haverá uma perturbação enorme no país durante muitos 

anos, o que não verei, talvez, mas aqueles a quem Deus conceder mais vida, 

os que forem mais moços, presenciarão.  

 

(SENADO FEDERAL, 2012, p. 489-490) 

 

Ao rebater os argumentos do Barão de Cotegipe, o Senador Souza Dantas assegurou 

que o discurso de seu colega contrário ao projeto de lei era falso e exagerado: 

 

Sr. Presidente, é justo, é de toda a necessidade que partam de mim, em 

nome do Partido Abolicionista, palavras de esperança e de animação que 

façam desaparecer as de desânimo e de desalento dos honrados senadores 

que me precederam.  

 

Senhores, a abolição da escravidão não marcará para o Brasil uma época 

de miséria, de sofrimentos, uma época de penúria.  

 

Uma simples consideração, porque a discussão longa virá depois, bastará 

para tranquilizar os que se aterrarem com os presságios dos dois honrados 

senadores que me precederam: dentro do espaço de dezessete anos, 

800.000 escravos têm desaparecido do Brasil 5 . Pois bem, senhores, é 

justamente neste período que se nota maior riqueza no país, grande 

aumento de trabalho e com ele maior produção, e, como consequência, 

considerável aumento na renda pública. 

 

Se, pois, este fato se deu, se foram estas as consequências da diminuição, 

em mais da metade, do trabalho escravo, o que se deve esperar é que o 

desaparecimento de 600.000 criaturas escravas não produzirá a nossa 

ruína, antes aumentará a nossa prosperidade e o engrandecimento do 

Brasil, graças ao trabalho livre, ao trabalho nobilitado, o que não só 

levantará os créditos da nossa Pátria, como atrairá para nós o estrangeiro, 

que encontrará no solo fecundo e ubérrimo deste país certas e inexcedíveis 

vantagens. 

 

Eu devo também dizer ao Senado e ao país que não vejo esses perigos de 

que se fizeram eco aqueles que impugnaram o projeto que, dentro em 

pouco, estará convertido em lei.  

 

 
5 Em decorrência da Lei do Ventre Livre, de 1871, e, em menor escala, da Lei dos Sexagenários, de 1885. 
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Quer me parecer que tremem diante do fato de praticar-se uma reforma tão 

radicalmente liberal, porque isso servirá de incitamento para que outras 

reformas, igualmente liberais, se possam empreender e realizar em nossa 

Pátria. 

 

Mas, senhores, que perigo haverá? Por minha parte não creio neles. 

(SENADO FEDERAL, 2012, p. 507-508) 

 

Ao fim e ao cabo, a Lei Áurea nasceu em tempo recorde, tendo sido transitada nas 

duas casas em apenas cinco dias. O projeto de lei que aboliria a escravidão foi submetido à 

Assembleia Geral numa terça-feira, 8 de maio. Na Câmara dos Deputados, após intensas 

discussões, o texto foi aprovado na quinta-feira, 10 de maio, pela imensa maioria dos 

representantes, com 83 votos a favor e apenas nove contrários. No Senado, a proposta foi 

debatida por mais dois dias e acabou sendo aprovada no domingo, 13 de maio, com apenas 

um voto contrário, o do Barão de Cotegipe, considerado o mais fiel representante da classe 

senhorial. Enviado no mesmo dia para a sanção da Princesa, o documento foi assinado às 

três horas da tarde no Paço Imperial, colocando o Brasil na amarga posição de o último país 

das Américas a abolir formalmente a escravidão em seu território. A notícia correu rápido e, 

como resultado de todo esse impasse, o Rio de Janeiro, capital do Império, explodiu em 

festa, tendo as comemorações reverberado nos quatro cantos do país. E até aqui, essa história 

e os seus desdobramentos já são bastante conhecidos pelos pesquisadores e pelo público em 

geral. Mas precisamos nos perguntar: qual foi a participação das mulheres no processo de 

abolição da escravatura no Brasil?  

Por décadas, desde a sua promulgação, a Lei Áurea foi tratada pela historiografia 

oficial brasileira como um ato de benevolência por parte da Princesa, que, de forma 

edulcorada ou por inspiração divina, teria seguido os propósitos abolicionistas de seu pai, o 

Imperador Dom Pedro II, ao mesmo tempo em que era reconhecida como o desfecho de uma 

longa campanha colocada em curso no país pelos movimentos abolicionistas, através de suas 

lideranças brancas e masculinas. Nos últimos trinta a quarenta anos, porém, o revisionismo 

histórico crítico, incentivado sobretudo pela atuação política dos movimentos negro e 

feminista, vem fortalecendo uma corrente de reinterpretação acerca da abolição e do pós-

abolição da escravatura no Brasil, que visa recuperar o legado e a participação de outras 

lideranças em meio a esse processo. Estudos como o da pesquisadora Ana Flávia Magalhães 

Pinto (2018), por exemplo, intitulado Escritos de liberdade: literatos negros, racismo e 

cidadania no Brasil oitocentista, resgatam o papel de lideranças afrodescendentes que 
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tiveram os seus nomes escamoteados da história, como os do chamado “quarteto negro”, 

composto por André Rebouças, José do Patrocínio, Ferreira de Menezes e pelo precursor 

Luiz Gama, um dos mais acentuados pensadores e ativistas abolicionistas do século XIX, 

que, em conjunto, obtiveram destaque por terem atuado nas áreas social, política, jurídica e 

diplomática, disseminando por todo o país, a partir de suas bases no Rio de Janeiro e em São 

Paulo, os seus ideais de justiça e de liberdade. 

Em uma perspectiva mais ampla, a historiadora Mary Del Priore (2021), em seu livro 

recém-publicado À procura deles: quem são os negros e mestiços que ultrapassaram a 

barreira do preconceito e marcaram a história do Brasil, recupera a participação histórica 

de personalidades negras brasileiras sem focar na perspectiva da escravidão, propriamente, 

mas trazendo à tona a trajetória de atores importantes que romperam com as adversidades 

de seu tempo e que se destacaram em suas frentes, indo desde o período colonial até as 

primeiras décadas do século XX. Entre os nomes relacionados por ela em seu levantamento 

encontramos os de Chica da Silva, cativa alforriada que integrou a Corte em sua época; Nilo 

Peçanha, tido como o primeiro e único presidente negro do Brasil; Henrique Dias, herói 

militar da Batalha dos Guararapes; Francisco Paulo de Almeida, barão e empresário que se 

distinguiu  por ter sido financeiramente o mais bem-sucedido negro durante todo o Império; 

novamente temos a presença de Luiz Gama entre os demais; além de Juliano Moreira, o 

médico psiquiatra negro reconhecido atualmente como o fundador das disciplinas de 

psiquiatria e de psicanálise no Brasil.  

Muito recentemente, também, os historiadores João José Reis e Flávio dos Santos 

Gomes organizaram a coletânea de ensaios intitulada Revoltas escravas no Brasil, publicada 

em setembro de 2021 pela editora Companhia da Letras, contendo quatorze trabalhos de 

especialistas no assunto, que analisam as principais insurreições de escravizados no país, ao 

mesmo tempo em que discutem as suas causas, as formas de atuação de suas lideranças, bem 

como as consequências advindas de cada um dos levantes elencados, indo na contramão das 

interpretações que difundiram ao longo dos anos a falsa ideia de que a libertação dos cativos 

teria ocorrido sem que houvesse resistência por parte deles e sem que houvesse, sobretudo, 

o derramamento de sangue. Embora a história dos quilombos e outras formas de organização 

coletiva já possuam uma ampla e bem estabelecida bibliografia, como argumentam os 

organizadores do livro, as revoltas e conspirações oriundas das senzalas, modalidade 

bastante específica da resistência escrava, foi um tema que, até então, havia recebido pouca 

atenção por parte dos pesquisadores.  
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 No que diz respeito às mulheres, inúmeras iniciativas vêm surgindo nos últimos anos, 

com o mesmo intuito de recuperar a presença e os papéis sociais exercidos por elas ao longo 

da história política do país. Como explica a pesquisadora Teresa Cristina de Novaes Marques 

(2009, p. 437), em seu artigo intitulado Elas também desejam participar da vida pública: 

várias formas de participação política feminina entre 1850 e 1932: 

 

Após três décadas de estudos, constatamos a existência de um conjunto 

rico de trabalhos sobre os diferentes aspectos da condição feminina na 

história do Brasil. Em sua fase inicial, os estudos de gênero se ocuparam 

em elevar o cotidiano e a vida privada à condição de objeto de investigação, 

considerando-os como parte integrante do sistema de poder reinante em 

uma sociedade. O lugar da mulher no casamento, o exercício da 

maternidade, o uso do corpo feminino, eis alguns temas recorrentes em 

gênero, mas ainda não esgotados. Resulta, dessa ordem de coisas, que a 

produção histórica tem dedicado bastante atenção às possibilidades de 

atuação das mulheres na esfera privada, bem como em análises sobre o 

discurso social relativo aos papéis femininos.  

 

 Em seu livro Caetana diz não: histórias de mulheres da sociedade escravista 

brasileira, por exemplo, publicado nos Estados Unidos em 2002 e traduzido para o português 

em 2005, a historiadora norte-americana Sandra Lauderdale Graham apresenta a história de 

duas mulheres que viveram em fazendas de café na região do Vale do Paraíba, entre as 

décadas de 1830 e de 1860, e que, a despeito do lugar social que ocupavam, questionaram 

as regras vigentes, fazendo valer suas reivindicações. A primeira mulher retratada é Caetana, 

uma escravizada de apenas dezessete anos que é forçada por seu proprietário a se casar com 

um outro cativo da fazenda onde vivia. O casamento é realizado à revelia, mas a jovem se 

recusa a deitar-se com o marido, por sentir forte repulsa à maneira como o matrimônio foi 

contraído. O que surpreende, nesse caso, é que Caetana passou a não apenas negar os votos 

que fez por imposição, como também conseguiu, algum tempo depois, que o seu senhor a 

ajudasse na tentativa de anular judicialmente o casamento junto ao tribunal eclesiástico. A 

segunda história é sobre Dona Inácia Delfina Werneck, uma senhora de 86 anos solteira, 

pertencente à abastada família dos Sousa Werneck, que ditou ao redator de seu testamento o 

seu último desejo: após sua morte, a família de sua escrava Bernardina deveria receber como 

herança, além das cartas de alforria, um número determinado de cativos para que ela e seus 

descendentes pudessem garantir sua sobrevivência, gesto um tanto incomum para a época. 

Desse modo, portanto, Caetana, que se nega a manter um casamento arranjado, e Inácia, que 
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exercia o papel tido como masculino de provedora do lar e de administradora de suas posses, 

são apresentadas pela autora como mulheres de atitude e com vontade própria, em um mundo 

dominado por homens.  

 Já na coletânea Mulheres negras no Brasil escravista e do pós-emancipação, 

publicada em 2012 pela Selo Negro Edições e organizada pelos historiadores Giovana 

Xavier, Juliana Barreto Farias e Flávio dos Santos Gomes, encontramos um conjunto de 

dezenove artigos assinados por vinte pesquisadores nacionais e estrangeiros, que apresentam 

os seus trabalhos sobre a vida e o cotidiano de mulheres negras escravizadas, livres ou forras, 

sendo elas africanas ou crioulas (aquelas nascidas no Brasil), ao longo dos séculos XVIII, 

XIX e início do XX, cobrindo territorialmente o país de norte a sul. Nas páginas do livro, 

emergindo de fontes documentais diversas, de registros fotográficos de época ou mesmo da 

literatura pertinente ao tema, ganham vida as experiências vividas por mulheres negras no 

Brasil, num momento de inúmeras convulsões e de transições históricas, que vai da Colônia 

ao Império e do Império aos primeiros anos da República. Existências essas que foram 

marcadas pelos papéis sociais desempenhados por elas, como os de mãe, ama de leite, criada, 

companheira, esposa, amante, comadre, professora, quitandeira, locatária, prostituta e até 

mesmo o de proprietárias de escravos, indo muito além da desgastada concepção dicotômica 

que visava compreender o período com base na relação hierárquica estabelecida entre 

dominantes e dominados, apenas. 

Outros trabalhos recentes também trouxeram contribuições importantes para essa 

linha de investigação. É o caso da coletânea Tornando-se livre: agentes históricos e lutas 

sociais no processo de abolição, publicada em 2015 pela Editora da Universidade de São 

Paulo e organizada pelos historiadores Maria Helena Pereira Toledo Machado e Celso 

Thomas Castilho. Embora o volume não tenha a intenção de discutir a presença e a 

participação política das mulheres no Brasil escravista como tema central, ele conta com um 

capítulo específico intitulado Disputando liberdades: histórias de mulheres com seus filhos, 

que apresenta quatro artigos desenvolvidos por pesquisadoras brasileiras e uma estrangeira 

sobre assuntos como a maternidade e o trabalho doméstico, dando ênfase ao papel das cativas 

enquanto trabalhadoras e mães6. Além desse, pensando a questão em perspectiva comparada 

 
6 A título de ilustração, em julho de 2021, a Administração Nacional de Seguridade Social, a ANSES, órgão 

ligado ao governo federal da Argentina, anunciou a criação de um programa de bem-estar social voltado para 

as mulheres, que visa reconhecer o cuidado materno como trabalho, com o intuito de garantir a aposentadoria 

às mães do país que foram obrigadas pelas circunstâncias da vida à abandonarem suas carreiras em prol do 

cuidado com os filhos e também às mães com mais de 60 anos que não conseguiram acumular tempo suficiente 
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com demais países que adotaram o escravismo como sistema econômico, temos o estudo 

realizado pela pesquisadora norte-americana Camillia Cowling, publicado em 2013 nos 

Estados Unidos e traduzido para o português em 2018, intitulado Concebendo a liberdade: 

mulheres de cor, gênero e a abolição da escravidão nas cidades de Havana e Rio de Janeiro. 

Estabelecendo como recorte temporal para análise as últimas décadas do século XIX nas 

capitais de Cuba e do Brasil à época, a autora evidencia as histórias de mulheres negras 

escravizadas que, mesmo sendo em sua imensa maioria iletradas, se engajaram na luta em 

prol da liberdade para elas e para os seus filhos, através de ações judiciais empreendidas nos 

tribunais de seus respectivos países.  

Apesar desses esforços, todos de grande valia, evidentemente, um tema que não 

recebeu a devida atenção por parte dos pesquisadores e que, ainda hoje, é pouco analisado 

pelas ciências humanas é justamente como se deu a participação das mulheres escritoras no 

processo de abolição da escravatura no Brasil. Mesmo considerando o importante trabalho 

desenvolvido por pesquisadoras brasileiras das áreas de Letras, História e Antropologia que, 

a partir dos anos 19807, se dedicaram a recuperar a trajetória de vida e o legado das escritoras 

brasileiras com atuação nos séculos XIX e início do XX, como Norma Telles (1987, 1989, 

1997 e 2012), Maria Lucia de Barros Mott (1988), Luiza Lobo (1993, 2006 e 2011), Zahidé 

Muzart (1999, 2004 e 2009) e Constância Lima Duarte (2002a, 2002b e 2016), para ficarmos 

 
de contribuição para a aposentadoria. A medida segue a mesma linha das ideias defendidas pela teórica social 

e feminista italiana Silvia Federici (2021), que, desde os anos 1970, enxerga o trabalho doméstico e reprodutivo 

como uma forma de trabalho crucial para o funcionamento das sociedades no mundo todo, mas que, por não 

gerar valor para o sistema capitalista, acaba não sendo remunerado. Vale lembrar que a Argentina não foi o 

primeiro país da América Latina a criar uma legislação como essa na região. O Uruguai, por exemplo, 

reconheceu o trabalho materno em uma lei de 2008, que determina que as mulheres tenham direito a computar 

um ano de tempo de serviço adicional para cada filho, com um teto de cinco anos. O Chile, por sua vez, 

complementa a aposentadoria de mulheres de 65 anos ou mais, de acordo com a quantidade de filhos que elas 

possuam. 
 

7 Em 1984, professores e pesquisadores das áreas de Letras e de Linguística reunidos em Brasília decidiram 

fundar a Associação Nacional de Pós-Graduação e de Pesquisa em Letras e Linguística, a ANPOLL, que contou 

com a subsequente formação do Grupo de Trabalho Mulher e Literatura, uma iniciativa inédita no país até 

aquele momento e que, com o passar dos anos, possibilitou a legitimação do tema como um campo específico 

de estudos. Dois anos depois, em 1986, com a criação da Associação Brasileira de Literatura Comparada, a 

ABRALIC, os estudos sobre a presença da mulher na literatura ganharam ainda mais fôlego no país, 

constituindo-se também como um espaço privilegiado de discussão de ideias e de divulgação de pesquisas. E 

mesmo antes da criação dessas importantes associações, um grupo formado sobretudo por professoras-

pesquisadoras brasileiras já havia tomado a iniciativa de organizar, no início dos anos 1980, alguns encontros 

sob a denominação Seminário Nacional Mulher e Literatura, levantando informações e destacando a 

participação das mulheres na sociedade brasileira enquanto escritoras, num momento em que pouco se sabia 

sobre elas. 
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nas mais representativas, ainda faltam estudos que nos permitam aferir ou compreender em 

maior profundidade o fenômeno. E mesmo no âmbito das ciências sociais, cujas pesquisas 

consideram diversas formas de abordagem teórica e metodológica, incluindo o estudo 

sociológico de questões ligadas às várias linguagens artísticas e culturais, como a literatura, 

pesquisas como essa ainda são raras ou pouco numerosas.  

Levando em consideração esses breves apontamentos, o objetivo desse trabalho é 

realizar um estudo comparativo8 dos textos abolicionistas das escritoras Maria Firmina dos 

Reis (1822-1917) e Júlia Lopes de Almeida (1862-1934), que atuaram na luta contra a 

escravidão durante os anos finais do Brasil-Império, a partir da análise de fragmentos 

literários extraídos de suas principais produções voltadas para essa temática: os romances 

Úrsula, de 1859, e A família Medeiros, escrito entre os anos de 1886 e de 1888, mas que foi 

publicado somente em 1891. Partindo de uma perspectiva interdisciplinar, que estabelece 

um diálogo entre os estudos literários e os estudos de pensamento social brasileiro, o objetivo 

central da pesquisa é recuperar o pensamento político dessas autoras, buscando alcançar os 

sentidos que elas atribuíram à causa antiescravista em voga naquele momento. Ao mesmo 

tempo, a intenção desse trabalho é compreender como se deu a participação das mulheres 

escritoras no processo de abolição da escravatura no Brasil, evidenciando o fato delas terem 

feito de sua própria literatura um instrumento de combate, com vistas a disseminar entre o 

público leitor os seus ideais de liberdade, justiça e igualdade, seja na relação entre os homens 

e as mulheres, seja na relação entre senhores e escravizados. Vale lembrar que outras autoras 

com atuação nesse mesmo período poderiam ter sido elencadas nesse estudo, mas fato é que 

 
8 De acordo com o professor e pesquisador Eduardo Coutinho (2011, p. 7), na nota de abertura da segunda 

edição da coletânea Literatura comparada: textos fundadores, organizada por ele em parceria com a professora 

e pesquisadora Tania Franco Carvalhal, “surgida em contraposição aos estudos de literaturas nacionais ou 

produzidas em um mesmo idioma, a literatura comparada traz como marca fundamental, desde a sua 

constituição como disciplina acadêmica, a noção de transversalidade, seja com relação às fronteiras entre 

nações ou idiomas, seja no que concerne aos limites entre áreas do conhecimento. Tal transversalidade, ao 

assegurar à disciplina um caráter de amplitude, confere-lhe ao mesmo tempo um sentido de inadequação à 

compartimentação do saber que dominou as instituições de ensino no Ocidente a partir do Iluminismo, e projeta 

a literatura comparada em um terreno muito mais amplo, cujas fronteiras frequentemente se esgarçam, tornando 

difícil qualquer delimitação. Os estudos comparatistas abarcam, assim, desde o início, não só a literatura de 

duas ou mais nações ou produzidas em sistemas linguísticos distintos, como também as relações entre a 

literatura e as demais formas de manifestação estética ou as relações entre a literatura e outras áreas do 

conhecimento, em especial aquelas que fazem parte das chamadas ciências humanas”. Publicada pela primeira 

vez em 1994 e adotada pelos principais cursos de Letras no país, essa importante coletânea reúne ensaios 

fundantes da disciplina, através dos quais podemos conhecer o comparatismo em suas bases e desdobramentos, 

desde as questões que inauguraram e consolidaram os estudos comparados, até os rumos das pesquisas nos 

principais centros internacionais de investigação.    
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tanto Maria Firmina dos Reis quanto Júlia Lopes de Almeida, a despeito de suas diferentes 

concepções de mundo, do momento histórico em que viveram e da realidade social em que 

estiveram inseridas, se manifestaram politicamente através do gênero romance e imprimiram 

em seus escritos os mesmos ideais e a mesma tentativa de alcançá-los. 

No que diz respeito à metodologia utilizada para a realização desse trabalho9, alguns 

caminhos se mostraram mais acertados. O primeiro deles implica a realização de uma análise 

interna das obras literárias, por meio de uma leitura sincrônica e de imersão, ou seja, uma 

leitura que permita às autoras se manifestarem politicamente através de suas narrativas. Sem 

confundir criador com criatura, e sem atribuir à realidade o que é da ordem da ficção, tal 

procedimento consiste em ler cuidadosamente as obras, com o intuito de avaliar as relações 

existentes entre os textos literários e os demais documentos e autores trabalhados ao longo 

da pesquisa. Em um segundo momento, feita a análise interna, torna-se possível avaliar os 

fatores externos que ambientam e que estruturam as obras, ou seja, os aspectos políticos e 

sociais que nos permitem analisar as condições e possibilidades de surgimento de narrativas 

dessa natureza para, aí sim, partirmos para a sociologia própria dos textos. Seguindo esses 

procedimentos sugeridos por Antonio Candido (2010 [1965], p. 13-25) em seu ensaio Crítica 

e sociologia, logo, o que se pretende é retirar das arestas interpretativas presentes em cada 

um dos romances determinadas representações em que as realidades tanto de Úrsula quanto 

de A família Medeiros se fundem, tornando-se apenas uma, o que possibilita uma melhor 

compreensão dos aspectos estéticos, políticos e sociais que se refletem, sobretudo, na relação 

estabelecida entre autor, público e obra. Desse modo, em suma, para efeitos de pesquisa, 

foram adotados os seguintes procedimentos: separar trechos substanciais e analisar, em 

profundidade, a partir da obra e somente pela obra, os fragmentos selecionados para depois 

fazer emergir os conteúdos históricos e sociológicos presentes em seus escritos, sintetizando 

a discussão com a pesquisa bibliográfica durante todo o percurso.  

 

 

 

 

 

 

 
9 Os detalhes acerca dos procedimentos metodológicos adotados nessa pesquisa estão descritos, com maior 

cuidado, em seu segundo capítulo, na seção intitulada Definindo o método. 
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1. ESCRITORAS ABOLICIONISTAS NO BRASIL-IMPÉRIO 

 

 A literatura abolicionista produzida no Brasil oitocentista pode ser considerada, em 

termos quantitativos, algo bastante escasso, sobretudo se a compararmos com a dos demais 

países que viveram processos de escravização negra, como os Estados Unidos. Os debates 

intelectuais que, a partir do século XVIII, inflamariam o continente europeu em prol da 

libertação dos cativos tiveram, por décadas, fracos ecos entre nós. Até os anos de 1870, são 

poucos os escritos de cunho antiescravista mencionados nas principais antologias brasileiras. 

Como agravante, nunca nelas se inclui os artigos, panfletos ou livros de autoria feminina. As 

mulheres, no entanto, desempenharam um papel ativo e direto na luta contra a escravidão, 

bem como escreveram a respeito dela, seja em artigos de opinião na imprensa, seja através 

de obras literárias, fazendo propaganda abolicionista dos mais variados tipos (TELLES, 

1989, p. 75). Acontece que, no Brasil, a literatura de autoria feminina começa a ter maior 

reconhecimento, ou obter um pouco mais de consideração por parte do público masculino, 

somente no início do século XX. Ainda assim, embora colocadas à margem ou mesmo tendo 

sido silenciadas pelos críticos e historiadores da literatura brasileira, que contribuíram e que 

contribuem para a formação do cânone nacional, a produção literária empreendida por nossas 

antepassadas foi presença constante nos jornais e revistas do século XIX, tanto nos dirigidos 

pelos homens quanto nos inúmeros criados e mantidos por elas próprias. 

Impossibilitadas de exercer efetiva participação na sociedade brasileira oitocentista 

e de outrora, de ocupar funções e cargos públicos, de garantir com dignidade sua própria 

sobrevivência e de galgar níveis mais elevados de ensino e instrução, as mulheres, por muito 

tempo, ficaram restritas aos ambientes privados e aos desígnios e mandos de seus pais, tios, 

irmãos, maridos e até mesmo de senhores. No que diz respeito à criação artística, também, 

muitas delas se tornaram reféns das construções textuais e imagéticas e das demais 

representações e significações oriundas da imaginação e da criatividade masculinas 

(TELLES, 1997, p. 408). De todo o modo, a despeito desse cenário, hoje sabemos que não 

foram poucas as escritoras que lutaram para ver em circulação os seus poemas, contos, 

romances, artigos e demais produções textuais. E é justamente sobre a participação de duas 

dessas mulheres no processo de abolição da escravatura no Brasil que o presente estudo se 

inclinará. 
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1.1. Maria Firmina dos Reis, “a mais ilustre das maranhenses” 

 

As manifestações literárias que tematizaram ou mesmo que se colocaram em defesa 

da liberdade para os africanos e afrodescendentes escravizados no Brasil foram praticamente 

inexistentes até meados do século XIX. Somente no final da década de 1840 é que as 

primeiras imagens do cativeiro passaram a ocupar algum espaço em nossa literatura, sendo 

o poeta maranhense Gonçalves Dias (1823-1864) o seu responsável direto. Ao negro, ele 

dedicou especial atenção em seu poema A escrava, publicado em 1846 no livro Primeiros 

cantos; e em seu romance inacabado Meditação, cujos três primeiros capítulos, escritos em 

prosa poética10, foram veiculados no primeiro semestre de 1850, na cidade do Rio de Janeiro, 

nas páginas da revista literária Guanabara. Nesse mesmo período, no Maranhão, demais 

escritores também trataram dessas questões em suas respectivas narrativas, tendo maior 

destaque os nomes de Trajano Galvão de Carvalho (1830-1864), autor de Calhambola, a 

criola, de 1854; Celso Magalhães (1849-1879), que escreveu O escravo, de 1867; Joaquim 

de Sousa Andrade (1833-1902), também conhecido como Sousândrade, autor de O guesa, 

redigido ao longo de trinta anos, entre 1854 e 1884; e Aluísio Azevedo (1857-1913), criador 

de O mulato, publicado no Rio de Janeiro em 1881. A primeira voz feminina a registrar a 

temática da escravidão na literatura brasileira, portanto, é a de Maria Firmina dos Reis, com 

a publicação de Úrsula, em 1859. 

Nascida em 11 de março de 1822 na ilha de São Luís, capital da província do 

Maranhão, ela foi registrada em sua certidão de batismo como filha de João Pedro Esteves e 

de Leonor Felipe dos Reis11, embora não tenhamos informações seguras sobre quem era o 

seu pai ou sobre as atividades exercidas por ele. Oriunda de uma família de pequenas posses, 

por volta dos cinco anos de idade se muda com a mãe para a vila de São José de Guimarães, 

 
10 De acordo com o pesquisador Diego Alejandro Molina (2016, p. 235), “escrito originalmente após Gonçalves 

Dias regressar da Europa, o fragmento de prosa poética Meditação está dividido em três capítulos e datado em 

dois lugares. Os capítulos I e II estão datados em Caxias, nos dias 23 de junho de 1845 e julho de 1845, 

respectivamente. O capítulo III encerra-se com a seguinte indicação: ‘Maranhão, 8 de maio de 1846’, escrito 

em São Luís.” 
 

11 Sobre essa informação, José Nascimento Morais Filho (1975, s/p) informa que “o livro do ‘Cartório’ de 

Sacramento Blake”, referindo-se ao Dicionário bibliográfico brasileiro escrito pelo autor, “e o livro do 

Cartório de Registro Civil, de Guimarães, registram com pequena diferença, sem importância, no caso, os 

nomes dos pais de Maria Firmina dos Reis: João Pedro Esteves, o primeiro, João Pedro Estevão, o segundo; 

Leonor Felipe dos Reis, o primeiro, Leonor Reis, o segundo. Erro do declarante, ou por lapso de memória ou 

por não saber o nome certo dos pais de Maria Firmina dos Reis, cujo nome também diverge na própria certidão 

de óbito do nome de sua mãe”. 
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ligada ao antigo município de Viamão, localizado no continente e separado da capital pela 

baía de São Marcos (LOBO, 2006, p. 193; DUARTE, 2009, p. 263). A acolhida que teve na 

casa de uma tia materna, melhor situada economicamente, foi fundamental para a sua 

formação inicial (MOTT, 1988), além do apoio que recebeu durante a sua juventude do 

jornalista, escritor e gramático maranhense Francisco Sotero dos Reis (1800-1871), “a quem 

deve sua cultura, como afirma em diversos poemas” (LOBO, 1993, p. 224). Por lá, Firmina 

cresceu em uma casa constituída por mulheres, em meio a uma família extensiva, em 

companhia da avó, da mãe e de suas duas únicas amigas na infância, a prima Balduína e a 

irmã Amália Augusta dos Reis. Anos mais tarde, em 1847, após completar os vinte e cinco 

anos de idade, é aprovada em um concurso público para a cadeira de instrução primária em 

Guimarães, obtendo o feito inédito de ter sido a primeira professora efetiva a integrar 

oficialmente os quadros do magistério maranhense, cargo de bastante visibilidade na época, 

que foi ocupado por ela até o início de 1881, ano em que se aposenta e em que funda, aos 

cinquenta e oito anos, no vilarejo de Maçaricó, uma das primeiras escolas mistas e gratuitas 

do país12, dessa vez, dedicando-se aos filhos de lavradores e de proprietários de terras da 

região (MORAIS FILHO, 1975). Sobre esse capítulo específico da vida de Maria Firmina 

dos Reis, Norma Telles (1997, p. 411-412) afirma que: 

 

 

 
12 A Constituição Política do Império do Brasil, promulgada em 25 de março de 1824, estabeleceu a oferta do 

ensino primário gratuito a todos os cidadãos brasileiros, exceto para as populações negra e indígena. A primeira 

legislação específica sobre o ensino básico no país foi a Lei Geral de 15 de outubro de 1827, que possibilitou 

a criação das primeiras escolas de primeiras letras em todo o território nacional. Na época, cerca de 12% das 

crianças brasileiras em idade escolar estudavam. As meninas, porém, continuaram sendo discriminadas ao não 

terem acesso às mesmas matérias que eram lecionadas aos meninos, sobretudo as consideradas “mais 

racionais”, como álgebra e geometria. O avanço da educação feminina no Brasil contou com a dedicação de 

vários grupos religiosos de matriz cristã. Em 1854, por exemplo, começou a funcionar no Rio de Janeiro o 

Colégio Imaculada Conceição, mantido pela Companhia das Filhas de Caridade de São Vicente de Paula, 

voltado para a educação das filhas da elite carioca, com base nos rígidos padrões morais estabelecidos pela 

Igreja católica. A partir de 1870, foram fundadas no país as primeiras escolas protestantes, especialmente as de 

matriz metodista e presbiteriana, como a Escola Americana em São Paulo, atual Mackenzie, que quebrariam o 

monopólio do catolicismo no campo educacional e, pela primeira vez, reuniriam estudantes de ambos os sexos 

em uma mesma sala de aula. Foi nesse momento, portanto, que surgiram nas províncias as primeiras escolas 

mistas, ainda que com o acesso bastante reduzido por parte da população em geral. Por volta de 1910, as 

mulheres começaram a dominar o mercado de trabalho no ensino básico, enquanto os homens seguiam 

ocupando o nível secundário. Para que as mulheres pudessem exercer a função de professora no ensino público, 

havia a exigência do celibato. Segundo o Estatuto da Instrução Pública, as professoras tinham que ser solteiras 

ou viúvas. Caso de se casassem, perderiam o cargo (TOBIAS, 1986; MARCÍLIO, 2005). 



34 
 

Toda manhã, [a professora] subia em um carro de bois para dirigir-se a um 

barracão de propriedade de um senhor de engenho, onde lecionava para as 

filhas do proprietário. Levava consigo alguns alunos, outros se juntavam. 

Um empreendimento ousado para a época. Uma antiga aluna, em 

depoimento de 1978, conta que a mestra era enérgica, falava baixo, não 

aplicava castigos corporais nem ralhava, aconselhava. Era estimada pelos 

alunos e pela população da vila. Reservada, mas acessível, toda passeata 

dos moradores de Guimarães parava em sua porta. Davam vivas, e ela 

agradecia com um discurso improvisado. 

 

Apesar do reconhecimento que obteve de seus ex-alunos e dos habitantes da região, 

as aulas mistas acabaram escandalizando os membros da Igreja católica e as lideranças 

políticas de Maçaricó, fazendo com que a professora fosse obrigada a abrir mão de seu 

projeto, após dois anos e meio de atividades (MENEZES, 1978, p. 570). José Nascimento 

Morais Filho (1975, s/p), porém, entende que essa proposta inovadora de Maria Firmina dos 

Reis se tratava de “uma revolução social pela educação e uma revolução educacional pelo 

ensino”, dando ênfase ao seu “pioneirismo subversivo”. Seja como for, o fato dela ter 

fundado uma das primeiras escolas mistas do país, ainda que o formato fosse bem diferente 

das escolas como as conhecemos hoje, evidencia o fato de ter sido ela uma mulher consciente 

do papel de transformação que poderia exercer naquela sociedade, ainda mais se levarmos 

em consideração o tipo de educação que as meninas no século XIX recebiam: a prática da 

leitura, com objetivo religioso; lições de bordado e de costura, para desempenharem tarefas 

domésticas; nas famílias mais abastadas, o ensino do francês como segunda língua; e, para 

bem poucas, o estudo do piano como passatempo ou desenvolvimento do espírito. 

Para além do contexto educacional, do ponto de vista da criação artística, Maria 

Firmina dos Reis nos deixou um precioso legado. A primeira obra sua de que se tem notícia, 

Úrsula, foi publicada em 1859 na cidade de São Luís, pela Tipografia do Progresso, 

pertencente ao jornalista e tipógrafo local Belarmino de Mattos13 (1830-1870). Reconhecido 

atualmente como o primeiro romance escrito por uma mulher no Brasil, além de ter sido o 

primeiro romance de autoria negra e feminina publicado no país, sob o pseudônimo “Uma 

 
13 Trata-se de um dos principais mediadores da cultura escrita maranhense entre os anos finais de 1840 e início 

de 1870. De acordo com Antonio Lopes (1959, p. 17), em sua História da imprensa no Maranhão, “com 

Belarmino de Mattos, simples operário que se imortalizou pelo amor ao trabalho, espírito progressista, gosto 

artístico e probidade, a arte tipográfica chegou no Maranhão a um nível de perfeição superior ao que havia 

alcançado em outros pontos do Brasil. Para a sua tipografia afluíam encomendas do Pará, Ceará, Pernambuco 

e Bahia (...). Sem esse obreiro-editor, não seria possível o movimento intelectual que no século XIX granjeou 

para o Maranhão o título de Atenas brasileira.” 
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maranhense...”, a autora apresenta de forma inédita aos leitores a questão da servidão, a 

partir do entendimento do negro, perspectiva essa que nortearia os seus demais trabalhos 

(DUARTE, 2005). É interessante observar que num momento em que as mulheres viviam 

submetidas a um sem-número de limitações e de preconceitos, a ausência do nome, somada 

à indicação da autoria feminina, aliam-se ao tratamento “absolutamente inovador dado ao 

tema da escravidão no contexto do patriarcado brasileiro” (DUARTE, 2009, p. 265). Não 

obstante, em seu romance inaugural, Firmina já expunha as duras condições do cativeiro, 

revelando ao mesmo tempo as contradições existentes entre a fé cristã, mantida e professada 

pela grande maioria da sociedade brasileira, e as crueldades do regime escravista, com seus 

castigos, torturas e humilhações. Como explica Luiza Lobo (2011, p. 119):  

 

A consciência da negritude de Maria Firmina dos Reis em sua obra pioneira 

consiste em ver a questão da abolição não sob um prisma universalista, 

europeizado e distante do cotidiano, mas sob a ótica dos vencidos, 

descrevendo as condições concretas do escravo. Ela insere em toda a sua 

obra preciosos aspectos antropológicos que permitem ver a existência do 

escravo no seu aspecto real, sob a violência e o jugo de senhores e feitores 

que agiam sob o amparo das leis – como na cena do assassinato da escrava 

Susana, em Úrsula. Esta posição, bastante rara na literatura nacional, deve-

se ao fato de a autora ser mulata e ocupar as camadas mais subalternas da 

sociedade brasileira, como professora primária. Pôde ela observar a vida 

cotidiana do escravo porque também ocupava o lugar social de oprimida, 

como mulher e como afrodescendente. Assim, observou de dentro, ao 

contrário de obras que descrevem a escravidão teoricamente. Foi a primeira 

escritora no Brasil a expressar o sentimento e as ideias abolicionistas em 

um romance, em 1859, e o fez explícita e corajosamente. 

  

Apesar de ter sido relegado ao esquecimento alguns anos após sua publicação, Úrsula 

foi alvo de inúmeras considerações por parte da imprensa local. Entre anúncios de venda do 

livro e artigos que elogiavam a entrada da escritora no universo das letras, a recepção obtida 

na época foi bastante intensa. Em 11 de agosto de 1860, por exemplo, o jornal A Moderação 

(apud MORAIS FILHO, 1975, s/p) registrava em suas páginas a seguinte informação: 

 

ÚRSULA – Acha-se à venda na Tipografia do Progresso, este romance 

original brasileiro, produção da Exma. Sra. D. Maria Firmina dos Reis, 

professora pública em Guimarães. Saudamos a nossa comprovinciana pelo 

seu ensaio que revela de sua parte bastante ilustração; e, com mais vagar, 

emitiremos a nossa opinião, que desde já afiançamos não será desfavorável 

à nossa distinta comprovinciana.  
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O jornal A imprensa (apud MORAIS FILHO, 1975, s/p), por sua vez, em sua edição 

de 18 de fevereiro de 1860, além de anunciar a venda da obra, apregoou comentários 

favoráveis ao trabalho de estreia da Firmina: 

 

ÚRSULA – Romance brasileiro por uma maranhense. Um volume em 

preço de 2$00014. Esta obra, digna de ser lida não só pela singeleza e 

elegância com que é escrita, como por ser a estreia de uma talentosa 

maranhense, merece toda a proteção pública para animar a sua modesta 

autora a fim de continuar a dar-nos provas do seu belo talento.  

 

Outros periódicos se enveredaram pelo mesmo caminho entre os anos de 1860 e de 

1861, mas nem todos foram demasiado complacentes com a autora. O Jornal do Comércio 

(apud MORAIS FILHO, 1975, s/p), por exemplo, em 4 de agosto de 1860, trouxe a público 

a seguinte crítica: 

 

OBRA NOVA – Com o título ÚRSULA publicou a Sra. Maria Firmina dos 

Reis um romance nitidamente impresso que se acha à venda na Tipografia 

do Progresso. 

 

Convidamos aos nossos leitores a apreciarem essa obra original 

maranhense, que, conquanto não seja perfeita, revela muito talento da 

autora, e mostra que se não lhe faltar animação poderá produzir trabalhos 

de maior mérito. O estilo fácil e agradável, a sustentação do enredo e o 

desfecho natural e impressionador põem patentes neste belo ensaio dotes 

que devem ser cuidadosamente cultivados.  

 

É pena que o acanhamento mui desculpável da novela escrita não desse 

todo o desenvolvimento a algumas cenas tocantes, como as da escravidão, 

que tanto pecam pelo modo abreviado com que são escritas. 

 

A não desanimar a autora na carreira que tão brilhantemente ensaiou, 

poderá para o futuro, dar-nos belos volumes.  

 

 
14 Para se ter uma ideia do que essa quantia representava para os padrões da época, a renda média anual para 

um indivíduo do sexo masculino ser considerado votante nas eleições do Império, em conformidade com as 

prerrogativas legais da Constituição de 1824, era de cem mil réis. Esse valor não significava nenhuma fortuna, 

mas também não era algo desprezível, levando-se em consideração que aproximadamente 12% da população 

brasileira constituía o eleitorado no período. Logo, o que se constata é que a aquisição de um exemplar do 

romance Úrsula era possível de ser realizada, mesmo sabendo que uma gama significativa de pessoas não 

tivesse essa oportunidade, seja por questões de cunho econômico, seja pelo analfabetismo crônico, que assolava 

a imensa maioria da população. 
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Gastando um pouco mais de tinta e buscando incentivar a participação de outras 

mulheres no universo da escrita, por fim, em 13 de maio de 1861, exatos vinte e sete anos 

antes da abolição ter sido promulgada no Brasil, o jornal maranhense A verdadeira marmota 

(apud MORAIS FILHO, 1975, s/p), periódico recreativo e de cunho literário, trouxe a 

público a seguinte nota, que reproduzo aqui em sua íntegra pela riqueza dos detalhes: 

 

Raro é ver o belo sexo entregar-se a trabalhos do espírito, e deixando os 

prazeres fáceis do salão propor-se aos afãs das lides literárias. 

 

Quando, porém, esse ente, que forma o encanto da nossa peregrinação na 

vida, se dedica às contemplações do espírito, surge uma Roland, uma Staël, 

uma Sand, uma H. Stowe15, que vale cada uma delas mais do que bons 

escritores; porque reúne à graça do estilo, vivas e animadas imagens, 

deliciosos quadros, e esse sentimento delicado que só o sexo amável sabe 

exprimir. 

 

Se é, pois, cousa peregrina ver na Europa, ou na América do Norte, uma 

mulher, que, rompendo o círculo de ferro traçado pela educação acanhada 

que lhe damos, nós os homens, e indo por diante de preconceitos, 

apresentar-se no mundo, servindo-se da pena e tomar assento nos lugares 

mais proeminentes do banquete da inteligência, mais grato e singular é 

ainda ter de apreciar um talento formoso, e dotado de muitas imaginações, 

despontando no nosso céu do Brasil, onde a mulher não tem quase 

educação literária, onde a sociedade dos homens de letras é quase nula. 

 

O aparecimento do romance “ÚRSULA” na literatura pátria foi um 

acontecimento festejado por todo o jornalismo, e pelos nossos homens de 

letras, não como por indulgência, mas como homenagem rendida a uma 

obra de mérito. 

Em verdade que o é esse livro, que se apresentou sem nome de autora, 

modestamente e ainda sem apregoadores. 

 

As suas descrições são tão naturais e poéticas, que arrebatam; o enredo tão 

intrincado que prende a atenção e os sentidos do leitor; o diálogo é animado 

e fácil; os caracteres estão bem desenhados – como o de Túlio, do 

Comendador, de Tancredo e Úrsula. 

 

 
15 Na passagem em questão, estão elencados os nomes das escritoras francesas Marie-Jeanne Roland de la 

Platiere (1754-1793), mais conhecida como Madame Roland; Anne-Louise Germaine Necker (1766-1817), a 

baronesa de Staël-Holstein, mais conhecida como Madame de Staël; George Sand, pseudônimo masculino de 

Amandine Aurore Lucile Dupin (1804-1876), também conhecida como baronesa Dudevant; além de Harriet 

Beecher Stowe (1811-1896), escritora abolicionista estadunidense, autora do famoso romance A cabana do pai 

Tomás. 
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Sua autora, D. Maria Firmina dos Reis, professora de português na vila 

Guimarães, revelou um grande talento literário, porquanto com poucos e 

acanhadíssimos estudos, ainda menos leitura do que há de bom e grandioso 

na literatura francesa e inglesa, o que fez, deve-o a si, a seu fértil e 

prodigioso engenho, e a mais ninguém. 

 

A nossa comprovinciana não é só romancista, também conversa com as 

musas. 

 

Oferecemos hoje aos nossos leitores algumas de suas produções, que vêm 

dar todo o brilho e realce à nossa “Marmota”, que ufana-se de poder contar 

doravante com tão distinta colaboradora, que servirá por certo de incentivo 

às nossas belas, que talvez com o exemplo, cobrem ânimo, e se atrevam a 

cultivar tanto talento, que anda acaso por aí oculto. 

 

A poesia é dom do céu, e a ninguém dotou mais largamente a divindade do 

que ao ente delicado, caprichoso e sentimental – a mulher.  

 

O belo sexo não deve viver segredado de tão sublime arte – os encantos e 

ornatos do espírito são sua partilha; – toma a senda que lhe abre com tão 

bons auspícios, rodeada de aplausos merecidos, D. Maria Firmina dos Reis, 

e siga-lhe os brilhantes voos. 

 

Apesar de todo esse entusiasmo e da recepção calorosa que tanto a autora quanto sua 

obra de estreia obtiveram por parte da imprensa, no Prólogo do romance, consciente das 

eventuais críticas que poderia receber por conta de sua “ousadia”, Firmina se utilizou de uma 

estratégia bastante comum entre as escritoras do período, que era registrar, logo no texto de 

abertura do livro, um pedido formal de desculpas: 

 

Mesquinho e humilde livro é este que vos apresento, leitor. Sei que passará 

entre o indiferentismo glacial de uns e o riso mofador de outros, e ainda 

assim o dou a lume.  

 

Não é vaidade de adquirir nome que me cega, nem o amor-próprio de autor. 

Sei que pouco vale este romance, porque escrito por uma mulher, e mulher 

brasileira, de educação acanhada e sem o trato e conversação dos homens 

ilustrados, que aconselham, que discutem e que corrigem, com uma 

instrução misérrima, apenas conhecendo a língua de seus pais, e pouco 

lida, o seu cabedal intelectual é quase nulo.  

 

Então por que o publicas? – perguntará o leitor. 
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Como uma tentativa, e mais ainda, por este amor materno que não tem 

limites, que tudo desculpa – os defeitos, os achaques, as deformidades do 

filho – e gosta de enfeitá-lo e aparecer com ele em toda a parte, mostrá-lo 

a todos os conhecidos e vê-lo mimado e acariciado. 

 

O nosso romance, gerou-o a imaginação, e não no soube colorir, nem 

aformosentar. Pobre avezinha silvestre, anda terra a terra, e nem olha para 

as planuras onde gira a águia. 

 

Mas, ainda assim, não o abandoneis na sua humildade e obscuridade, senão 

morrerá à míngua, sentido e magoado, só afagado pelo carinho materno. 

 

Ele semelha à donzela, que não é formosa; porque a natureza negou-lhe as 

graças feminis, e que por isso não pode encontrar uma afeição pura, que 

corresponda ao afeto da su’alma; mas que, com o pranto de uma dor sincera 

e viva, que lhe vem dos seios da alma, onde arde em chamas a mais intensa 

e abrasadora paixão, e que embalde quer recolher para a corrução, move 

ao interesse aquele que a desdenhou e o obriga ao menos a olhá-la com 

bondade. 

 

Deixai pois que a minha Úrsula, tímida e acanhada, sem dotes da natureza, 

nem enfeites e louçanias d’arte, caminhe entre vós. 

 

Não a desprezeis, antes amparai-a nos seus incertos e titubeantes passos 

para assim dar alento à autora de seus dias, que talvez com essa proteção 

cultive mais o seu engenho, e venha a produzir cousa melhor, ou quando 

menos sirva esse bom acolhimento de incentivo para outras, que com 

imaginação mais brilhante, com educação mais acurada, com instrução 

mais vasta e liberal, tenham mais timidez do que nós. (REIS, 2017, p. 25-

26) 

 

É curioso observar que, naquele mesmo ano de 1859, a escritora norte-americana 

Harriet E. Wilson (1825-1900) trazia a público a sua obra inaugural Our nig; or sketches 

from the life of a free black (“Nossa negra; ou esboços da vida de uma negra livre”), 

considerado, atualmente, o primeiro romance de autoria negra e feminina publicado nos 

Estados Unidos. Encontrando-se bastante debilitada por conta do extenuante trabalho que 

realizava como agregada em uma família branca do sul, ela escreve esse romance de cunho 

autobiográfico com o intuito de angariar recursos que a permitissem provar legalmente ter 

condições materiais de sustentar seu filho George, evitando com que ele fosse destinado a 

uma espécie de “lar dos pobres” (SILVA, 2019, p. 119). E assim como fizera a Firmina em 

seu Prólogo, Wilson abre o seu Prefácio anonimamente com os seguintes dizeres: 
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Ao oferecer ao público as páginas que seguem, a autora confessa sua 

inaptidão para oferecer, aos cultos e refinados, aquele prazer conferido 

pelas penas de escritores habilidosos. Não é com tal finalidade que esta 

simples narrativa surge. Abandonada por seus parentes, incapacitada em 

função de uma saúde frágil, sou forçada a empreender em um experimento 

que, quem sabe, me auxilie em sustentar eu mesma e meu filho antes desta 

vida precária se extinguir.  

 

Mesmo tendo em vistas tais motivos, eu não ousaria atenuar a escravidão 

no Sul mediante revelações da presença de seus dispositivos no Norte. 

Minha patroa era 100% impregnada por princípios sulistas. Não tenho a 

intenção de expor cada um dos eventos de minha vida, os quais pessoas 

livres de preconceitos declarariam inaptos para uma comparação com o 

tratamento de pessoas escravizadas por lei. Também omiti propositalmente 

tudo aquilo que pudesse envergonhar nossos bons amigos locais da 

antiescravidão. 

 

Minha humilde e franca confissão de erros irá, espero, proteger-me de 

críticas severas. De fato, os defeitos são tão evidentes que não será 

necessária uma mão tão habilidosa para trazê-los à luz. 

 

De forma sincera, apelo universalmente pela patronagem de meus irmãos 

de cor, esperando que não condenem essa atitude de sua irmã como mero 

ato de erudição, mas que se reúnam ao meu redor como um fiel grupo de 

apoiadores e defensores. (WILSON, 2019, p. 3) 

 

Com tímida circulação na época e tendo sido a autora ignorada pelos abolicionistas 

locais por não ter vivido sob a condição de escravizada, não demorou muito para que a obra 

inaugural de Harriet E. Wilson fosse alçada aos porões do esquecimento. Sua redescoberta 

se deu somente em 1981, ou seja, 122 anos após o seu lançamento original, em um sebo em 

Manhattan, pelo pesquisador e crítico literário Henry Louis Gates Jr., que, após preparar uma 

nova edição do livro e publicá-la em 1983, o classificou como “o primeiro romance afro-

americano de autoria feminina”. Até onde sabemos, Maria Firmina dos Reis e a romancista 

estadunidense jamais se conheceram e tampouco foram leitoras uma da outra. Contudo, 

impressiona a quantidade de aproximações entre as trajetórias das duas escritoras. Ambas 

eram mulheres negras nascidas em condição de liberdade e que tiveram uma vida longeva. 

Ambas publicaram sua obra de estreia em formato livro, num momento em que boa parte 

das prosas de ficção era veiculada em formato de folhetim, sobretudo em jornais literários 

do século XIX, tanto no Brasil quanto nos Estados Unidos. Além disso, ambas expressaram 

suas ideias antiescravistas através do gênero romance, sem indicação de autoria, e ambas 



41 
 

permaneceram por um longo período no anonimato após a morte. Ambas as autoras iniciam 

suas obras com um pedido formal de desculpas, ao mesmo tempo em que pedem permissão 

para que suas narrativas possam ser lidas e apreciadas pelo público. Por fim, ambas as obras 

foram redescobertas ao acaso mais de um século depois de seu lançamento e ambas foram 

publicadas em 1859, que ficou marcado na linha do tempo da historiografia literária como o 

ano inaugural do romance de autoria negra e feminina nas Américas16. 

Feita essa breve digressão, no ano seguinte à publicação de Úrsula, Maria Firmina 

dos Reis passa a colaborar em jornais locais com textos poéticos, divulgando no periódico A 

Imprensa um primeiro poema, utilizando, ainda sem revelar o nome, as iniciais M.F.R. Em 

1861, ela é convidada a participar da antologia poética Parnaso Maranhense, organizada 

pelo jurista, poeta e escritor Gentil Homem de Almeida Braga (1835-1876), e o jornal O 

Jardim das Maranhenses dá início à publicação de seu segundo trabalho, o conto Gupeva, 

de temática fortemente indianista. Tendo em vista a boa aceitação da obra por parte do 

público, em 1863, o jornal Porto Livre republica Gupeva. Em 1865, Firmina brinda os seus 

leitores em momentos diversos com o lançamento de novos poemas e, uma vez mais, Gupeva 

é reimpresso, dessa vez, nas páginas do jornal Eco da Juventude, contendo ligeiras alterações 

de estilo, mas sem apresentar modificações significativas em seu conteúdo. Suas publicações 

chamam a atenção da crítica e repercutem nos meios intelectuais, o que nos leva a crer que 

a autora já era reconhecida, admirada e apreciada por seus escritos e pela ousadia de pensar 

e realizar feitos, considerando o contexto, não muito comuns a uma mulher afrodescendente 

e que vivia distante dos perímetros da Corte: a publicação de um romance inaugural em 

formato de livro; três publicações de uma mesma obra em periódicos distintos; além da 

veiculação de diversos outros textos, em um curto espaço de tempo e em diferentes canais. 

Quebrando as barreiras impostas pela lógica patriarcal e manifestando o exemplo de 

criatividade e de determinação, Maria Firmina dos Reis segue adiante em sua produção 

literária, trazendo a lume, em 1871, os poemas de Cantos à beira-mar, publicados pela 

 
16 No caso da criação literária de autoria negra e masculina no Brasil, Luiz Gama publicou em São Paulo, 

também em 1859, as suas Primeiras trovas burlescas de Getulino, considerado o primeiro livro de poesias 

escrito por um homem negro no país. Não fosse Antônio Gonçalves Teixeira e Sousa a publicar, em 1843, o 

seu O filho do pescador, considerado o romance inaugural da literatura brasileira e o primeiro escrito por um 

homem afrodescendente no país; e se não fosse Frederick Douglass a publicar entre 1852 e 1853 em formato 

de folhetim a sua primeira e única obra ficcional, The heroic slave; a thrilling narrative of the adventures of 

Madison Washington, in pursuit of liberty (O escravo heroico; uma emocionante narrativa das aventuras de 

Madison Washington, em busca da liberdade), tido como o primeiro romance escrito por um homem negro nos 

Estados Unidos, 1859 seria considerado como o ano inaugural da criação romanesca de autoria negra nas 

Américas, como um todo. 



42 
 

Tipografia do País, também em São Luís. Anos mais tarde, em 1887, num período em que a 

instituição da escravidão passava de “mal necessário” a um “problema que exigia solução” 

(CHALHOUB, 1999, p. 16), no auge das campanhas abolicionista e republicana, a escritora 

lança na terceira edição da Revista Maranhense, além de novos poemas, o conto A escrava, 

narrativa breve em que descreve o funcionamento de uma rede antiescravista articulada de 

São Luís ao Rio de Janeiro, cujos membros escondiam cativos fugidos e, rápida e legalmente, 

lhes compravam a liberdade (TELLES, 1997, p. 414-415). Vale lembrar, também, que a 

autora contribuiu de maneira significativa na imprensa local com ficções, crônicas e até com 

a publicação de enigmas e charadas, prática recorrente na época, do mesmo modo em que 

atuou, de acordo com os que a conheceram em vida, na recolha e na preservação de textos 

da literatura oral, antecedendo nomes de importantes folcloristas brasileiros como Mário de 

Andrade (1893-1945) e Luís da Câmara Cascudo (1898-1986), além de ter realizado 

trabalhos como compositora17, sendo responsável pela elaboração, com letra e música, do 

Hino à liberdade dos escravos, de 1888 (MORAIS FILHO, 1975; DUARTE, 2009; 

SANTOS NETO, 2004). Para completar sua trajetória enquanto escritora e compositora, a 

maranhense contribuiu com a criação de algumas canções de caráter folclórico para 

folguedos populares, tais como a pastoral e o bumba meu boi. Segundo a tradição oral 

vimarense, inclusive, ela teria musicado os famosos Versos da garrafa, atribuídos pelos 

antigos a Gonçalves Dias18. 

 
17 Comumente referenciada como a primeira compositora do Brasil, Chiquinha Gonzaga, cujo nome de batismo 

é Francisca Edviges Neves Gonzaga, nasceu na cidade do Rio de Janeiro em 17 de outubro de 1847, ou seja, 

quando Maria Firmina dos Reis já havia completado os seus vinte e cinco anos de idade. Chiquinha Gonzaga 

estudou piano com professores particulares e, aos onze anos, compôs a sua primeira música, uma cantiga de 

Natal intitulada Canção dos pastores. Instrumentista e maestrina, entrou para a história como a primeira mulher 

a reger uma orquestra no país. Sua estreia como compositora se deu em 1877, com a polca Atraente, feita de 

improviso durante uma roda de choro na casa do também compositor Henrique Alves de Mesquita. Ou seja, 

quando Maria Firmina já contava com cinquenta e cinco anos. Embora não saibamos precisar a data de suas 

composições, recuperadas por José Nascimento Morais Filho em seu levantamento sobre a maranhense, é 

bastante provável que ela tenha antecipado a própria Chiquinha Gonzaga enquanto primeira compositora do 

Brasil, o que sugere mais um possível pioneirismo em torno de sua vida e obra. 
 

18 Sobre esta informação, Norma Telles (1997, p. 412-413) esclarece que Gonçalves Dias era, desde 1847, com 

a publicação de Primeiros cantos, um “poeta de projeção nacional muito justamente aclamado. Em 1859, por 

motivos de saúde, foi à Europa; na volta, o navio em que viajava, o Ville Boulogne, naufragou. Todos se 

salvaram menos o poeta, que morreu afogado ao largo das praias de sua província natal. Para a tradição popular, 

ele teria colocado seus últimos versos numa garrafa que viera dar nas praias de Guimarães. Esses versos teriam 

sido os musicados por Maria Firmina dos Reis. A tradição popular junta, na lenda, dois escritores da província, 

dois escritores de vida e obra muito diferentes, que nada indica terem se conhecido pessoalmente”. 
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De modo sucinto, essa breve cronografia serve para mostrar que Maria Firmina dos 

Reis teve participação relevante enquanto cidadã no Império, “ao longo dos noventa e cinco 

anos de uma vida dedicada a ler, escrever e ensinar” (DUARTE, 2009, p. 264). No Maranhão 

do seu tempo, ela foi considerada por seus pares como um exemplo de sabedoria e erudição. 

Sua popularidade deve ter sido tão grande em Guimarães que, até hoje naquela cidade, “a 

uma mulher inteligente e instruída chamam-na Maria Firmina” (MOTT, 1988, p. 62). 

Acontece, contudo, que os anos se passaram e, mesmo tendo ocupado um lugar proeminente 

no cenário cultural maranhense oitocentista, tomando com as mãos a aspiração de, através 

do magistério e da criação literária, contribuir para a construção de um país mais justo e sem 

opressão, a escritora ficou por décadas esquecida, muito provavelmente, por conta de um 

possível silenciamento ideológico vindo das elites condutoras da vida política e intelectual 

brasileiras. Faleceu em 11 de novembro de 1917, cega, pobre e sem nenhuma honraria, na 

casa de uma amiga que vivera como escravizada e em companhia de Leude Guimarães, um 

de seus filhos de criação19. O resultado desse processo é que “uma espessa cortina de silêncio 

envolveu a autora ao longo de mais de um século” (DUARTE, 2009, p. 265). 

A despeito desse cenário, de maneira um tanto peculiar, os escritos de Maria Firmina 

dos Reis vieram à tona outra vez. O romance Úrsula, em sua versão original, foi redescoberto 

em 1962 em um sebo na cidade do Rio de Janeiro, pelo historiador e bibliófilo paraibano 

Horácio de Almeida (1896-1983), que, ao garimpar a identidade do pseudônimo “Uma 

maranhense...” no Dicionário por Estados da Federação, de Otávio Torres (1885-1963), 

além de realizar consultas em outras referências, conseguiu identificar a procedência da 

autora (LOBO, 1993, p. 224). Tendo compreendido a importância histórica e literária da 

obra em questão, depois de ter preparado, em 1975, uma edição fac-similar do texto, em 

companhia de José Nascimento Morais Filho, Almeida doou o seu achado a Nunes Freire 

(1911-1986), governador do Maranhão na época. No Prólogo que acompanha essa edição, 

porém, o bibliófilo salienta a ausência de registros sobre a escritora nos estudos dedicados à 

produção literária maranhense:  

 

 

 
19 Mesmo tendo permanecido solteira por toda a vida, muito provavelmente por conta das condições de celibato 

impostas às professoras brasileiras durante os séculos XIX e início do XX, ou então por conta de um possível 

“amor proibido” não consumado, Maria Firmina dos Reis se encarregou, de acordo com Luiza Lobo (2006, p. 

19), da criação de alguns filhos adotivos, cerca de dez, oriundos das fazendas onde lecionava. 
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O livro de que se tira esta edição fac-similada é talvez a maior raridade 

bibliográfica do Maranhão. Trata-se de romance escrito por mulher e passa 

por ser o primeiro no Brasil de autoria feminina. Além do mais, só existe 

um exemplar conhecido da obra, fato que a torna ainda mais valorizada, 

independentemente do seu mérito literário. 

 

Pouco se sabe da autora. Seu nome, Maria Firmina dos Reis, permaneceu 

mais de um século sepultado no esquecimento. De espantar é que isso tenha 

acontecido no Maranhão, terra que foi no passado um viveiro de homens 

ilustres, muitos dos quais com repercussão além das fronteiras do Brasil. 

Eram tantos os que se acotovelavam na literatura maranhense, entre 

jornalistas, poetas, escritores, ensaístas, historiadores, que São Luís, a 

gloriosa capital do Maranhão, granjeou a fama de Atenas brasileira. 

Nenhum, entretanto, tomou conhecimento da autora, certamente porque 

era mulher, numa época em que os homens faziam alarde da proclamada 

superioridade do sexo. (ALMEIDA, 1975, p. I) 

 

Possivelmente, por ter sido redescoberta tardiamente, Maria Firmina também ficou 

esquecida entre os principais críticos e estudiosos da literatura brasileira. Nomes como o de 

Sílvio Romero (1943 [1888]), José Veríssimo (1981 [1916]), Ronald de Carvalho (1920), 

Nelson Werneck Sodré (1985 [1938]), Afrânio Coutinho (1986 [1959]), Antonio Candido 

(2000 [1959]), Alfredo Bosi (1970) e Carlos Nejar (2007 e 2011), por exemplo, ignoram-na 

por completo. E mesmo um intelectual afrodescendente como Oswaldo de Camargo (1987), 

em sua coletânea O negro escrito, de suma importância para o resgate de escritores negros 

brasileiros, não faz referência alguma a ela20. Dentre outros expoentes da historiografia 

literária nacional, muitos fizeram o mesmo, à exceção de Sacramento Blake21 (1970 [1883-

1902]), que foi contemporâneo da autora; Raimundo de Menezes (1978 [1969]), que soube 

da existência de Úrsula logo após seu ressurgimento e que acabou incluindo um verbete 

sobre a escritora na segunda edição de seu Dicionário Literário Brasileiro; e Wilson Martins 

 
20 Em 2015, durante a realização do curso intitulado O negro escrito, ministrado por Oswaldo de Camargo na 

cidade de São Paulo e que foi oferecido pela Ciclo Contínuo Editorial, editora independente voltada para a 

difusão e valorização das artes e das literaturas negras e periféricas, tive a oportunidade de indagar o escritor 

sobre as razões que o levaram a não incluir Maria Firmina dos Reis em sua coletânea. De modo sucinto, fui 

informado por ele que o único motivo da ausência foi o total desconhecimento da existência da autora na época 

em que o livro foi escrito, o que, segundo Camargo, poderá ser revisto, caso ele consiga publicar uma segunda 

edição da obra. 
 

21 Estimulado por D. Pedro II e Rui Barbosa, Sacramento Blake escreveu seu famoso Dicionário bibliográfico 

brasileiro, que apresenta em sete volumes a biografia de centenas de personalidades ilustres da época. Os 

volumes foram publicados no Rio de Janeiro pela Tipografia Nacional, entre 1883 e 1902, e, anos mais tarde, 

pela Imprensa Nacional, tendo sido reimpresso em 1970, nessa mesma cidade, pelo Conselho Federal de 

Cultura. 
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(2010 [1979]), que, no terceiro volume de sua monumental História da inteligência 

brasileira, apenas cita o seu nome em uma linha.  

Os demais documentos de e sobre Maria Firmina dos Reis foram recuperados a partir 

de 1973, pelo professor, poeta e jornalista maranhense José Nascimento Morais Filho, que 

realizou com sua equipe de assistentes reunida para essa missão uma intensa pesquisa nos 

jornais locais dos séculos XIX e início do XX, alocados nos porões da Biblioteca Pública 

Benedito Leite, em São Luís (LOBO, 1993, p. 225; CARVALHO, 2006, p. 62-63), e que 

entrevistou, entre outras personalidades, dois filhos de criação da romancista, Leude 

Guimarães e Nhazinha Goulart. É dele, inclusive, o primeiro esboço de uma biografia sobre 

a maranhense, intitulada Maria Firmina, fragmentos de uma vida, obra de difícil acesso22 e 

que foi publicada em 1975, o mesmo ano em que veio a público a edição fac-similar de 

Horácio de Almeida e o artigo A primeira romancista do Brasil, de Josué Montello (1975), 

também conterrâneo da autora, no Jornal do Brasil, tendo sido divulgado em língua 

espanhola no ano seguinte, na Revista de Cultura Brasileña (DUARTE, 2009, p. 265).  

O livro de Morais Filho reúne charadas, enigmas e poemas divulgados na imprensa, 

além dos contos Gupeva e A escrava. Entretanto, para além das criações literárias, a 

descoberta de maior importância e que revela alguns traços da personalidade da escritora é 

aquele que deve ser, possivelmente, o primeiro diário íntimo redigido por uma mulher no 

século XIX a ser publicado no Brasil: o Álbum, de Maria Firmina dos Reis (LOBO, 1993, p. 

225). Somado a isso, o prefácio de Charles Martin (1988) à terceira edição de Úrsula; as 

reflexões de Norma Telles (1987, 1989, 1997 e 2012) e de Luiza Lobo (1993, 2006, 2011 e 

2014) veiculadas em livros e periódicos especializados; o estudo assinado por Zahidé Muzart 

(1999) sobre as escritoras brasileiras oitocentistas; os apontamentos de Eduardo de Assis 

Duarte (2009) acerca da maranhense, além de alguns verbetes que podem ser consultados 

em dicionários e enciclopédias literárias voltados para essa temática (SABINO, 1996 [1899]; 

SCHUMAHER e VITAL BRAZIL, 2000 e 2007; e LOPES, 2007), completam os trabalhos 

mais relevantes sobre Maria Firmina dos Reis realizados durante o período que podemos 

chamar de anonimato ou então de redescoberta, evidenciando, assim, a escassa recepção 

crítica obtida pela autora em pouco mais de um século. 

 
22 De acordo com Luiza Lobo (2006, p. 196), a dificuldade de se encontrar algum exemplar disponível do livro 

organizado por Nascimento Morais Filho reside no fato dele não ter se atentado em fazer o respectivo depósito 

legal da obra na Biblioteca Nacional, no ano de sua publicação. 
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Para a sorte dos pesquisadores e principalmente dos leitores do século XXI, os ventos 

mudaram de direção nos últimos anos e esse triste cenário começou a ser redesenhado aos 

poucos, sobretudo a partir de 2017, ano que marcou o centenário de morte da escritora. Para 

avivar a efeméride e render as devidas homenagens a essa pioneira da literatura brasileira, 

uma série de eventos foi realizada naquele ano em diversas capitais do país, conectando 

estudiosos de norte à sul. Em meio às inúmeras possibilidades que um ano temático como 

esse sugere aos que se dedicam a investigar a vida e a obra da romancista, algumas novidades 

vieram à tona, o que contribuiu significativamente para o processo de recuperação histórica 

do legado firminiano. Até meados de 2017, por exemplo, estávamos bastante seguros de que 

o 11 de outubro de 1825 era a data correta para se comemorar, todos os anos, o aniversário 

de nascimento de Maria Firmina dos Reis. Contudo, para a nossa surpresa, durante as 

atividades do VIII Seminário Internacional e XVII Seminário Nacional Mulher e Literatura, 

ocorrido entre os dias 17 e 20 de setembro de 2017 na Faculdade de Letras da Universidade 

Federal da Bahia, na cidade de Salvador, a pesquisadora Dilercy Aragão Adler tornou 

pública a informação de que a maranhense, na verdade, não havia nascido naquela data, mas 

em 11 de março de 1822. O anúncio foi feito em 19 de setembro, uma terça-feira, para todos 

os ouvintes da mesa Maria Firmina dos Reis: centenário de uma precursora, que contou 

com a participação do professor Eduardo de Assis Duarte, da Dilercy Aragão Adler e a 

minha.  

Embora pareça um simples dado que corrija um ligeiro desvio de percurso na 

biografia da escritora, essa informação assume importância histórica única, uma vez que, 

praticamente tudo o que sabíamos a respeito de sua trajetória individual estava contido nos 

poucos fragmentos encontrados e reunidos por José Nascimento de Morais Filho nos anos 

1970, além das demais pistas que foram sendo coletadas nos últimos sessenta anos – de 1962 

em diante –, por um corpo diverso de pesquisadores espalhados pelos quatro cantos do país. 

Essa novidade, por exemplo, revela que Maria Firmina dos Reis nasceu pouco antes do 

Brasil se tornar independente de Portugal. Além disso, ela não morreu aos 92 anos de idade, 

como pensávamos, mas aos 95, o que mostra o quão resistente e longeva foi essa mulher, 

que dedicou uma vida inteira ao ensino básico e à criação literária. De acordo com Dilercy 

Aragão Adler (2017, p. 57-58), ainda: 

 

No tocante aos dados pessoais relativos ao nascimento e origem de Maria 

Firmina dos Reis, nas várias fontes pesquisadas anteriormente, coletei e 

inclusive assinalei (...) que Maria Firmina dos Reis nasceu em 1825, em 
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São Luís, Maranhão. Seu pai, João Pedro Esteves, era negro, e sua mãe, 

Leonor Felipe dos Reis, branca, de origem portuguesa, dados que passo a 

refutar, a partir de coletas recentes, em fontes primárias, no Arquivo 

Público do Estado do Maranhão (APEM). 

 

Mas antes devo explicar o que motivou a minha ida ao APEM. No período 

de 21 a 25 de agosto de 2017, por ocasião da realização da Semana 

Montelliana, na Casa de Cultura Josué Montello23 (CCJM), em São Luís, 

encontrei-me com a Profa. Mundinha Araújo, Doutora Honoris Causa pela 

Universidade Estadual do Maranhão, escritora, pesquisadora e militante do 

Movimento Negro, sendo ela inclusive pioneira na realização do 

mapeamento dos quilombos, assim como no processo de investigação de 

temas para a história do negro no Maranhão. Na ocasião ela me disse que 

a mãe de Maria Firmina dos Reis não era branca e me compartilhou que 

tinha alguns apontamentos sobre a escritora coletados no Arquivo Público 

do Estado do Maranhão, e como demonstrei interesse, ela ficou de levar-

me no dia seguinte. Além da informação de que a mãe de Maria Firmina, 

Leonor Felippa, não era branca, mas, mulata, tendo sido inclusive escrava 

do Comendador Caetano José Teixeira, fiquei surpresa ao ver a data de 

nascimento de Maria Firmina que diferia daquela registrada em vários 

trabalhos, inclusive nos meus. E me dirigi ao Arquivo Público no dia 

seguinte para coletar mais dados acerca de Maria Firmina, onde pude 

contar com a orientação da própria Chefe do Arquivo, Maria Helena 

Pereira Espínola, na busca dos documentos e, também, na tradução do 

português do Império.  

 

A documentação que comprova esse breve histórico foi reproduzida por Dilercy em 

seu livro Maria Firmina dos Reis: uma missão de amor, publicado em novembro de 2017 

na cidade de São Luís, e pode ser facilmente consultada no Arquivo Público do Estado do 

Maranhão. Além dele, a Biblioteca Pública Benedito Leite, em São Luís, e a Hemeroteca 

Física e/ou Digital da Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro, também guardam documentos 

importantes que nos ajudam a reconstruir a trajetória de vida da maranhense. E é bastante 

provável que novos dados e informações, registros escritos e fotográficos, textos de cunho 

literário e demais documentos sobre a autora, que continuam desconhecidos por nós até hoje, 

ainda venham à tona nos próximos anos. Recuperar as pistas que nos permitirão reconstituir 

com maior exatidão determinados aspectos de sua biografia, portanto, é apenas uma questão 

de tempo. 

 
23 Josué de Sousa Montello (1917-2006) foi um jornalista, professor, teatrólogo e escritor maranhense, eleito 

em 1954 para ocupar a cadeira de nº 29 da Academia Brasileira de Letras, sucedendo o médico e escritor 

paulista Cláudio Justiniano de Sousa (1876-1954). Até a data da sua morte, Josué Montello foi o membro mais 

longevo da instituição. 
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Em 2017, também, no bojo das comemorações alusivas ao centenário de morte da 

Firmina, o Centro de Pesquisa e Formação do SESC-SP promoveu um ciclo de debates 

intitulado Desvendando Maria Firmina dos Reis, que foi realizado nos dias 9 e 10 de 

novembro daquele ano, na cidade de São Paulo. O evento contou com a participação de nove 

estudiosos da obra firminiana24, que se dividiram em quatro mesas temáticas. Aproveitando 

a riqueza das exposições e a aproximação desse time de pesquisadores que se reuniu de 

forma inédita para debater as ideias e o legado da escritora, chegamos à conclusão de que 

não poderíamos finalizar o evento sem projetar novos momentos como aquele. Como 

resultado desse primeiro encontro, após refletirmos em conjunto e avaliarmos o cenário, 

decidimos criar a Rede de Pesquisadores sobre Maria Firmina dos Reis, que conta, 

atualmente, com cerca de cinquenta pesquisadores brasileiros, distribuídos em dezessete 

estados da Federação e cujo objetivo é articular e aprofundar os estudos sobre a autora, além 

de fazer circular as informações e as novas documentações em torno do seu nome. 

Ainda em 2017, finalmente, com relação às novidades que vieram à público naquele 

ano, a Editora Uirapuru, sediada em São Paulo, anunciou no final do mês de novembro a 

pré-venda do primeiro volume da obra Memorial de Maria Firmina dos Reis, uma edição 

comemorativa organizada por Lucciani M. Furtado, nome artístico do pesquisador Lutiane 

Marques Silva, que vem acompanhada do romance Úrsula, dos contos Gupeva e A escrava, 

além do poema de cunho antiescravista Elvira. A publicação do primeiro volume um foi 

prometida para novembro de 2017, justamente para marcar o centenário de falecimento da 

autora, mas, por problemas da editora com a impressão do livro na gráfica, ele foi lançado 

somente em janeiro de 2018. O segundo volume, que contém as demais informações sobre 

Maria Firmina dos Reis e o restante de sua obra poética, foi publicado no segundo semestre 

de 2019. Durante a campanha de divulgação do livro, no entanto, foi anunciado que esse 

primeiro volume viria acrescido com o Álbum de recordações da Firmina, um autorretrato, 

obra testamentária, fotografias raras e demais documentos inéditos, para traçar, segundo seu 

organizador: “(...) a excepcional história de uma mulher e sua contribuição para a formação 

da sociedade brasileira contemporânea, levando-nos à descoberta do que existe de africano 

em nosso país” (sic).  

 
24 São eles: Eduardo de Assis Duarte, Ligia Fonseca Ferreira, Régia Agostinho da Silva, Algemira de Macêdo 

Mendes, Juliano Carrupt do Nascimento, Fernanda Rodrigues de Miranda, Jéssica Catharine Barbosa de 

Carvalho, Luciana Martins Diogo e eu. 
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Perplexo com o anúncio de tantas novidades simultâneas, adquiri um exemplar do 

livro e, assim que o recebi em minha residência, iniciei a leitura em busca das “descobertas” 

anunciadas. Infelizmente, para a minha surpresa, a editora não cumpriu o que prometeu, ou 

seja, não consta no primeiro volume a publicação do Álbum de recordações da Firmina, 

tampouco a publicação de seu autorretrato25, de sua obra testamentária, das fotografias raras 

e demais documentos ditos inéditos. Quando li o anúncio da publicação do livro, inclusive, 

já havia desconfiado, afinal, até hoje, nenhum dos mais de cinquenta pesquisadores que se 

dedicam a investigar a vida e a obra da autora conseguiu encontrar essas raridades. Por outro 

lado – e isso sim seria motivo de muita comemoração, caso fosse possível comprovar –, o 

Memorial trouxe uma informação inédita para os estudos firminianos, ao revelar uma relação 

bastante curiosa que teria se estabelecido entre o escritor maranhense Graça Aranha (1868-

1931), conterrâneo de Maria Firmina dos Reis, e o Monteiro Lobato (1882-1948) editor, 

entre os anos de 1921 e de 1922, na cidade de São Paulo. Em determinada altura do livro, 

Lucciani M. Furtado (2017, p. 54) afirma o seguinte: 

 

Originada em 1921 por Graça Aranha, a proposta [de publicação de uma 

segunda edição do romance Úrsula] almejava o relançamento do livro 

num curto intervalo de tempo. A revelação desse fato resgata uma parcela 

das memórias sobre os bastidores do universo editorial que, nos dias atuais, 

ainda permanecem escondidas em velhos, amarelados e empoeirados livros 

e papéis dos arquivos (...). 

 

Para Monteiro Lobato, [Úrsula] era “uma obra das mais consideráveis nas 

letras nacionais. Os seus trabalhos de prosa e poema foram os mais 

variados” (sic). Que denunciavam “todo o horror da escravidão – 

vergonhoso regímen que maculou o coração desta nação – e revelaram toda 

a crueldade e a monstruosidade dos suplícios empregados aos negros da 

África, caçados a tiro, metidos nos porões dos negreiros como fardos de 

couro com carne viva por dentro, e depois trazidos à força para o cativeiro”. 

 

 
25 Apesar de sua importância e dos aspectos políticos e sociais únicos contidos em sua trajetória, Maria Firmina 

dos Reis, infelizmente, não deixou para a posteridade quaisquer registros fotográficos ou mesmo alguma 

pintura ou desenho que pudessem identificá-la. Até hoje, tudo o que se sabe a respeito de suas feições vem de 

seu “retrato falado”, que foi registrado por Nascimento Morais Filho (1975, s/p) em seu livro, após colher os 

depoimentos de Nhazinha Goulart, filha de criação da escritora, e de Eurídice Barbosa, que foi sua aluna na 

escola mista de Maçaricó: “Traços físicos – Nenhum retrato deixou Maria Firmina dos Reis. Mas estão acordes 

os traços desse retrato-falado dos que a conheceram ao andar pelas casas dos 85 anos. Rosto arredondado, 

cabelo crespo, grisalho, fino, curto, amarrado na altura da nuca; olhos castanho-escuros, nariz curto e grosso; 

lábios finos; mãos e pés pequenos, meã (1,58 m, pouco mais ou menos), morena”. 
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De acordo com Lucciani Furtado (2017, p. 54), havia uma estreita conexão entre a 

produção literária da maranhense e as memórias do autor de Canaã, como fica explícito na 

seguinte passagem: 

 

Graça Aranha definia a obra de Maria Firmina como “original” e reeditá-

la numa editora de renome nacional [como a de Monteiro Lobato] cobriria 

as imensas lacunas deixadas pela ausência dos seus livros nas prateleiras 

das livrarias. Publicar os trabalhos de Maria Firmina era recuperar as 

histórias transmitidas de geração em geração e preservadas pela memória 

afetiva infantil, aquela dos anos vividos na velha São Luís. Para o 

romancista era reviver as crenças, os costumes e as lendas; escritos em 

linguagem cativante, sem o rebuscamento tolo dos escritores pósteros à 

romancista. 

 

Para quem não conhece essa história, e eu mesmo não conhecia, de fato Graça Aranha 

e Monteiro Lobato se encontraram em 26 de outubro de 1921, na sede da Monteiro Lobato 

& Cia., em episódio narrado pelo próprio Lobato, em uma correspondência enviada por ele 

ao seu amigo Godofredo Rangel26 (1884-1951), datada de 27 de outubro daquele ano. E foi 

na sede da Monteiro Lobato & Cia. que teriam surgido as primeiras conversas entre os dois, 

acerca da produção literária de Maria Firmina dos Reis e sobre a intenção de reeditarem seus 

escritos. 

 

Esteve por aqui o Graça Aranha. Foi interessante o nosso encontro. O 

Jacinto, daquela livrariazinha O Livro, telefonou-me dois dias seguidos. 

Primeiro dia: “O Graça Aranha está em São Paulo e quer conhecê-lo”. 

Fiquei ciente e agradeci. Segundo dia: “O Graça Aranha quer conhecê-lo. 

Venha cá”. Respondi: “Não posso. Muito serviço. Se de fato ele quer me 

conhecer, que venha procurar-me aqui”. Sim, porque quando eu quero 

conhecer alguém, eu o procuro, não o mando chamar sob vara. E afinal o 

Graça Aranha veio ontem e conversamos longamente e ficamos amigos. 

Falou tão bem da Vida ociosa27 que me entrou no coração. Eu hoje avalio 

os homens pela capacidade de compreensão do teu livro. Amanhã vamos 

almoçar juntos. (LOBATO, 2010 [1921], p. 471) 

 

 
26 José Godofredo de Moura Rangel foi um escritor e tradutor brasileiro, nascido em Carmo de Minas, no estado 

de Minas Gerais. Reconhecido pela crítica como um autor de talento superior, retratou em seus livros a calmaria 

da vida campesina mineira. 
 

27 Vida ociosa: romance da vida mineira, de Godofredo Rangel, foi editado em livro em 1920, após ter sido 

publicado em São Paulo, na Revista do Brasil, entre maio de 1917 e janeiro de 1918. 
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Sobre as impressões de Monteiro Lobato acerca de Úrsula, retiradas de um possível 

Datiloscrito que teria sido enviado por ele à Graça Aranha, também em 1921, Lucciani M. 

Furtado (2017, p. 85) nos conta que: 

 

“Uma gratíssima impressão que me ficou dos tempos de mocidade foram 

as horas de mais intenso gozo espiritual que vivi ao ler a Úrsula, da Sra. 

Maria Firmina dos Reis, espécie de estandarte das nossas letras nacionais, 

concebida em pleno desabrochar das geniais mentalidades oitocentistas”, 

relembra Lobato.  

 

“E quem não se sensibilizaria ao se deparar com o amor vigoroso e 

transbordante do jovem casal, sobretudo da fragilidade feminil da 

protagonista – a Sinhazinha que dá nome ao romance – redivivos em corpo 

e espírito, graças ao poder evocativo da arte advindo da pena de um dos 

vultos mais notáveis de uma das épocas mais brilhantes da literatura 

brasileira?!...”, sentencia Lobato.  

 

Ansioso para formalizar as negociações dos direitos autorais, Graça 

Aranha encaminha solicitação ao irmão, residente em São Luís, para que 

localizasse e se comunicasse com os familiares da escritora. Enquanto isso, 

Lobato planejava a publicação de Úrsula, como volume na “Collecção 

Brasilia”; as demais obras sairiam, inicialmente, em folhetins nas edições 

de A novela semanal e na Revista do Brasil, a maior vitrine de divulgação 

dos livros publicados pela editora. 

 

Mais adiante, Lucciani M. Furtado (2017, p. 87) diz que: “Úrsula seria o livro de 

transição [da Coleção Brasília], mas quis o destino que isso não acontecesse”. A ideia de 

Graça Aranha e Monteiro Lobato era publicar uma segunda edição do romance como forma 

de estabelecerem um contraponto às novidades que fervilhavam e que seriam anunciadas no 

ano seguinte, durante a realização da Semana de Arte Moderna de 1922, preservando, assim, 

“a tradição da literatura verdadeiramente nacional”. E, logo na sequência, Furtado (2017, p. 

87-88) nos conta os motivos que teriam levado Monteiro Lobato a desistir da empreitada: 

 

“Não temos os brasileiros, o espírito muito inclinado à memória, ao resgate 

dos acontecimentos que o passado nos legou. Povo impressionista, vibrátil, 

faltam-nos as aptidões mais naturais para a especulação histórica. Nem 

sequer gostamos de pensar. As reflexões longas apavoram-nos. Somos um 

povo de impulsivos. A nossa cultura, mais extrema que intensa, mais 

variada que profunda, retrata bem essa incapacidade nativa para as 

cogitações demoradas”, desabafa Lobato. 
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Não havia como explicar esses acontecimentos que atropelaram a 

redescoberta de uma escritora fundamental [da nossa literatura]. O que 

fica implicitamente explícito era o envolvimento de questões outras que 

não seriam respondidas. Assim, houve um eclipse, um silenciamento sobre 

esses acontecimentos. 

 

“É natural, portanto, que a Sra. Maria Firmina, romancista brasileira, 

morresse ignorada ou zombada. Essa ilustre senhora não era do seu tempo 

e do seu meio. Vê-se isso muito bem pela escassez da sua obra, curta mas 

excelente, que a primeira consagrou o Sr. Graça Aranha. Não haverá, 

provavelmente, muitos curiosos que se proponham a ler a obra de Maria 

Firmina dos Reis. Aos que sobrar coragem para tanto aconselhamos, ao 

menos, a leitura daquela obra. É quase certo que ficarão com o desejo de 

conhecer inteiramente...”, conclui o criador de Jeca Tatu. 

 

Conforme o exposto, infelizmente, os dois volumes do Memorial de Maria Firmina 

dos Reis, além de serem confusos, não cumprem o que prometem. Mas apresento essa breve 

história para problematizar essa importante “descoberta”, afinal, até onde sabemos, após sua 

morte, a autora caiu em profundo esquecimento. O que tais passagens nos revelam, contudo, 

vai na direção contrária, mostrando que um dos principais editores do Brasil na época, o 

Monteiro Lobato, ao lado de um escritor de fama reconhecida, o Graça Aranha, tiveram a 

intenção de reeditar a produção literária da maranhense, ainda que não tenham obtido 

sucesso na empreitada. Para o desespero dos pesquisadores, porém, embora anuncie essas 

“novidades”, o organizador dos dois volumes acabou não revelando as suas fontes. A única 

informação lastreável que aparece no livro está na nota de rodapé de número 45, quando ele 

diz que os trechos escritos por Monteiro Lobato foram extraídos do seguinte documento: 

Datiloscrito de Monteiro Lobato a Graça Aranha, dezembro de 1921.  

Em janeiro de 2018, entrei em contato com a Editora Uirapuru, via telefone, e com o 

Lucciani M. Furtado, através das redes sociais, em busca de maiores informações sobre o 

processo de organização do livro e sobre o levantamento feito por ele em torno do nome da 

Firmina, mas não obtive retorno. Por essa razão, entre janeiro e fevereiro de 2018, entrei em 

contato com a equipe que administra a Coleção de obras raras da Biblioteca Infantojuvenil 

Monteiro Lobato, em São Paulo, que mantém boa parte do acervo particular do autor, 

composto por livros, fotografias, mobiliários, objetos pessoais e correspondências; com a 

equipe responsável pelo Acervo de Monteiro Lobato, sob a guarda do Instituto de Estudos 

da Linguagem da Unicamp, que também preserva uma parcela significativa das cartas do 

escritor; e com a equipe que administra o Fundo Monteiro Lobato no Instituto de Estudos 
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Brasileiros da Universidade de São Paulo, onde estão suas demais correspondências. Para a 

minha tristeza, infelizmente, o documento que poderia comprovar de uma vez por todas essa 

história não foi localizado. Apesar de frustrante, esse episódio revela o descaso com que as 

fontes documentais são tratadas por determinados pesquisadores, sobretudo quando elas se 

referem à história e ao legado de personalidades negras brasileiras.  

 Para encerrar essa seção, é preciso dizer que, muito recentemente, também, para 

além de artigos científicos e monografias de conclusão de curso, novos estudos sobre a vida 

e a obra de Maria Firmina dos Reis têm sido realizados em âmbito acadêmico, em Programas 

de Pós-Graduação brasileiros e alguns estrangeiros, nas áreas de Letras, História, Ciências 

Sociais e de Educação, assim como em programas interdisciplinares como os de Divulgação 

Científica e Cultural, Cultura e Sociedade e de Estudos Brasileiros, tanto em nível de 

mestrado quanto de doutorado. Em uma busca realizada no Catálogo de Teses e Dissertações 

mantido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, a Capes, 

utilizando sempre entre aspas os termos “Maria Firmina dos Reis”, “Maria Firmina” e 

“Firmina dos Reis”, encontrei, até o fechamento dessa tese, um total de 71 trabalhos já 

finalizados, sendo 19 teses e 52 dissertações, que vêm sendo desenvolvidas desde 1987, ano 

em que o primeiro estudo do gênero foi defendido no país, pela professora e antropóloga 

Norma Abreu Telles, no Programa de Estudos Pós-Graduados em Ciências Sociais da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.  

Para uma melhor organização do material coletado e visando estabelecer critérios 

objetivos para a análise, essas pesquisas foram classificadas em três categorias: i) Trabalhos 

sobre Maria Firmina dos Reis, referente aos estudos que se debruçam sobre a vida e a obra 

da escritora maranhense; ii) Trabalhos sobre Maria Firmina dos Reis em perspectiva 

comparada, atinente às pesquisas que investigam a obra da romancista em diálogo com 

demais obras de escritoras que atuaram no mesmo período ou em momentos posteriores ao 

vivido por ela; e, finalmente, iii) Trabalhos sobre temas diversos que passam pela obra de 

Maria Firmina dos Reis, alusiva aos estudos que analisam determinados aspectos sociais, 

políticos ou econômicos e que, para isso, se utilizam da obra da escritora como fonte 

documental. Tomados em conjunto, portanto, esses trabalhos vêm contribuindo para a 

construção e para a consolidação de toda uma fortuna crítica dedicada à autora. Na seção 

destinada às referências, disponibilizei a relação atualizada de Teses e dissertações sobre 

Maria Firmina dos Reis (ver páginas 167 a 175), defendidas entre os anos de 1987 e início 

de 2022, dispostas em ordem cronológica e por data de defesa. Vale destacar, finalmente, 
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que pela primeira vez na história a obra inaugural de Maria Firmina dos Reis passou a 

integrar a lista de leituras obrigatórias para o vestibular de uma Universidade pública federal 

brasileira, a Universidade Federal do Rio Grande do Sul. De forma inédita, a instituição 

julgou por bem mudar a concepção da prova de literatura para o exame de 2019 e incluiu, 

entre as demais referências da produção literária de língua portuguesa, as obras de Maria 

Firmina dos Reis, Carolina Maria de Jesus (já contemplada na edição anterior) e Florbela 

Espanca. Para um romance que, até então, era desconhecido pela grande maioria do público, 

fica evidente que Úrsula está conseguindo se restabelecer. 

 

1.2. Júlia Lopes de Almeida, uma escritora abolicionista no entresséculos 

 

Em 20 de julho de 1897, durante o pronunciamento oficial de abertura da sessão 

inaugural da Academia Brasileira de Letras, até então denominada Academia de Letras do 

Rio de Janeiro, Machado de Assis (1839-1908), já na casa dos cinquenta e oito anos de idade, 

ao tomar posse como o primeiro Presidente a representar formalmente a instituição, afirmou 

o seguinte aos presentes no ato: 

 

Senhores, 

 

Investindo-me no cargo de presidente, quisestes começar a Academia 

Brasileira de Letras pela consagração da idade. Se não sou o mais velho 

dos nossos colegas, estou entre os mais velhos. É simbólico da parte de 

uma instituição que conta viver, confiar da idade funções que mais de um 

espírito eminente exerceria melhor. Agora, que vos agradeço a escolha, 

digo-vos que buscarei na medida do possível corresponder à vossa 

confiança. 

 

Não é preciso definir esta instituição. Iniciada por um moço, aceita e 

completada por moços28, a Academia nasce com a alma nova, naturalmente 

ambiciosa. O vosso desejo é conservar, no meio da federação política, a 

unidade literária. Tal obra exige, não só a compreensão pública, mas ainda 

e principalmente a vossa constância. A Academia Francesa, pela qual esta 

se modelou, sobrevive aos acontecimentos de toda casta, às escolas 

literárias e às transformações civis. A vossa há de querer ter as mesmas 

feições de estabilidade e progresso. Já o batismo das suas cadeiras com os 

nomes preclaros e saudosos da ficção, da lírica, da crítica e da eloquência 

nacionais é indício de que a tradição é o seu primeiro voto. Cabe-vos fazer 

com que ele perdure. Passai aos vossos sucessores o pensamento e a 

 
28 Grifo meu. 
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vontade iniciais, para que eles os transmitam aos seus, e a vossa obra seja 

contada entre as sólidas e brilhantes páginas da nossa vida brasileira. Está 

aberta a sessão. 

 

“Iniciada por um moço, aceita e completada por moços”, o que essas breves palavras 

proferidas pelo Bruxo do Cosme Velho nos revelam é o caráter inaugural, e deveras 

excludente, da mais importante instituição literária do Brasil. Ao menos, do ponto de vista 

simbólico. Através da iniciativa tomada por Lúcio de Mendonça (1854-1909), consolidada 

em reuniões preparatórias iniciadas em 15 de dezembro de 1896, foram aprovados, em 28 

de janeiro de 1897, os estatutos da Academia Brasileira de Letras, que norteariam, algum 

tempo depois, a configuração definitiva do quadro perpétuo formado por quarenta patronos, 

que seriam representados por mais quarenta membros fundadores. As primeiras matérias na 

imprensa a anunciar a novidade foram veiculadas no Rio de Janeiro em 10 de novembro de 

1896, pela Gazeta de Notícias, e, no dia seguinte, pelo Jornal do Commercio. Mas foi 

somente em 12 de dezembro de 1896 que Lúcio de Mendonça divulgou, em um comunicado 

publicado no jornal O Estado de São Paulo, a terceira de suas Cartas literárias para a 

imprensa paulista, contendo as informações preliminares oriundas da reunião que havia 

definido a relação inicial dos nomes cogitados:  

 

Sem me responsabilizar pela exatidão absoluta, pois uma ou outra 

modificação ainda pode ocorrer afinal, penso, entretanto, que posso, sem 

perigo de muitos enganos, comunicar-lhes, como interessante primícia, a 

seguinte lista, por ordem alfabética, dos nomes de que sairão os dos 

quarenta membros efetivos da Academia de Letras do Rio de Janeiro: 

Adolfo Caminha, Afonso Celso Júnior, Alberto de Oliveira, Alberto Silva, 

Alcindo Guanabara, Araripe Júnior, Artur Azevedo, B. Lopes, Capistrano 

de Abreu, Carlos de Laet, Coelho Neto, Constâncio Alves, Eduardo 

Salamonde, Escragnolle Dória, Escragnolle Taunay, Eunápio Deiró, 

Ferreira de Araújo, Graça Aranha, Guimarães Passos, Inglês de Sousa, 

Joaquim Nabuco, José do Patrocínio, José Veríssimo, Júlia Lopes de 

Almeida 29 , Luís Delfino, Luís Murat, Machado de Assis, Medeiros e 

Albuquerque, Olavo Bilac, Osório Duque-Estrada, Pedro Rabelo, Ramiz 

Galvão, Rodrigo Octavio, Rui Barbosa, Silva Ramos, Teixeira de Melo, 

Urbano Duarte, Valentim Magalhães, Virgílio Várzea e Xavier da Silveira.  

 

 
29 Grifo meu. 
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A lista anunciada por Lúcio de Mendonça apresentava nomes bastante conhecidos 

nos meios artístico e intelectual da Corte, dentre os quais, o da escritora Júlia Lopes de 

Almeida, a única personalidade feminina a figurar entre as demais, suplantando, inclusive, 

o nome de seu marido, o poeta e dramaturgo luso-tupiniquim Francisco Filinto de Almeida 

(1857-1945). De acordo com Luiz Ruffato (2018, p. 59-60), durante a conferência intitulada 

Todos contra Júlia!, ministrada por ele na Academia Brasileira de Letras em 4 de julho de 

2017, e veiculada em forma de artigo no ano seguinte, na edição de nº 94 da Revista 

Brasileira, o escritor Humberto de Campos (1886-1934), membro eleito em 1919 para 

ocupar a cadeira de nº 20 da instituição, já havia comentado o ocorrido na primeira série de 

sua Crítica, de 1933: 

 

Ele afirma que, por ocasião da fundação da ABL, “uma das cadeiras 

caberia à Sra. Júlia Lopes de Almeida”, mas que, na discussão dos 

estatutos, o artigo que permitiria as candidaturas femininas havia 

desaparecido. Constrangidos, pois a ficcionista estava informada de sua 

escolha futura, imaginaram, segundo Humberto de Campos, uma solução: 

“– Há um remédio! – lembrara, então, alguém. – Como Dona Júlia não 

pode entrar, dá-se-lhe uma satisfação, incluindo o Filinto!”. O crítico, 

justificando a decisão, escreve que o marido da escritora “pagava, assim, o 

tributo a que se acham sujeitos os homens, mesmo ilustres, que se casam 

com mulheres inteligentes”. 

  

Ojerizas à parte, com relação a essa passagem, especificamente, Ruffato já havia 

tratado com indignação o episódio, em uma rápida entrevista dada por ele na semana que 

antecedeu sua conferência, publicada em 28 de junho de 2017 no sítio eletrônico da ABL: 

 

Autora da obra-prima A falência (1901), exemplo maior do romance 

realista, Júlia foi cogitada para ocupar uma das cadeiras na fundação da 

Academia Brasileira de Letras, mas acabou preterida, como uma espécie 

de prêmio de consolação, por seu marido, Filinto de Almeida, bom pai, 

bom esposo, mas poeta medíocre. Em um momento em que as mulheres 

não tinham nenhum espaço no meio intelectual, Júlia foi pioneira na 

literatura infantil (seus contos infantis datam de 1886), pioneira no 

jornalismo (colaborou por mais de 30 anos no jornal O País), pioneira na 

defesa dos direitos da mulher, além de abolicionista e republicana. O 

silêncio que ainda hoje recai sobre ela é inadmissível, fruto de uma 

sociedade machista e de uma crítica literária conservadora e provinciana. 
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 Em meio a esse imbróglio, fato é que o próprio Lúcio de Mendonça já havia tentado 

se esquivar do constrangimento causado à época, ressaltando os talentos da escritora em um 

artigo publicado originalmente em 6 de março de 1897, no jornal República, dirigido pelo 

também acadêmico Alcindo Guanabara (1865- 1918), fundador da cadeira nº 19. Intitulado 

As três Júlias, o texto diz o seguinte: 

 

Curiosa coincidência é que tenham igual nome – nome de batismo, ou 

prenome – as três mais notáveis de nossas escritoras de hoje – Júlia Lopes, 

Júlia Cortines e Francisca Júlia.  

 

Digo com a restrição “de hoje”, porque não me posso esquecer do nome de 

Narcisa Amália; mas a cantora das Nebulosas há mais de vinte anos que se 

exilou das letras, encerrando-se num mutismo incompreensível depois dos 

triunfos alcançados.  

 

Sei que convolou da poesia para o magistério; mas não era razão para 

quebrar a lira. Aí estão como prova de compatibilidade Adelina Lopes 

Vieira e Zalina Rolim, duas professoras que não deixaram de ser poetisas. 

 

Apesar de ter iniciado sua argumentação marcando de forma rápida a importância 

das “três Júlias” para as letras nacionais, era para a romancista que Lúcio de Mendonça 

destinava as suas palavras mais entusiasmadas: 

 

Júlia Lopes tem produzido páginas que mais de uma vez têm sido 

comparadas às do mais vigoroso conteur da França, Guy de Maupassant30, 

e a comparação, que é a mais expressiva e eloquente para a demonstração 

do meu conceito, é justíssima: dois, principalmente, dos contos da escritora 

brasileira lembram como irmãos os do autor de Boule de suif 31  – a 

admirável Caolha, que foi para mim a verdadeira revelação deste poderoso 

talento, e, por último, o conto do concurso publicado na Gazeta de Notícias 

com o título Os porcos, uma maravilha de sobriedade, de vigor, de 

colorido, de exatidão de traço.  

 

Além de se esquivar de possíveis constrangimentos ou mesmo de uma eventual 

reavaliação crítica por parte da historiografia literária futura, o que se percebe é que a 

intenção de Lúcio de Mendonça foi a de demonstrar e de deixar registrado que Júlia Lopes 

 
30 Henri René Albert Guy de Maupassant (1850-1893), ou simplesmente Guy de Maupassant, foi um escritor 

e poeta francês que imprimiu em suas obras situações psicológicas e de crítica social, com técnica realista. 
 

31 “Bola de sebo”, em português. 
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de Almeida havia sido realmente injustiçada – não por ele, evidentemente, mas por seus 

pares. É o que podemos observar na parte final de seu argumento: 

 

Para concluir, uma nota de tristeza. Na fundação da Academia de Letras, 

era ideia de alguns de nós, como Valentim Magalhães e Filinto de Almeida, 

admitirmos a gente do outro sexo; mas a ideia caiu, vivamente combatida 

por outros, irredutíveis inimigos das machonas 32 , segundo a brutal 

denominação de um nosso ilustre confrade, cujo desembaraço lhe rendeu 

os dissabores que conhecem. Com tal exclusão, ficamos inibidos de 

oferecer a espíritos tão finamente literários como os das três Júlias o 

cenário em que poderiam brilhar a toda luz.33 

 

Embora a posição de Lúcio de Mendonça tenha sido corroborada, segundo ele 

próprio, por nomes como o de Valentim Magalhães (1859-1903), José Veríssimo (1857- 

1916) e até mesmo o de Filinto de Almeida, entusiastas da admissão de mulheres na 

Academia Brasileira de Letras, infelizmente, Júlia Lopes de Almeida acabou não sendo 

admitida entre os membros fundadores da instituição. A título de ilustração, a primeira 

escritora a ocupar uma cadeira por lá foi Rachel de Queiroz, em 1977, ou seja, 80 anos após 

sua criação. Desde então, mais oito mulheres, apenas, ingressaram nos quadros da Academia, 

sendo que nenhuma delas é negra ou indígena. Em 1980, foi a vez de Dinah Silveira de 

Queiroz, que já havia se candidatado anteriormente, mas sem sucesso. Depois dela, a terceira 

mulher a se juntar ao time de escritoras foi Lygia Fagundes Telles, em 1985. Na sequência, 

tivemos Nélida Piñon, em 1989; Zélia Gattai, em 2001; Ana Maria Machado, em 2003; 

Cleonice Berardinelli, em 2009; Rosiska Darcy, em 2013; e, finalmente, a atriz Fernanda 

Montenegro, eleita por aclamação em novembro de 2021. Até o momento, portanto, somente 

nove personalidades femininas foram admitidas na Academia Brasileira de Letras, em 125 

anos de história. Caso fosse eleita em 2018, Conceição Evaristo teria sido a primeira mulher 

negra a ocupar uma cadeira na instituição. 

 
32 Termo vulgar atribuído às mulheres que exerciam atividades consideradas masculinas à época, como a 

criação literária, tanto no Brasil quanto em Portugal, e que, felizmente, vem caindo em desuso por sua carga 

fortemente preconceituosa e pejorativa. Em outras palavras, denota a pessoa do sexo feminino cujo aspecto ou 

atitudes se assemelhariam aos do universo masculino. 
 

33 Esses mesmos trechos presentes no artigo de Lúcio Mendonça, As três Júlias, foram mencionados por 

Raymundo Magalhães Júnior em seu discurso de recepção em ocasião da posse de Dinah Silveira de Queiroz, 

a segunda mulher admitida para compor os quadros da instituição, em 7 de abril de 1981. 
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Injustiçadas por décadas, passando da fase do esquecimento à do reconhecimento, e 

agora a uma fase ainda tímida de consagração, hoje sabemos que muitas dessas escritoras 

exerceram um papel bastante ativo nas criações literárias do entresséculos. Elas formavam, 

ao lado de Maria Firmina dos Reis e de Júlia Lopes de Almeida, um grupo significativo de 

mulheres que atuavam principalmente na imprensa, seja na do Rio de Janeiro, em São Luís, 

ou nas demais províncias do país. Algumas delas são a pernambucana Josefina Álvares de 

Azevedo (1851-1913); as fluminenses Carmen Dolores34 (1852-1910) e Narcisa Amália 

(1852-1924); a gaúcha Maria Benedita Bormann (1853-1895); a baiana Ignez Sabino (1853-

1911); as cearenses Emília Freitas (1855-1908) e Francisca Clotilde (1862-1935); a 

piauiense Amélia Beviláqua (1860-1946); além das mineiras Presciliana Duarte de Almeida 

(1867-1944) e Maria Lacerda de Moura (1887-1945). Em termos gerais, na tinta estampada 

por essas escritoras no papel, tanto questões raciais quanto de gênero, relacionadas à 

complexa situação dos cativos e das mulheres circunscritos em uma sociedade forjada nos 

moldes escravista e patriarcal como a brasileira, foram ficcionalizadas a partir de suas 

próprias perspectivas, garantindo, assim, um modo de representação um tanto particular às 

suas personagens. 

A despeito desse cenário, e das dificuldades encontradas pelas mulheres escritoras 

para se estabelecerem enquanto artífices das letras no país, Júlia Lopes de Almeida se 

manteve ativa durante a vida toda, tendo publicado uma obra bastante ampla, composta por 

dez romances; três coletâneas de contos e novelas; três compilações de crônicas; três 

seleções de contos infantis; textos dramatúrgicos que permaneceram inéditos35; além de seis 

livros diversos, dentre os quais podemos encontrar relatos de viagens e algumas de suas 

conferências ministradas tanto no Brasil quanto no exterior (RUFFATO, 2018, p. 60). Por 

ter sido uma boa palestrante, Júlia viajou muito pelo país para tratar das necessárias reformas 

na educação feminina e reuniu essas experiências em um livro, Histórias da nossa terra, de 

1907, que angariou mais de vinte reedições (TELLES, 1997, p. 440). Como nos conta a 

socióloga Maria de Lourdes Eleutério (2005, p. 74-75), em seu livro Vidas de romance: as 

mulheres e o exercício de ler e escrever no entresséculos:  

 
34 “Carmem Dolores” foi um dos pseudônimos utilizados por Emília Moncorvo Bandeira de Melo, escritora 

situada entre as pioneiras no Brasil na luta pela educação das mulheres e por seu valor na vida laboral. 
 

35 Sobre a produção teatral de Júlia Lopes de Almeida, destaco o rigoroso estudo empreendido pela socióloga   

Michelle Asmar Fanini, intitulado A (in)visibilidade de um legado: seleta de textos dramatúrgicos inéditos de 

Júlia Lopes de Almeida, publicado em 2016 na cidade de São Paulo, pela editora Intermeios com auxílio da 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp).   
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Muito prestigiada, Júlia foi a autora mais publicada na Primeira República. 

Escreveu quase três dezenas de livros, muitos deles com edições 

sucessivas. (...)  

 

Tais predicados fizeram dela a mais louvada escritora do entresséculos e 

também a que mais produziu, não só publicando livros, mas também 

colaborando assiduamente na imprensa, e chegando a manter por muitos 

anos uma coluna de primeira página, à esquerda, no jornal O País. Símbolo 

de realização para aquelas mulheres que pretendiam expressar-se através 

das letras, foi alvo de poemas dedicados a ela e muitas referências vindas 

de todo o mundo literário.  

 

Nascida no Rio de Janeiro em 24 de setembro de 1862, Júlia Valentim da Silveira 

Lopes de Almeida era filha de portugueses emigrados para o Brasil e habituou-se desde cedo 

aos livros. Seu pai, Valentim José da Silveira Lopes (1830-1915), elaborava obras didáticas 

para seu estabelecimento de ensino, o Colégio Humanidades, voltado à educação feminina, 

até que, formado em medicina pela Faculdade de Medicina da Bahia, em 1867, optou pelo 

encerramento das atividades, passando a exercer sua nova profissão (ELEUTÉRIO 2005, p. 

77). Por conta de sua saúde frágil na infância, Júlia não frequentou a escola regularmente. 

Aprendeu a ler e a escrever em casa, com a ajuda de sua irmã mais velha, Adelina Amélia. 

Teve professores particulares de francês e de inglês, aprendeu noções de música com a mãe 

e orientações literárias com o pai. Ainda pequena, mudou-se com a família para a cidade de 

Campinas, no interior de São Paulo, onde, a partir de 1881, realiza as suas primeiras 

incursões na imprensa local, com a publicação de seus primeiros ensaios no jornal Gazeta 

de Campinas, num momento em que a atividade letrada por parte das mulheres ainda era 

malvista por uma parcela significativa da sociedade. Sobre esse capítulo específico da vida 

da romancista, Maria de Lourdes Eleutério (2005, p. 78) esclarece que: 

 

A estreia de Júlia nas letras se deu através de uma publicação em jornal aos 

19 anos. Conta-se que seu pai, um diletante das letras que escreveu peças 

teatrais e ensaios literários, dizendo-se impossibilitado de redigir a crítica 

teatral que lhe cabia, pediu a ela que o fizesse em seu nome. A publicação, 

dias depois, na Gazeta de Campinas, revela a verdadeira autoria do texto. 

Júlia passou a colaborar nesse jornal e em outros periódicos locais 

encaminhada por Carlos Ferreira36, que lhe escreve pedindo que resenhe a 

nova edição de um livro de Casimiro de Abreu.  

 
36 Carlos Augusto Ferreira (1844- 1913) foi um jornalista e poeta gaúcho, que se tornou redator-chefe, diretor 

e posteriormente proprietário do jornal Gazeta de Campinas. 
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Três anos após sua estreia no universo das letras, em 1884, Júlia Lopes de Almeida 

passa a escrever também para o prestigiado jornal carioca O País, onde manteve uma coluna 

semanal que durou cerca de três décadas, provavelmente, o espaço editorial mais longevo 

destinado a uma mulher no Brasil, até aquele momento. Nessas publicações, tratou de temas 

que lhe eram caros e incitava campanhas diversas, que iam desde a defesa do direito ao voto 

para as mulheres, passando pelo reconhecimento do divórcio pelo Estado e pela Igreja 

católica, até a oferta de educação escolar formal pública e gratuita para as meninas de todas 

as classes sociais. Mas foi como escritora de ficção que o seu nome passou a ser mais 

conhecido e reconhecido pelo público, obtendo cada vez mais prestígio. Em um período em 

que boa parte das mulheres que se expressavam através das letras optou por fazer versos, 

Júlia Lopes, ao contrário, preferiu ser prosadora (ELEUTÉRIO 2005, p. 77). Nas palavras 

de Lúcia Miguel Pereira (1973, p. 270), uma das raras críticas literárias brasileiras com 

atuação na primeira metade do século XX, a nossa protagonista: 

 

(...) é a maior figura entre as mulheres escritoras de sua época, não só pela 

extensão da obra, pela continuidade do esforço, pela longa vida literária de 

mais de quarenta anos, como pelo êxito que conseguiu, com os críticos e 

com o público. Todos os seus livros foram elogiados e reeditados, vários 

traduzidos, sendo que se consumiu, em apenas três meses, a primeira 

tiragem de A família Medeiros. 

 

Primeiro romance escrito por Júlia Lopes de Almeida, embora tenha sido o segundo 

a ser publicado, A família Medeiros foi veiculado originalmente em formato de folhetim, 

entre as edições de 16 de outubro e 27 de dezembro de 1891, do jornal carioca Gazeta de 

Notícias. No ano seguinte, em 1892, após ter sido recebido com entusiasmo por parte da 

crítica e do público leitor, ele passou a circular no Rio de Janeiro em formato livro, a partir 

da edição preparada pela Companhia Editora Fluminense. Enquanto a autora ainda era viva, 

a obra recebeu mais duas reedições: a primeira, em 1894, editada por Horácio Belfort Sabino 

e impressa nas oficinas da Tipografia Paulista; e a segunda, em 1919, publicada no Rio de 

Janeiro pela Empresa Nacional de Publicidade37. Após a morte de Júlia, ocorrida em 30 de 

maio de 1934, o romance teve que aguardar exatos noventa anos para que uma nova edição 

fosse disponibilizada aos leitores, em 2009, a partir da versão organizada pela hoje extinta 

 
37 Sacramento Blake afirma, no volume 7 de seu Dicionário bibliográfico brasileiro, que A família Medeiros, 

provavelmente, também foi publicado em Campinas, em 1892. Mas não há quaisquer informações seguras que 

comprovem essa hipótese levantada por ele. 
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Editora Mulheres, de Florianópolis, que contou com a fixação do texto feita pelo pesquisador 

Marco Antonio Toledo Neder, com a introdução da professora Norma Telles e a orelha do 

livro escrita por Luiz Ruffato. Desde então, o romance recebeu mais duas reedições, apenas. 

A primeira, em 2019, publicada na Coleção Grandes Obras, da editora carioca Vermelho 

Marinho; e a segunda, em 2021, publicada em São Paulo pela Editora Carambaia, contendo 

posfácio de minha autoria.  

No texto de abertura da segunda edição em formato livro de A família Medeiros, a 

de 1894, corroborando as informações trazidas por Lúcia Miguel Pereira em seu ensaio, o 

editor Horácio Belfort Sabino anunciava ao público a seguinte nota: 

 

AO LEITOR 

 

Este é o primeiro trabalho por mim editado, e impresso nas oficinas da 

Tipografia Paulista.  

 

Não podia ter escolhido melhor livro para estreia: a autora, por demais 

conhecida no nosso meio literário pelo talento e ilustração que tem 

revelado em todas as suas produções, deu à obra, agora publicada em 

segunda edição, um cunho genuinamente nacional, pondo em relevo o seu 

grande espírito observador, e conseguindo, na sua narração, reunir à beleza 

da forma a verdade na reprodução dos nossos costumes.  

 

E a contraprova do mérito do livro é o fato raríssimo de se haver esgotado 

a primeira edição em cerca de três meses. 

  

Não sou eu, pois, quem recomenda a obra ao leitor: a autora e o seu livro 

é que recomendarão a minha empresa, apresentando-a ao público, de quem 

espero a recompensa dos meus esforços e boa vontade. 

 

O EDITOR. 

 

Apesar desses elogios, que contribuíam cada vez mais para o sucesso alcançado pela 

escritora, fato é que o segundo romance publicado por Júlia Lopes de Almeida não agradou 

a todos, tendo sido alvo de comentários um tanto depreciativos, como aqueles registrados 

por Aluísio Azevedo em sua crítica intitulada A família Medeiros, publicada em janeiro de 

1893 em duas partes, nas edições de nº 4 e 5 da revista literária O Álbum, veiculada no Rio 

de Janeiro e dirigida pelo poeta, contista e dramaturgo Arthur Azevedo (1855-1908), irmão 

mais velho de Aluísio. Embora extensa, vale a pena conferirmos algumas de suas passagens, 

na íntegra: 
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Nesta dolorosa época de ladroeiras comerciais e sobressaltos políticos, é 

ato de grande abnegação e extremo heroísmo fazer uma obra literária; e 

mais extraordinário ainda é, vencendo todas as dificuldades, imprimi-la em 

volume e publicá-la.  

  

O preço da impressão e do papel excede a tudo o que se possa imaginar de 

exagerado. O público não pode ler, porque não pode distrair a sua atenção 

das misérias em que vegeta ou dos perigos que o ameaçam.  

 

Depois da bancarrota, o público brasileiro divide-se apenas em duas 

ordens: a dos que tudo perderam, e a dos que tudo ganharam. Os primeiros 

choram de fome, e os segundos tremem de medo pela sua riqueza mal 

adquirida. Uns se escondem para ocultar a miséria; outros para fugir à 

justiça.  

 

Mas todos se escondem, estes atirando-se para a Europa, aqueles pondo 

apenas um nariz postiço.  

 

Os ricos fingem-se pobres com medo da cadeia, e os arruinados fingem-se 

ainda ricos para inspirar confiança ao público.  

 

Um belo carnaval!  

 

E ninguém lê livros.  

 

Por isso, ao tomar nas mãos o novo romance brasileiro, firmado pelo 

simpático e vitorioso nome de Júlia Lopes de Almeida, aplaudi esse belo e 

singular aparecimento com um “bravo” íntimo e sincero.  

 

Mas, folheando o volume antes de o ler, em vez de prelibar38 as delícias 

que naturalmente ele me reservava, senti ímpetos de arrojá-lo para longe 

de meus olhos, indignado pelo seu aspecto antiartístico de livro brasileiro, 

com seu detestável formato quase quadrado, com os capítulos grudados ao 

alto da página, com as suas margens enormes e desiguais, com seu papel 

pulha, acetinado, com o seu tipo grande demais para a medida que lhe 

deram, e, enfim, com esse todo desgracioso e repulsivo que os impressores 

fluminenses dão, em geral, à obra que tem a desgraça de lhes cair nas 

garras.  

 

Ah, raça maldita de impressores, que não têm sequer a dignidade da sua 

arte, ou a simples compreensão do seu ofício!  

 

Que o inferno os confunda! 

 

 
38 Sentir prazer antecipadamente ao pensar em algo; gozar antecipadamente; antegozar; antefruir. 
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Foi, por conseguinte, vencendo a repugnância que me inspira quase toda a 

obra saída das oficinas de publicação do Rio de Janeiro, que principiei a 

ler o interessante romance da talentosa escritora. (AZEVEDO, 1893, p. 27) 

 

Feita essa declaração de escárnio direcionada aos artífices livreiros da capital do 

Império, baseada fortemente no viralatismo típico que assola a nossa mentalidade desde que 

nos tornamos independentes de Portugal e passamos a nos espelhar, enquanto sociedade, nas 

principais potências europeias, como a Inglaterra e a França, além dos Estados Unidos, 

Aluísio Azevedo (1893, p. 27) segue em sua crítica ferina, dessa vez, adentrando no universo 

literário de A família Medeiros, que, segundo ele: 

 

É a narração de um simples episódio doméstico, passado numa fazenda do 

interior de São Paulo. O enredo, quase nulo, é apenas um pretexto para 

pintar tipos e descrever cenas brasileiras.  

 

A autora tira um belo partido das expressões e vocábulos populares que 

apanhou do natural, e enriquece a sua obra com alguns quadros 

verdadeiros, feitos com louvável honestidade artística.  

 

Pena é que o mal-entendido preconceito de endeusar os seus heróis a 

arredasse por vezes da veneração que todo o artista deve à verdade. Não 

falo dos tipos secundários, que esses são simples e bons; refiro-me aos 

principais, em torno dos quais gira a intriga amorosa.  

 

Mais adiante, depois de elencar ao seu modo os erros e os acertos de Júlia Lopes de 

Almeida com relação a composição de seu romance e à criação de suas personagens, ao 

encerrar sua crítica, Aluísio Azevedo (1893, p. 37-38) dispara o seguinte veredito: 

 

O livro, enfim, visto que não é uma dessas grandes máquinas à Zola, que 

movem, arfando, consideráveis massas de povo, e fazem de um exército o 

personagem de uma obra de guerra; e, visto que não é também uma rede 

de investigações psíquicas, impertinentemente tecida à maneira de 

Bourget, o atormentador rabugento; e visto que não discute 

espirituosamente, à Dumas Filho, uma tese ou um problema social, ou uma 

simples convenção arranjada pelo capricho do autor; o livro, digo, parece-

me que se propõe simplesmente estigmatizar os horrores da vida dos 

cativos no Brasil. Está direito! Seria um livro de interesse palpitante, se 

viesse antes da abolição39.   

 

 
39 Grifo meu. 
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Mas, li-o de princípio a fim, esperando sempre a cena capital da obra; 

contava que a Lei de 13 de maio caísse ali em plena pasmaceira da roça e 

rebentasse como uma bomba atirada do Rio de Janeiro.  

 

Mas qual! Eis como é apresentada a notícia da redenção dos escravos:  

 

“Quando a mão patrícia da princesa Isabel decretou no Rio a abolição dos 

escravos, davam-se na província cenas do mais grotesco e irresistível 

cômico”! 

 

E a autora passa a dizer tranquilamente quais foram essas cenas grotescas, 

preocupada sempre com o fio da intriga amorosa dos seus personagens. 

 

E acaba-se a obra.  

Não! No fim de contas a intenção do livro não é estigmatizar a escravidão; 

é pura e simplesmente divertir o leitor. E a crítica pode reduzir-se à 

seguinte frase: 

 

A família Medeiros é o avesso de um drama representado no teatro. No 

palco os personagens da peça são atores vivos, de carne e osso, e o fundo 

e a cena são falsos. Pura cenografia. No romance de Júlia Lopes d’Almeida 

o fundo e a cena é que são verdadeiros, ao passo que os principais 

personagens são feitos de sarrafo e pintados a cola.  

 

Em meio às críticas desferidas por Aluísio Azevedo em seu artigo, uma passagem 

assume destaque: “seria um livro de interesse palpitante, se viesse antes da abolição”. O 

historiador e crítico literário Wilson Martins, ao abordar décadas mais tarde em suas análises 

o romance de Júlia Lopes de Almeida, ao invés de sentenciar de antemão o seu julgamento 

com relação à obra, procurou ambientar o momento em que ela foi escrita e posteriormente 

publicada. De acordo com Martins (2010, p. 441), “a mentalidade oportunista e pouco 

escrupulosa havia, com efeito, tomado conta da população”. Isso porque, segundo ele, no 

Rio de Janeiro do pós-abolição ninguém mais queria trabalhar. “Era, por certos aspectos, a 

reação psicológica instintiva em face do desaparecimento dos escravos e o consequente 

redimensionamento das atividades econômicas”, que, a partir de então, substituiriam a mão 

de obra escravizada pela importação de trabalhadores vindos em massa do continente 

europeu, mas também de países como China e o Japão. Partindo desse contexto, Wilson 

Martins (2010, p. 442) assevera que:  
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(...) A família Medeiros, de Júlia Lopes de Almeida, sendo um romance 

abolicionista publicado [em volume] em 1892, tinha mais atualidade do que 

o seu aparente anacronismo deixaria supor. Circulando juntamente com a 

segunda edição dos seus Contos infantis, o livro ressentia-se de numerosos 

defeitos comuns às estreias e às obras de tese: diálogos artificiais, notas de 

rodapé explicando ou justificando peculiaridades de língua, de vocabulário 

ou de costumes, e, bem entendido, a intenção moralizante – os personagens 

dividem-se em dois grupos nítidos, os escravocratas, todos criminosos, 

perversos e desumanos, contrastando com os abolicionistas, todos nobres, 

generosos e esclarecidos.  

 

Iniciado em 1886 e concluído em 1888, o romance, cuja ação se passa em 

1887, não foi imediatamente publicado porque o advento da abolição 

pareceu, por um momento, ter-lhe tirado o interesse; agora, quando os 

negros passaram a ser abertamente atacados e novas formas de escravidão 

eram congeminadas pelos pais da pátria, a história readquiria inesperada 

atualidade. A intriga é interessante em si mesma, mas a ação se desenvolve 

lentamente, com evidentes redundâncias narrativas.  

 

Ainda assim, foi o melhor romance de 1892, se considerarmos que os 

outros eram Segredos do coração, de Aderbal de Carvalho (1872-1915); A 

indiana, de Luís Carlos da Silva Lisboa (impresso em Aracaju), e Mártires 

do coração, ou a prostituição no Rio de Janeiro, “romance histórico” de 

Nuno Lóssio.  

 

Muito provavelmente, apesar de ter sido bem recebido pelo público na época, por 

conta das críticas e dos demais comentários depreciativos que recebeu após a veiculação de 

A família Medeiros em 1891, em formato de folhetim, e após a circulação das duas edições 

publicadas em formato livro, em 1892 e 1894, Júlia Lopes de Almeida decidiu republicar 

seu romance em 1919, a convite, quase trinta anos depois de tê-lo veiculado originalmente, 

dessa vez, em uma nova edição revista, contendo mudanças substanciais em determinadas 

passagens do livro, mas sem alterar sua estrutura e a divisão original feita em 42 capítulos. 

Lançada naquele ano como a obra de estreia da Empresa Nacional de Publicidade, sediada 

no Rio de Janeiro, o editor Alfredo Sousa (1919, p. V-VII), em seu texto de introdução, 

registrou os seguintes dizeres sobre o processo editorial e sobre a escolha da autora: 

 

A EMPRESA NACIONAL DE PUBLICIDADE surge em hora propícia. 

É a hora fundamentalmente construtiva de uma Humanidade diferente da 

conhecida, sobre as ruínas calcinadas e ainda fumegantes da Europa 

dilacerada pela maior guerra da história, envolvendo na sanha destruidora 

o mundo inteiro.  
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O pensamento da sua fundação é o de colaborar eficazmente, de um lado, 

na renovação da cultura da justiça e da beleza, alfim vitoriosa no conflito 

da civilização com a barbaria; e de outro, na constituição visceralmente 

nacional de uma consciência coletiva imbuída da firme intenção de 

intensificar todas as energias no sentido de tornar mais fecundas e 

concretas as forças vivas do país, valorizando o patrimônio moral e 

econômico da nação para uma profícua concorrência universal de 

capacidade produtiva. (...) 

 

Para concretizar esse pensamento, abrangendo uma larga série de atos 

especulativos no domínio da atividade eficiente, o seu primeiro movimento 

foi a criação da BIBLIOTECA BRASÍLIA, o órgão por excelência 

preparador da mentalidade para a aquisição dos conhecimentos 

indispensáveis à formação da consciência e à cristalização do caráter que 

hão de aperceber-se das necessidades do tempo para as grandes resoluções 

dos problemas nacionais de instante solução, como reação da cultura sobre 

a incapacidade e a inércia dominantes no maior âmbito do país.  

 

Preconcebida e assentada segundo um plano estrutural de generalização 

das ideias que mais importa seguir para chegar ao terreno das realizações 

positivas, comporta, com a mera ilustração do espírito, a mais eficaz 

instrução da inteligência e a sistemática educação da vontade para executá-

las deliberadamente.  

 

Para iniciar esta BIBLIOTECA, a empresa lembrou-se de um nome 

aureolado nas belas letras, que é, de há muito já, um patrimônio nacional, 

tal o fúlgido relevo que ele assume e a solidez da fecunda obra que há 

realizado, enriquecendo a literatura pátria – Dona Júlia Lopes de Almeida.  

 

Feita esse breve apresentação sobre os desígnios da editora e tendo justificado logo 

no início a escolha da autora que inauguraria a Biblioteca Brasília, Alfredo Sousa (1919, p. 

VII-IX) dedica as linhas seguintes de sua introdução a elogiar tanto a parceria firmada quanto 

a decisão editorial tomada por ele: 

 

A insigne escritora acolheu, generosa, o convite que para isso lhe foi feito, 

oferecendo-nos a escolha entre um inédito em elaboração e o seu primeiro 

livro publicado40, e que esgotado há mais de 20 anos, está desvanecido da 

memória dos leitores desse tempo, sendo original para os da nova geração. 

Não hesitamos, preferindo dar novo curso a este, e por óbvias razões: 

primeira obra de fôlego da autora, desde logo triunfante, pois que a 

 
40 Conforme o exposto, A família Medeiros foi o primeiro romance escrito por Júlia Lopes de Almeida, porém, 

o segundo publicado. Além disso, não foi seu primeiro livro a entrar em circulação. Na verdade, sua obra de 

estreia foi Contos infantis, escrito a quatro mãos com a colaboração de sua irmã Adelina, tendo sido veiculado, 

originalmente, em 1886. 
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primeira edição se esgotou em três meses, êxito excepcional de livraria 

nossa, é, como romance de costumes, dos mais acentuadamente brasileiros 

que possuímos. E por ser um modelo de literatura popular, é o espelho sem 

jaça41 de uma época muito agitada da vida nacional, aquele em que pela 

evolução das ideias humanitárias do nosso liberalismo, que resultou em 

fautor 42  da República, marca a transição do trabalho escravo para o 

trabalho livre.  

 

A FAMÍLIA MEDEIROS, assim se intitula essa obra, foi começada em 

1886, em pleno regime da escravidão no Brasil, mas interrompida por 

motivos de longas viagens da autora, só foi concluída em 1888, vindo à 

publicidade, em primeira edição [em volume], em 1892. 

 

Livro admirável pela singeleza da linguagem, é hoje duplamente estimável 

pelo cunho histórico autêntico das emocionantes narrativas que lhe formam 

o fundo moralizador. Obra de pintura e de doutrina, simultaneamente, o 

espírito do leitor tem nas suas páginas, ora a encantá-los de cor, a paisagem 

paulista em vários aspectos e contrastes, numa gama discreta de tons e 

vibrações; ora a lição de moral, profligando43 as desumanidades da cruel 

legislação dominante e incutindo na alma ingênua das suas personagens 

centrais, deformada pelo bárbaro costume, ideias generosas e compassivas 

de regeneração e altruísmo.  

 

Há uma tocante sinceridade de desenho em todas as suas variadas 

descrições, realçadas de notável sobriedade de tintas, em cromos esbatidos 

e flagrantes de verdade regional, ao lado de retratos vividos sem violências 

de contornos ou colorido, acusando um sentimento exato da natureza 

através de um temperamento todo delicadeza e emoção na interpretação 

das gentes e das coisas que lhe servem de modelo pictural.  

 

Todas estas qualidades mestras na obra de arte, privilégio de raros 

engenhos criadores, que pela simplicidade de processos artísticos e pelo 

dom interpretativo fazem compreendida e estimada do maior número a sua 

produção, por eminentemente verídica, natural, local e temporânea, 

assinalam A FAMÍLIA MEDEIROS como um documento permanente e 

imorredouro na pintura de costumes, resultando continuamente, a despeito 

da distância, no tempo e no espaço, sempre novo e atual. Foi pelos mesmos 

requisitos de técnica e de emoção que se celebrizaram e vivem ainda hoje 

a mesma vida de curiosidade e alvoroço da sua aparição a um público fiel 

ao gosto sem artifícios da sã literatura – INNOCENCIA, de Taunay e toda 

a obra tão humana e honesta de Dickens e Julio Diniz, de que tanto se 

aproxima o primeiro romance da mais ilustre das escritoras patrícias de 

todos os tempos. 

 
41 É o mesmo que “imperfeição”, “mácula”. 
42 É o mesmo que “partidário”, “defensor”. 
43 É o mesmo que “arruinando”, “destruindo”. 
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Na sequência, antes de apresentar aos leitores um rápido esboço da biografia de Júlia 

Lopes de Almeida e de anunciar a importância da Empresa Nacional de Publicidade como a 

nova introdutora de A família Medeiros no mercado editorial brasileiro, Alfredo Sousa 

(1919, p. IX-X) tece seus comentários finais com relação à obra escolhida, reforçando mais 

uma vez o talento literário da escritora: 

 

Por isso o preferimos, reeditando-o, para estreia das nossas edições, tão 

seguros estamos de com ele proporcionar aos nossos assinantes e leitores 

um regalo único, concorrendo ao mesmo tempo para que um tão vivo 

documento da nossa história literária se perpetue como merece, 

prosseguindo a sua carreira vitoriosa a comunicar às novas gerações e ao 

lado da sua terra e da sua gente, através da cândida renovar nas anteriores, 

o amor cada vez mais acrisolado44.  

 

O que levamos dito não é uma apresentação, que beleza da sua arte nativa. 

Dela prescinde a gloriosa escritora de tantas obras consagradas pela crítica 

e pelo sufrágio do público legente, esgotadas em sucessivas edições, 

marcando a justificada predileção pela sua leitura, sempre instrutiva e 

deleitosa. Não é uma crítica, função e autoridade que não temos, e muito 

menos um preconício45 para ela ou para nós, meio de êxito forçado que 

escapa às nossas cogitações e é excluído pelo valor intrínseco da obra 

escolhida para a presente edição, que por si mesma se impõe como um 

sucesso a mais e justificadíssimo, do seu peregrino talento. 

 

Mais adiante, por fim, encerrando sua apreciação acerca da autora e obra escolhidas 

para iniciar os trabalhos da editora, Alfredo Sousa (1919, p. XIII) tece os seus comentários 

finais, posicionando Júlia Lopes de Almeida em um patamar acima de seus próprios pares 

do sexo masculino: 

 

É toda uma grande e luminosa obra de construção e patriotismo, sincera no 

mais alto grau, e por isso mesmo sempre carinhosamente acolhida, de alma 

e coração, pelo nosso povo. Nenhum dos nossos escritores se mostrou mais 

extremoso pelo seu país, do que esta infatigável semeadora de boas ideias 

de grandeza e progresso nacionais. 

 

Os seus artigos, as suas descrições de viagens pelo interior, são disso uma 

prova inconcussa. 

 

Honra lhe seja. 

 
44 É o mesmo que “purificado no crisol”, “tirar as impurezas de um metal precioso”, “puro”. 
45 É o mesmo que “divulgação”, “publicidade”. 
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Abolicionista e republicana, além de militante das “causas femininas”, como o direito 

ao voto para as mulheres, ao divórcio, à educação escolar formal, entre outras reivindicações, 

tivesse Júlia Lopes de Almeida se limitado a colaborar apenas em jornais e revistas de seu 

tempo, defendendo as pautas que defendia, já lhe caberia ocupar, segundo Luiz Ruffato 

(2018, p. 64), “o honroso lugar de uma das mais importantes vozes femininas e feministas 

brasileiras”. Mas ela fez muito mais do que isso: legou às futuras gerações de leitores uma 

obra densa e sofisticada, em que descreve com estilo próprio e exatidão as contradições 

enfrentadas pela sociedade da qual fez parte, sem abrir mão de tratar de temas delicados para 

a época, em meio àquele Brasil finissecular dos oitocentos, já na virada para o século XX. 

Além disso, ao lado de Bertha Lutz (1894-1976), Júlia Lopes de Almeida teve participação 

ativa na criação da Legião da Mulher Brasileira, em 1919, da qual foi presidente honorária; 

e, no ano seguinte, em 1920, colaborou com a criação da Liga pela Emancipação Intelectual 

da Mulher, embrião da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, fundada no Rio de 

Janeiro em 9 de agosto de 1922. Entre outras façanhas, também contribuiu com a 

organização da 1ª Conferência pelo Progresso Feminino, realizada entre os dias 19 e 23 de 

dezembro de 1922 na capital fluminense, com o intuito de discutir o direito à educação, ao 

voto e a atuação das mulheres no mercado de trabalho. Infelizmente, contudo, a despeito de 

seu precioso legado e de toda a importância que teve e que continua tendo para a cultura e 

para a intelectualidade nacionais: 

 

Com a sua morte, em 1934, provocada pelas complicações de uma malária 

– contraída oito dias após a volta de uma viagem de três meses a 

Moçambique, onde fora resgatar a filha, Lúcia, adoentada, as netas e o 

genro –, o nome de Júlia Lopes de Almeida foi varrido da história literária 

brasileira. O longo período transcorrido fora do país, a ausência da 

publicação de novos títulos (seu último livro de relevância, A intrusa, saíra 

em 1908) e a ideia de tratar-se de uma autora “pré-modernista” (“conceito” 

vazio e destituído de qualquer significado, mas servilmente seguido pela 

crítica) podem, sem dúvida, ter contribuído para que sua obra 

desaparecesse do mercado e seu nome sumisse dos manuais (RUFFATO, 

2018, p. 74). 

 

Como resultado desse processo, o legado da romancista ficou por décadas esquecido, 

fazendo com que seus escritos fossem negligenciados por parte da crítica literária, bem como 

do mercado editorial brasileiro, como um todo. E essa triste realidade somente começou a 

ser redesenhada nos últimos trinta a quarenta anos, quando, em 1983, o primeiro trabalho 
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acadêmico sobre a autora foi defendido no Programa de Pós-Graduação em Sociologia da 

Universidade de São Paulo, pela pesquisadora Maria Thereza Caiuby Crescenti Bernardes. 

Intitulado Mulheres educadas: Rio de Janeiro do século XIX (1840-1890), essa tese pioneira 

traça um panorama bastante amplo da presença das mulheres que receberam educação 

escolar formal e que atuaram na cidade do Rio de Janeiro no referido período, destacando a 

participação delas enquanto escritoras, artistas, professoras e etc., num momento em que 

pouco se sabia sobre elas. Desde então, novos estudos que tratam de determinados aspectos 

que permeiam a vida e a obra dessa importante escritora brasileira têm sido realizados em 

demais Programas de Pós-Graduação em todo o país e no exterior, nas áreas de Letras, 

História, Ciências Sociais e de Educação, tanto em nível de mestrado quanto de doutorado. 

Em uma busca realizada no Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, utilizando sempre 

entre aspas os termos “Júlia Lopes de Almeida”, “Júlia Lopes” e “Lopes de Almeida”, 

encontrei, até o fechamento dessa tese, um total de 70 trabalhos já realizados, sendo 30 teses 

e 40 dissertações. Ainda que boa parte dessas pesquisas se concentre em analisar os demais 

romances e escritos de Júlia Lopes de Almeida, para além de A família Medeiros, é inegável 

sua relevância para a construção e para a consolidação de toda uma fortuna crítica dedicada 

a ela.  

Para uma melhor organização do material coletado e visando estabelecer critérios 

objetivos para a análise, assim como foi feito no levantamento da fortuna crítica acadêmica 

em torno do nome de Maria Firmina dos Reis, já anunciado na seção anterior, essas pesquisas 

foram classificadas em três categorias: i) Trabalhos sobre Júlia Lopes de Almeida, referente 

aos estudos que se debruçam sobre a vida e a obra da escritora; ii) Trabalhos sobre Júlia 

Lopes de Almeida em perspectiva comparada, atinente às pesquisas que investigam a obra 

da romancista em diálogo com demais criações de escritoras que atuaram no mesmo período 

ou em momentos posteriores ao vivido por ela; e, finalmente, iii) Trabalhos sobre temas 

diversos que passam pela obra de Júlia Lopes de Almeida, alusiva aos estudos que analisam 

um determinado aspecto social, político ou econômico e que, para isso, se utilizam da obra 

da escritora como fonte documental. Na seção destinada às referências, disponibilizei a 

relação atualizada de Teses e dissertações sobre Júlia Lopes de Almeida (ver páginas 182 a 

189), defendidas entre os anos de 1983 e início de 2022, dispostas em ordem cronológica e 

por data de defesa. 
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“Pacifista, feminista, precursora da literatura infantil e da conscientização 

ecológica”, como a caracterizou Luiz Ruffato (2018, p. 75), Júlia Lopes de Almeida 

enfrentou de cabeça erguida a dominação masculina (BOURDIEU, 2003) intrínseca aos meios 

artístico e intelectual em que esteve inserida, sem jamais se deixar abalar. Mesmo tendo 

ciência de que a sua entrada na Academia de Brasileira de Letras não seria permitida, pelo 

simples fato de se saber mulher, ela decidiu desde cedo romper com as barreiras impostas 

pelo patriarcado, manifestando ser um exemplo de ousadia e de determinação. Não obstante, 

apesar da atuação política de Júlia ter se dado de modo indireto e através da criação literária, 

não devemos subestimar o seu legado. Afinal, permear o imaginário de toda uma geração de 

literatos e de demais intelectuais é tarefa para poucos. E é por essas e outras que o seu nome 

jamais poderia ter sido esquecido. 
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2. TRILHANDO CAMINHOS 

 

Antes de adentrarmos na leitura e na apreciação crítica dos romances Úrsula, de 

Maria Firmina dos Reis, e A família Medeiros, de Júlia Lopes de Almeida, é preciso preparar 

o terreno. Isso porque, a literatura brasileira, enquanto instituição, antes de mais nada, é um 

campo de exclusão. Ao longo da nossa história literária não oficial, quantos foram os nomes 

que sequer conhecemos e que passaram por processos de silenciamento, de apagamento e de 

esquecimento, ou então que foram invisibilizados ou mesmo proibidos de se manifestar 

publicamente através da palavra escrita? Das mulheres à população negra, passando pelos 

povos indígenas, pela comunidade LGBTQIA+, pelos moradores das periferias nos grandes 

centros urbanos, entre outros grupos sociais minorizados em termos de direitos, quantas 

histórias não foram lidas, quantas deixaram de ser contadas ou quanto de sua inventividade 

literária não foi desperdiçada? Para além da definição da metodologia utilizada na realização 

desse estudo, refletir sobre os mecanismos que impedem ou que dificultam a criação ou o 

reconhecimento literários por parte desses agentes, logo, é o intuito dessa seção. Não porque 

acreditemos de forma ingênua ou apaixonada que a criação literária possa, por si, somente, 

promover as transformações políticas e sociais reivindicadas em um determinando momento 

histórico, mas porque ela contribui, com sua força discursiva e com a legitimidade simbólica 

que ela carrega, para a constituição de todo um imaginário coletivo e para a construção de 

realidades outras, ainda que esse processo se dê pela via da ficção. 

Além disso, pensando especificamente no avanço das discussões que envolvem as 

manifestações políticas que se estabelecem por meio da criação literária, em diálogo com o 

conceito de “partilha do sensível”, delineado pelo filósofo franco-argelino Jacques Ranciére 

(2005), buscamos nessa parte do trabalho propor um novo termo, em fase de construção, ao 

qual denominamos como pensamento político-literário. Unindo a atividade política ao fazer 

artístico, portanto, o que se pretende é complexificar os desafios do campo de estudos sobre 

o pensamento político e social brasileiro, reforçando um movimento de resistência que se 

iniciou no interior dos grupos que reivindicam acesso à voz literária e que prossegue dentro 

das universidades, entre pesquisadores que, há muitos anos, se dedicam a ouvir e a analisar 

essas vozes dissonantes bem como suas implicações, sem buscar aquietá-las e tampouco 

reduzi-las a um fenômeno passageiro, buscando compreendê-las enquanto dispositivos 

fundamentais, tanto para o conjunto da produção literária feita no país quanto para o 

fortalecimento de suas próprias potencialidades, sejam ela estéticas ou políticas. 
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2.1. Mecanismos de indigenciação, uma proposição necessária 

 

Os estudos de cunho histórico que lidam com temáticas voltadas à produção cultural 

empreendida por atores políticos ou grupos sociais considerados não hegemônicos, como as 

mulheres, de modo geral, ou então as populações negra e indígena, no caso específico do 

Brasil e dos demais países formados a partir dos processos de colonização europeia; assim 

como as pesquisas que investigam determinados aspectos de uma dada manifestação artística 

oriunda desses grupos e que acabou sendo negligenciada pela historiografia oficial de seus 

respectivos países, como a criação literária, por exemplo, seja em âmbito acadêmico ou não, 

comumente se deparam com o uso frequente por parte dos pesquisadores de expressões 

complexas e que são carregadas de sentido, como as noções de memoricídio, epistemicídio, 

necropolítica, aculturação ou transculturação, etnocídio, genocídio, entre outras correlatas, 

mas que, em muitas das vezes, são empregadas de modo indiscriminado, sem muito critério 

ou mesmo enquanto sinônimas. Buscando dar ordem a esse cenário e com o intuito de melhor 

apreender esse conjunto de fenômenos, cuja força motriz se encontra no processo de 

apartamento e de exclusão do debate público dos grupos minorizados em termos de diretos, 

vejamos como cada um desses termos foi cunhado ao longo das últimas décadas, para, na 

sequência, avaliarmos as suas potencialidades e os seus limites analítico-conceituais, no que 

se refere ao escamoteamento da criação literária empreendida por mulheres escritoras em 

sociedades fundadas com base nos valores patriarcais e escravistas como a nossa. 

O sociólogo português Boaventura de Sousa Santos, em seu livro Pela mão de Alice: 

o social e o político na pós-modernidade, publicado em 1994 em Portugal e editado no ano 

seguinte no Brasil pela Cortez Editora, ao descrever a violência física e simbólica intrínseca 

ao projeto de expansão colonial europeu, vivida sobretudo pelas populações de países do 

continente africano e também das Américas Latina e Caribenha, denuncia dois dos elementos 

estruturantes da colonização europeia nos territórios por eles ocupados: o genocídio, termo 

criado em 1943 pelo advogado polonês de origem judaica Raphael Lemkin (1900-1959), que 

emigrou para os Estado Unidos em 1941 antes de os nazistas terem capturado e exterminado 

quase todos os membros de sua família; e o epistemicídio, termo cunhado pelo sociólogo 

português na década de 1990 para denunciar como a produção do conhecimento, seja ele 

filosófico ou científico, foi constituída a partir de um único modelo epistemológico de matriz 

branca, masculina e europeia. De acordo com Boaventura de Sousa Santos (1995, p. 328): 
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(...) o genocídio que pontuou tantas vezes a expansão europeia foi também 

um epistemicídio: eliminaram-se povos estranhos porque tinham formas 

de conhecimento estranho e eliminaram-se formas de conhecimento 

estranho porque eram sustentadas por práticas sociais e povos estranhos. 

Mas o epistemicídio foi muito mais vasto que o genocídio porque ocorreu 

sempre que se pretendeu subalternizar, subordinar, marginalizar, ou 

ilegalizar práticas e grupos sociais que podiam ameaçar a expansão 

capitalista ou, durante boa parte do nosso século, a expansão comunista 

(neste domínio, tão moderno quanto a capitalista); e também porque 

ocorreu tanto no espaço periférico, extra-europeu e extra-norte-americano 

do sistema mundial, como no espaço central europeu e norte-americano, 

contra os trabalhadores, os indígenas, os negros, as mulheres e as minorias 

em geral (étnicas, religiosas, sexuais).  

 

Assim como os demais intelectuais de origem judaica que vivenciaram os horrores 

da Alemanha nazista antes e durante a II Grande Guerra Mundial (1939-1945)46, Raphael 

Lemkin também recorreu à criação de um novo conceito que pudesse atribuir sentido e 

explicar para as futuras gerações os limites ultrapassados pela humanidade para fazer valer 

suas visões distorcidas de mundo. Cunhado por ele 1943, o termo “genocídio” apareceu pela 

primeira vez impresso em seu livro Axis rule in occupied Europe: laws of occupation, 

analysis of government, proposals for redress (Domínio do Eixo na Europa ocupada: leis de 

ocupação, análise do governo, propostas de reparação), publicado em 1944 nos Estados 

Unidos, pela Columbia University Press. Em meio às 670 páginas que compõem o volume 

original, Lemkin introduziu e formulou o seu conceito no Capítulo IX, intitulado Genocídio. 

Segundo o autor, a Alemanha nazista havia estabelecido uma política para a reestruturação 

social e demográfica do continente europeu, através de um: 

 

(...) um plano coordenado de diferentes ações, visando a destruição dos alicerces 

essenciais da vida dos grupos nacionais, com o objetivo de aniquilar os próprios 

grupos. Os objetivos de tal plano seriam a desintegração das instituições políticas 

e sociais, da cultura, da língua, dos sentimentos nacionais, da religião e da 

existência econômica de grupos nacionais, e a destruição da segurança pessoal, 

da liberdade, da saúde, da dignidade e até as vidas dos indivíduos pertencentes a 

 
46 Entre eles, podemos destacar os nomes de Walter Benjamin (1892-1940), Max Horkheimer (1895-1973), 

Norbert Elias (1897-1990), Herbert Marcuse (1898-1979), Theodor W. Adorno (1903-1969), Elias Canetti 

(1905-1994), Hannah Arendt (1906-1975) e outros. Ainda que os membros da comunidade judaica tenham 

sido os alvos preferenciais, é preciso sempre lembrar que os nazistas também perseguiram demais grupos por 

razões étnico-raciais ou de ordem ideológica, como os ciganos, os homossexuais, pessoas com algum tipo de 

deficiência, os comunistas, os socialistas, os social-democratas, os líderes sindicais, além de escritores e artistas 

diversos, cujas obras eram consideradas subversivas, sujeitando-os a restrições econômicas, a diversas outras 

formas de discriminação, à prisão e, no limite, à morte. 
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tais grupos. O genocídio, portanto, é dirigido contra o grupo nacional como uma 

entidade, e as ações envolvidas são dirigidas contra os indivíduos, não em sua 

capacidade individual, e sim como membros do grupo nacional. (LEMKIN, 1944, 

p. 80) 

 

Ao trazer a discussão sobre o genocídio para a realidade brasileira anos mais tarde, 

na década de 1970, com o intuito de denunciar o racismo estrutural e as demais formas de 

violência física e simbólica que atingem a população negra no país até hoje, o economista e 

ativista Abdias Nascimento (1914-2011) organizou suas reflexões sobre o assunto no livro 

O genocídio do negro brasileiro: processos de um racismo mascarado, que foi publicado 

em 1978 em São Paulo, pela Editora Paz e Terra, contendo prefácios do escritor e dramaturgo 

nigeriano Wole Soyinka, agraciado com o Prêmio Nobel de Literatura em 1986, além do 

sociólogo Florestan Fernandes (1920-1995), um dos intelectuais brasileiros mais destacados 

de todo o século XX. A segunda edição do livro foi lançada em 2016 pela Editora Contexto, 

também de São Paulo, e conta com o posfácio de Elisa Larkin, esposa do autor. Logo na 

introdução do livro, Abdias Nascimento (2016, p. 47-48) informa que: 

 

O ensaio que desenvolverei nas páginas a seguir não se molda nas fórmulas 

convencionalmente prescritas para trabalhos acadêmicos ou contribuições 

científicas. Nem está o autor deste interessado no exercício de qualquer 

tipo de ginástica teórica, imparcial e descomprometida. Não posso e não 

me interessa transcender a mim mesmo, como habitualmente os cientistas 

sociais declaram supostamente fazer em relação às suas investigações. 

Quanto a mim, considero-me parte da matéria investigada. Somente da 

minha própria experiência e situação no grupo étnico-cultural a que 

pertenço, interagindo no contexto global da sociedade brasileira, é que 

posso surpreender a realidade que condiciona o meu ser e o define. 

Situação que me envolve qual um cinturão histórico de onde não posso 

escapar conscientemente sem praticar a mentira, a traição ou a distorção da 

minha personalidade. 

 

O que o leitor encontrará nestas páginas se insere no contexto de um mero 

testemunho cruzado de reflexões, comentários, críticas e conclusões 

pertinentes às respectivas etapas do trabalho. O que logo sobressai na 

consideração do tema básico deste ensaio é o fato de que, à base de 

especulações intelectuais, frequentemente com o apoio das chamadas 

ciências históricas, erigiu-se no Brasil o conceito da democracia racial; 

segundo esta, tal expressão supostamente refletiria determinada relação 

concreta na dinâmica da sociedade brasileira: que pretos e brancos 

convivem harmoniosamente, desfrutando iguais oportunidades de 

existência, sem nenhuma interferência, nesse jogo de paridade social, das 

respectivas origens raciais ou étnicas.  
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De acordo com Abdias, após a abolição formal e inconclusa da escravatura no Brasil, 

prevaleceu na mentalidade brasileira uma visão um tanto equivocada de que os africanos e 

seus descendentes viviam por aqui em condições muito mais favoráveis do que aquelas 

enfrentadas pelas populações negras no sul dos Estados Unidos, durante o período escravista, 

ou mesmo na África do Sul, durante o regime do apartheid. Mais do que uma perspectiva 

preestabelecida em nosso imaginário popular, essa foi a visão adotada oficialmente pelo 

Estado brasileiro, sobretudo a partir da era Vargas (1930-1945). Nesse sentido, o Brasil seria 

uma ilha de “democracia racial”, “o paraíso das raças”, um território em que os dilemas da 

população negra seriam de ordem material, apenas, e não o preconceito e a discriminação 

raciais. E foi justamente contra essa perspectiva falaciosa que Abdias Nascimento se insurgiu 

ao expor, durante as atividades do 2º Festival Mundial de Arte e Cultura Negra e Africana, 

realizado em 1977 na cidade de Lagos, na Nigéria, em plena vigência da ditatura civil-militar 

no Brasil, o seu texto combativo que seria transformado em livro no seguinte, demonstrando 

que as condições de vida enfrentadas pela população negra no país eram ainda piores do que 

a realidade estadunidense ou sul-africana, uma vez que, por aqui, seriam eles as principais 

vítimas de um racismo velado e de uma política de morte que induz o Estado e o conjunto 

da sociedade a um verdadeiro genocídio do negro brasileiro. 

Muito recentemente, em meio à circulação das ideias e aos debates contemporâneos 

acerca do assunto, novos conceitos foram sendo cunhados por autores diversos mundo afora, 

com o intuito de avançar nas discussões e de propor maneiras de melhor compreender a 

realidade circundante e de superar os conflitos sociais vigentes. Sem dialogar diretamente 

com as ideias apresentadas por Abdias Nascimento em suas reflexões, mas tratando do 

mesmo problema em uma perspectiva mais ampla, o filósofo camaronês Achille Mbembe 

desenvolveu em 2003 o conceito de “necropolítica”, apresentado por ele em seu ensaio 

homônimo intitulado Necropolítica: biopoder, soberania, estado de exceção, política da 

morte, veiculado originalmente em língua inglesa na revista científica Public Culture, dos 

Estados Unidos, e que foi publicado no Brasil em 2018, pela editora paulista n-1 Edições. 

Tomando como ponto de partida a crítica aos dispositivos de poder analisados pelo filósofo 

francês Michel Foucault (1926-1984), especialmente no que diz respeito às noções de 

“soberania” e de “biopoder”, Mbembe questiona em seu ensaio os limites da autoridade 

nacional e do poder sobre a vida quando o próprio Estado, através das instituições e das suas 

forças de repressão, passa a escolher quem pode viver e quem deve morrer. 
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 Para o filósofo camaronês, no mundo pós-colonial, nas nações emergentes do século 

XX e até mesmo para setores da população que seguem sendo subalternizados nos países 

hegemônicos, vigora algo que vai muito além dos dispositivos de controle e de reprodução 

da vida. Trata-se de uma política de extermínio de determinados segmentos populacionais, 

ou seja, de uma “necropolítica”, de uma política de produção e de estabelecimento da morte, 

que se dá através do uso irrestrito e deliberado da violência física e psicológica, bem como 

da sujeição dos corpos governados, fenômeno esse cujas origens se encontram nas dinâmicas 

da escravização moderna e nos processos de racialização e de institucionalização do racismo 

e de demais formas de discriminação direcionados a grupos específicos. Nesse sentido, de 

acordo com Achille Mbembe (2018, p. 18): 

 

(...) o racismo é, acima de tudo, uma tecnologia destinada a permitir o 

exercício do biopoder, “este velho direito soberano de matar”. Na 

economia do biopoder, a função do racismo é regular a distribuição da 

morte e tornar possíveis as funções assassinas do Estado. Segundo 

Foucault, essa é “a condição para aceitabilidade do fazer morrer”.  

 

Além disso, analisando a questão pelo prisma dos países africanos e de sociedades 

que viveram o processo de escravização moderna, como a brasileira, Mbembe (2018, p. 68-

69) argumenta que: 

 

Se observarmos a partir da perspectiva da escravidão ou da ocupação 

colonial, morte e liberdade estão irrevogavelmente entrelaçadas. Como já 

vimos, o terror é uma característica que define tanto os Estados escravistas 

quanto os regimes coloniais contemporâneos. Ambos os regimes são 

também instâncias e experiências específicas de ausência de liberdade. 

Viver sob a ocupação contemporânea é experimentar uma condição 

permanente de “viver na dor”: estruturas fortificadas, postos militares e 

bloqueios de estradas em todo lugar; construções que trazem à tona 

memórias dolorosas de humilhação, interrogatórios e espancamentos; 

toques de recolher que aprisionam centenas de milhares de pessoas em suas 

casas apertadas todas as noites, do anoitecer ao amanhecer; soldados 

patrulhando as ruas escuras, assustados pelas próprias sombras; crianças 

cegadas por balas de borracha; pais humilhados e espancados na frente de 

suas famílias; soldados urinando nas cercas, atirando nos tanques de água 

dos telhados só por diversão, repetindo slogans ofensivos, batendo nas 

portas frágeis de lata para assustar as crianças, confiscando papéis ou 

despejando lixo no meio de um bairro residencial; guardas de fronteira 

chutando uma banca de legumes ou fechando fronteiras sem motivo algum; 

ossos quebrados; tiroteios e fatalidades – um certo tipo de loucura.  
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Desse modo, portanto, ao denunciar as perversidades do escravismo no contexto 

Atlântico e as suas consequências que perduram até hoje, além de discorrer sobre o caráter 

sistemático de exploração e de violação dos corpos negros estabelecido pelas dinâmicas 

imperialistas, podemos identificar uma convergência entre os conceitos de “necropolítica” e 

de “genocídio do negro brasileiro” propostos por Achille Mbembe e Abdias Nascimento. E 

ambas as proposições têm se tornado instrumentos analíticos fundamentais para melhor 

compreendermos, enquanto sociedade, as dinâmicas sociais vigentes, sobretudo quando elas 

impactam diretamente na vida da juventude periférica nos grandes centros urbanos; na vida 

das mulheres que são vítimas do feminicídio e da transfobia, crimes cujos números vêm 

crescendo cada vez mais no país; além das comunidades quilombolas, indígenas, ribeirinhas, 

entre outras, que, ainda hoje, são reféns das ações de um Estado que despreza uma parcela 

da sua população e a faz morrer. 

Já a filósofa, escritora e ativista antirracista Sueli Carneiro, em sua tese de doutorado 

defendida em 2005 no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de São 

Paulo e intitulada A construção do outro como não-ser como fundamento do ser, ao adaptar 

o conceito de “epistemicídio” criado pelo sociólogo português Boaventura de Sousa Santos 

para a realidade brasileira, especificamente àquela vivida pela população negra no país, 

afirma inicialmente que: 

 

(...) o conceito de epistemicídio utilizado aqui não é por nós extraído do 

aparato teórico de Michel Foucault. Fomos buscá-lo no pensamento de 

Boaventura de Sousa Santos (1995), para quem o epistemicídio se 

constituiu e se constitui como um dos instrumentos mais eficazes e 

duradouros da dominação étnica/racial, pela negação que empreende da 

legitimidade das formas de conhecimento, do conhecimento produzido 

pelos grupos dominados e, consequentemente, de seus membros enquanto 

sujeitos de conhecimento. 

 

A formulação de Boaventura de Sousa Santos acerca do epistemicídio 

torna possível apreender esse processo de destituição da racionalidade, da 

cultura e civilização do Outro. É o conceito de epistemicídio que decorre, 

na abordagem deste autor sobre o modus operandi do empreendimento 

colonial, da visão civilizatória que o informou, e que alcançará a sua 

formulação plena no racialismo do século XIX. (CARNEIRO, 2005, p. 96) 

 

 



80 
 

Mais adiante, após destrinchar o conceito proposto por Boaventura de Sousa Santos 

na década de 1990, que vem sendo muito utilizado por pesquisadores e ativistas que analisam 

a influência da colonização europeia e do imperialismo de ordem capitalista sobre os 

processos de produção e de reprodução da vida, Sueli Carneiro (2005, p. 97-98) amplia a 

significação do termo para a realidade brasileira e o define da seguinte forma: 

 

Para nós, o epistemicídio é, para além da anulação e da desqualificação do 

conhecimento dos povos subjugados, um processo persistente de produção 

da indigência cultural47: pela negação ao acesso à educação, sobretudo de 

qualidade; pela produção da inferiorização intelectual; pelos diferentes 

mecanismos de deslegitimação do negro como portador e produtor de 

conhecimento e de rebaixamento da capacidade cognitiva pela carência 

material e/ou pelo comprometimento da autoestima pelos processos de 

discriminação correntes no processo educativo. Isso porque não é possível 

desqualificar as formas de conhecimento dos povos dominados sem 

desqualificá-los também, individual e coletivamente, como sujeitos 

cognoscentes. E, ao fazê-lo, destitui-lhe a razão, a condição para alcançar 

o conhecimento “legítimo” ou legitimado. Por isso o epistemicídio fere de 

morte a racionalidade do subjugado ou a sequestra, mutila a capacidade de 

aprender etc.  

 

É uma forma de sequestro da razão em duplo sentido: pela negação da 

racionalidade do Outro ou pela assimilação cultural que em outros casos 

lhe é imposta. (...) 

 

O conceito de epistemicídio, assim definido, permite-nos tomá-lo para 

compreender as múltiplas formas em que se expressam as contradições 

vividas pelos negros brasileiros com relação à educação e, sobretudo, às 

desigualdades raciais nesse campo. 

 

Nessa altura de sua reflexão, portanto, ao evocar para si a questão do biopoder para 

tratar da perseguição aos corpos negros e da eliminação dos segmentos populacionais 

considerados indesejáveis, Sueli Carneiro denuncia como o Estado brasileiro opera através 

do racismo estrutural para legitimar a morte desses indivíduos, seja ela intelectual ou física, 

somado a outros dispositivos que atuam para restringir a ocupação e a circulação desses 

mesmos corpos no espaço público, como a exclusão social ou o rebaixamento educacional, 

a estigmatização das identidades tidas como desviantes, o encarceramento em massa como 

forma de garantir o banimento social, além do extermínio psicológico ou físico. 

 
47 Grifo meu. 
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Voltando para os anos 1990, mais especificamente ao contexto das guerras balcânicas 

que ocorreram naquela década e que foram fortemente marcadas pelo derramamento de 

sangue, pela limpeza étnica e religiosa, pela destruição patrimonial e arquitetônica, pelo 

apagamento de arquivos, além de outras formas graves de violação aos direitos humanos, o 

médico por formação e historiador da ciência franco-croata Mirko Drazen Grmek (1924-

2000), cunhou um termo que vem se tornando bastante recorrente em estudos do gênero: a 

noção de memoricídio. Assim como fizera Raphael Lemkin nos anos 1940 para denunciar 

os horrores da Alemanha nazista, Grmek também recorreu à criação de uma nova expressão 

que pudesse atribuir sentido e explicar às futuras gerações os limites ultrapassados pela 

humanidade para fazer valer suas visões distorcidas de mundo. O termo “memoricídio” 

apareceu pela primeira vez impresso em uma coluna de opinião escrita pelo autor, que foi 

publicada em 19 de dezembro de 1991 no jornal francês Le Figaro, sob o título Un 

mémoricide (Um memoricídio), tendo sido disseminado com mais ênfase pelo publicitário e 

historiador bósnio Ivan Lovrenovic, em seu ensaio The hatred of memory (O ódio à 

memória), veiculado em 28 de maio de 1994, no jornal estadunidense The New York Times. 

Após o término da II Grande Guerra Mundial, em 1945, a união territorial das antigas 

repúblicas da Sérvia, Eslovênia, Croácia, Bósnia e Herzegovina, Montenegro e Macedônia, 

além da anexação das províncias autônomas do Kosovo e da Voivodina, possibilitou a 

formação de um novo país, a República Socialista Federativa da Iugoslávia. Constituída sob 

o regime comunista e governada com mãos de ferro entre os anos de 1945 e de 1980 pelo 

marechal Josip Broz Tito (1892-1980), o mosaico de etnias e de religiões que compunham a 

recém-criada Iugoslávia conseguiu resistir por 35 anos às diferenças entre os povos, mas a 

unidade nacional não duraria muito tempo. Com a morte de Tito, ocorrida em 4 de maio de 

1980, e o com o declínio do comunismo na década seguinte, sobretudo após a queda do muro 

de Berlim, em 1989, as lideranças vermelhas começaram a perder o controle do país. Desse 

modo, as divergências do passado que foram abafadas por mais de três décadas passaram a 

se agravar e os conflitos étnicos e religiosos se tornaram inevitáveis. A instabilidade política 

propiciou o surgimento de discursos xenófobos e separatistas de toda ordem, nutrindo a ideia 

de que era chegada a hora dos eslovenos, croatas, bósnios e kosovinos fundarem o seu 

próprio país. Como resultado desse processo, uma série de guerras civis foi deflagrada na 

região, se estendendo entre os anos de 1991 e de 2001, deixando um enorme rastro de 

destruição, milhares de mortos e uma quantidade elevada de refugiados. 
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Na elaboração proposta por Mirko Grmek (1991), portanto, o memoricídio é definido 

como a intenção deliberada de destruir os vestígios da existência histórica e cultural de uma 

nação em um determinado território, uma vez que seu objetivo principal é eliminar quaisquer 

traços remanescentes de uma dada cultura, sejam eles de ordem material, como a queima de 

bandeiras, a destruição de obras artísticas e de edificações históricas; sejam de ordem 

imaterial, como a proibição do uso de uma língua ou o exercício de uma crença religiosa que 

não seja a oficial, visando necessariamente a higienização étnico-cultural. Nessa direção, o 

“memoricídio” é um termo equivalente às noções etnocídio e de genocídio cultural, porém, 

a sua acepção está mais vinculada, para além do extermínio físico das populações atingidas, 

ao apagamento da memória coletiva de todo um povo. Desde então, no Brasil, o conceito 

vem sendo bastante utilizado por pesquisadores das áreas de humanidades que discutem as 

heranças da colonização e do autoritarismo no país, como Márcio Seligmann-Silva (2003 e 

2005) e Giselle Beiguelman (2019), e, no âmbito dos estudos voltados para a criação literária 

de autoria feminina, pela pesquisadora Constância Lima Duarte, da Universidade Federal de 

Minas Gerais, que, atualmente, coordena o projeto de pesquisa Memorial do memoricídio: 

escritoras esquecidas da história, cujo objetivo é recuperar a trajetória de vida e o legado  

artístico de escritoras brasileiras com atuação no século XIX, visando a realização de eventos 

para apresentar e debater os resultados obtidos, além da organização de um livro que conterá 

verbetes biobibliográficos de cada uma das autoras elencadas. 

Com relação às noções de aculturação ou transculturação e de etnocídio, finalmente, 

o escritor, poeta e ensaísta venezuelano Fernando Báez, em seu livro A história da destruição 

cultural da América Latina: da conquista à globalização, lançado em 2007 no México e 

publicado no Brasil em 2010 pela Editora Nova Fronteira, do Rio de Janeiro, ao teorizar 

sobre essas questões a partir do contexto latino-americano, parte da seguinte indagação: 

 

O que realmente aconteceu na América Latina? Como puderam nações 

como Espanha, Portugal, França, Itália, Alemanha, Holanda, Inglaterra e 

Estados Unidos cometer semelhante massacre contra os latino-americanos 

e uma destruição cultural de proporções tão inconcebíveis? Povos inteiros 

arrasados e submetidos à assimilação de valores alheios, aldeias queimadas 

ou bombardeadas, 90% dos indígenas mortos por assassinato ou epidemias 

importadas, seis milhões de africanos mortos depois de serem convertidos 

em escravos, milhões de quilômetros quadrados apropriados de forma 

indevida, contaminação e ecocídio, milhares de idiomas extintos, dezenas 

de religiões extirpadas, milhares de tradições musicais desaparecidas, 

milhões de obras de arte fundidas como metais preciosos ou traficadas para 
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constituir a base de coleções artísticas individuais ou institucionais, apoio 

a ditaduras cruéis que perseguiram adversários só porque pensavam de 

modo diferente, bibliotecas inteiras convertidas em cinzas, todo este saldo 

de aniquilação em nome das vantagens da universalidade do Ocidente? 

(BÁEZ, 2010, p. 302) 

 

A chegada dos europeus no século XVI aos países pertencentes ao território hoje 

denominado como América Latina, como é sabido, culminou não apenas na ocupação de 

terras e na expropriação de suas riquezas, mas também no banimento dos povos originários, 

na destruição de suas culturas e na forçosa obrigação de esquecimento do passado. Por essa 

razão, Fernando Báez (2010, p. 302-303) argumenta que: 

 

Contra a América Latina se perpetrou um memoricídio, sem dúvida, mas 

houve uma vinculação inegável a outros processos históricos como os de 

transculturação, genocídio e etnocídio, categorias descritivas designadas 

com palavras novas cunhadas pelos antropólogos e etnólogos no século 

XX, porque não se dispunha de maneira mais correta para explicar a prática 

da interminável destruição da memória coletiva tangível ou intangível. 

Estes conceitos sobre a destruição maciça também foram aplicados a 

situações similares na África e na Ásia, onde o colonialismo arruinou 

conhecimentos milenares. 

 

Antes de se estabelecer a palavra transculturação, em referência ao que 

ocorreu entre os povos latino-americanos, diga-se que predominou a 

intenção de legitimar o vocábulo aculturação. Foi criado em 1881 pelo 

antropólogo norte-americano John Wesley Powell, que pretendia justificar 

a aniquilação dos aborígenes ao dizer: “A grande dádiva às tribos selvagens 

deste país (...) foi a presença da civilização, que, sob as leis da aculturação, 

melhoraram consideravelmente suas culturas, que substituíram por novas 

e civilizadas suas velhas e selvagens artes, seus velhos costumes, em 

resumo, converteram os selvagens à vida civilizada.”  

 

Ao demonstrar através da fala de John Wesley Powell (1834-1902) como se configura 

o pensamento supremacista dos brancos estadunidenses com relação aos povos indígenas e 

demais grupos populacionais não hegemônicos presentes no território norte-americano, 

Fernando Báez segue adiante em sua reflexão buscando apresentar como se deu a evolução 

do conceito de aculturação para o de transculturação. E, para isso, recorre aos argumentos 

do escritor e etnomusicólogo cubano Fernando Ortiz (1881-1969), contidos em seu livro 

Contrapunteo cubano del azúcar y del tabaco, publicado originalmente em 1940, na capital 

Havana: 
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Por aculturação se quer significar o processo de trânsito de uma cultura a 

outra e suas repercussões sociais de qualquer gênero. Mas transculturação 

é vocábulo mais apropriado. Entendemos que o vocábulo transculturação 

expressa melhor as diferentes fases do processo de transição de uma cultura 

a outra, porque não consiste em adquirir uma cultura diferente, que é o que, 

a rigor, indica a palavra inglesa acculturation, mas o processo implica 

também, necessariamente, a perda ou desenraizamento de uma cultura 

precedente, o que poderia se chamar de desculturação, e, além disso, 

significa a conseguinte criação de novos fenômenos culturais que poderiam 

se denominar neoculturação. (ORTIZ, 1940, p. 152) 

 

Ao analisar em profundidade a história econômica de Cuba, Fernando Ortiz acabou 

produzindo uma das obras mais prestigiadas da literatura antropológica de seu país em todo 

o século XX. Ao longo do livro, que se situa na fronteira entre a criação literária e o estilo 

ensaístico, o autor estabelece uma relação dialética entre o açúcar e o tabaco, recursos que 

foram essenciais para o desenvolvimento da economia cubana, propondo, como o próprio 

título sugere, um contraponto simbólico entre esses dois produtos: a coloração branca do 

açúcar em paralelo ao tom amarronzado do fumo; o sabor adocicado de um em relação ao 

gosto amargo do outro; o primeiro visto como um alimento e o segundo enquanto veneno. 

Assim, ao sugerir uma nova interpretação acerca do processo de formação nacional de Cuba, 

Fernando Ortiz fez uso dessas analogias para discutir a miscigenação que resultou no que 

hoje denominamos como povo cubano. E justamente por não ter encontrado uma expressão 

adequada para caracterizar o fenômeno é que o autor propôs o termo “transculturação”, que 

pode ser definido como o surgimento de uma nova cultura resultante do contato entre duas 

ou mais culturas distintas. Segundo Fernando Báez (2010, p. 304), foi o antropólogo polonês 

Bronislaw Malinowski (1884-1942) o responsável por acolher o neologismo, contribuindo 

para a difusão do termo através do prefácio que escreveu para a primeira edição do livro. 

Com relação à noção de etnocídio, por fim, o ensaísta venezuelano, dialogando com 

a definição proposta pelo antropólogo francês Pierre Clastres (1934-1977), em seu verbete 

homônimo publicado em 1974, em Paris, na aclamada Encyclopédie Universalis48, afirma 

que: 

 

 
48 A Encyclopédie Universalis é uma edição de língua francesa organizada pela editora de mesmo nome, desde 

1968. Ao todo, conta com a contribuição de mais de sete mil autores de renome internacional e é considerada, 

atualmente, a maior e a mais importante enciclopédia de língua francesa do mundo. Em 1995, se tornou a 

primeira obra do gênero a ser disponibilizada em formato digital e, desde 1999, passou a estar acessível também 

pela internet. 
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Formalmente, o etnocídio se baseia no etnocentrismo, uma tendência 

histórica mundial que divide o mundo em “nós” e “eles”; desumaniza-se 

aquele que é submetido porque é a melhor maneira de estabelecer a 

convicção de sua inferioridade e, simultaneamente, a da superioridade do 

etnocida. Há fatores como a xenofobia e o racismo que são pautas de 

conduta comuns no etnocídio, mas não se trata de sintomas de um erro 

isolado.  

 

O etnocídio é uma prática não casual em que a ideologia e as crenças 

demarcam os territórios culturais; na visão religiosa extrema há um 

instrumento de intimidação e conversão que supõe a existência do mal no 

dominado. O índio não era, para os conquistadores europeus, apenas um 

selvagem; definiam-no como um ser malvado e equivocado. O sectarismo 

e o autoritarismo se produzem em níveis de desmedida incontrolável no 

etnocídio; assume-se uma verdade sagrada que nega qualquer valor 

epistemológico aos pensamentos da vítima. Por isso, o conflito é tão 

radical: o etnocida é dogmático e pensa que sua crueldade é didática. 

Queima símbolos porque pretende apagar toda a memória externa ao seu 

grupo que ponha em evidência a excelência cultural do adversário. O único 

modelo que o etnocida tolera é o que justifica seus próprios valores; o 

preconceito é a norma contra qualquer princípio de autonomia. (BÁEZ, 

2010, p. 307-308) 

 

Na definição de Pierre Clastres, portanto, embora a origem do termo “etnocídio” não 

seja precisa, a base da violência que o constitui encontra-se justamente no processo de 

negação da diferença, que está diretamente relacionado à essência da própria razão de 

Estado, uma vez que, para o antropólogo, “toda organização estatal é etnocida e o etnocídio 

é o modo normal de existência do Estado” (CLASTRES, 2004, p. 61). Por esse motivo, 

Fernando Báez (2010, p. 308-309) conclui que: 

 

Convém não confundir etnocídio com transculturação. O etnocídio é um 

ato de eliminação que pode ser acompanhado de um genocídio parcial ou 

total em busca de pureza ideológica; é certamente uma maneira de impedir 

que se mantenha uma tradição de linguagem, arte e religião; é como a 

história demonstrou, uma proposta patológica que pode danificar por 

simples exclusão. 

 

O certo é que o etnocídio precede ou é simultâneo à transculturação, um 

processo mais criativo e produto de uma intenção de dirimir o conflito entre 

um grupo dominante e outro dominado, por meio da subordinação ou 

integração do dominado a novos esquemas de identidade. No contato, as 

duas sociedades se transformam a partir da primeira fase de conquista; uma 

segunda fase de reconhecimento, apropriação e interação; uma terceira fase 
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de ajuste com ou sem rebeliões; e uma quarta fase em que se cria a 

autoestima social. Do etnocídio restam somente ruínas e ressentimentos 

prolongados; da transculturação pode emergir a transferência de 

tecnologias, costumes, valorizações, concepções, signos e discursos, o que 

se conhece como convergência, heterogeneidade e hibridismo em todos os 

âmbitos culturais.  

 

O grave problema com a transculturação é que tem sido geralmente uma 

via para que a hegemonia ocidental articule uma saída para a crise cultural 

do contato com a sociedade dominada, estimulando uma estratégia de 

incorporação em que se sobressai unicamente o discurso favorável à 

ocidentalização das formas culturais. A diversidade se coordena como um 

recurso artificial de tolerância com tudo o que contribua para ampliar os 

limites da cultura ocidental. Daí a importância que costuma ter, tanto na 

transculturação como no etnocídio, a gestão do memoricídio, em que se 

ataca a memória coletiva do grupo a que se quer submeter, especialmente 

os bens culturais que constituem seu patrimônio, porque se tenta ganhar a 

mente de quem se submete. 

 

Apesar desses esforços analítico-conceituais, todos de suma importância para melhor 

compreendermos os respectivos processos históricos em que eles foram cunhados, bem 

como as suas especificidades, nem sempre os seus usos se aplicam de forma adequada 

quando o assunto é o escamoteamento da criação literária empreendida por mulheres 

escritoras em sociedades fundadas com base nos valores patriarcais e escravistas como a 

brasileira. Ainda que as noções de “epistemicídio”, de “memoricídio” e até mesmo a de 

“necropolítica” contenham elementos centrais que nos permitem analisar em maior 

profundidade o fenômeno, infelizmente, elas não dão conta de apreender a realidade em suas 

variadas dimensões. Isso porque, o processo de afastamento ou de exclusão das mulheres 

dos espaços públicos e das atividades consideradas masculinas no Brasil até meados do 

século XX, como a sua presença no universo das letras, por exemplo, ou mesmo nas arenas 

de discussão política, se deu através de uma engenharia social bastante sofisticada, embora 

sutil, que é operada a partir de cinco eixos estruturantes: o silenciamento, o apagamento, o 

esquecimento, a invisibilização e a interdição. Se, como bem observou a filósofa Sueli 

Carneiro (2005, p. 97), “o epistemicídio é, para além da anulação e da desqualificação do 

conhecimento dos povos subjugados, um processo persistente de produção da indigência 

cultural”, a essa engenharia social podemos denominar como mecanismos de indigenciação.   
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No senso comum, “indigente” é o indivíduo que vive em condição de indigência, ou 

seja, é aquele que se encontra em situação de profunda carência material, sem a possibilidade 

de suprir as suas próprias necessidades existenciais e que, geralmente, está localizado em 

ambientes degradados ou insalubres. Contudo, para além da realidade econômica vivida por 

um determinado indivíduo, defendo que há formas de indigenciação mais complexas e que 

se manifestam de modo silencioso, sobretudo quando se trata de avaliarmos as condições 

impostas às mulheres escritoras no Brasil oitocentista. As dificuldades de inserção no meio 

literário, seja pela baixa escolaridade, seja pelos estigmas a elas atribuídos; o lugar social 

destinado ao sexo feminino, que era impedido de transitar em determinados espaços de fala 

e de poder; além do analfabetismo crônico, que afligia a maior parte da população brasileira, 

por si, somente, já evidenciam o árido terreno em que as autoras estavam inseridas. A criação 

artística, de acordo com os valores estabelecidos na época, era atividade predominantemente 

masculina, cabendo ao “belo sexo”, ao “sexo amável”, confinar-se no interior da família e 

ocupar-se do matrimônio, da maternidade e das tarefas domésticas, aos quais havia sido 

destinado “pela própria natureza e pela autoridade divina”, como afirma a historiadora 

Margareth Rago (2012, p. 15). Desde cedo, as mulheres eram ensinadas a respeitar suas 

“limitações” e a não se meter em certas atividades, fazendo com que muitas delas deixassem 

de se enveredar pelo universo da escrita ou mesmo da política. O imaginário sobre o corpo, 

a sexualidade e a identidade femininas, por sua vez, cuja base de significação era e continua 

sendo profundamente essencialista, funcionava como um impeditivo simbólico bastante 

eficaz.  

Levando em consideração esse cenário, para uma pesquisa de caráter interdisciplinar, 

como essa, que estabelece um diálogo entre os estudos literários e os estudos de pensamento 

social brasileiro, com o intuito de recuperar o pensamento político e as formas de atuação de 

duas escritoras abolicionistas que desempenharam as suas atividades durante os anos finais 

do Brasil-Império, como Maria Firmina dos Reis e Júlia Lopes de Almeida, a noção de 

mecanismos de indigenciação se torna útil para melhor avaliarmos como se deu esse 

processo de exclusão, uma vez que os seus cinco eixos estruturantes operam, em maior ou 

em menor intensidade, e de forma entrecruzada ou não, da seguinte maneira:  
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i) o silenciamento, referente à “voz”, acontece quando se busca calar os discursos 

proferidos pelas mulheres, desconsiderando o que elas têm a dizer;  

ii) o apagamento, referente à “escrita”, é quando se elimina a materialidade de suas 

criações, ocultando também a sua subjetividade;  

iii) o esquecimento, referente à “memória”, se dá pela não preservação de suas 

histórias de vida, de suas trajetórias individuais ou coletivas, bem como de seus feitos e 

realizações;  

iv) a invisibilização, referente à “imagem”, é quando os registros iconográficos que 

possam apresentar ou representar seus reais semblantes não são salvaguardados; e, por fim,  

v) a interdição, referente ao “corpo”, acontece quando a circulação ou a presença 

física dessas mulheres em determinados espaços é negada ou impedida. 

 

Assim definidos, os mecanismos de indigenciação, por meio de seus cinco eixos 

estruturantes, nos permitem tomá-los de empréstimo quando se trata de melhor compreender 

as múltiplas formas de dominação masculina e as dificuldades enfrentadas pelas mulheres 

escritoras no Brasil, sobretudo até meados do século XX. Desse modo, portanto, em termos 

práticos, é possível afirmar que Maria Firmina dos Reis foi vítima da indigenciação, uma 

vez que, após sua morte, os seus ditos e escritos foram desconsiderados pela crítica literária 

e pela historiografia oficial (silenciamento e apagamento); sua memória não foi preservada 

a contento (esquecimento); e, em vida, embora ela não tenha sido proibida de se manifestar 

publicamente através do magistério e da criação literária, sua imagem acabou não sendo 

registrada, fazendo com que, até hoje, não saibamos de fato quais eram as suas verdadeiras 

feições (invisibilização). Júlia Lopes de Almeida, por sua vez, assim como aconteceu com 

Maria Firmina dos Reis, também sentiu na própria pele os efeitos da indigenciação, 

considerando que, em vida, apesar de ter inúmeros retratos registrados e de ter sido cogitada 

para integrar a Academia Brasileira de Letras durante o processo de criação da entidade, 

acabou sendo preterida por seus pares do sexo masculino (interdição); e, após sua morte, 

mesmo tendo publicado inúmeras obras e angariado expressivo sucesso, teve o seu nome e 

o conjunto de seus trabalhos ignorados pela crítica e por boa parte das historiografias 

literárias publicadas a partir de então (silenciamento, apagamento e esquecimento).  
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2.2. Por um conceito de pensamento político-literário 

 

O historiador francês Marcel Dorigny, um dos maiores especialistas contemporâneos 

em história da escravidão moderna, em seu livro As abolições da escravatura no Brasil e no 

mundo, publicado em 2018 em Paris e editado no ano seguinte no Brasil pela Editora 

Contexto, de São Paulo, ao discutir as diferenças fundamentais entre os conceitos de 

antiescravismo e de abolicionismo decorrentes da agitação política que insuflou o continente 

europeu a partir da segunda metade do século XVIII, afirma o seguinte: 

 

Antes de entrar no cerne da questão [referindo-se às contestações ao 

tráfico de almas e à escravização, como um todo], convém esclarecer o 

vocabulário empregado: antiescravista e antiescravismo, de um lado, e 

abolicionista e abolicionismo, do outro, não são termos equivalentes, 

mesmo que haja uma continuidade entre eles. Em sentido estrito, não se 

pode ser abolicionista sem ser antiescravista, mas há uma diferença 

qualitativa de um vocábulo a outro. Os antiescravistas “limitam” de certo 

modo sua ação a uma condenação moral da escravidão, que pode ser 

religiosa, ética ou econômica, mas não preveem solução, nem modalidades 

de transformação da sociedade escravagista em uma sociedade baseada no 

trabalho livre. Em contrapartida, o abolicionismo é um ato político que 

prevê modalidades concretas de abolição e até mesmo o tipo de sociedade 

que se criará uma vez finda a escravidão. 

 

Desse modo, uma coisa é condenar o princípio da escravidão, a outra é 

indicar uma saída e o tipo de sociedade que surgirá após a escravidão. A 

organização da sociedade pós-escravagista se tornou a grande questão dos 

abolicionistas, e as distinções e os conflitos se deram sobre as diferentes 

opções do período posterior. Então, podemos nos ater à distinção entre o 

antiescravismo, que estabelece as bases da condenação de um sistema, e o 

abolicionismo, que dá um passo a mais e propõe as modalidades da própria 

abolição, além de prever as formas de transição entre a época do trabalho 

forçado e a do trabalho livre. (DORIGNY, 2019, p. 29-30) 

 

Feita essa primeira observação, Marcel Dorigny passa a discorrer sobre as origens do 

antiescravismo em países como a Inglaterra e a França, enfatizando as reflexões de ordem 

religiosa, filosófica e econômica que embasariam o movimento abolicionista anos mais 

tarde, para, na sequência, tratar do surgimento, da proliferação e dos impactos que a criação 

literária pertinente ao tema teria no que diz respeito às mudanças necessárias reivindicadas 

pelos seus principais artífices. Segundo o historiador: 
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A literatura antiescravista foi, a partir desse momento, extremamente 

abundante – vai dos maiores autores do século até uma miríade de autores 

secundários hoje quase esquecidos – e levantou os fundamentos teóricos 

do antiescravismo, que não poderão ser contestados. Todavia, convém 

salientar que, durante esse período, os autores que condenaram firmemente 

a escravidão não propuseram nada para acabar com ela. Suas propostas não 

alcançavam o campo político, de modo a entrever o futuro das sociedades 

coloniais sem a escravidão. Em outras palavras, embora a condenação 

moral da escravidão tenha constituído uma incontestável ruptura 

intelectual, ela não se inseria numa perspectiva política de quebra com uma 

prática que, no entanto, era denunciada como contrária aos direitos 

inalienáveis do ser humano, ou seja, a plena propriedade de sua pessoa.  

(DORIGNY, 2019, p. 40-41) 

 

Em 2017, durante o cumprimento dos créditos necessários para a realização do curso 

de Doutorado em Ciências Sociais pela PUC-SP, entre outras possibilidades curriculares, me 

matriculei em uma disciplina teórica de caráter experimental, que foi oferecida pelo 

professor Miguel Wady Chaia, intitulada Do pensamento político sensível à teoria política 

estruturada: em torno de Shakespeare. Na ocasião, a proposta apresentada na ementa me 

chamou bastante a atenção, por conter uma inversão analítica inédita até aquele momento, 

que visava problematizar as dinâmicas de poder e as razões de Estado não a partir da teoria 

política estruturada, mas sob as percepções estético-políticas do poeta e dramaturgo inglês 

William Shakespeare (1564-1616) contidas em sua vasta obra literária. Dessa maneira, ao 

invés de partirmos da leitura de obras clássicas de autores consagrados da filosofia política, 

como O príncipe, de Maquiavel (1469-1527); Ensaios, de Michel de Montaigne (1533-

1592); Leviatã, de Thomas Hobbes (1588-1679); Discurso sobre a servidão voluntária, de 

Étienne de La Boétie (1530-1563), além das reflexões de autores contemporâneos diversos, 

como Friedrich Nietzsche (1844-1900), Sigmund Freud (1856-1939), Jean-Paul Sartre 

(1905-1980) e Michel Foucault (1926-1984), a ideia era lermos em conjunto as principais 

peças de Shakespeare, como Romeu e Julieta, Hamlet, Rei Lear, Macbeth, A Tempestade, 

entre outras, para, a partir delas, estabelecermos as conexões possíveis entre o “pensamento 

político sensível” manifesto na criação artística e a “teoria política estruturada” proposta por 

cada um dos autores elencados.  

Três anos antes, em 2014, durante o cumprimento dos créditos necessários para a 

realização do curso de Mestrado em Ciências Sociais pela PUC-SP, o professor Miguel 

Chaia, meu orientador na época, já havia esboçado preocupações parecidas com essa em 

uma disciplina de curta duração oferecida por ele, intitulada Política expandida pela filosofia 
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da arte. Tendo como base a ideia de política enquanto uma noção polissêmica, inspirado em 

autores como György Lukács (1885-1971), Antonio Gramsci (1891-1937), Antonin Artaud 

(1896-1948), Theodor W. Adorno (1903-1969) e Guy Debord (1931-1994), além de demais 

intelectuais da atualidade, como os filósofos Antonio Negri, Giorgio Agamben, Slavoj Zizek 

e Peter Sloterdijk, a proposta era trabalharmos em sala de aula com a perspectiva de uma 

“política ampliada”, ou seja, entendendo o poder e as suas dinâmicas como uma correlação 

de forças, como uma rede de relações em que todos os indivíduos estariam envolvidos, aos 

moldes foucaultianos, analisando determinadas reflexões oriundas da filosofia da arte que 

contribuíram para atualizar e para melhor compreendermos as dimensões da política em suas 

mais variadas definições. Partindo dessa proposta inicial, dois eixos centrais que norteariam 

as discussões a partir daquele momento foram apresentados pelo professor Miguel Chaia: a 

potencialidade política das manifestações artísticas e culturais, como a literatura, por 

exemplo, e a elaboração de uma subjetividade política por parte de seus criadores, que estaria 

presente nessas mesmas manifestações artísticas e culturais. 

Contudo, tanto em 2014 quanto em 2017, para além dos autores trabalhados durante 

a realização das disciplinas, o fio condutor que permeou os debates que fizemos tinha como 

pano de fundo as proposições do filósofo franco-argelino Jacques Rancière, um dos mais 

destacados intelectuais no campo de estudos sobre arte e política na contemporaneidade, que 

cunhou nos anos 1990 a célebre expressão la partage du sensible, traduzida para o português 

como “a partilha do sensível” ou então “a divisão do sensível”. O conceito apareceu impresso 

pela primeira vez no prefácio do livro Políticas da escrita, publicado originalmente no Brasil 

em 1995 pela Editora 34, de São Paulo, antes mesmo de ter recebido uma edição em língua 

francesa. Cinco anos depois, no ano 2000, Rancière revisita o assunto e publica em Paris as 

suas reflexões atualizadas sobre o tema, em um pequeno livro de ensaios intitulado A 

partilha do sensível: estética e política, que foi publicado no Brasil em 2005, também pela 

Editora 34. Nos nove capítulos que compõe o volume Políticas da escrita, porém, o autor 

investiga as experiências estético-políticas vividas por poetas, romancistas, filósofos e 

historiadores considerados clássicos da literatura e do pensamento ocidentais, tais como 

Miguel de Cervantes (1547-1616), Lord Byron (1788-1824), Arthur Rimbaud (1854-18919), 

Fernand Braudel (1902-1985), Louis Althusser (1918-1990), entre outros, e define o seu 

conceito da seguinte forma:  
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A palavra política, assim como a palavra escrita, é certamente tomada em 

uma multiplicidade de sentidos, e a conjunção das duas está submetida à 

lei dessa multiplicação. No entanto, quando se fala aqui de políticas da 

escrita, não se quer inferir da polissemia da escrita e da dispersão do 

político que a conjunção das duas seja indeterminada. Pelo contrário, é um 

núcleo de pensamento muito definido que dirige o propósito deste livro: 

aquilo que liga a supradeterminação do conceito de escrita ao pensamento 

da ligação comunitária. O conceito de escrita é político porque é o conceito 

de um ato sujeito a um desdobramento e a uma disjunção essenciais. 

Escrever é o ato que, aparentemente, não pode ser realizado sem significar, 

ao mesmo tempo, aquilo que realiza: uma relação da mão que traça linhas 

ou signos com o corpo que ela prolonga; desse corpo com a alma que o 

anima e com os outros corpos com os quais ele forma uma comunidade; 

dessa comunidade com a sua própria alma. Na atenção apaixonada que as 

sociedades escolarizadas dão ao aprendizado da escrita e à posição correta 

do corpo do jovem aluno, mais ainda que à perfeição daquilo que ele 

escreve, transparece um valor fundamental: antes de ser o exercício de uma 

competência, o ato de escrever é uma maneira de ocupar o sensível e dar 

sentido a essa ocupação. Não é por ser o instrumento do poder, nem por 

ser a via real do saber que a escrita é coisa política. Ela é coisa política 

porque seu gesto pertence à constituição estética da comunidade e se 

presta, acima de tudo, a alegorizar essa constituição. 

 

Pelo termo “constituição estética” deve-se entender aqui a partilha do 

sensível que dá forma à comunidade. Partilha significa duas coisas: a 

participação em um conjunto comum e, inversamente, a separação, a 

distribuição dos quinhões. Uma partilha do sensível é, portanto, o modo 

como a relação entre um conjunto comum partilhado e a divisão de partes 

exclusivas se determina no sensível. Antes de ser um sistema de formas 

constitucionais ou de relações de poder, uma ordem política é uma certa 

divisão das ocupações, a qual se inscreve, por sua vez, em uma 

configuração do sensível: em uma relação entre os modos do fazer, os 

modos do ser e os do dizer; entre a distribuição dos corpos, de acordo com 

suas atribuições e finalidades, e a circulação do sentido; entre a ordem do 

visível e a do dizível. Já se falou, a partir de Benjamin, de uma 

“estetização” moderna da política, que alguns assimilaram a uma 

“espetacularização”. Mas a política não se tornou “estética” ou 

“espetacular” recentemente. Ela é estética desde o início, na medida em 

que é um modo de determinação do sensível, uma divisão dos espaços – 

reais e simbólicos – destinados a essa ou àquela ocupação, uma forma de 

visibilidade e de dizibilidade do que é próprio e do que é comum. Esta 

mesma forma supõe uma divisão entre o que é e o que não é visível, entre 

o que pertence à ordem do discurso e o que depende do simples ruído dos 

corpos. A escrita é política porque traça, e significa, uma re-divisão entre 

as posições dos corpos, sejam eles quais forem, e o poder da palavra 

soberana, porque opera uma re-divisão entre a ordem do discurso e a das 

condições. (RANCIÈRE, 1995, p. 7-8) 
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Com base nessa formulação, se, para Marcel Dorigny (2019, p. 40), “os autores que 

condenaram firmemente a escravidão não propuseram nada para acabar com ela”, e se “suas 

propostas não alcançavam o campo político, de modo a entrever o futuro das sociedades 

coloniais sem a escravidão”, para Jacques Ranciére (1995, p. 7) esse tipo de afirmação não 

se sustenta, uma vez que “o conceito de escrita é político porque é o conceito de um ato 

sujeito a um desdobramento e a uma disjunção essenciais”. Além disso, “antes de ser o 

exercício de uma competência, o ato de escrever é uma maneira de ocupar o sensível e dar 

sentido a essa ocupação”, o que o leva a concluir que “não é por ser o instrumento do poder, 

nem por ser a via real do saber que a escrita é coisa política. Ela é coisa política porque seu 

gesto pertence à constituição estética da comunidade e se presta, acima de tudo, a alegorizar 

essa constituição”. Acontece, no entanto, que, mesmo sendo vista como um dos elementos 

centrais que constituem o pensamento político e social de uma determinada nação, bem 

como o imaginário de toda uma população, a depender do seu lugar de origem e sobretudo 

de quem a escreve, a literatura nem sempre é levada em consideração quando se trata de 

investigar as interpretações e/ou as proposições que um dado autor ou autora estabelece 

acerca de sua própria realidade social. No caso do Brasil e das criações literárias de autoria 

feminina, negra, indígena, LGBTQIA+, entre outras correlatas, é gritante o desprezo que 

disciplinas consolidadas da área de humanidades, como a ciência política, por exemplo, 

ainda destinam a elas.  

Atualmente, ao aproximar questões do passado às indagações do presente, o campo 

de estudos sobre o pensamento político e social brasileiro compreende a elaboração de 

pesquisas interdisciplinares diversas, que são voltadas tanto para as grandes temáticas que 

envolvem os processos de formação da nossa sociedade quanto para as diferentes vertentes 

da produção artística e intelectual, de ontem e de hoje. Em sua fase embrionária, que se inicia 

no século XIX, logo após a Independência, indo até os anos 1930, os questionamentos feitos 

pelos nossos ensaístas giravam em torno da formação da identidade nacional, que era 

interpretada em termos da composição racial brasileira. Em um segundo momento, que vai 

dos anos 1930 até o início da ditadura civil-militar no país, as reflexões continuaram em 

busca do “povo brasileiro”, mas, dessa vez, com implicações voltadas para a formação do 

Estado nacional e para as dinâmicas de ordem capitalista que por aqui se estabeleciam, 

considerando que o país vivia o chamado “processo de modernização”. É nesse estágio que 

foram desenvolvidos trabalhos tidos como clássicos do pensamento brasileiro, elaborados 

por intelectuais como Gilberto Freyre (1900-1987), Sérgio Buarque de Holanda (1902-
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1982), Caio Prado Júnior (1907-1990), Antônio Candido de Mello e Souza (1918-2017), 

Florestan Fernandes (1920-1995), Celso Furtado (1920-2004), Darcy Ribeiro (1922-1997), 

Raymundo Faoro (1925-2003), entre tantos outros.  

Após um hiato de cerca de vinte anos, motivado pela perseguição ideológica e pela 

censura prévia que fizeram do pensamento crítico algo a ser combatido com veemência pelas 

forças repressivas do Estado, o que vimos acontecer dos anos 1980 em diante foi um 

alargamento desse campo de estudos, que passou a abranger, para além da história e da 

economia, não apenas as três disciplinas-tronco das ciências sociais – a sociologia, a 

antropologia e a ciência política –, mas também a teoria literária, os estudos comparados em 

literatura e outras artes, a filosofia política, bem como demais disciplinas das humanidades 

(SCHWARCZ e BOTELHO, 2011, p. 11-12). O problema, contudo, é que, mesmo levando 

em consideração o caráter multidisciplinar do campo de estudos sobre o pensamento político 

e social brasileiro, as pesquisas na área são desenvolvidas em sua grande maioria nos 

Programas de Pós-Graduação em História, Sociologia, Ciência Política ou Letras no país, 

tanto em nível de mestrado quanto de doutorado, mas que, ainda hoje, continuam reféns dos 

processos de hiperespecialização acadêmica. Salvo um ou outro Programa de cunho 

interdisciplinar, como os de Ciências Sociais na Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo, na Universidade Estadual de Campinas e em algumas Universidades Federais, como 

a de São Carlos, a da Bahia, a do Espírito Santo, entre outras; o de Estudos Brasileiros na 

Universidade de São Paulo, que estimula reflexões sobre a realidade nacional, envolvendo a 

articulação entre as diferentes áreas do conhecimento; ou mesmo o de Cultura e Sociedade 

na Universidade Federal do Maranhão, que incentiva a elaboração de estudos locais e 

regionais voltados para a compreensão do campo da cultura, esses trabalhos acabam sendo 

desenvolvidos em Programas de Pós-Graduação fechados em si mesmos e que se filiam 

exclusivamente aos ditames e aos referenciais de suas próprias disciplinas.  

Discutir a criação literária de autoria feminina e os seus impactos no que diz respeito 

ao imaginário social e às mudanças reivindicadas por segmentos específicos da nossa 

sociedade em um Programa de Pós-Graduação em Ciência Política no Brasil, por exemplo, 

é tarefa praticamente impossível. Além disso, nos eventos de área que são realizados ano a 

ano no país, ou mesmo nos periódicos especializados que são veiculados geralmente a cada 

seis meses, é bastante raro vermos trabalhos desse gênero sendo apresentados, discutidos e 

publicados. Até porque, quando um determinado pesquisador intenta nessa direção, é 

comum que ele encontre certa resistência por parte de seus pares e receba um “não” como 
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resposta. Não obstante, apesar de conquistarem a cada dia mais espaço, bem como uma 

recepção favorável vinda de novos e entusiasmados leitores, o desinteresse de uma parcela 

do universo acadêmico brasileiro com relação às variadas vertentes da nossa criação literária 

não hegemônica, como as literaturas de autoria feminina, negra, indígena, LGBTQIA+, entre 

outras, faz com que elas continuem sendo subjugadas e identificadas pejorativamente por 

uma certa crítica como “literatura adjetivada”, “produções identitárias”, “panfletagem 

política” ou mesmo enquanto “tratados sociológicos”. 

Por essa razão, buscando aproximar os estudos literários com os estudos sobre o 

pensamento político e social brasileiro, principalmente quando eles são desenvolvidos em 

Programas de Pós-Graduação estanques e voltados para si mesmos, proponho, a partir de 

agora, um maior diálogo entre as áreas, que pode ser feito com base em um novo conceito: 

o de pensamento político-literário. No âmbito das disciplinas de História, Filosofia e Ciência 

Política no Brasil, o “pensamento político” é uma matéria já consolidada, que se dedica ao 

estudo das ideias, dos intelectuais e das principais correntes ideológicas que influenciaram e 

que ainda influenciam o debate público no país, analisando o seu surgimento, o seu 

espraiamento e as suas implicações. O uso da expressão “pensamento literário”, por sua vez, 

cuja origem é incerta, embora não seja uma novidade, é pouco recorrente nos estudos do 

gênero, seja nas áreas de Literatura, de História ou nas demais disciplinas das humanidades. 

Em termos editoriais, pelo levantamento que fiz na bibliografia pertinente ao tema, essa ideia 

apareceu estampada pela primeira vez na capa de um livro publicado em 1954 no Rio de 

Janeiro, pelo sociólogo e jurista Djacir Lima Menezes (1907-1996), à época professor 

catedrático da antiga Universidade do Brasil, atual Universidade Federal do Rio de Janeiro, 

intitulado Evolução do pensamento literário no Brasil. Nesse estudo, que não se difere em 

muito dos demais trabalhos feitos sobre o tema no mesmo período, a literatura é abordada a 

partir de um ponto de vista sociológico, que vai das origens da criação literária no país, 

passando pelo romantismo até desembocar no modernismo. Ainda que o autor não defina ao 

longo de suas reflexões o que ele entende por “pensamento literário”, é possível inferir que 

ele se refira às atividades política e intelectual que se manifestam através da própria 

literatura, indo na mesma direção do conceito de “partilha do sensível” de Jacques Ranciére, 

já que, para o filósofo franco-argelino, a política é essencialmente estética, ou seja, está 

fundada sobre o mundo sensível, assim como acontece com as expressões artísticas e 

culturais, como um todo. 
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Contudo, para além das noções de “pensamento político” e de “pensamento literário”, 

ou melhor, somando uma concepção a outra e aproveitando as potencialidades que cada uma 

delas sugere, o conceito de pensamento político-literário se pretende mais abrangente, uma 

vez que ele visa estabelecer as conexões possíveis entre a “teoria política estruturada”, 

elaborada por autores diversos que se dedicaram à construção de modelos teóricos e 

analíticos próprios, voltados para a interpretação das origens, do desenvolvimento e dos 

rumos da sociedade brasileira; e o “pensamento político sensível”, que se manifesta de modo 

específico através das criações artísticas e culturais, como a literatura, deixando implícito 

tanto na forma quanto no conteúdo as marcas da subjetividade política de seus criadores. 

Além disso, é preciso lembrar que, historicamente no país, os intelectuais que receberam a 

alcunha de intérpretes do Brasil foram aqueles que se dedicaram à construção de grandes e 

complexas narrativas sobre os processos de formação e a realidade nacionais. A recuperação 

da trajetória de vida e das ideias de autores e autoras considerados rebeldes ou então que 

foram renegados pelas historiografias literária e do pensamento político e social brasileiro, 

no entanto, tem demandado cada vez mais a ampliação e a complexificação da própria noção 

de “intérpretes do Brasil”. Sob essa perspectiva, tanto Maria Firmina dos Reis quanto Júlia 

Lopes de Almeida passariam a integrar o seleto grupo de historiadores, economistas e 

sociólogos brasileiros, além de escritores, acadêmicos e militantes diversos, que foram 

pouco estudados ou discutidos pela nossa intelectualidade. Se considerarmos o fato de que 

ambas as autoras instituem em suas obras planos analíticos próprios sobre o país, que 

ressaltam as nuances da sociabilidade e da vida política brasileira oitocentista e que 

iluminam determinados aspectos da nossa realidade até então ignorados ou obscurecidos, tal 

afirmação não soa exagerada. Por se tratar de um termo em construção, por fim, é preciso 

dizer que o conceito de pensamento político-literário atende inicialmente aos propósitos 

contidos nessa tese. Entretanto, com o passar do tempo, e conforme ele possa ser utilizado 

em demais estudos do gênero, será possível avaliarmos os seus alcances e as suas limitações, 

tecendo os eventuais ajustes que se fizerem necessários.  
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2.3. Definindo o método 

 

Feitas as devidas conceituações, antes de partirmos para a análise das obras, em si, 

resta-nos definir os procedimentos metodológicos mais adequados para a realização dessa 

pesquisa. Em meio às inúmeras possibilidades que um trabalho de caráter interdisciplinar 

como esse sugere, aproximar os caminhos já trilhados pela crítica literária às aberturas 

interpretativas proporcionadas pelas ciências sociais quando se trata de analisar uma 

determinada manifestação artística e cultural, como a literatura, nos parece ser a opção mais 

acertada. Para tanto, seguiremos os passos propostos pelo professor Antonio Candido em 

seu clássico ensaio Crítica e sociologia, publicado originalmente em 1965 pela Companhia 

Editora Nacional, de São Paulo, no volume Literatura e Sociedade. Em termos gerais, 

filiando-se aos ditames da crítica dialética de viés marxista, o sociólogo explica que os 

elementos externos à constituição de uma dada obra, ou seja, os aspectos políticos e sociais 

que a condicionam e que possibilitam a sua realização, devem ser considerados como parte 

constitutiva da própria estrutura literária, e não como causa ou significado. Examinar não 

apenas a influência do meio social sobre a obra de arte, mas principalmente o reflexo da obra 

sobre o meio social, portanto, é o que nos propõe o autor nesse ensaio, que apresenta 

elementos fundamentais para se trabalhar com a criação literária em diálogo com as demais 

disciplinas da área de humanidades.  

Logo na abertura do texto, buscando aproximar o terreno da crítica literária aos 

estudos de cunho histórico, sociológico e literário, Antonio Candido (2010 [1965], p. 13) 

afirma o seguinte: 

 

Nada mais importante para chamar a atenção sobre uma verdade do que 

exagerá-la. Mas também, nada mais perigoso, porque um dia vem a reação 

indispensável e a relega injustamente para a categoria do erro, até que se 

efetue a operação difícil de chegar a um ponto de vista objetivo, sem 

desfigurá-la de um lado nem de outro. É o que tem ocorrido com o estudo 

da relação entre a obra e o seu condicionamento social, que a certa altura 

do século passado chegou a ser vista como chave para compreendê-la, 

depois foi rebaixada como falha de visão, – e talvez só agora comece a ser 

proposta nos devidos termos. Seria o caso de dizer, com ar de paradoxo, 

que estamos avaliando melhor o vínculo entre a obra e o ambiente, após 

termos chegado à conclusão de que a análise estética precede 

considerações de outra ordem. 
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De fato, antes procurava-se mostrar que o valor e o significado de uma obra 

dependiam de ela exprimir ou não certo aspecto da realidade, e que este 

aspecto constituía o que ela tinha de essencial. Depois, chegou-se à posição 

oposta, procurando-se mostrar que a matéria de uma obra é secundária, e 

que a sua importância deriva das operações formais postas em jogo, 

conferindo-lhe uma peculiaridade que a torna de fato independente de 

quaisquer condicionamentos, sobretudo social, considerado inoperante 

como elemento de compreensão. 

 

Tomando esses apontamentos como ponto de partida, Antonio Candido passa então 

a discorrer sobre a própria integridade da obra literária, mostrando que uma melhor saída 

para estudos dessa natureza se dá quando tanto a primeira proposição quanto a segunda estão 

associadas e quando, em ambos os casos, se leva em consideração a predominância do 

aspecto sincrônico sobre o diacrônico da obra. De acordo com o sociólogo: 

 

Hoje sabemos que a integridade da obra não permite adotar nenhuma 

dessas visões dissociadas; e que só a podemos entender fundindo texto e 

contexto numa interpretação dialeticamente íntegra, em que tanto o velho 

ponto de vista que explicava pelos fatores externos, quanto o outro, 

norteado pela convicção de que a estrutura é virtualmente independente, se 

combinam como momentos necessários do processo interpretativo. 

Sabemos, ainda, que o externo (no caso, o social) importa, não como causa, 

nem como significado, mas como elemento que desempenha um certo 

papel na constituição da estrutura, tornando-se, portanto, interno. 

(CANDIDO, 2010 [1965], p. 13-14)   

 

Acontece que, comumente, esse desencontro de abordagens se dá em razão de uma 

antiga, porém não resolvida, distinção entre duas vertentes disciplinares: a sociologia da 

literatura, de um lado, e o terreno da crítica literária, do outro. Em síntese, pode-se dizer que 

a primeira vertente trata externamente os fatores externos da obra, o que não pressupõe, 

essencialmente, a questão do valor da obra, interessando-se por tudo que é condicionamento. 

A ela se designa, por exemplo, estudos quantitativos que observam o consumo de literatura 

mediante o gênero literário; questões de cunho estritamente social levantadas pelos autores, 

como as noções de raça, gênero, classe e condição social ligadas à autoria; a relação entre a 

obra e as ideias de seu tempo; como determinada criação impacta na sociabilidade de um 

determinado grupo; entre outras possibilidades de estudos (BOURDIEU, 1996, 2007a, 

2007b). Trata-se, assim, de “uma disciplina de cunho científico, sem a orientação estética 

necessariamente assumida pela crítica” (CANDIDO, 2010 [1965], p. 14). A crítica literária, 
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por sua vez, pressupõe a análise da intimidade das obras, interessando-se por averiguar quais 

fatores atuam na organização interna, de modo que se constitua no processo interpretativo 

uma estrutura alegórica. Tendo por base também o fator social, o que essa disciplina visa é 

determinar se este fornece somente matéria – ambiente, costumes, traços grupais, ideias –, 

que servem de veículo para conduzir a corrente criadora, ou se, além disso, é elemento que 

atua na constituição do que existe de essencial na própria obra literária.  

Unindo a sociologia da literatura com as possibilidades da crítica literária, o que se 

tem, consequentemente, são os estudos literários (LIMA, 1966), que se pautam de forma 

mais apropriada pela análise crítica, incluindo-se aí os domínios da produção, da teoria e da 

historiografia literárias. Desse modo, é possível nos embrenharmos ainda mais na reflexão, 

em busca dos elementos responsáveis pela aparência e pelo significado da obra, que, uma 

vez associados, dão vazão a um “todo indissolúvel”. Tal procedimento visa compreender a 

singularidade e a autonomia relativa do texto literário, a partir do conceito de organicidade 

da obra (CANDIDO, 2010 [1965]). Trata-se de uma solução que enquadra os escritores nas 

perspectivas histórica, sociológica e política, sem negligenciar a intenção propriamente 

crítica de julgar os textos e os autores de maneira individualizada (JACKSON, 2009, p. 273). 

Ao contrário do que pode parecer à primeira vista, é justamente essa concepção da obra 

como organismo vivo que admite, em sua análise, considerar e variar o vaivém dos fatores 

que a condicionam e a motivam. Quando são interpretados como parte constitutiva da 

estrutura, cada elemento se transforma em um componente fundamental do caso em questão, 

fazendo com que a sua legitimidade não possa ser contestada nem glorificada a priori. Para 

uma abordagem literária que se queira crítica e que dialogue diretamente com as ciências 

sociais, portanto, é necessário levar em consideração o fator da própria construção artística, 

“estudada no nível explicativo e não ilustrativo” (CANDIDO, 2010 [1965], p. 17). Dessa 

maneira, ao adotarmos esse procedimento metodológico: 

 

(...) saímos dos aspectos periféricos da sociologia, ou da história 

sociologicamente orientada, para chegar a uma interpretação estética que 

assimilou a dimensão social como fator de arte. Quando isto se dá, ocorre 

o paradoxo assinalado inicialmente: o externo se torna interno e a crítica 

deixa de ser sociológica, para ser apenas crítica. O elemento social se torna 

um dos muitos que interferem na economia do livro, ao lado dos 

psicológicos, religiosos, linguísticos e outros. Nesse nível de análise, em 

que a estrutura constitui o ponto de referência, as divisões pouco importam, 

pois tudo se transforma, para o crítico, em fermento orgânico de que 

resultou a diversidade coesa do todo. 
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Está visto que, segundo esta ordem de ideias, o ângulo sociológico adquire 

uma validade maior do que tinha. Em compensação, não pode mais ser 

imposto como critério único, ou mesmo preferencial, pois a importância de 

cada fator depende do caso a ser analisado. Uma crítica que se queira 

integral deixará de ser unilateralmente sociológica, psicológica ou 

linguística, para utilizar livremente os elementos capazes de conduzirem a 

uma interpretação coerente. Mas nada impede que cada crítico ressalte o 

elemento da sua preferência, desde que o utilize como componente da 

estruturação da obra. (CANDIDO, 2010 [1965], p. 17)   

 

Ainda assim, ao concluir o seu raciocínio e chamar a atenção dos leitores para os 

eventuais riscos contidos nesse tipo de abordagem multifacetada, Antonio Candido (2010 

[1965], p. 18) adverte que: 

 

O perigo, tanto na sociologia quanto na crítica, está em que o pendor pela 

análise oblitere a verdade básica, isto é, que a precedência lógica e empírica 

pertence ao todo, embora apreendido por uma referência constante à 

função das partes. Outro perigo é que a preocupação do estudioso com a 

integridade e a autonomia da obra exacerbe, além dos limites cabíveis, o 

senso da função interna dos elementos, em detrimento dos aspectos 

históricos – dimensão essencial para apreender o sentido do objeto 

estudado. 

 

De qualquer modo, convém evitar novos dogmatismos, lembrando sempre 

que a crítica atual, por mais interessada que esteja nos aspectos formais, 

não pode dispensar nem menosprezar disciplinas independentes como a 

sociologia da literatura e a história literária sociologicamente orientada, 

bem como toda a gama de estudos aplicados à investigação de aspectos 

sociais das obras – frequentemente com finalidade não literária.  

 

Considerando essa perspectiva metodológica apresentada por Antonio Candido, é 

possível estabelecermos, inclusive, um diálogo com as proposições teórico-conceituais feitas 

pelo professor Miguel Wady Chaia em seu artigo Arte e política: situações, presente na 

coletânea homônima intitulada Arte e política, publicada em 2007 no Rio de Janeiro, pela 

Azougue Editorial. Ao articular determinadas linhas teóricas e filosóficas com o intuito de 

refletir acerca da relação existente entre a arte e a política, Miguel Chaia propõe quatro eixos 

de análise que servem como base para tipificar aquilo que ele entende como “aproximações 

e distanciamentos” entre as duas esferas. São eles: a “arte crítica”, a “politização da arte”, a 

“estetização da política” e a “presença política da obra”. Se analisarmos com cuidado, tanto 

o romance Úrsula quanto A família Medeiros podem ser enquadrados na primeira situação.  
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Isso porque, a “arte crítica” é constituída por: 

 

Uma relação básica entre a arte e a política, que se estabelece a partir de 

uma aguçada consciência crítica do artista, propiciando a um indivíduo ou 

a um pequeno grupo criar obras baseadas na sensibilidade social, no gozo 

da liberdade e nos esforços e pesquisas para o avanço ou a revolução da 

linguagem. Estão reunidos, nesse caso, aspectos formais e questões sociais. 

Nessa situação, a arte aparece como uma forma de conhecimento e de 

investigação, constituindo uma modalidade de saber, apta a compreender 

o mundo e a sintetizar a realidade. Daí que, em certos momentos ou como 

parte de um projeto pessoal, a produção artística consegue representar a 

condição humana, os mecanismos do poder e da economia, ou a estrutura 

social na qual o artista está envolvido. (CHAIA, 2007, p. 22) 

 

Além disso, 

 

A arte crítica deixa transparecer os caracteres filosófico, intelectual e 

analítico da arte e deve ser remetida diretamente à pessoa do artista, 

exercendo um papel que o aproxima do estudioso social e, não raras vezes, 

do cidadão combativo49. Poder-se-ia dizer que o produto arte não carrega 

a intenção política, mas sim a ação do artista produtor é que se aproxima 

da política. De tais condições nascem obras de reflexão que carregam o 

desejo de intervir na sociedade – sendo que essas obras, nas formas 

tradicionais, conceituais ou tornadas ações, deixam transparecer ideias 

articuladas e concepções de mundo dissonantes com a ordem estabelecida. 

Assim, esse tipo de arte traz em si o potencial da radicalidade, por oferecer 

as condições para a emergência da transgressão e da resistência (...).  

 

Na situação da arte critica se estabelece uma tênue relação entre arte e 

política, de difícil equacionamento, uma vez que o artista independente 

deve resguardar a sua obra da pressão da política que tende a ser exercida 

de forma contínua ou programada. Nesse delicado equilíbrio, a posição 

política assumida pelo artista não subjuga a obra que mantém suas 

qualidades estéticas, conseguindo sensível e poeticamente transmitir a 

arguta percepção que o seu autor tem da realidade. (CHAIA, 2007, p. 23) 

 

 
49 Sobre essa característica inerente ao papel social que os escritores ocupam enquanto intelectuais em uma 

dada sociedade, a antropóloga Adriana Facina (2004, p. 9) complementa que o trabalho por eles realizado 

“envolve necessariamente a preocupação estética com a linguagem. Seja um defensor da ‘arte pela arte’, mais 

preocupado com a experimentação formal do que com a transformação da sociedade, seja um autor engajado, 

que vê na sua obra um instrumento para mudar o mundo, ambos veiculam ideias, valores e opiniões através de 

um tipo de escrita em que forma e conteúdo são indissociáveis”. 
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Desse modo, portanto, perfilhando-se aos escravizados e a seus descendentes, além 

de denunciarem as injustiças cometidas contra as mulheres no Brasil do século XIX, tanto 

Maria Firmina dos Reis quanto Júlia Lopes de Almeida passam a desempenhar, de acordo 

com os apontamentos feitos pelo professor Miguel Chaia, um papel que as aproxima do 

“estudioso social” e, não menos importante, do “cidadão combativo”, uma vez que ambas as 

autoras acabaram manifestando, pela via da ficção, o seu pertencimento ideológico a esse 

estrato da sociedade brasileira oitocentista. Ao mesmo tempo, ao se colocarem politicamente 

através de suas criações, elas acabaram evidenciando que a ausência da liberdade do negro 

emana do mesmo sistema que subordina e oprime as mulheres, cujas bases se sustentam nos 

valores patriarcais e escravocratas. Se comparadas aos demais escritores brasileiros do seu 

tempo e que também tematizaram a escravidão em suas respectivas obras, como Castro 

Alves, que escreveu O navio negreiro (1868) e Os escravos (1883); Joaquim Manoel de 

Macedo, de As vítimas-algozes (1869); Bernardo Guimarães, de A escrava Isaura (1875); e 

Aluísio Azevedo, de O mulato (1881), ao estabelecerem uma diferença discursiva com 

relação a esses autores, tanto Maria Firmina dos Reis quanto Júlia Lopes de Almeida acabam 

reivindicando para si, ainda que não intencionalmente, um novo lugar: o de artífices da 

literatura de autoria feminina e abolicionista no Brasil.  

Outro aspecto importante a ser considerado é que os desígnios da população negra 

escravizada passou a ter maior receptividade dos escritores brasileiros somente a partir da 

segunda metade do século XIX, mais precisamente a partir da década de 1870, influenciados 

sobretudo pelos ideais iluministas que culminaram nas revoluções francesa e haitiana, nos 

anos de 1789 e de 1791; e pelo embrionário romantismo vindo da Europa (ALONSO, 2002), 

particularmente de países como a França, a Alemanha e a Inglaterra. Além disso, um “bando 

de ideias novas”, como bem observou Silvio Romero (apud BARRETO, 1926, p. XXIII-

XXIV), oriundas das novas escolas europeias de pensamento, como o positivismo, o 

liberalismo, o evolucionismo, entre outras, às voltas com intelectuais como Auguste Comte 

(1798-1857), Charles Darwin (1809-1882) e Herbert Spencer (1820-1903), impactaram 

significativamente a mentalidade brasileira na época, abrindo espaço para o estabelecimento 

de uma nova doutrina que, se não era inexistente no país até então, a partir desse momento 

mostraria em definitivo a sua força: o abolicionismo. Foi esse novo discurso, inclusive, 

insuflado em grande parte pela militância negra e pela juventude urbana de formação liberal, 

que contribuiu para que os escravizados obtivessem maior relevância nas conferências 

jurídicas, nas matérias jornalísticas, na poesia e na prosa de ficção (CARVALHO, 2006, p. 



103 
 

54), muito embora esse fenômeno não tenha significado o fim dos preconceitos e da 

discriminação, nem a ascensão da figura do negro à igualdade com a do branco, uma vez 

que a hierarquia social continuou existindo, tendo, além do mais, amplo apoio vindo das 

ciências já estabelecidas por aqui, sobretudo da biologia. 

Finalmente, devido ao fato de os escritos de Maria Firmina dos Reis e de Júlia Lopes 

de Almeida portarem, entre outros elementos, ataques contrários à sociedade brasileira 

escravagista; os modos de ser e estar das autoras; as suas percepções acerca da realidade; 

bem como os seus ideais políticos e anseios mais íntimos, ao direcionarmos o olhar para os 

possíveis sentidos implícitos em cada um dos fragmentos extraídos dos textos, o que se 

percebe, para além de suas manifestações desfavoráveis ao sistema patriarcal e escravista 

vigente, é a existência de um fio condutor que permeia boa parte de suas criações. Trata-se 

de um conjunto de ideias e de intenções que pode ser entendido como o pensamento político-

literário das autoras e que nos permite melhor avaliarmos os alcances e os impactos de suas 

produções. E esse fenômeno pode ser observado de forma tácita quando examinamos as 

obras na íntegra, separando trechos substanciais e analisando em profundidade cada um dos 

fragmentos selecionados, para depois fazer emergir os conteúdos históricos e sociológicos 

presentes em seus escritos, fazendo com que os textos das escritoras estejam sempre 

correntes e fazendo, também, com que eles adquiram a condição de sujeito relativo. É em 

busca desse fio condutor, portanto, que a continuação dessa pesquisa se dará. 
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3. IMAGINANDO A LIBERDADE 

 

Antes de partirmos para a leitura e a análise das obras, propriamente, é preciso tratar 

da escolha das edições. Isso porque, tanto o romance Úrsula, de Maria Firmina dos Reis, 

quanto A família Medeiros, de Júlia Lopes de Almeida, após terem passado décadas 

adormecidos, fora de circulação e relegados aos porões do esquecimento, nos últimos anos, 

devido a um maior interesse por parte de uma parcela específica da academia, do mercado 

editorial e do público leitor no Brasil, motivado sobretudo pelo ativismo literário que tem 

por objetivo recuperar a presença e a participação de personalidades femininas, negras e/ou 

indígenas no universo das letras e que foram negligenciadas pela crítica e pela historiografia 

literárias no país, o que vimos acontecer de uns tempos para cá foi um verdadeiro fenômeno 

editorial contemporâneo. No que diz respeito ao romance Úrsula, por exemplo, até o ano de 

2017, que marcou o centenário de falecimento da autora, haviam sido publicadas no Brasil 

apenas cinco edições do livro: as de 1859, 1975, 1988, 2004 e 2009. Desde então, entre os 

anos de 2017 e início de 2022, foram divulgadas 24 novas reedições, totalizando 29 versões 

de um mesmo livro desde a sua veiculação original.  

A título de curiosidade, entre a primeira e a segunda edições, as de 1859 e de 1975, 

o intervalo temporal foi de 116 anos. Da segunda para a terceira, a de 1988, esse intervalo 

diminuiu para 13 anos. Da terceira para a quarta, publicada em 2004, foram mais 16 anos de 

espera. E da quarta para a quinta, veiculada em 2009, no bojo das comemorações em torno 

dos 150 anos da primeira edição, o intervalo foi de apenas cinco anos. A partir de então, o 

romance inaugural de Maria Firmina dos Reis recebeu mais quatro reedições em 2017; nove 

em 2018; duas em 2019; mais duas em 2020; e, surpreendentemente, em 2021 e início de 

2022, mais sete edições, entre elas, a primeira versão em formato audiolivro e, também, a 

primeira tradução feita para a língua inglesa. Em meio a tantas possibilidades de leitura 

postas em circulação, informo que a edição consultada para a realização dessa tese foi a 

segunda veiculada em 2017, publicada em Belo Horizonte pela Editora PUC Minas, 

justamente por conter a atualização do texto, o prefácio e o posfácio de autoria do professor 

Eduardo de Assis Duarte, considerado um dos maiores especialistas no assunto.  

Com relação ao romance A família Medeiros, conforme a discussão apresentada no 

primeiro capítulo desse trabalho, ele foi veiculado pela primeira vez em formato de folhetim, 

entre as edições de 16 de outubro e 27 de dezembro de 1891, do jornal carioca Gazeta de 

Notícias. No ano seguinte, em 1892, após ter sido recebido com entusiasmo por parte da 
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crítica e do público leitor, ele passou a circular no Rio de Janeiro em formato livro, a partir 

da edição preparada pela Companhia Editora Fluminense. Enquanto a autora ainda era viva, 

a obra recebeu mais duas reedições: a primeira, em 1894, editada por Horácio Belfort Sabino 

e impressa nas oficinas da Tipografia Paulista; e a segunda, cujo texto foi revisto pela autora, 

em 1919, publicada no Rio de Janeiro pela Empresa Nacional de Publicidade. Após a morte 

de Júlia Lopes de Almeida, ocorrida em 30 de maio de 1934, o romance teve que aguardar 

exatos 90 anos para que uma nova edição fosse disponibilizada aos leitores do século XXI, 

em 2009, a partir da versão preparada pela hoje extinta Editora Mulheres, de Florianópolis, 

que contou com a fixação do texto feita pelo pesquisador Marco Antonio Toledo Neder, com 

a introdução da professora Norma Telles e a orelha do livro escrita por Luiz Ruffato.  

Desde então, A família Medeiros recebeu mais duas reedições, apenas. A primeira, 

em 2019, publicada na Coleção Grandes Obras da editora carioca Vermelho Marinho; e a 

segunda, em 2021, publicada em São Paulo pela Editora Carambaia, contendo um posfácio 

de minha autoria. Ao todo, portanto, desde o seu lançamento, o romance contou com exatas 

sete edições. Para a realização dessa pesquisa, informo que a versão consultada foi a de 2009, 

publicada pela Editora Mulheres, pois essa é a única entre as demais que foi elaborada com 

base na edição de 1919, que contou com a revisão do texto e a supervisão editorial feitas 

pela própria Júlia, que, após refletir sobre o que havia de inusitado, pitoresco, folclórico e 

até mesmo de caricato na representação de suas personagens negras escravizadas, julgou por 

bem reavaliar o formato original. Feitas as devidas considerações, percorrer esses escritos 

em busca das pistas que nos possibilitem uma melhor compreensão da visão de mundo das 

autoras, de seus valores e de seus ideais, logo, é o intuito desta seção. 

 

3.1. Úrsula, “romance original brasileiro”50 

 

A partir da segunda metade do século XIX, os primeiros registros da prosa de ficção 

à brasileira começaram a ser esboçados e apresentados aos parcos leitores do Império como 

possibilidade de entretenimento, de distração, mas, sobretudo, como uma maneira de os 

autores retratarem as especificidades de uma sociedade que, apesar de ainda se manter na 

 
50 Informo que a leitura do romance Úrsula contida nesse capítulo parte da análise já realizada por mim dessa 

mesma obra, em minha dissertação de mestrado defendida em setembro de 2016 no Programa de Estudos Pós-

Graduados em Ciências Sociais da PUC-SP, intitulada Maria Firmina dos Reis: a trajetória intelectual de uma 

escritora afrodescendente no Brasil oitocentista.  
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condição de estamento, sob a autoridade de um governo monárquico e de estar baseada em 

uma economia extrativista de cunho escravagista, passaria a sofrer transformações profundas 

em sua estrutura e em seu modo de organização. O movimento abolicionista, que inspiraria 

uma parcela considerável dessa produção letrada, no entanto, demorou certo tempo para se 

configurar no país. Desde o início da nossa história, sempre houve quem se posicionasse 

contrariamente ao cativeiro e às implicações dele decorrentes. Mas há que se considerar que 

pensamento é diferente de ação. E é nesse ínterim, em meio a uma conjuntura política e 

econômica em vias de ebulição que surge, em pleno Maranhão oitocentista, a figura de Maria 

Firmina dos Reis, com a publicação de Úrsula, “romance original brasileiro”. 

A obra de estreia da escritora, que também inaugura a criação literária de autoria 

negra e feminina no Brasil, sob determinados aspectos, pode ser considerada como algo novo 

nas letras nacionais. Isso porque, além de ter sido escrita por uma mulher afrodescendente e 

de ser uma das primeiras do gênero no país, sua narrativa aponta o caminho do romance 

romântico como atitude política de denúncia das injustiças enraizadas há séculos naquela 

sociedade, que fazia dos cativos e das mulheres as suas principais vítimas. Ao descrever os 

dramas vividos pela jovem Úrsula e por sua desafortunada mãe, bem como as infelicidades 

de Tancredo, um estudante da Faculdade de Direito de São Paulo que fora traído pelo próprio 

pai, Firmina redobra sua percepção acerca dos valores patriarcais, construindo um universo 

ficcional em que a donzela frágil e desvalida é disputada, ao mesmo tempo, pelo mocinho e 

pelo vilão. Soma-se à trama a tragédia dos escravos Túlio, Susana e Antero, que recebem no 

texto um tratamento diferenciado, marcado pelo ponto de vista interno e pautado por uma 

acentuada fidelidade da autora à história até então oculta da diáspora africana no Brasil. 

Se observarmos atentamente o surgimento das primeiras personagens negras na 

literatura brasileira, especialmente a partir da década de 1850, veremos que o discurso de 

Maria Firmina dos Reis presente em Úrsula, no que diz respeito à forma, não se distingue 

muito do que dizem os demais autores brancos que estão olhando para as dinâmicas do 

cativeiro e para as condições dos africanos e afrodescendentes escravizados. Mas o fato da 

escritora se irmanar aos cativos e a seus descendentes faz com que suas palavras assumam 

uma perspectiva outra51, revelando, dessa maneira, a qual segmento daquela estrutura social 

 
51 De acordo com a professora e pesquisadora Algemira de Macêdo Mendes (2011, p. 25), “Úrsula ultrapassa 

esse usual ponto de vista, porque adota posicionamento explicitamente antiescravagista, diferentemente de 

Joaquim Manuel de Macedo, em As vítimas algozes; Bernardo Guimarães, em A escrava Isaura; Pinheiro 

Magalhães, em O comendador; e Francisco Gil Castelo Branco, em Ataliba, o vaqueiro”. 
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ela se filia. Túlio, Susana e Antero são personagens cujas identidades se destacam no plano 

constitutivo do romance, uma vez que suas vozes aparecem em dissonância com os discursos 

histórico e literário tradicionais, ou seja, não apenas como vozes de escravizados que aceitam 

a subordinação ao poder estabelecido, mas, pelo contrário, fazendo a crítica do processo 

escravagista. E é justamente aí que a novidade reside. 

 “São vastos e belos os nossos campos; porque inundados pelas torrentes do inverno 

semelham o oceano em bonança calma (...); os campos são qual vasto deserto, majestoso e 

grande como o espaço, sublime como o infinito” (REIS, 2017, p. 27). Assim se inicia o 

primeiro capítulo do livro. Essa exaltação à natureza, característica típica da ficção de cunho 

romântico, demonstra, para além da interação da maranhense com a paisagem local, a sua 

necessidade de descrever e de exaltar as qualidades e a imensidão das terras brasileiras. 

Mostrar a potência natural do país para, posteriormente, contrastá-la com sua postura frente 

à exploração do trabalho servil, é uma das táticas empreendidas pela autora para estabelecer 

o ambiente de sua crítica social. O universo ficcional de Úrsula, por sua vez, é permeado 

por momentos de desencontros, ilusões e decepções. E o texto é marcado pela linearidade 

narrativa e pela construção de personagens desprovidas de maior complexidade psicológica, 

que vivem, quase sempre, situações extremas, reguladas pelo acaso e por mudanças drásticas 

de destino. Vale lembrar que o romance, embora tenha sido veiculado originalmente em 

formato livro, está situado no contexto da literatura folhetinesca, o que demonstra o quanto 

a autora se apropria das técnicas textuais de fácil aceitação popular, com o intuito de utilizá-

las como instrumento a favor da consagração e da valorização dos oprimidos. 

O triângulo amoroso formado pela jovem Úrsula, por Tancredo e por seu tio, o 

comendador Fernando P..., que aparece no enredo como a encarnação de todo o mal sobre a 

terra, ocupa o plano central das ações. Não bastando ter assassinado o pai e abandonado a 

mãe da protagonista, que ficara por um longo período prostrada em uma cama, essa 

personagem é descrita por Firmina como uma figura sádica e cruel, qualidades atribuídas 

aos senhores de escravos que exploravam até o limite da exaustão a mão de obra forçada. 

Ao final da trama, tomado por ciúmes, o vilão mata Tancredo, na mesma noite em que ele e 

Úrsula se casariam, o que leva a heroína à loucura e, por conseguinte, ao túmulo. O 

comendador acaba sendo acometido por sentimentos de remorso e de culpa, que também o 

levam à morte, não sem antes passar pela libertação de seus escravos e por um período de 

reclusão em um convento. A despeito do desfecho fatídico e infeliz e dos desgostos vividos 

pelas personagens principais ao longo da história, o livro cresce na medida em que surgem 
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os episódios narrados em primeira pessoa pelos próprios cativos. Antes de analisarmos tais 

fragmentos, porém, vejamos como a autora estrutura suas ideias. 

A primeira ação de Úrsula está contida no instante em que o jovem Túlio salva a vida 

de Tancredo, após este sofrer a queda de um cavalo. A amizade que se estabelece a partir de 

então constitui a diferença basilar entre um romance açucarado qualquer do período e um 

livro que busca romper com o status quo. Ao propor tal cena, Maria Firmina dos Reis coloca 

o elemento servil em pé de igualdade com o homem branco, situando ambos em um mesmo 

estatuto discursivo. Além disso, percebe-se que não há a utilização de sotaques, acentos, 

gírias ou mesmo trejeitos que subjuguem uma personagem em detrimento de outra. Não por 

acaso, o primeiro capítulo do livro, destinado à apresentação do cenário e da afetividade que 

se forma entre Túlio e Tancredo, foi denominado Duas almas generosas. Acontece que o 

sentimento de satisfação vivido por essa primeira personagem negra, cujo perfil dramático e 

existencial vai além da mera força de trabalho, acaba sendo freado pelo descontentamento e 

pela tristeza que sua condição de escravizado lhe impunha: 

 

– Que ventura! – Então disse ele [Túlio]52, erguendo as mãos ao céu – que 

ventura podê-lo salvar! 

 

O homem que assim falava era um pobre rapaz, que ao muito parecia contar 

vinte e cinco anos, e que na franca expressão de sua fisionomia deixava 

adivinhar toda a nobreza de um coração bem formado. O sangue africano 

refervia-lhe nas veias; o mísero ligava-se à odiosa cadeia da escravidão; e 

embalde o sangue ardente que herdara de seus pais, e que o nosso clima e 

a servidão não puderam resfriar, embalde – dissemos – se revoltava; 

porque se lhe erguia como barreira – o poder do forte contra o fraco!... 

 

Ele entanto resignava-se; e se uma lágrima a desesperação lhe arrancava, 

escondia-a no fundo de sua miséria.  

 

Assim é que o triste escravo arrasta a vida de desgostos e de martírios, sem 

esperança e sem gozos!  

 

Oh! Esperança! Só a tem os desgraçados no refúgio que a todos oferece 

a sepultura!... Gozos!... Só na eternidade os anteveem eles!  

 

(REIS, 2017, p. 31-32) 

 

 

 
52 Grifo meu. 
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Nas considerações que o narrador faz a respeito de Túlio, logo na sequência, 

evidencia-se o primeiro discurso do livro contrário à escravidão e que é propositalmente 

empregado pela autora ao definir o caráter de sua personagem. Mesmo sofrendo as agruras 

do cativeiro, o jovem é descrito como um homem “virtuoso”, de “alma pura” e portador de 

“sentimentos generosos”, como pode ser verificado na seguinte passagem: 

 

Coitado do escravo! Nem o direito de arrancar do imo peito um queixume 

de amargura dor!... 

 

Senhor Deus! Quando calará no peito do homem a tua sublime máxima – 

ama a teu próximo como a ti mesmo –, e deixará de oprimir com tão 

repreensível injustiça ao seu semelhante!... Àquele que também era livre 

no seu país... aquele que é seu irmão?!  

 

E o mísero sofria; porque era escravo, e a escravidão não lhe embrutecera 

a alma; porque os sentimentos generosos, que Deus lhe implantou no 

coração, permaneciam intactos, e puros como a sua alma. Era infeliz, mas 

era virtuoso; e por isso seu coração enterneceu-se em presença da dolorosa 

cena que se lhe ofereceu à vista. (REIS, 2017, p. 32) 

  

Contrapondo-se aos estereótipos associados ao elemento servil e que estão presentes 

nos demais romances publicados no período, Maria Firmina dos Reis, com base em preceitos 

éticos e morais do cristianismo de viés católico, institui a imagem do escravo bom e fiel que, 

apesar de viver sob a égide do cativeiro, não se permite embrutecer. Vale notar que o artifício 

utilizado pela autora é bastante parecido com o comportamento atribuído à personagem 

principal de A cabana do pai Tomás, aclamado romance abolicionista da escritora norte-

americana Harriet Beecher Stowe (1811-1896), publicado nos Estados Unidos entre 1851 e 

1852, em formato de folhetim, no jornal The National Era. E mesmo não havendo registros 

que possam comprovar o contato da maranhense com as ideias ali expostas, é de se supor 

que ela tenha lido o livro, já que, por ter sido um dos grandes fenômenos editoriais e literários 

do século XIX, acabou sendo fortemente difundido entre os membros da intelectualidade 

brasileira53. 

 
53 Como explica o professor e pesquisador da Universidade de São Paulo Hélio de Seixas Guimarães (2013, p. 

424): “a repercussão do Pai Tomás no Brasil foi intensa. Isso tanto no sentido de fornecer aos escritores daqui 

um estoque de imagens literárias do escravo e de situações relacionadas à escravidão, que passariam a integrar 

o imaginário dos escritores brasileiros (quantas das tragédias de ser vendido, dos sofrimentos da senzala, dos 

dramas familiares, das cenas de fuga e suicídio têm inspiração no livro de Beecher Stowe, que lhes deu 

figuração e ampla circulação internacional?), como nas reações de acolhimento e recusa que o livro provocou 
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O encontro dessas “duas almas generosas”, de volta ao texto, também não é feito por 

acaso. A intenção de Maria Firmina dos Reis ao conceber tal cena, baseada na gratidão mútua 

e no sentimento de amizade que se assenta entre Túlio e Tancredo, é a de mostrar que, apesar 

das adversidades oriundas do sistema escravagista, ambas as raças poderiam viver em 

concordância e harmonia, o que remete suas ideias aos ideais de liberdade, igualdade e 

fraternidade defendidos pelos adeptos do Iluminismo: 

 

– Como te chamas, generoso amigo? Qual é a tua condição? 

 

– Eu, meu senhor – tomou-lhe o escravo, redobrando suas forças para não 

mostrar cansaço – chamo-me Túlio. 

 

– Túlio! – Repetiu o cavaleiro – e de novo interrogou:  

 

– A tua condição, Túlio? 

 

Então o pobre e generoso rapaz, engolindo um suspiro magoado, 

respondeu com amargura, malgrado seu, mal disfarçada: 

 

– A minha condição é a de mísero escravo! Meu senhor – continuou – não 

me chameis amigo. Calculastes já, sondastes vós a distância que nos 

separa? Ah! O escravo é tão infeliz!... Tão mesquinha e rasteira é a sua 

sorte, que... 

 

– Cala-te, oh! Pelo céu, cala-te, meu pobre Túlio – interrompeu o jovem 

cavaleiro – dia virá em que os homens reconheçam que são todos irmãos. 

Túlio, meu amigo, eu avalio a grandeza de dores sem lenitivo, que te 

borbulha na alma, compreendo tua amargura, e amaldiçoo em teu nome ao 

primeiro homem que escravizou a seu semelhante. Sim – prosseguiu – tens 

razão; o branco desdenhou a generosidade do negro, e cuspiu sobre a 

pureza dos seus sentimentos! Sim, acerbo deve ser o seu sofrer, e eles que 

o não compreendem!! Mas, Túlio, espera; porque Deus não desdenha 

daquele que ama ao seu próximo... e eu te auguro um melhor futuro. E te 

dedicaste por mim! Oh! Quanto me hás penhorado! Se eu te pudera 

compensar generosamente... Túlio – acrescentou após breve pausa – oh 

dize, dize, meu amigo, o que de mim exiges; porque toda recompensa será 

mesquinha para tamanho serviço. (REIS, 2017, p. 35-36) 

 

 
entre intelectuais e literatos brasileiros, que reagiram em suas obras às estratégias e procedimentos adotados 

por Beecher Stowe para defender a abolição da escravidão nos Estados Unidos. A presença do Pai Tomás se 

multiplicou em traduções e adaptações da história que se sucederam, no Brasil e no mundo, não só na forma 

de livro, mas também em numerosas e célebres representações teatrais, que caprichavam na encenação dos 

suplícios dos escravos e viraram uma espécie de febre em todo o mundo”. 
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Comovido diante de tal gesto vindo de uma personagem branca, inédito até então na 

literatura brasileira, e vendo a sua humanidade ser reconhecida pelo jovem Tancredo, em 

tom de agradecimento, ainda sem saber o que o futuro lhe reservava, Túlio dispara: 

 

– Ah! Meu senhor – exclamou o escravo enternecido – como sois bom! 

Continuai, eu vô-lo suplico, em nome do serviço que vos presto, e a que 

tanta importância quereis dar, continuai, pelo céu, a ser generoso e 

compassivo para com todo aquele que, como eu, tiver a desventura de ser 

vil e miserável escravo! Costumados como estamos ao rigoroso desprezo 

dos brancos, quanto nos será doce vos encontrarmos no meio das nossas 

dores! Se todos eles, meu senhor, se assemelhassem a vós, por certo mais 

suave nos seria a escravidão. 

 

E o cavaleiro perguntou-lhe:  

 

– Essa é, Túlio, toda a recompensa que exiges? 

 

– Sim, meu senhor. Fizeste-me tão feliz, que nada mais ambiciono; e 

rendendo a Deus graças pela minha presente ventura, suplico-lhe que vos 

cubra de bençãos, e que vele sobre vós a sua bondade infinita. 

 

E o negro dizia uma verdade: era o primeiro branco que tão doces palavras 

lhe havia dirigido; e sua alma, ávida de uma outra alma que a 

compreendesse, transbordava agora de felicidade e de reconhecimento. 

(REIS, 2017, p. 36) 

 

Ainda que essa passagem soe levemente exagerada, pela benevolência extrema com 

que a personagem branca é retratada e sobretudo pelo teor paternalista que ela carrega em 

suas falas, é possível perceber nas entrelinhas a estratégia utilizada por Maria Firmina dos 

Reis logo no capítulo de abertura do livro. Tendo consciência de que seus escritos seriam 

lidos por membros da pequena elite letrada no Brasil do século XIX, é justamente para esse 

público que ela dirige a sua mensagem, com o intuito de sensibilizá-los e de chamar a atenção 

para a causa abolicionista, que ainda engatinhava entre nós. Não à toa Túlio, o jovem negro 

escravizado, em meio a delírios e reminiscências de sua terra-natal, torna-se demasiadamente 

grato pelo gesto de Tancredo, referindo-se a ele da seguinte forma: 

 

– Homem generoso! Único que soubeste compreender a amargura do 

escravo!... Tu que não esmagaste com desprezo a quem traz na fronte 

estampado o ferrete da infâmia! Porque ao africano seu semelhante disse: 

– És meu! – Ele curvou a fronte, e humilde, e rastejando qual erva, que se 

calcou aos pés, o vai seguindo? Porque o que é senhor, o que é livre, tem 
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segura em suas mãos ambas a cadeia, que lhe oprime os pulsos. Cadeia 

infame e rigorosa, a que chamam: – escravidão?!... E entretanto este 

também era livre, livre como o pássaro, como o ar; porque no seu país não 

se é escravo. Ele escuta a nênia plangente54 de seu pai, escuta a canção 

sentida que cai dos lábios de sua mãe, e sente como eles, que é livre; porque 

a razão lho diz, e a alma o compreende. Oh! A mente! Isso sim ninguém a 

pode escravizar!55 (REIS, 2017, p. 44) 

  

Mais adiante, no capítulo denominado A preta Susana56, o posicionamento de Maria 

Firmina dos Reis contrário à escravidão se torna ainda mais inflamado. Operando como uma 

espécie de alter ego da autora, nessa altura do romance, já não é mais do narrador a voz que 

enuncia os acontecimentos pretéritos, mas é a própria personagem escravizada quem toma 

para si o discurso, ao descrever, em primeira pessoa, os detalhes de sua captura em África; 

a conturbada viagem ao Brasil ocorrida nos porões do navio negreiro; e as condições 

desumanas às quais fora submetida junto aos seus. E é por intermédio das memórias narradas 

por essa segunda personagem negra que Firmina chama a atenção de seus leitores para a 

brutalidade que envolvia as dinâmicas da servidão. Outro aspecto que merece destaque é a 

caracterização física atribuída à preta Susana, uma vez que tal imagem remete o leitor às 

sensações de sofrimento, angústia, amargura e dor. Afastando-se de eventuais concepções 

erotizantes, bastante comuns em figuras femininas negras criadas no período, a escritora a 

apresenta como uma senhora idosa, desprovida de atributos físicos e de maiores qualidades 

estéticas: 

 

Susana, chamava-se ela; trajava uma saia de grosseiro tecido de algodão 

preto, cuja orla chegava-lhe ao meio das pernas magras e descarnadas 

como todo o seu corpo: na cabeça tinha cingido um lenço encarnado e 

amarelo, que mal lhe ocultava as alvíssimas cãs57. (REIS, 2017, p. 99) 

 

 
54 É o mesmo que “lamento fúnebre”, “canção de despedida”. 
 

55 Grifo meu. 
 

56 A título de esclarecimento, entre o primeiro e o nono capítulos, o movimento empreendido pela autora se 

volta para a descrição das demais personagens e para a ambientação da trama, com o intuito de abrir caminho 

para o que pode ser considerado como o clímax do romance: as narrativas em primeira pessoa apresentadas 

pelas personagens negras escravizadas. Por esse motivo, e considerando o recorte da pesquisa, tomo a liberdade 

de estabelecer um salto e direcionar a análise especificamente para as ideias de Maria Firmina dos Reis acerca 

da escravidão. 
 

57 É o mesmo que “cabelos brancos”, “esbranquiçados”, “grisalhos”. 
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Embora tenha sido apresentada de forma breve e sem maiores detalhes, a composição 

singela dessa personagem é proposital e plenamente compreensível. Afinal, a intenção da 

autora é fazer valer o depoimento de preta Susana, ao invés de meramente descrevê-la como 

alguém digna de piedade, o que desviaria a atenção do leitor e enfraqueceria seu argumento. 

É preciso notar, também, que tal descrição foi inserida no romance justamente no momento 

em que é narrada a alforria de Túlio dada por Tancredo, no sentido de relativizá-la enquanto 

“conquista da liberdade”. Comparando-a à vida que levava em África, e revisitando suas 

memórias da juventude, a velha escravizada, inclusive, ironiza a liberdade recebida pelo 

jovem recém-alforriado, acreditando que esta não seria autêntica: 

 

Não troco cativeiro por cativeiro, oh não! [afirma Túlio] Troco escravidão 

por liberdade, por ampla liberdade! Veja, mãe Susana, se devo ter limites 

à minha gratidão: veja se devo, ou não, acompanhá-lo, se devo ou não, 

provar-lhe até a morte o meu reconhecimento!... 

 

– Tu! Tu livre? Ah, não me iludas! – Exclamou a velha africana abrindo 

uns grandes olhos. Meu filho, tu és já livre?... 

 

– Iludi-la! – Respondeu ele, rindo-se de felicidade – e para quê? Mãe 

Susana, graças à generosa alma deste mancebo sou hoje livre, livre como 

o pássaro, como as águas; livre como o éreis na vossa pátria. 

 

Estas últimas palavras despertaram no coração da velha escrava uma 

recordação dolorosa; soltou um gemido magoado, curvou o fronte para a 

terra, e com ambas as mãos cobriu os olhos. 

 

Túlio olhou-a com interesse; e começava a compreender-lhe os 

pensamentos.  

 

– Não se aflija – disse – para que essas lágrimas? Ah! Perdoe-me, eu 

despertei-lhe uma ideia bem triste! 

 

A africana limpou o rosto com as mãos, e um momento depois exclamou: 

 

– Sim, para que estas lágrimas?!... Dizes bem! Elas são inúteis, meu Deus; 

mas é um tributo de saudade, que não posso deixar de render a tudo quanto 

me foi caro! Liberdade! Liberdade... ah! Eu a gozei na minha mocidade! – 

continuou Susana com amargura – Túlio, meu filho, ninguém a gozou mais 

ampla, não houve mulher alguma mais ditosa do que eu. Tranquila no seio 

da felicidade, via despontar o sol rutilante e ardente de meu país, e louca 

de prazer a essa hora matinal, em que tudo aí respira amor, eu corria às 

descarnadas e arenosas praias, e aí com minhas jovens companheiras, 

brincando alegres, com o sorriso nos lábios, a paz no coração, divagávamos 
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em busca das mil conchinhas, que bordam as brancas areias daquelas 

vastas praias. Ah! Meu filho! Mais tarde deram-me em matrimônio a um 

homem, que amei como a luz dos meus olhos, e como penhor dessa união 

veio uma filha querida, em que me revia, em que tinha depositado todo o 

amor de minha alma: – uma filha que era minha vida, as minhas ambições, 

a minha suprema ventura, veio selar tão santa união. E esse país de minhas 

afeições, e esse esposo querido, essa filha tão extremamente amada, ah, 

Túlio! Tudo me obrigaram os bárbaros a deixar! Oh! Tudo, tudo até a 

própria liberdade! (REIS, 2017, p. 101-102) 

 

 Mesmo sabendo que Maria Firmina dos Reis nunca esteve fora do Brasil, tendo seu 

conhecimento acerca do continente africano baseado apenas no que havia lido e/ou ouvido 

falar pelos cativos com os quais convivera, ela usa sua capacidade inventiva para transportar 

os leitores àquele território, contrapondo-se ao discurso hegemônico acerca do paraíso 

tropical à brasileira e apresentando uma perspectiva outra, que busca estabelecer um sentido 

novo, agora mais positivado, a respeito de África e das populações trazidas de lá. Note-se 

também, nesse mesmo fragmento, a inversão de valores sugerida pela autora: “bárbaros” não 

são os africanos, que foram arrancados à força de sua terra-natal, mas sim os homens brancos 

caçadores de almas. Dessa maneira, buscando consagrar o seu ponto de vista, Firmina atinge 

o ponto alto de Úrsula, o mais impactante de toda a sua produção literária, quando, através 

da personagem preta Susana, narra em detalhes as dores do cativeiro: 

 

Tinha chegado o tempo da colheita, e o milho e o inhame e o mendubim 

eram em abundância nas nossas roças. Era um desses dias em que a 

natureza parece entregar-se toda a brandos folgares, era uma manhã 

risonha, e bela, como o rosto de um infante, entretanto eu tinha um peso 

enorme no coração. Sim, eu estava triste, e não sabia a que atribuir minha 

tristeza. Era a primeira vez que me afligia tão incompreensível pesar. 

Minha filha sorria-se para mim, era ela gentilzinha, e em sua inocência 

semelhava um anjo. Desgraçada de mim! Deixei-a nos braços de minha 

mãe, e fui-me à roça colher milho. Ah! Nunca mais devia eu vê-la... 

 

Ainda não tinha vencido cem braças de caminho, quando um assobio, que 

repercutiu nas matas, me veio orientar acerca do perigo iminente que aí me 

aguardava. E logo dois homens apareceram, e amarraram-me com cordas. 

Era uma prisioneira – era uma escrava! Foi embalde que supliquei em 

nome de minha filha, que me restituíssem a liberdade: os bárbaros sorriam-

se das minhas lágrimas, e olhavam-me sem compaixão alguma. Julguei 

enlouquecer, julguei morrer, mas não me foi possível... a sorte me 

reservava ainda longos combates. Quando me arrancaram daqueles 

lugares, onde tudo me ficava – pátria, esposo, mãe e filha, e liberdade! Meu 
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Deus! O que se passou no fundo de minha alma, só vós o pudestes 

avaliar!...  

 

Meteram-me a mim e a mais trezentos companheiros de infortúnio e de 

cativeiro no estreito e infecto porão de um navio. Trinta dias de cruéis 

tormentos, e de falta absoluta de tudo quanto é mais necessário à vida 

passamos nessa sepultura até que abordamos as praias brasileiras. Para 

caber a mercadoria humana no porão fomos amarrados58 em pé e para que 

não houvesse receio de revolta, acorrentados como os animais ferozes das 

nossas matas, que se levam para recreio dos potentados da Europa. Davam-

nos a água imunda, podre e dada com mesquinhez, a comida má e ainda 

mais porca: vimos morrer ao nosso lado muitos companheiros à falta de ar, 

de alimento e de água. É horrível lembrar que criaturas humanas tratem a 

seus semelhantes assim e que não lhes doa a consciência de levá-los à 

sepultura asfixiados e famintos!  

 

Muitos não deixavam chegar esse último extremo – davam-se à morte. 

 

Nos dois últimos dias não houve mais alimento. Os mais insofridos 

entraram a vozear. Grande Deus! Da escotilha lançaram sobre nós água e 

breu fervendo, que escaldou-nos e veio dar a morte aos cabeças do motim. 

 

A dor da perda da pátria, dos entes caros, da liberdade foi sufocada nessa 

viagem pelo horror constante de tamanhas atrocidades. 

 

Não sei ainda como resisti – é que Deus quis poupar-me para provar a 

paciência de sua serva com novos tormentos que aqui me aguardavam.  

 

(REIS, 2017, p. 102-103) 

 

A perspectiva utilizada por Maria Firmina dos Reis para descrever as cenas da 

captura, do aprisionamento e da travessia de preta Susana feita nos porões do navio negreiro 

impressionam justamente por sua proximidade com os depoimentos de ex-escravizados que 

conseguiram se libertar e, posteriormente, registrar suas memórias no papel. A narrativa 

autobiográfica de Mahommah Gardo Baquaqua (1824-?), por exemplo, a única publicada 

por um africano tornado escravo no Brasil, antecede em cinco anos a publicação de Úrsula 

e confirma, em muitos aspectos, os detalhes apresentados pela maranhense em seu romance. 

Veiculada em formato livro em 1854, na cidade norte-americana de Detroit, ao discorrer 

sobre como se deu a triste viagem, Baquaqua (2017, p. 50-51) afirma inicialmente o seguinte:  

 

 
58 Grifos da autora. 
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O barco em que os escravos foram colocados era grande e impulsionado 

por remos, embora também tivesse velas. Mas como o vento não era 

suficientemente forte, os remos também foram usados. Estávamos duas 

noites e um dia nesse rio, quando chegamos a um lugar muito bonito, cujo 

nome não me lembro. Não ficamos ali por muito tempo, tão logo os 

escravos foram reunidos e o navio pronto para navegar; assim não 

perderam tempo em alcançar o mar. Enquanto estivemos nesse lugar, os 

escravos foram colocados em gaiolas, colocaram-nos de costas para a 

fogueira e ordenaram para que não olhássemos à nossa volta. Para se 

certificarem de nossa obediência, um homem foi colocado à nossa frente 

com um chicote na mão pronto para açoitar o primeiro que se atrever a 

desobedecer; outro homem dava voltas com um ferro quente e nos marcava 

como faziam com as tampas de barril ou qualquer outro bem ou mercadoria 

inanimadas. 

 

Quando estávamos prontos para embarcar, fomos acorrentados uns aos 

outros e amarrados com cordas ao redor de nossos pescoços e assim 

arrastados à beira-mar. O navio estava a alguma distância da praia. Nunca 

havia visto um navio antes e minha ideia era de que aquilo se tratava de 

algum objeto de adoração do homem branco. Imaginei que seríamos todos 

massacrados e que estávamos sendo conduzidos para lá com essa 

finalidade. Tive receio por minha segurança e o desânimo se apossou quase 

que inteiramente de mim. 

 

Um estranho tipo de festa foi feito em terra firme naquele dia. Aqueles que 

remaram os barcos foram abundantemente regalados com uísque, e, aos 

escravos, serviram arroz e outras coisas saborosas em abundância. Não 

estava ciente de que esta seria minha última festa em África. Não sabia do 

meu destino. Feliz de mim que não sabia. Tudo o que sabia é que eu era 

um escravo acorrentado pelo pescoço e que devia submeter-me 

prontamente e de bom grado, acontecesse o que acontecesse. Isso era tudo 

quanto eu achava que tinha o direito de saber. 

 

Por fim, quando chegamos à praia, e estávamos de pé na areia, oh! Como 

eu desejei que a areia se abrisse e me engolisse. Não consigo descrever 

minha miséria. Está além de qualquer descrição. O leitor pode imaginar, 

mas qualquer coisa parecida com um esboço de meus sentimentos não 

seria, nem de longe, uma cópia perfeita. Ali estavam escravos de todas as 

partes do país e que foram trazidos a bordo. O primeiro barco alcançou o 

navio em segurança, apesar do vento forte e do mar agitado; o próximo a 

se aventurar, porém, estava sobrecarregado, e todos se afogaram, com 

exceção de um homem. Cerca de trinta pessoas morreram. O homem que 

se salvou era robusto e estava em pé sobre a proa. Ele tinha uma corrente 

em sua mão, que segurava firmemente, procurando estabilizar o barco. 

Quando o barco virou, ele foi lançado ao mar com os outros. Mas, subindo 

à superfície, de algum jeito embaixo do barco, ele conseguiu revirá-lo. 

Assim, salvou-se saltando para dentro dele, quando este se endireitou. Isso 
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exigiu grande força, e sendo um homem vigoroso, isso lhe deu vantagem 

sobre os demais. Fui colocado no próximo barco que seguiu rumo ao mar. 

Mas Deus achou por bem me poupar, talvez por algum bom propósito. Fui 

então colocado no mais terrível de todos os lugares. 

 

Após apresentar esse breve relato, Baquaqua (2017, p. 52-53) passa a descrever em 

detalhes os desesperos vividos por ele durante a longa travessia atlântica, até desembarcar 

em solo brasileiro: 

 

Seus horrores, ah! Quem pode descrever? Ninguém pode retratar seus 

horrores tão fielmente como o pobre desafortunado, o mísero infeliz que 

foi confinado em seus portais. Oh! Amigos da humanidade, coitado do 

africano, que foi afastado de seus amigos e de sua casa ao ser vendido e 

depositado no porão de um navio negreiro, para aguardar ainda mais 

horrores e misérias em uma terra distante, entre religiosos e benevolentes. 

Sim, até mesmo em seu próprio meio. Mas, vamos ao navio! Fomos 

empurrados para o porão totalmente nus, os homens foram amontoados de 

um lado e as mulheres do outro. O porão era tão baixo que não podíamos 

nos levantar, éramos obrigados a nos agachar ou a sentar no chão. Dia e 

noite eram iguais para nós, e o sono nos sendo negado devido ao 

confinamento de nossos corpos. Ficamos desesperados com o sofrimento 

e a fadiga. 

 

Oh! A repugnância e a sujeira daquele lugar horrível nunca serão apagadas 

de minha memória. Não, enquanto a memória mantiver seu assento neste 

cérebro distraído, eu vou me lembrar daquilo. Meu coração até hoje adoece 

ao pensar nisto. 

 

Que aqueles “indivíduos humanitários”, que são a favor da escravidão, 

permitam-se a tomar o lugar do escravo no porão pernicioso de um navio 

negreiro apenas por uma viagem da África à América, sem terem que 

experimentar mais do que isso dos horrores da escravidão; se não saírem 

abolicionistas convictos, então não tenho mais a dizer a favor da abolição. 

Mas acho que suas opiniões e sentimentos relativos à escravidão serão 

alterados de algum modo. Se não, deixem-nos continuar no curso da 

escravidão, e cumprir seu tempo trabalhando em um campo de algodão, 

arroz ou outra plantação. E então, se não disserem pare, basta!, acho que 

devem ser feitos de ferro, sequer possuindo corações ou almas. Imagino 

que, em toda a criação, haja apenas um lugar mais horrível que o porão de 

um navio negreiro, e esse lugar é aquele onde os proprietários de escravos 

e seus desprezíveis bajuladores são os mais propensos a se encontrarem 

algum dia quando, infelizmente, será tarde demais! 

 

A única comida que tivemos durante a viagem foi milho encharcado e 

cozido. Não posso dizer quanto tempo ficamos confinados, mas pareceu 
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ser um longo tempo. Sofríamos muito por falta de água, que nos era negada 

na medida de nossas necessidades. Um quartilho por dia era tudo que nos 

permitiam e nada mais. Um grande número de escravos morreu durante o 

percurso. Houve um pobre homem que ficou tão desesperado pela sede que 

tentou roubar a faca do homem que nos trazia água. Foi levado ao convés 

e eu nunca mais soube o que lhe aconteceu. Suponho que foi jogado ao 

mar. 

 

Quando qualquer um de nós se tornava rebelde, sua carne era cortada com 

uma faca e no corte era esfregado pimenta ou vinagre para torná-lo pacífico 

(!). Assim como os outros, fiquei muito marcado no início, mas nosso 

sofrimento não causou preocupação alguma aos nossos brutais 

proprietários. Nossos sofrimentos eram da nossa conta, não tínhamos 

ninguém para compartilhá-los, ninguém para cuidar de nós, ou até mesmo 

nos dizer uma palavra de conforto. Alguns foram jogados ao mar antes que 

a respiração cessasse de seus corpos; quando presumiam que alguém não 

iria sobreviver, era assim que se livravam dele. Apenas duas vezes durante 

a viagem fomos autorizados subir ao convés para que pudéssemos nos 

lavar – uma vez enquanto estávamos em alto-mar, e outra pouco antes de 

entrarmos no porto. 

 

Chegamos a Pernambuco, América do Sul, no início da manhã, e o navio 

ficou largado o dia inteiro, sem lançar âncora. Durante todo aquele dia não 

comemos ou bebemos nada e nos foi dado a entender que deveríamos 

permanecer em silêncio absoluto, sem fazer qualquer ruído, caso contrário 

as nossas vidas estariam em perigo. Mas quando a “noite lançou seu manto 

de trevas sobre a terra e o mar”, a âncora desceu às águas e fomos 

autorizados a ir ao convés para sermos vistos e manuseados por nossos 

futuros senhores, que vieram da cidade. Desembarcamos algumas milhas 

da cidade, na casa de um fazendeiro, que era usada como uma espécie de 

mercado de escravos. O fazendeiro tinha uma grande quantidade de 

escravos, não demorou muito para que eu o visse usar o chicote livremente 

contra um menino. Causou me uma impressão profunda, pois, é claro, 

imaginei que em breve este seria o meu destino. E, oh! Muito próximo de 

mim, infelizmente os meus temores se realizaram. 

 

Ao reavivar suas memórias e todo o sofrimento pelos quais passou preta Susana, 

portanto, Maria Firmina dos Reis assume uma postura política que denuncia as mazelas da 

escravidão e que, concomitante e metonimicamente, acaba fazendo com que o eu individual 

de sua personagem desemboque em um nós coletivo, uma vez que ela apresenta em seu 

depoimento as mesmas angústias vividas por todos aqueles que foram escravizados e 

trazidos à revelia para o Brasil e demais destinos. Explicitando os maus-tratos vividos por 

Susana em sua longa travessia, no entanto, bem como a sua precária condição existencial 
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agravada pela idade avançada, Firmina deixa patente a impossibilidade de se reverter tal 

situação, não lhe restando outra alternativa a não ser aceitar calada a sua condição de cativa. 

Eis a chave para compreendermos a estratégia utilizada pela autora para expor as dinâmicas 

da escravidão, sem atacar diretamente as convicções de seus leitores brancos. 

Além dessas lembranças narradas em primeira pessoa pela velha africana e da 

liberdade relativa que permeia a atual situação de Túlio, Úrsula trata ainda de um tipo 

diferente de escravizado: aquele que perde sua autoestima e que, mesmo sendo descrito 

como alguém que tem um bom coração, se deixa levar pelo alcoolismo. Representado pela 

figura decrépita de pai Antero, o enfoque que a maranhense dá à essa terceira personagem 

negra também é engenhosa, pois, para além de cumprir na trama um contraponto dramático 

ao caráter elevado do jovem recém-alforriado, ele escapa de um argumento equivocado, 

segundo o qual todo negro seria moralmente superior e todo branco inescrupuloso. Seguindo 

nessa direção, Maria Firmina dos Reis estabelece os limites de sua crítica, no sentido de se 

proteger de eventuais julgamentos por parte do público leitor. Vale observar, também, que 

essa tríade de personagens escravizadas é arquitetada a partir de concepções éticas, estéticas 

e psicológicas que as distanciam dos demais estereótipos associados às personagens negras 

da literatura brasileira produzida no mesmo período, o que confere à narrativa fiminiana 

determinadas características que a tornam bastante particular. 

 Outro aspecto a ser considerado é a passividade e a conivência da Igreja católica com 

relação às dinâmicas do cativeiro, o que reforça o discurso anticlerical defendido e articulado 

pela autora em alguns momentos de sua obra. As relações de compadrio que se constituíam 

no século XIX entre padres e senhores de escravos, e que continuam acontecendo no Brasil 

de hoje sob nova roupagem, por exemplo, são apresentadas em Úrsula de um modo peculiar, 

sugerindo que os membros do clero, ao se calarem perante os ditames da escravidão, 

acabavam se beneficiando dos favores que lhes eram oferecidos por representantes das elites 

política e econômica. A título de ilustração, destaco a passagem em que o narrador descreve 

a amizade entre o comendador Fernando P..., um “homem estúpido e orgulhoso”, e o capelão 

da sacristia, “um santo homem que se submetia aos mandos e caprichos e era cúmplice do 

senhor”:  
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O comendador, talvez mais por ostentação que por sentimentos religiosos, 

tinha em sua casa um capelão, que era voz pública ser-lhe muito dedicado 

em consequência de altos favores feitos pelos pais de Fernando à sua 

família. Fosse pelo que fosse, o capelão de Fernando P... dizia-se amigo 

deste, e isso causava a todos admiração; porque o comendador era um 

homem detestável e rancoroso, e o sacerdote parecia ser um santo varão.  

 

Por singular anomalia esses dois homens pareciam querer-se, ou suportar-

se reciprocamente, e essa união dava-lhes a reputação de íntimos amigos. 

(REIS, 2017, p. 145) 

 

 Mais à frente, quando a autora organiza a cena da captura de preta Susana comandada 

pelo comendador, que estava completamente tomado por ciúmes e desejoso de vingança, 

não à toa o padre acaba fazendo parte da comitiva que sai à procura da velha cativa, acusada 

de tentar proteger os noivos foragidos, Tancredo e Úrsula. A intenção de Maria Firmina dos 

Reis, aqui, não é a de demonizar a figura do sacristão, mas, pelo contrário, mostrar que nem 

mesmo o poder da Igreja católica escapava dos caprichos e das vontades dos senhores de 

escravos. Esse comportamento, inclusive, pode ser atestado no momento em que o padre, 

atônito, se defronta com a conduta colérica e inflamada de seu “amigo”, logo após defender 

a negra e relembrar ao comendador que quem condena um inocente ao inferno a ele será 

condenado: 

 

– Mentes, padre maldito! A vossa doutrina não a escutarei nunca. A 

vingança, desejo-a com ardor, afago-a.  Não sabes que é a única esperança 

que me resta? Amor! Ventura!... Tudo, tudo caiu no abismo... Eles o 

quiseram... oh! Não os hei de poupar.  

 

O inferno? Haverá pior de que o que trago no coração?! O inferno?! O 

inferno me restituirá Úrsula pura da nódoa do amor de outrem, porque será 

lavado no sangue do homem por quem desprezou-me. 

 

Sabes acaso o que é ser desdenhado pela mulher que amamos? Sabes o que 

é ser iludido, aviltado por aquela a quem déramos a vida, a honra, a alma 

se no-la pedisse!?... 

 

– Filho, – arriscou ainda o velho sacerdote – não desafieis a cólera do 

Senhor. O sangue de vosso irmão vos queimará a alma; e o amor, de que 

vos servirá então? Julgais que vos poderá ele afagar quando ante vós se 

erguer mudo e impassível o espectro ensanguentado de vossa vítima, 

clamando: – és o meu assassino!!!... 
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Então embalde suplicareis o meigo auxílio do sono, que vossos olhos 

pasmados e fitos no medonho fantasma não poderão cerrar. 

 

Então ele erguerá a voz, e exclamará com horrífico acento, que vos 

resfriará os membros: – Maldição do Senhor sobre aquele que assassinou 

o homem, que era seu irmão! 

 

– Cala-te... cala-te, estúpido que és – rugiu o comendador – Que me 

importa a mim a vingança dos mortos! Tancredo, Úrsula não se hão de rir 

do homem a quem ludibriaram. (REIS, 2017, p. 156-157) 

  

 Diferentemente dos desenlaces presentes nos demais romances publicados em 

período próximo ao surgimento de Úrsula, a perspectiva à qual a autora se filia para encerrar 

sua narrativa não prevê para as personagens um final feliz, mas sim um desfecho fúnebre e 

sem quaisquer expectativas de melhora. Preta Susana, por exemplo, tendo plena consciência 

da opressão a que fora submetida em terras brasileiras, encontra na morte a única saída para 

reconquistar aquilo que somente em juventude pudera gozar: a verdadeira liberdade. E essa 

imagem da morte como sendo a redenção de todo o sofrimento vivido por ela remete o leitor 

diretamente à ideia de “salvação”, difundida à exaustão e perpetuada pelas religiões de 

matriz cristã até hoje. E mesmo tendo a oportunidade de escapar do cativeiro antes de receber 

sua sentença, a velha escravizada, alegando ser inocente, recusa essa opção, o que sugere 

que ela, assim como as demais personagens negras, possui um código de conduta próprio, 

agindo sempre em conformidade com os seus valores éticos e morais. 

Finalmente, é preciso dizer que Úrsula não tem a pretensão de ser um tratado 

abolicionista, propriamente, ou mesmo um panfleto para tratar de questões sociais, embora 

as críticas nessa direção estejam sempre recorrentes no livro. Até porque, ao redigi-lo, a 

intenção de Maria Firmina dos Reis foi justamente a de tratar de questões fundamentais para 

a sociedade brasileira oitocentista, como a problemática da escravidão negra no país, mas 

sem se comprometer diretamente com elas. Ao menos nesse primeiro momento, bastante 

embrionário, em que o abolicionismo ainda não havia se configurado de modo definitivo 

entre nós. Ao mesmo tempo, ao conferir aos africanos e afrodescendentes escravizados uma 

nova conformação, uma configuração outra, que até então lhes era negada, a autora os 

apresenta como seres distintos, detentores de sentimentos, memória e alma; e não como um 

simples objeto, como a ideologia dos escravocratas fazia acreditar, sempre subestimando a 

sua capacidade de ação e de intervenção no mundo.  
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3.2. A família Medeiros e o declínio da ordem escravocrata no Brasil 

 

Passadas pouco mais de três décadas após o surgimento de Úrsula, no Maranhão, 

Júlia Lopes de Almeida apresenta ao público em 1891, nas páginas do jornal carioca Gazeta 

de Notícias, o seu aclamado romance A família Medeiros, obra que angariou expressivo 

sucesso, dando início à longa e profícua carreira daquela que seria reconhecida, em vida, 

como a escritora brasileira de maior prestígio no início do século XX. Diferentemente do 

momento em que Maria Firmina dos Reis trouxe a lume o seu trabalho de estreia, nessa 

altura dos acontecimentos o país já havia passado por processos de transformações profundas 

em sua estrutura e em seu modo de organização. Ao menos, na letra da lei. O movimento 

abolicionista, que foi crescendo paulatinamente a partir dos anos 1870, atingiu o seu objetivo 

final em 1888, e, no ano seguinte, em 1889, como consequência de uma articulação política 

que envolveu civis e militares insatisfeitos com os as decisões tomadas pela Coroa, um golpe 

de Estado foi colocado em curso no país, resultando na queda da Monarquia, na expulsão da 

família real do território nacional e na Proclamação da República. Escrito entre os anos de 

1886 e 1888, mas veiculado em momento posterior à abolição, A família Medeiros, portanto, 

pode ser considerado o último romance abolicionista publicado no Brasil, elaborado no calor 

das discussões políticas que envolviam o tema. 

Ambientado na cidade de Campinas, no interior de São Paulo, onde a autora viveu 

durante a infância e em seus primeiros anos de juventude, o enredo discorre sobre os 

bastidores de uma rica família constituída pelo comendador de sobrenome Medeiros, um 

escravocrata inescrupuloso pertencente à elite cafeicultora paulista de fins de século, 

proprietário de terras na região e de inúmeros negros escravizados. Após a morte do pai, a 

personagem Eva, sobrinha de Medeiros, se muda para a casa do tio e passa a morar com sua 

família. Otávio, seu primo recém-chegado da Europa, que se convertera ao abolicionismo e 

ao republicanismo durante os tempos em que viveu por lá, se apaixona por Eva, mas segredos 

obscuros marcam o passado da órfã. A trama se desenrola em torno de um misterioso 

assassinato ocorrido anos antes, que envolve a participação do patriarca da família e de seu 

irmão, em meio a um levante e a fuga de escravizados pela Serra do Mar. A história acontece 

no momento de transição entre o trabalho forçado e o trabalho livre assalariado nas 

plantações de café paulistas, onde a opulência dos senhores convive lado a lado com a árdua 

condição de vida imposta aos cativos e aos colonos recém-chegados ao país.  
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Manifestando no romance seus ideais antiescravistas, Júlia Lopes de Almeida 

reconstrói os horrores do sistema, além de apresentar em detalhes o tratamento e os castigos 

físicos infligidos aos escravizados. Antes disso, porém, estabelece importantes diálogos 

políticos entre suas personagens, que dão o tom da narrativa durante todo o percurso. Logo 

no primeiro capítulo do livro, por exemplo, entram em cena Otávio Medeiros, filho do 

comendador que acabara de retornar do exterior, e o Dr. Morton, amigo da família, entusiasta 

silencioso da abolição e seu antigo tutor, que travam a seguinte conversa:  

 

– Eu, sinceramente, admiro-me de que o doutor instruído e observador 

como é, se resigne a viver neste canto do mundo, onde com certeza não 

sobejam distrações para um espírito como o seu... [afirmou Otávio]. 

 

– Engana-se, meu amigo; vivo perfeitamente. A índole do povo brasileiro 

é de uma bondade cativante: a sua franqueza, encantadora. A não se viver 

no país em que se haja nascido, não há pátria mais bela nem onde tanto à 

vontade a gente se ache. Aqui estou há muitos anos e nunca pensei em 

retirar-me que não sentisse antecipadamente saudades. Há uma única coisa 

que me repugna e entristece aqui. Escuso-me de lhe dizer qual seja, o meu 

amigo adivinha-a, mas essa mesma extinguir-se-á em breve, porque, 

Otávio, agora o Brasil não dorme, trabalha. 

 

– Tenho acompanhado com júbilo o movimento abolicionista do Brasil; 

procurei avidamente nas correspondências dos jornais, sempre, tudo o que 

se referia a essa grande obra; contudo, de tão longe, não se pode fazer ideia 

perfeita das coisas que os jornais exageram e as traduções adulteram. 

 

– Cuidado, não vá expender ideias de progresso e humanidade no seio da 

sua fazenda. A abolição, mais dia menos dia, faz-se; a amizade na família 

é que uma vez quebrada nunca mais torna a ser verdadeiramente sólida. 

 

– Por que diz isso? 

 

– Porque seu pai é um dos maiores inimigos da abolição. Compreende 

agora? (ALMEIDA, 2009, p. 34-35) 

 

Através desse primeiro posicionamento político manifestado pela autora por meio 

dessas duas personagens, Júlia Lopes de Almeida marca o seu patriotismo em relação ao 

Brasil e deixa explícito desde o início o seu alinhamento à causa antiescravista. E aproveita 

o ensejo para render homenagens a Luiz Gama (1830-1882), Antônio Bento (1843-1898) e 

José do Patrocínio (1853-1905), líderes do movimento abolicionista que eram abominados 

pelos proprietários de escravos, mas vistos pela romancista como homens gloriosos. E isso 
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fica evidente logo no segundo capítulo do livro, em um acalorado diálogo estabelecido entre 

Otávio e o comendador Medeiros, que discutiam assuntos sobre a lavoura. O jovem ouve 

com desgosto o pai expor suas ideias mofadas, carregadas de rancor e de ressentimento, ao 

mesmo tempo em que tenta lhe mostrar as benesses dos novos processos de plantio e de 

exploração da mão de obra assalariada. Medeiros, no entanto, repele com veemência as 

propostas do filho, vociferando contra os reformadores, contra as modernas teorias, contra 

tudo e contra todos: 

 

– A vida agora no Brasil é um inferno. Em São Paulo, um tal Luiz Gama e 

outro que tal Antônio Bento especulam com os pobres dos lavradores, 

tirando-lhes os escravos. Os jornalistas do Rio são a mesma corja. Eles 

acoitam os pretos fugidos para os alugarem por sua conta e irem fazer 

conferências públicas nos teatros, pregando a emancipação! É por isso que 

a gente séria os chama de “pescadores de águas turvas”. José do Patrocínio 

é o chefe dessa bandalheira, que, se o país tivesse governo, já teria acabado. 

É por isso mesmo que muitos liberais e muitos conservadores estão se 

passando para o partido republicano... 

 

Otávio estremeceu, mas absteve-se de falar. Deixaria passar a onda amarga 

em silêncio. Reservava-se para depois. 

 

Supunha poder demolir pouco a pouco o brônzeo egoísmo do pai e vê-lo 

enfim cooperar na grande obra de humanidade e patriotismo. Precisava 

procurar com cuidado as ocasiões propícias para o completo 

desenvolvimento da sua ideia. Naquele momento tudo seria inútil: o 

comendador, muito exaltado, não o escutaria, e ele era incapaz nesse dia 

de sustentar com o velho, para cujos braços voltava cheio de alegria, uma 

questão qualquer. Susteve-se, enquanto o pai continuava amaldiçoando o 

tempo dos abusos e dos ataques à propriedade alheia! 

 

– Se eles se lembrarem de vir a Santa Genoveva, exclamava, os bandidos 

dos abolicionistas, eu sei como os hei de receber: a tiro! Defendo a minha 

propriedade, estou no meu direito. A culpa é também das autoridades, que 

não “amoldaçam” esses cachorros dos jornais que latem, latem para os 

outros morderem! (ALMEIDA, 2009, p. 47-48)  

 

Pobres dos lavradores! É com esse tom de ironia que Júlia Lopes de Almeida eleva 

em seu romance os nomes dessas importantes lideranças políticas, responsáveis diretas pela 

ampliação e pela radicalização da campanha abolicionista nos anos de 1880, ao introduzirem 

novas formas de agir pela libertação dos cativos, organizando fugas em massa, orquestrando 

processos judiciais com base nas leis antiescravistas vigentes, inserindo os recém-libertos no 
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mercado de trabalho e expandindo os alcances e os apelos da propaganda a favor da causa. 

Alinhada aos valores republicanos e democráticos, a autora estrutura em sua narrativa a 

decadência lenta e gradual da ordem escravocrata no país, mostrando que abrir mão desse 

sistema significava modernizar o Brasil, que passaria a ser calcado não mais na lei dos mais 

fortes, mas nos princípios da razão, da justiça e do direito. Apesar dessa homenagem às 

avessas contida nas entrelinhas do discurso de Medeiros, é a personagem Eva quem se 

sobressai na trama, através das propostas inovadoras implementadas por ela na fazenda 

modelo Mangueiral. Por lá, o autoritarismo patriarcal é repudiado, a dignidade humana é 

defendida e o lucro é repartido igualmente entre todos os empregados. Funcionando como 

uma espécie de alter ego da autora, entre o discurso conservador das velhas oligarquias e o 

processo de modernização das relações de trabalho colocado em marcha no país, a 

protagonista assume destaque, ao corresponder aos ideais progressistas defendidos pela 

própria Júlia Lopes de Almeida, como a emancipação das mulheres e o fim do sistema 

escravista. E logo em sua primeira aparição, Eva surge na trama em meio à conversa de 

Otávio com o comendador, pedindo clemência ao tio pelas eventuais faltas cometidas por 

um cativo de nome Manuel Sabino: 

 

– Dá licença, meu tio?  

 

– Mau, lá vem a lambisgoia!... Entre! (...) 

 

– Você chegou em bem má ocasião... – disse o comendador secamente. 

 

– Demoro-me pouco. (...) 

 

– Que temos? – indagou o tio. 

 

– Venho pedir-lhe que perdoe ao Manuel Sabino. Ele promete ser 

obediente daqui por diante. Mande tirar-lhe os ferros, sim? 

 

– Asneira, deixe-se disso, que não é da competência das moças. Se não 

quiser ver o negro com os ferros, não olhe para ele. Era o que faltava!  

 

– Não olho, mas nem assim deixo de saber que os traz. 

 

O comendador deu uma gargalhada. Pelos olhos de Eva passou um 

relâmpago de indignação, mas conteve-se e um sorriso de desdém arqueou-

lhe os lábios. 
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– Já não sei quantas vezes tenho, a seu pedido, perdoado faltas dos 

escravos! Olhe, é melhor que se vá preparar para o jantar. Aqui está meu 

filho, que chegou hoje, e espero amigos nesta meia-hora... 

 

Eva voltou os olhos para Otávio, a quem cumprimentou friamente, sem 

avançar um passo. Depois, num tom de quem se desculpa, disse: 

 

– Eu não sabia da sua chegada. Venho neste momento...  

 

– De alguma senzala – interrompeu com ironia o tio. 

 

– É verdade, confirmou ela, de uma senzala. Fui ver a Josefa que está 

doente. À saída encontrei Manuel, que me pediu que o apadrinhasse. 

Prometi vir em seu socorro e atravessei logo para aqui...  

 

– Não deve prometer o que não se pode cumprir.  

 

Eva olhou para o primo, como a pedir-lhe auxílio; Otávio, aproximando-

se do fazendeiro, disse, comovido: 

 

– A minha chegada justificará a clemência que tiver para com ele. Em 

nome da grande alegria de nos tornarmos a ver, peço-lhe, meu pai, que 

atenda aos rogos da prima Eva. 

 

O comendador fingiu refletir um momento, e, voltando-se para a sobrinha, 

disse: 

 

– Está bom, por hoje perdoo, mas não torne a fazer semelhantes pedidos. 

Não torne a fazer!  

 

– Obrigada. E Eva saiu da sala sem precipitação. (ALMEIDA, 2009, p. 49-

51) 

 

Após definir minimamente nos capítulos iniciais do livro o caráter de suas principais 

personagens brancas que integram, como membros ou agregados, o núcleo duro da família 

Medeiros, Júlia Lopes de Almeida passa a descrever com mais detalhes as suas primeiras 

personagens negras escravizadas, através de uma cena em que Otávio se põe a caminhar pela 

propriedade do pai, tecendo reminiscências sobre a sua infância vivida por lá. Em dado 

momento, o jovem acaba se encontrando por acaso com a prima, que lhe o faz um convite 

inusitado:  
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– Eva! – disse ele quase com timidez. 

 

A prima sorriu e estendeu-lhe a mão. Seguiam ambos, ao lado um do outro, 

em direção à casa, quando, de repente, Eva parou e disse: 

 

– É verdade, você ainda não viu a sua mamã! Olhe, coitadinha, ela mora 

bem perto; vamos lá? 

 

– Obrigado por me lembrar esse dever.  

 

Otávio corou por se ter esquecido da pobre mulher; depois, desculpando-

se, disse: 

 

– Ela devia ter-me procurado ontem. 

 

– Não lhe faltariam desejos; mas está paralitica. 

 

–  Sim?! 

 

– É verdade. Deu-lhe um ataque e desde então não se tornou a levantar. 

 

– Pobre mamã! 

 

Continuaram em silêncio até perto de uma casa de barro, sem janelas, onde 

a ama, sentada no chão ao pé da porta, escolhia arroz numa peneira, 

cantando, com um fio trêmulo e finíssimo de voz. A doença envelhecera-a 

muito; estava mirrada, com a carapinha branca e as faces engelhadas que 

nem erva seca. Assim mesmo trabalhava e cantava, ocupando sempre as 

mãos emagrecidas e a vozinha débil como a de uma criança. Não que lhe 

dessem tarefa; pedia-a ela às outras companheiras para aliviá-las do 

trabalho. 

 

– Mamã – disse Otávio, chegando-se para ela. A velha estremeceu, fixou 

no moço os seus olhos fulgurantes, onde toda a sua vida parecia 

concentrada, a peneira caiu-lhe das mãos e ela agitou os braços, sufocada, 

a chamá-lo para bem perto de si. Otávio aproximou-se, ela abraçou-lhe os 

joelhos, chorando. 

 

Era daquela velhinha paralítica das pernas, imprestável, atirada como um 

caco velho para um canto imundo, que saía a maior manifestação de júbilo 

pelo seu regresso. Todas as outras o haviam recebido com um sorriso 

apenas; ela acolhia-o com lágrimas!  

 

(ALMEIDA, 2009, p. 81-82) 
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Nota-se, portanto, o tratamento particular que Júlia Lopes de Almeida dá à negra 

Joana, a “mamã” de Otávio, essa primeira personagem negra escravizada que, a despeito de 

uma existência inteira vivida sob os grilhões do cativeiro e da paralisia que contraíra já em 

idade avançada, é representada de forma humanizada, como uma mulher carinhosa, solidária 

e que “assim mesmo trabalhava e cantava, ocupando sempre as mãos emagrecidas e a 

vozinha débil como a de uma criança”. E é preciso notar, também, a habilidade da autora em 

tecer descrições realistas acerca das duras condições enfrentadas pelos cativos, como 

podemos verificar em uma cena em que Otávio, ao se perder em um matagal durante uma 

cavalgada noturna nos arredores da fazenda do pai, acaba se deparando involuntariamente 

com um grupo de aquilombados. Imprimindo um olhar que se aproxima dos estudos de 

cunho etnográfico, devido ao cuidado em apresentar os modos de vida e os costumes da 

população negra escravizada em pleno século XIX, a autora aproveita o ensejo para, uma 

vez mais, condenar as dinâmicas da escravidão:  

 

À proporção que [Otávio] se aproximava da luz, ela ia-se tornando maior; 

chegando perto ouviu vozes, um rumor baixo, medroso, soturno, mas, 

evidentemente, humano. 

 

Compreendeu. Fora parar a um quilombo! 

 

Através das paredes esburacadas, improvisadas à pressa, com sapé, ramos 

e taquaras, saía, pondo no bosque umas finíssimas e móveis agulhas 

douradas, o brilho do fogo em que se aqueciam, quase nus, magros e 

famintos, meia dúzia de pretos. Estavam ali agachados, falando em 

segredo, roendo os ossos de umas galinhas roubadas na fazenda mais 

próxima, enquanto não viessem dois ou três companheiros, idos à cata de 

alimento, sob a proteção benfazeja da noite. 

 

Contrafeitos, apertados, fugindo ao sono, estremecendo ao menor sopro do 

vento, ouvindo um passo em cada folha caída, um grito humano em cada 

pio de ave, temendo sempre a perseguição do branco, mergulhando nos 

rios ao vê-lo de longe, saindo ao sentirem-se morrer, para rolar na terra 

ingrata, correndo com o corpo despedaçado de cansaço, sempre arrepiado 

com as alucinações do medo, sempre atrás da quimera-liberdade, e sempre 

agrilhoados, sob a pressão de um pesadelo medonho, esses desgraçados 

tinham um aspecto de fantasmas lúgubres, carbonizados nos braseiros do 

inferno. 

 

A escravidão selara-lhes nos lábios o sorriso. O medo pusera-lhes no olhar 

a desconfiança e o ódio. A fome, o frio e a insônia descarnaram-lhes os 

esqueletos, tornando-os numas verdadeiras múmias aterrorizadoras. 
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Sem querer alvoroçá-los, Otávio deixou-os no seu esconderijo, certo de 

que o tomariam por um espia, fosse qual fosse o modo com que lhes 

falasse. Andou com precaução, silenciosamente; mas os pretos lá dentro 

pressentiram-no, abafaram as vozes e apagaram o lume, entornando-lhe 

água em cima. Ficou tudo de novo silencioso e negro. Otávio seguia às 

apalpadelas, impressionado, medroso, esperando a todo o instante sentir-

se agarrado por um desses desgraçados quilombolas, que, no entanto, 

estavam encolhidos, com os dentes apertados e membros trêmulos. 

(ALMEIDA, 2009, p. 171-172) 

 

Outro aspecto importante a ser observado em A família Medeiros é o tratamento que 

Júlia Lopes de Almeida atribui às demais personagens negras escravizadas, que aparecem 

na trama confabulando sobre um levante planejado por eles próprios, previsto para acontecer 

na propriedade do comendador Medeiros durante a noite de celebração do casamento de uma 

das irmãs de Otávio. Buscando retratar determinadas características da linguagem coloquial 

empregada pelos cativos, ainda que de modo pitoresco ou caricatural, e novamente por meio 

de um diálogo estabelecido entre eles, a conversa se desenrola da seguinte forma: 

 

Quando [Otávio] chegou à fazenda eram onze horas, apeou-se longe, no 

pasto, prendendo o cavalo ao varal de um carroção; desceu a pé, atônito 

por encontrar todas as porteiras abertas. 

 

Deu a volta por detrás das senzalas, caminhando com precaução; assim 

chegou ao fundo da casa principal; ia rodeá-la quando, ao aproximar-se de 

uma esquina, ouviu vozes de homens que falavam baixo do outro lado. 

Otávio, encostando-se à parede, escutou:  

 

– Tá tudo pronto? –  perguntava um deles. 

 

– Tudo... respondia outro.  

 

– Os negro da casa tão no curro59? Carece de sabê bem isso... 

 

– Decerto, estão.  

 

–  Arrepare, Joaquim! É perciso fazê as coisa cum jeito...  

 

– Tá dereito, nhô Furtuoso! Eu sou um decidido! Logo pego, arrombo num 

baque as portas do quadrado e ponhamo-nos a fazê baruio. Sai cinza!  

 

 
59 Na província de São Paulo do século XIX, “curro” é o nome que se dava ao “quadrado”, a moradia coletiva 

dos cativos, que, em conjunto, formavam as senzalas. 
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– Que confusão danada! Mecês tudo não se esqueça de dizê qui foi d. Eva 

qui mandou nois cá... sinão, os negro nos arreseste!  

 

– Entonces, quem se haverá de si esquecê disso?! 

 

– Si arguém si quizé fazê de tolo, já se sabe, tiro pra frente! As almas60 

vieram carregada por mode isso. 

 

– Tá bom, gentes... 

 

Otávio ouvira palavra por palavra, cheio de espanto. (...) 

 

Urgia não perder um minuto e evitar a revolução. (ALMEIDA, 2009, p. 

200-201) 

 

 Considerando que boa parte da historiografia desenvolvida ao longo do século XX 

no Brasil sobre o abolicionismo não tratou da participação e das formas de resistência dos 

escravizados em meio a esse processo, é de se admirar a preocupação de Júlia Lopes de 

Almeida em inserir em sua narrativa uma passagem como essa. Até porque, diferentemente 

da forma como a literatura pertinente ao tema tratou da questão, aqui encontramos sujeitos 

conscientes de sua condição de vida e dispostos a exercerem a ação em prol de sua própria 

liberdade. Daí, também, o uso estratégico por parte da autora do termo “revolução”, em 

detrimento de “levante” ou “revolta”, uma vez que a intenção dos cativos, em companhia 

dos abolicionistas, era realizar transformações profundas nas bases da sociedade brasileira, 

impactando os contextos político, econômico e cultural e estabelecendo uma nova ordem 

social que valesse para todos, indistintamente. Mas é na passagem seguinte, quando Júlia 

Lopes de Almeida apresenta aos leitores as cenas da insurgência escrava, que encontramos 

um dos pontos altos do romance: 

 

Felizmente, os capangas estavam do outro lado da casa e ele [Otávio] 

poderia voltar à frente sem ser visto e chamar em seu auxílio o feitor. 

Assim fez; caminhou com precaução amparando-se à parede, até perto da 

torre do sino; aí parou. No terreiro da frente caminhava também um grupo 

de homens, falando em segredo; passaram a pouca distância de Otávio, 

num rumor soturno de passos e de vozes que a pouco e pouco se foi 

perdendo à distância... Não os ouvindo já, Otávio galgou de um salto os 

seis degraus da escada de pedra e chegou ao patamar, bateu com força na 

janela do feitor, dizendo alto: “Sou eu, Otávio, abra depressa!”. Fora 

 
60 “Almas”, aqui, empregado no sentido de “armas”. 
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sentido fora e dentro da casa ao mesmo tempo: mas, no momento em que 

o feitor, pálido e trêmulo, lhe abria a porta, um tiro disparado de entre a 

escuridão da noite cravou-lhe nas costas uma bala. 

 

Otávio caiu de bruços, para dentro, indo bater com o peito no chão; a 

mulher do feitor puxou-o, arrastando-o para o corredor, enquanto o marido 

fechava violentamente a porta; depois levaram-no para o leito, onde ele 

ficou estendido, inerte, manchado de sangue. 

 

A revolta rebentara lá fora; ouviam-se gritos, imprecações e tiros, estalos 

de portas arrombadas e vozes aflitas. Sem cuidarem de Otávio, na 

alucinação do medo, sem mesmo saberem se estava vivo ou morto, 

correram o feitor e a mulher a colocar móveis junto às janelas e à porta. 

 

Que iria fazer lá fora o feitor? Que era um homem para uma revolta de 

cem? Como o tratariam tantos e tão encarniçados inimigos? Agora, não 

eram os mesmos cordeiros, aos quais ele distribuía a esmo chicotadas; não 

eram brutos irracionais, sem dignidade e sem coragem: eram homens 

enraivecidos e capazes de tudo para satisfazerem os seus fins. 

 

A gritaria cessou depois de uma hora infernal. De vez em quando batiam 

na porta e atiravam pedras aos vidros que se quebravam em estilhaços. O 

feitor colava-se, encolhido, a um canto; a mulher arrastava-se de joelhos, a 

rezar, batendo no peito grandes pancadas com a mão curva. Tinham-se 

refugiado numa alcova interior, quase sem ar, fechada hermeticamente, 

mal alumiada pela luz mortiça e trêmula de uma lamparina, em frente ao 

oratoriozinho de madeira que tinham sobre a cômoda. No seu trono 

enfeitado de hortênsias, de lírios e de cravos, a Virgem das Dores, com 

uma lágrima cristalizada na face impassível e o seu manto de veludo orlado 

de renda dourada, caindo-lhe da cabeça aos pés numa volta muito redonda, 

a Virgem das Dores, com um punhal cravado no peito, a brilhar de vez em 

quando aos lampejos intermitentes da luz, era entre as sombras frias 

daquele quarto mofado e úmido, a única esperança daquela pobre gente. 

 

O feitor tremia, encolhido e cor de cera, a mulher, com a fisionomia 

alterada, levantava para a serena imagem as mãos súplices. Houve um 

momento em que o marido, abandonando o canto em que se colocara, foi 

ajoelhar-se em frente ao oratório, acompanhando alto um padre-nosso, dito 

nervosamente por ela. (ALMEIDA, 2009, p. 201-203) 

 

 Confesso que esperava da autora uma cena em que os cativos revoltosos ateassem 

fogo na residência do feitor, vingando-se de uma vez por todas dos anos de humilhação e 

por terem sido vítimas de tamanha violência. Mas era preciso preservar a vida de Otávio, 

afinal, seu ferimento à bala serviria para que Júlia Lopes de Almeida recuperasse na trama a 

presença da negra Joana. Contrapondo-a à imagem da mãe biológica do jovem Medeiros, 
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que não possui nome, não participa dos diálogos e tampouco das ações contidas no romance, 

“mamã” é nomeada, tem fala e se movimenta, ainda que com dificuldade. Ao ficar sabendo 

por sua comadre, a escrava Joaquina, que Otávio estava ferido e que seu filho de sangue 

havia sido preso e seria duramente castigado por ter se envolvido no motim, a velha paralítica 

sobe com dificuldade em um carrinho de mão que estava encostado no jardim e solicita à 

sua companheira de infortúnio que a leve até a casa grande, para poder ver de perto o estado 

de saúde de seu filho de criação. Embora longa, a cena é assim apresentada:  

 

(...) era a “mamã” de Otávio, a pobre negra velha, que ia como um réptil, 

com o ventre encostado no chão, as pernas mirradas pela paralisia, pondo 

nas mãos engelhadas toda a sua atividade, estendendo ora um braço, ora 

outro, encarquilhando os dedos nas gretas das tábuas, quebrando as unhas, 

rasgando as roupas, arranhando as carnes, arfando de cansaço, mas 

prosseguindo no esforço, até a porta do quarto do ferido, que ela abriu com 

a cabeça, num desespero angustioso. 

 

Mas o corpo do moço estava numa cama alta e a desgraçada não se podia 

erguer para beijá-lo e vê-lo; extenuada, pôs-se a chamá-lo com uma voz 

dolorida e débil, levantando o rosto lacrimoso para o leito a que não 

conseguia chegar. 

 

– Meu fio !... Meu fio!...  

 

Acordara naquela madrugada ouvindo bulha, e pedira a sua companheira, 

velha também, a Joaquina, que fosse indagar de que era proveniente aquele 

estrondo. A Joaquina saiu, para voltar com a notícia da morte de Otávio e 

da prisão do Jacinto, único filho da pobre paralítica. Ela então, louca de 

dor, não quis ouvir detalhes e suplicou à Joaquina que a levasse para junto 

deles, a outra fez-lhe a vontade; não podia carregá-la nos braços com 

meiguice, puxava-a como quem puxa um fardo, fazendo na terra uma 

esteira, varrida e rasa. Pouco tinha andado assim, quando lhe veio a 

lembrança o carro de mão com que o jardineiro trabalhava; foi buscá-lo, 

sentou nele com dificuldade a inválida e conseguiu impeli-lo até à casa 

grande. 

 

No terreiro viram, logo ao chegar, o Jacinto amarrado a um companheiro. 

A mãe quis aproximar-se dele, mas não lho permitiram; ela ficou então de 

longe a acenar-lhe, chorando enquanto ele partia com a turma para a 

fazenda do Antunes.  

 

O tronco de Santa Genoveva não tinha espaço para tanta gente; o Antunes 

então deliberara recolher parte dela na sua fazenda, que por amizade a 

Medeiros arvorava em prisão.  
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Mas não era ao filho preto, das suas próprias entranhas, a quem a paralítica 

queria mais. Entre os dois, preferia o branco, nascido dos seus senhores, a 

quem amamentara e cuja importância e beleza a enchiam de orgulho. E, 

nessa preferência, não demonstrava Joana nenhuma originalidade. Não 

sentiam todas as outras “mamãs” do mesmo modo? 

 

A razão dessa absurda anomalia residia talvez no próprio horror da 

escravidão. Vendo nos filhos entes destinados a uma condição 

indefensável, as pretas fugiam inconscientemente de lhes dedicar muita 

ternura. Olhavam para os filhos pequenos como para futuros parceiros, 

sujeitos a todos os vilipêndios e que o destino afastaria para longe, quando 

bem lhe aprouvesse... (ALMEIDA, 2009, p. 205-207) 

 

Nessa dolorida passagem, portanto, Júlia Lopes de Almeida recupera a famosa 

“alegoria da mãe preta”, uma figura pouco explorada na literatura brasileira oitocentista e 

também na criação literária de cunho abolicionista produzida por aqui e em outros países, 

no mesmo período. Alegoria essa que serviu por muito tempo aos proprietários de escravos 

e a seus descendentes como uma forma de atenuar as crueldades que envolviam a prática da 

maternidade transferida61, em meio à opinião pública. E própria autora deixa explícita na 

narrativa a sua percepção política acerca desse fenômeno, ao definir a situação vivida pela 

negra Joana como uma “absurda anomalia”, que residia “no próprio horror da escravidão”. 

Compreendendo desde cedo que Jacinto, seu filho biológico, estaria fadado à mesma 

condição existencial que a sua, “mamã” acaba preterindo a própria cria em detrimento de 

Otávio, transferindo seu afeto maternal à imagem da criança branca, destinada a um futuro 

mais promissor. Vale lembrar que o tema da maternidade foi bastante trabalhado por Júlia 

Lopes de Almeida ao longo de sua trajetória, que o explorou em obras como Livro das 

noivas62, de 1896, e em um ensaio intitulado Maternidade, publicado originalmente no Rio 

de Janeiro, entre agosto de 1924 e agosto de 1925, nas páginas do Jornal do Comércio. 

 
61 De acordo com a pesquisadora Suely Gomes Costa (2002, p. 303-304), em seu artigo intitulado Proteção 

social, maternidade transferida e lutas pela saúde reprodutiva: “Para o exercício de atividades fora do espaço 

doméstico, é trivial que as mulheres precisem delegar tarefas da administração de suas casas a outras mulheres. 

No caso brasileiro, essas são práticas de longa duração histórica que reafirmam a maternidade transferida, 

forma de as mulheres atribuírem-se mútuas responsabilidades, legitimada nas lutas de viés feminista. Essa 

transferência atualiza desigualdades seculares nos acessos das mulheres a direitos sociais, próprias das relações 

de poder e subordinação que presidem a montagem dos sistemas protecionistas. Por outro lado, as lutas 

feministas pela universalização de direitos reprodutivos, nos anos 80 do século XX, prescrevem o igualitarismo 

entre as mulheres, expressando uma nova tendência.” 
 

62 A primeira edição do Livro das noivas foi publicada em Lisboa, Portugal, em 1896. Após o lançamento 

internacional, no mesmo ano, ele foi editado no Brasil pela Tipografia da Companhia Nacional, sediada no Rio 

de Janeiro.  
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 Buscando retratar os modos de vida e os costumes da elite escravocrata paulista, mais 

adiante, sobretudo nos que diz respeito às mulheres, que se vestiam com roupas de luxo e 

ostentavam uma vida bastante particular se comparadas às demais localidades do país, a 

autora aproveita o ensejo para denunciar aquilo que o sociólogo brasileiro Jessé de Souza 

(2017 e 2019) denominou, já no século XXI, como “a elite do atraso”63. Isso porque, mesmo 

tendo recursos para importar de Paris ornamentos dos mais diversos e esbanjando uma 

riqueza proveniente da exploração da mão de obra escrava, trata-se de um grupo formado 

majoritariamente por pessoas incultas e ignorantes, que, a despeito de todo o seu poderio e 

da autoridade que exerciam sobre os escravizados, sequer sabiam ler e tampouco apreciavam 

as manifestações artísticas:     

 

Geralmente as senhoras paulistas apresentavam-se nos bailes num requinte 

de elegância e de luxo como se não vê facilmente no Rio de Janeiro. As 

suas toilettes64, importadas quase sempre diretamente de Paris, tinham, a 

par da riqueza, graça e originalidade. 

 

Famílias, cujas casas não demonstravam o mínimo vislumbre de gosto, 

tendo os interiores sem conforto e sem poesia quase vazios de móveis e 

completamente faltos de objetos artísticos, apresentavam-se nos bailes de 

uma maneira verdadeiramente sedutora. 

 

As representantes da geração passada, senhoras idosas e ignorantes, não 

sabendo ler, sabiam vestir-se com a seriedade e a distinção que a sua idade 

requeria. Um agente esperto ocupava-se, em ir e vir de Paris, com 

encomendas particulares, para as cidades do interior. Não tendo ainda a 

doce e bela idolatria do home 65 , o espírito feminino ocupava-se 

pertinazmente com os adornos pessoais. 

 

Era nos bailes onde melhor se podia notar esta circunstância; neles se 

reuniam as famílias mais importantes, com toda a pompa. Pena era que os 

cavaleiros não concorressem com igual requinte e esmero para o 

brilhantismo da sala. (ALMEIDA, 2009, p. 189-190) 

 

 
63 A elite do atraso: da escravidão à Lava Jato é um livro do sociólogo brasileiro Jessé de Souza, lançado pela 

primeira vez em 2017, no Rio de Janeiro, pela editora Leya Brasil. Em 2019, após a ascensão do desgoverno 

Bolsonaro ao poder, a editora Estação Brasil lançou, também no Rio de Janeiro, uma nova edição revista e 

ampliada do livro, intitulada A elite do atraso: da escravidão a Bolsonaro. 
 

64 No contexto do século XIX, o termo francês toilette se referia ao traje completo utilizado pelas senhoras. 
 

65 “Lar”, em inglês. 



135 
 

Dito isso, de volta ao levante que ocorrera na fazenda Santa Genoveva, ou melhor, 

aos desdobramentos do levante colocado em marcha pelos cativos do comendador Medeiros, 

Júlia Lopes de Almeida constrói um dos diálogos mais interessantes de seu romance, por 

conter justamente problematizações que ainda hoje estão postas para a sociedade brasileira. 

Ao denunciar as falhas do que poderíamos chamar de sistema de justiça no Brasil do século 

XIX, a autora mostra como a lógica do justiçamento, ao arrepio das leis e também do direito, 

se sobrepunha à própria noção de justiça. Para tanto, discorre sobre os métodos preferidos 

pelos antigos fazendeiros para punir os escravos acusados de assassinato, ao mesmo tempo 

em que deixa explícita a complacência do Estado para crimes como esse, representado pelas 

figuras tanto do delegado de polícia quanto do jovem escrivão:  

 

Lá fora, o comendador respondia ao delegado de polícia, que viera bater-

lhe à porta essa manhã, com o seu escrivão, o Fonseca, moço magrinho e 

louro. Tinha-se espalhado por toda a cidade a notícia do ferimento de 

Otávio; e, sabendo do fato, a polícia não deixou de se apresentar, sem ter, 

contudo, tido para isso aviso especial. 

 

O delegado, homem experiente e idoso, não estranhou essa falta; conhecia 

de sobejo o sistema preferido dos antigos fazendeiros para a punição de 

escravos assassinos... Durante toda a viagem no trole fora ele explicando 

ao escrivão, ainda novo no ofício, como se fazia geralmente essa história: 

 

– Há um assassinato numa fazenda, dizia; bem, que se faz do assassino? 

Entregam-no à prisão para que siga os processos legais da justiça? Qual! 

Querem vingança mais completa. Apoderam-se da presa, escondem-na no 

quarto lúgubre do tronco, e, conforme a categoria da vítima, castigam-na 

severamente, procurando aproveitar-lhe o trabalho, mas carregando-a de 

ferros. Assim, matam-na a fogo lento. 

 

Dá-la à decisão de um júri seria mandá-la às galés, e as galés para um cativo 

são a liberdade. Não seria punição, bem vê: seria um prêmio!  

 

– Nesse caso não competiria à justiça intervir seriamente no crime? – 

perguntou com ingenuidade o moço escrivão. 

 

– Oh! A justiça é muitas vezes iludida e muitas vezes também... há uma 

série de conveniências que a obrigam a fechar os olhos. Que remédio!  

 

Como o Fonseca demonstrasse surpresa, o delegado, retorcendo as suíças 

grisalhas, continuou: 
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– É bom notar uma coisa, que até certo ponto atenua a gravidade do delito; 

muitos negros matam sem ódio, praticando as mais absurdas vilanias com 

único intento de irem para as galés. Desaparecendo essa esperança... 

 

– Diminui o número de crimes de tal ordem, por certo, interrompeu o 

escrivão. (ALMEIDA, 2009, p. 222-223) 

 

Passados os cuidados mais urgentes com Otávio, que encontrava-se combalido pelo 

ferimento à bala, Medeiros passa a inquirir uma parte de seus escravizados, todos amarrados 

ao tronco. Sob inúmeras ameaças de morte e por meio dos castigos físicos desferidos por 

seus capangas, os cativos acabaram confessando o nome do mentor do levante: era o de sua 

sobrinha, Eva. Nessa altura dos acontecimentos, dirigindo-se sobretudo aos leitores das 

zonas urbanas, que viviam distanciados da intimidade das fazendas e demais propriedades 

agrícolas, Júlia Lopes de Almeida constrói em detalhes as cenas de tortura e de sofrimento, 

estrategicamente pensadas para sensibilizar o público quanto aos horrores da escravidão: 

 

O fazendeiro ouvia-os de pé, e o feitor executava as suas ordens com 

desembaraço e calma, escolhendo uns escravos para surrarem os outros. 

Naquela atmosfera carregada, cheirando a sangue, cortada pelas vibrações 

sibilantes das pontas do bacalhau e pelos ais dos negros, o nome de Eva 

parecia fúnebre, repercutindo-se sempre como um dobre a finados aos 

ouvidos do comendador. 

 

Às vezes, um grito mais pungente feria-o no coração; mas lembrava-se do 

seu pobre Otávio, e a sede de vingança abafava depressa o sentimento de 

misericórdia. Houve um momento em que os ais esmoreceram: era preciso 

transferir o castigo para outras vítimas; àquelas, extenuadas, deveriam ser 

dados os curativos do costume. 

 

O feitor designou então para o suplício um outro escravo e para carrasco o 

próprio pai da vítima. No quarto sombrio, onde gotejava o sangue dos 

corpos quentes, estirados e nus, houve uma cena dolorosa de angústia. O 

filho avançou rápido para o lugar da tortura, despiu-se ele mesmo, num 

movimento febril e pondo as mãos para trás encruzou-as, para que as 

amarrassem; mas o pai continuou no seu canto, com a cabeça baixa, os 

olhos reluzentes, as pernas trêmulas e a respiração ofegante; foi novamente 

intimidado, mas não deu um passo; um silêncio de admiração e de angústia 

sucedeu as imprecações e gemidos. Depois de alguns instantes, o feitor 

repetiu a ordem outra vez, num tom forte e áspero, e o algoz caiu de 

joelhos, elevando para o teto escuro, como a procurar através dele o Deus 

clemente, um olhar cheio de lágrimas e as mãos suplicantes. (ALMEIDA, 

2009, p. 235-236) 

 



137 
 

Mesmo tendo sido apresentado desde o início da trama como um escravocrata cruel 

e inescrupuloso, que agia sempre sem dó e nem piedade para com os cativos, após descrever 

essas primeiras cenas da inquirição sangrenta, Júlia Lopes de Almeida passa a explorar, 

através de um certo sentimento de culpa e até mesmo de remorso por parte do comendador, 

a irracionalidade dos castigos físicos infligidos aos escravizados. Ao discorrer sobre as 

angústias vividas pelo velho Medeiros, que “sentia-se cansado daquela vida de sustos e de 

cuidados” e que sequer conseguia dormir sem se perceber fora de perigo, a autora aproveita 

a deixa para desnaturalizar aos olhos dos leitores essa triste “tradição”: 

 

Medeiros saiu para o terreiro, sufocava; não compreendia bem o que se 

debatia dentro do seu coração. Lá no quarto do tronco que se terminasse a 

abominável cena, contanto que seus olhos não a vissem; sentia-se fatigado, 

mordido de remorso; desgraçada condição a que se sujeitava! Para ele o 

castigo era a necessidade absoluta, rígida, indispensável. Sem ele não 

haveria disciplina. Os negros são como os soldados, que lá têm ainda o 

calabouço e os castigos corporais, para compreensão dos seus deveres! Por 

isso, muitas vezes, calcando a piedade, reprimindo o impulso da natureza, 

contrafazendo a alma, ordenava a execução das mais absurdas e 

intoleráveis penas. Medeiros sentia amargamente essa verdade. Doíam-lhe 

agora os golpes que mandava vibrar nos servos e desviava a vista, 

impressionado, dos instrumentos de tortura: a grande palmatória, o relho, 

a gargalheira de alto gancho, as algemas encorrentadas, todo o arsenal de 

instrumentos inventados pela ferocidade humana, pendurados em uma 

linha na parede sombria do quarto do tronco. Sentia-se cansado daquela 

vida de sustos e de cuidados; não podia conciliar o sono, sem ter a certeza 

de que os escravos estavam fechados por fora, no quadrado, e que o feitor 

guardava a chave debaixo do travesseiro...  

 

Julgava-se no direito de exercer a justiça pelo mesmo modo porque a 

exerciam os outros; mas de vez em quando voavam alarmados na sua 

consciência, como grandes corvos negros e pesados, os receios de uma 

vingança justificada. Seguia os mesmos processos usados pelo pai, que, 

por seu turno, os seguira do avó; desde criança habituara os olhos e o 

espírito àqueles quadros feitos de sombras, dores e lágrimas, e afizera-se 

por tal forma a eles, que os achava naturais e indispensáveis. Caía, contudo, 

em contradições desde que Eva fora habitar Santa Genoveva, e 

principalmente depois da chegada de Otávio. Os dois moços tinham levado 

ao seu espírito endurecido preceitos novos de moral e de compaixão. Tinha 

às vezes vergonha diante da serenidade da sobrinha e do filho, das suas 

brutalidades e assomos coléricos, que ele explicava como necessários ao 

regímen da escravidão. Não faziam todos os outros fazendeiros o mesmo? 

E deixavam por isso de ser homens bons e bem considerados pela 

sociedade? (ALMEIDA, 2009, p. 236-237) 
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Insistindo na estratégia de sensibilizar os leitores quanto aos horrores da escravidão, 

por meio de cenas cruéis e grotescas que causam arrepios até mesmo nos mais insensíveis, 

Júlia Lopes de Almeida passa então a discorrer sobre outras formas de tratamento dado aos 

cativos por demais proprietários, que extrapolavam inclusive os métodos empregados pelo 

comendador Medeiros em sua fazenda. Através das reminiscências do próprio patriarca da 

família, a autora realiza uma nova investida contra as dinâmicas do cativeiro, dessa vez, 

mostrando que havia senhores “de imaginação fértil no ódio”, cuja barbaridade era tida como 

muito mais criminosa do que disciplinar: 

 

Lembrava-se de sentir-se arrepiado com a narração de um fato ocorrido em 

uma fazenda da vizinhança. O senhor, de imaginação fértil no ódio, tinha 

mandado surrar um escravo; até aí nada de extraordinário... mas, depois, 

sobre as grandes bocas dos golpes e por todo o corpo derramara em 

camadas grossas mel de abelhas, e assim ungido fora o infeliz amarrado a 

um poste, no terreiro, exposto às grandes nuvens de marimbondos que 

desciam zumbindo, deliciados por tão opíparo quão inesperado banquete. 

O negro, sem poder defender-se, via descerem os insetos e cobrirem-lhe o 

corpo, movendo voluptuosamente as asas transparentes, a sugar com 

avidez o seu sangue envenenado pelo desespero e pela raiva.  

 

Ocorriam à memória do fazendeiro outros casos. No sítio do Gusmão, 

tinham aparecido esqueletos nos charcos66, e constava serem de escravos 

supliciados pelo dono. O próprio compadre Antunes havia abandonado, 

depois de uma grande surra, uma negra, que, sem se mexer, nem lavar, 

criara bichos por todo o corpo, e morrera já podre... o Juca Ramalho tivera 

numa gaiola, presa, durante quinze anos, uma mulata, sobre quem recaíam 

suspeitas de envenenamento; a miserável, na sua jaula estreita e segura, 

cosia o dia inteiro em tarefas rigorosas. 

 

O Pimenta cerrava com cera as pálpebras de certas crioulas e mandava-as 

andar com ligeireza. Medeiros recordava tais acontecimentos para 

justificar com eles o seu procedimento... Havia, contudo, fazendeiros mais 

clementes que ele, que premiavam os escravos, davam-lhes terrenos para 

cultura e direito de venda e ganho; que não usavam pegas nem viramundo, 

e adormeciam sem sobressaltos nem cuidados na chave do quartel. 

Lembrando as insinuações do filho e da sobrinha, Medeiros lamentava não 

ter sido um desses, e prometia a si mesmo emendar-se... depois de vingado 

o ferimento de Otávio! (ALMEIDA, 2009, p. 238-239) 

 

 

 
66 Poça extensa, mas não profunda, de água estagnada e suja. 
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Como forma de contrapor-se à ideologia escravocrata e às práticas de dominação 

oriundas daquilo que tanto Eva quanto Otávio entendiam como o velho mundo, finalmente, 

entre tantas outras passagens interessantes contidas ao longo do romance, mas que, por conta 

do recorte da pesquisa, não caberiam ser analisadas aqui, sobressai na trama os novos 

métodos de trabalho utilizados pela sobrinha do comendador Medeiros em sua fazenda 

Mangueiral. Desde os tempos em que a propriedade era administrada pelo pai de Eva, um 

sujeito com visões modernas e progressistas, não se via mais escravos por lá. Após sua morte, 

a jovem decide investir parte de sua herança para adequar a produção de forma racional, 

garantindo o lucro necessário para a manutenção das atividades e para a subsistência das 

famílias. Fazendo uso da mão de obra assalariada, formada por trabalhadores livres e por 

imigrantes vindos principalmente do continente europeu, a fazenda tornara-se um modelo a 

ser seguido por todos aqueles que tivessem visão de futuro. Diferenciando-se das demais 

propriedades que mantinham o elemento servil como fator determinante de sua produção, 

assim o local é descrito:  

 

Como se destacava de todas elas o Mangueiral, onde os trabalhadores eram 

livres, a cultura feita sem a rega das lágrimas, as habitações dos colonos 

claras, arejadas e limpas, a casa da proprietária atufada em verduras, 

coberta de perfumes e de sombras doces! Seria menos rendosa, talvez, mas 

era com certeza muito mais agradável. Era a fazenda futura, salientando-

se entre todas as outras, rotineiras e estúpidas. Tinha, como poucas, 

abundância de frutas, de hortaliças e de água, e, sobretudo, muita paz e 

muito contentamento! 

 

Era discutida pelos vizinhos, uns carranças que a lamentavam, censurando-

lhe a administração; afirmavam que daria o triplo se a soubessem dirigir; 

faltava-lhe o elemento principal: o escravo, que trabalha indubitavelmente 

mais que o branco, quando debaixo do respeito de um feitor severo; 

faltava-lhe economia, rotina, e sobejavam-lhe os seus ramos de rosas 

modernas, as suas árvores frutíferas e ornamentais, o conforto do lar bem 

adornado, à “moda da cidade”, a hortaliça e o leite que distribuía à farta 

pelos trabalhadores; todas as regalias, enfim, que permitem forçosamente 

propriedades dessa ordem. No entanto, o Mangueiral continuava a enfeitar-

se e a prodigalizar vantagens aos seus empregados.  

 

Os vizinhos riam-se a cada novo melhoramento posto em prática, e 

levantavam desdenhosamente os ombros; não sentiam, infelizmente, 

inveja, porque se a experimentassem procurariam talvez seguir o mesmo 

sistema, fazendo assim um grande benefício a sua educação. (ALMEIDA, 

2009, p. 298-299) 
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Na propriedade moderna idealizada por Júlia Lopes de Almeida, portanto, além da 

modificação das relações de trabalho que emergem no bojo das transformações oriundas do 

próprio sistema capitalista, encontramos também alterações profundas na ordem patriarcal. 

Antes vistas como frágeis e fúteis, como moeda de troca entre as famílias mais abastadas e 

sem poderem exercer quaisquer tipos de protagonismo, na fazenda modelo Mangueiral a 

imagem da dona de casa que sequer tem nome e que cumpre suas tarefas sempre em silêncio, 

como a esposa do comendador Medeiros, é substituída por Eva, uma jovem de fibra e caráter, 

que, mesmo tendo se tornado órfã, consegue tocar a propriedade herdada do pai, garantindo 

o sustento tanto de sua família quanto da dos trabalhadores, que exercem suas atividades em 

liberdade e sendo devidamente remunerados para isso. Somando esses fatores aos demais 

elementos apresentados ao longo dessa análise, o que se constata é que A família Medeiros 

pode ser compreendido como um dos trabalhos mais instigantes de Júlia Lopes de Almeida, 

além de um marco para a literatura abolicionista produzida no Brasil do século XIX. 

 

3.3. Aproximações e distanciamentos 

 

Pensando nos aspectos externos e internos que aproximam e que distanciam tanto o 

romance Úrsula e A família Medeiros quanto as trajetórias de vida e o legado das autoras, 

diversos elementos podem ser considerados para a realização de um estudo comparativo 

como esse. Do ponto de vista geográfico, por exemplo, sabemos que Maria Firmina dos Reis 

nasceu em São Luís do Maranhão e que, logo na infância, se muda com a família para a vila 

de São José de Guimarães, ligada ao antigo município de Viamão, localizado no continente 

e separado da capital pela baía de São Marcos. Por lá, cresceu em uma casa constituída por 

mulheres, em meio a uma família extensiva, em companhia da avó, da mãe e de suas duas 

únicas amigas na infância, a prima Balduína e a irmã Amália Augusta dos Reis. A acolhida 

que teve na casa da tia materna, melhor situada economicamente, foi fundamental para a sua 

formação inicial, além do apoio que recebeu durante a sua juventude do jornalista, escritor 

e gramático maranhense Francisco Sotero dos Reis (1800-1871), a quem deve sua cultura, 

como afirma em diversos poemas. Júlia Lopes de Almeida, por sua vez, sendo filha de 

emigrantes portugueses que vieram para o Brasil em meados do século XIX, nasceu no Rio 

de Janeiro, capital do Império, e, assim como aconteceu com a Firmina, ainda pequena, se 

muda com a família para a cidade de Campinas, no interior de São Paulo, onde passa a viver 

durante toda a juventude. Por conta de sua saúde frágil na infância, não frequentou a escola 



141 
 

regularmente. Aprendeu a ler e a escrever em casa, com a ajuda de sua irmã mais velha, 

Adelina Amélia. Teve professores particulares de francês e de inglês, aprendeu noções de 

música com a mãe e orientações literárias com o pai. 

Do ponto de vista editorial, a primeira obra escrita por Maria Firmina dos Reis de 

que se tem notícia foi o romance Úrsula, publicado em 1859 em São Luís, em formato livro, 

num momento em que boa parte das prosas de ficção lançadas no país era veiculada em 

formato de folhetim. Reconhecido atualmente como o primeiro romance escrito por uma 

mulher no Brasil, além de ter sido o primeiro romance de autoria negra e feminina da 

literatura brasileira, sob o pseudônimo “Uma maranhense...”, a autora apresenta de forma 

inédita aos leitores do Império a questão da servidão, vista a partir do entendimento do negro, 

perspectiva essa que nortearia os seus futuros trabalhos. Já A família Medeiros, também foi 

o primeiro romance escrito por Júlia Lopes de Almeida, embora tenha sido o segundo a ser 

publicado, e circulou pela primeira vez em formato de folhetim, entre as edições de 16 de 

outubro e 27 de dezembro de 1891, do jornal carioca Gazeta de Notícias. No ano seguinte, 

em 1892, após ter sido recebido com entusiasmo por parte da crítica e do público leitor, a 

obra passou a circular no Rio de Janeiro em formato livro, a partir da edição preparada pela 

Companhia Editora Fluminense. 

Tomando esses registros como ponto de partida, e pensando nos aspectos internos do 

romance Úrsula, pode-se dizer que, em termos de forma, a obra é marcada pela linearidade 

narrativa, que se dá em terceira pessoa, embora se utilize da técnica de encaixes de historietas 

em que as personagens, “desprovidas de maior complexidade psicológica” (DUARTE, 2009, 

267), aparecem contando as reminiscências de suas vidas. O enredo contém elementos 

românticos, como o amor de dois jovens, a dor da separação, cenas no cemitério e de morte. 

“Mas poderia bem ser um conto gótico”, como observa Norma Telles (1989, p. 76), o que 

nos faz lembrar das antigas histórias de tempos medievais, à moda europeia. As categorias 

espaço e tempo, por conseguinte, não podem ser identificadas com maior precisão. Contudo, 

percebe-se que a narrativa é contextualizada em um período próximo ao da publicação do 

livro, 1859, cerca de trinta anos antes da promulgação da Lei Áurea, de 1888. O texto, que 

é composto por um prólogo, vinte capítulos e mais um epílogo, pode ser dividido em quatro 

momentos distintos. Mas é na quarta parte, a mais interessante da obra, que se nota a riqueza 

do romance de cunho antiescravista, através de uma solidariedade particular de Maria 

Firmina dos Reis para com os grupos oprimidos, em especial as mulheres e os africanos e 

afrodescendentes escravizados.  
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A família Medeiros, por seu turno, também é marcada pela linearidade narrativa, que 

se dá em terceira pessoa. Porém, diferentemente de Úrsula, sendo uma obra típica produzida 

na virada do século XIX para o XX, apresenta um realismo levemente exagerado, sobretudo 

no que diz respeito à caracterização das personagens negras escravizadas. Por ter sido escrita 

sob o influxo de um período literário de transição, em que muitas tendências estéticas se 

imbricavam, o enredo contém elementos comuns ao romantismo, como o nacionalismo e a 

valorização da cultural local, além de um olhar mais atento por parte da autora aos costumes 

e aos comportamentos sociais da época. A história se passa na cidade de Campinas, onde 

Júlia viveu durante a juventude, e transcorre entre os anos de 1887 e de 1888, às vésperas da 

abolição formal e inconclusa da escravatura no Brasil. O texto, que é organizado em quarenta 

e dois capítulos, pode ser dividido em várias partes distintas. Mas seu ponto alto encontra-

se justamente em meio ao levante e à fuga dos cativos pela Serra do Mar, cenas essas que 

despertam no leitor de hoje e nos abolicionistas de ontem uma boa dose de entusiasmo. Vale 

lembrar que ambas as obras foram pensadas para a fruição dos leitores situados nas camadas 

urbanas da sociedade, onde se encontrava a parcela letrada da população. 

No romance inaugural de Maria Firmina dos Reis, as principais personagens brancas 

compõem a tríade formada pela jovem Úrsula, que empresta o seu nome ao livro; por 

Tancredo, um estudante da Faculdade de Direito de São Paulo que fora traído pelo próprio 

pai; e pelo comendador Fernando P..., descrito na trama como um homem cruel e violento. 

Em A família Medeiros, também encontramos uma tríade de personagens brancas principais, 

que é formada pela jovem Eva, sobrinha do patriarca da família e que se tornara órfã; por 

Otávio, seu primo recém-chegado da Europa, após uma temporada de estudos por lá; e pelo 

comendador de sobrenome Medeiros, descrito no enredo como um escravocrata sem brio e 

inescrupuloso. Temos, portanto, duas jovens que são apresentadas em cena como mulheres 

puras e simples, que carregam um olhar progressista e humanizado em relação aos cativos e 

às dinâmicas da escravidão; dois jovens estudantes, que se apaixonam pelas protagonistas e 

que são solidários às suas causas e reivindicações; além de dois patriarcas que ostentam o 

título de comendador, mas que são descritos pelas autoras como escravocratas sedentos por 

sangue, atormentados pelo medo e com visões de mundo atrasadas frente às transformações 

que, inevitavelmente, viriam acontecer anos mais tarde no país. 

Em Úrsula, as principais personagens negras escravizadas também formam uma 

tríade, que é composta por Túlio, um jovem ingênuo e deslumbrado, que salva a vida de 

Otávio e, com isso, conquista a própria liberdade; pela velha preta Susana, que fora capturada 
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em África, trazida para o Brasil à revelia e que se encontra bastante debilitada após uma vida 

repleta de privações; e por Antero, um cativo de idade avançada e de bom coração, que se 

deixa levar pelo alcoolismo. Em A família Medeiros, as principais personagens negras 

escravizadas aparecem em momentos distintos da narrativa, algumas com maior e outras 

com menor grau de complexidade psicológica, sendo elas a velha Joana, “mamã” de Otávio, 

que é descrita como “paralítica das pernas” e “imprestável”; Jacinto, seu filho biológico, que 

acaba sendo preterido por Otávio, após o jovem ter sido ferido a bala em meio a um levante 

escravo; além de inúmeros cativos que aparecem ora aquilombados, ora desempenhando 

suas tarefas cotidianas ao longo da trama. Nesse quesito, em ambas as obras encontramos a 

presença de personagens negras, femininas e envelhecidas, estrategicamente criadas pelas 

autoras para denunciar a decrepitude precoce oriunda do trabalho forçado. A diferença entre 

elas, no entanto, é que preta Susana discorre sobre as suas dores através de relatos feitos em 

primeira pessoa, movimento inédito até então na literatura brasileira, enquanto a velha Joana 

é apresentada pelo narrador e se manifesta muito pouco através dos diálogos.  

Outro aspecto importante a ser observado é o papel desempenhado pelas personagens 

brancas e masculinas que chefiam suas respectivas famílias e propriedades. Representadas 

pelas imagens do comendador Fernando P..., em Úrsula, que é descrito por Maria Firmina 

dos Reis como uma figura sádica e cruel e que aparece no enredo como a encarnação de todo 

o mal sobre a terra; e pelo comendador de sobrenome Medeiros, em A família Medeiros, 

descrito por Júlia Lopes de Almeida como um escravocrata pernicioso, pertencente à elite 

cafeicultora paulista de fins de século, detentor de terras na região e de inúmeros negros 

escravizados, ambas as personagens também foram engenhosamente construídas pelas 

autoras para denunciar aos leitores as situações e os dilemas vividos em maior ou menor 

intensidade tanto pelas mulheres quanto pela população negra escravizada, oriundos de duas 

estruturas fundantes da sociabilidade brasileira: o patriarcado e o escravismo. Em Úrsula, 

porém, Fernando P... acaba sendo acometido por sentimentos de remorso e de culpa, que o 

levam à loucura e posteriormente à morte, não sem antes passar pela libertação de seus 

cativos e por um período de clausura em um convento; e, em A família Medeiros, o 

comendador, que “sentia-se cansado daquela vida de sustos e de cuidados” e que vivia 

atormentado pelo medo, acaba sendo convencido ao final da trama de que a única solução 

possível para sua própria libertação residia em sua aceitação de que os tempos mudaram e 

de que seria preciso realizar transformações profundas em suas propriedades.  
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No que diz respeito às principais instituições que vigoravam no Brasil do século XIX, 

sobretudo com relação à atuação do Estado imperial e à participação da Igreja católica na 

manutenção da ordem escravista, em ambas as obras encontramos críticas nessa direção. No 

entanto, devido às suas distintas concepções de mundo e também ao distanciamento histórico 

estabelecido entre a publicação de Úrsula e a veiculação de A família Medeiros, é nítido o 

alinhamento de Maria Firmina dos Reis aos valores e ensinamentos cristãos, enquanto Júlia 

Lopes de Almeida se filia aos ideais e aos princípios republicanos e democráticos. Daí, 

também, o direcionamento das críticas feitas por cada uma delas. No caso da maranhense, 

por exemplo, as investidas são feitas por meio do capelão da sacristia, personagem descrita 

como “um santo homem que se submetia aos mandos e caprichos e era cúmplice do senhor”. 

A omissão e a conivência da Igreja católica com relação às atrocidades do cativeiro, portanto, 

endossam o discurso anticlerical defendido pela autora – o que não significa um rompimento 

por parte dela no que se refere à sua própria fé –, sugerindo que os membros do clero, ao se 

sujeitarem aos lampejos dos proprietários de escravos, acabavam se valendo dos favores que 

lhes eram oferecidos por eles. Júlia Lopes de Almeida, por sua vez, condena o papel do 

Estado imperial brasileiro na manutenção da ordem escravista, através das personagens 

coniventes do velho delegado de polícia e do jovem escrivão, que funcionam no enredo como 

uma espécie de dialética sem síntese. Ao discorrer sobre os principais métodos empregados 

pelos antigos fazendeiros para punir os cativos acusados de cometerem algum crime, a autora 

denuncia o desrespeito às leis, ao mesmo tempo em que expõe as fragilidades do sistema de 

justiça no Brasil oitocentista. 

Outro elemento que chama a atenção está no que podemos chamar de “matéria-prima 

utilizada para a composição dos romances” ou então de “o lugar de observação da realidade 

social vivida por cada uma das autoras”. Tendo sido Maria Firmina dos Reis uma escritora 

afrodescendente nascida no Maranhão do século XIX, e tendo ela convivido desde a infância 

com inúmeros negros escravizados, embora não tenha experienciado a condição de cativa, 

percebe-se que vem justamente daí o seu sentimento de compaixão e de solidariedade à causa 

antiescravista, para além de sua procura por um mundo mais justo e sem opressões. Já Júlia 

Lopes de Almeida, sendo uma mulher branca nascida no Rio de Janeiro, descendente de pais 

portugueses emigrados para o Brasil e que viveu durante toda a sua juventude na cidade de 

Campinas, no interior de São Paulo, ainda que não tenha sentido na própria pele os horrores 

da escravidão, como nos conta sua filha Margarida Lopes de Almeida em uma pequena 

biografia que escreveu sobre a mãe, inserida na edição póstuma do romance O funil do diabo, 
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organizada pela professora Zahidé Muzart, da Universidade Federal de Santa Catarina, com 

base nos manuscritos originais de Júlia Lopes entregues a ela pelo senhor Cláudio Lopes de 

Almeida, neto da escritora, e disponibilizada ao público em 2015 pela Editora Mulheres:  

 

Com o irmão fazendeiro, Júlia Lopes de Almeida conheceu de perto a vida 

do lavrador brasileiro, dos escravos, das sinhás e das sinhazinhas, os 

problemas do campo, o drama das geadas, das secas e das enchentes, a 

tragédia das pestes, dos infelizes atacados da morfeia! Os seus olhos 

observavam, a sua alma inundava-se de comoção, de revolta, de desespero 

e de piedade. Foi assim que nasceu o seu primeiro romance: A família 

Medeiros. (ALMEIDA, 2015, p. 200)  

 

Desse modo, portanto, em Úrsula encontramos uma perspectiva analítica um tanto 

particular acerca da realidade social maranhense de meados do século XIX, criada sob um 

ponto de vista interno e humanizado por uma escritora afrodescendente que se solidariza aos 

seus, enquanto que, no primeiro romance escrito por Júlia Lopes de Almeida, nos deparamos 

com um olhar sobre a realidade social vivida pela população paulista de fins de século e que 

se aproxima dos estudos de cunho etnográfico, bastante em voga naquele momento, através 

de uma trama elaborada por uma mulher branca que, mesmo não estando ligada diretamente 

ao cotidiano dos próprios cativos, buscou retratá-lo de forma crítica e com propostas efetivas 

para o futuro do país. Sobre os aspectos regionais contidos em cada uma das obras, há que 

se considerar, também, a maneira como o desenvolvimento da economia baseada no trabalho 

forçado afetava ambas as partes do país, servindo de igual modo como matéria-prima para a 

composição dos romances.  

No caso do Maranhão, por exemplo, de acordo com o historiador Mário Martins 

Meireles (2015 [1960]), em sua clássica História do Maranhão, entre a ascensão do cultivo 

do algodão e a abolição da escravatura no Brasil, a escravização de negros africanos e de 

seus descendentes foi um fator determinante tanto para a economia quanto para a ordenação 

da sociedade maranhense. Sendo utilizados sobretudo nas fazendas de algodão, de açúcar e 

de arroz, assim como na criação de gado e em obras e serviços públicos e particulares dos 

centros urbanos, os cativos se concentravam na principais cidades da Província, como São 

Luís, Alcântara e Caxias, além de zonas litorâneas com menor densidade populacional, como 

o munícipio de Guimarães, onde Maria Firmina dos Reis viveu da infância até o fim da vida 

e onde pôde observar, de perto, as dinâmicas da escravidão. 
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Com a proibição do tráfico internacional de escravos para o país, estimulada pela Lei 

Eusébio de Queirós, de 1850, além da concorrência internacional que acarretou na retração 

dos preços do algodão e do açúcar no mercado externo, a condição dos proprietários de terras 

maranhenses se agravou por completo, colapsando na mesma medida o modelo econômico 

local. Em paralelo a esse fenômeno, nas províncias localizadas no centro-sul do Brasil, como 

as do Rio de Janeiro, Minas Gerais, mas principalmente a de São Paulo, em decorrência do 

crescimento e da valorização das lavouras cafeeiras na região, o que se viu acontecer foi o 

desenvolvimento dos processos de urbanização e de industrialização, ainda que incipientes, 

permeados por um fluxo intenso de imigrantes vindos em sua grande maioria do continente 

europeu (PRADO JÚNIOR, 2011 [1942]). E foi justamente essa a atmosfera vivida e 

observada por Júlia Lopes de Almeida, que conheceu de perto durante a sua juventude a vida 

dos lavradores paulistas, por conta das atividades desenvolvidas por seu irmão fazendeiro. 

No contexto do escravismo brasileiro do século XIX, portanto, é importante destacar que as 

condições socioeconômicas das províncias sustentadas pela mão de obra escrava não eram 

as mesmas, o que impactou diretamente na composição das narrativas contidas tanto em 

Úrsula quando em A família Medeiros. 

Por fim, sendo o romance inaugural de Maria Firmina dos Reis uma espécie de 

embrião da criação literária de cunho abolicionista no Brasil, ou então um “romance de 

fundação”, como argumenta a pesquisadora Fernanda Rodrigues de Miranda em sua tese de 

doutoramento em Letras defendida em 2019 na Universidade de São Paulo, ainda que ele 

não possa ser classificado como um romance abolicionista, estritamente, trata-se da primeira 

obra do gênero publicada por uma mulher no país e que lança as bases para o movimento 

contrário à escravidão, que seria fortalecido anos mais tarde através da literatura. Além disso, 

por ser uma obra de denúncia e de condenação moral das mazelas oriundas do próprio 

sistema escravista, mas que foi escrita e publicada em um período em que a luta política em 

torno da abolição da escravatura ainda não havia se configurado de modo definitivo entre 

nós, a resistência possível exercida pelas personagens negras escravizadas se dá por meio da 

redenção no paraíso eterno, uma vez que, ao final da trama, todas as personagens morrem, 

corroborando a máxima firminiana de que somente no reino dos céus aqueles que foram 

vítimas de tamanha brutalidade em vida poderiam gozar da verdadeira liberdade. 

Já A família Medeiros, sendo fruto das experiências pessoais e das angústias sentidas 

por Júlia Lopes de Almeida durante os seus anos de juventude vividos no interior de São 

Paulo, ainda que seja o primeiro romance escrito pela autora, apresenta de modo claro e 
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objetivo a sua visão de mundo e os seus posicionamentos contrários à escravidão e ao 

patriarcado. Elaborado em um período de transições estéticas e políticas que influenciariam 

sobremaneira os rumos da sociedade brasileira, embora a autora tenha constituído suas 

personagens a partir de dois grupos distintos e antagônicos – os que se colocam a favor do 

progresso e aqueles que insistem na manutenção do atraso –, é perceptível o projeto político 

defendido por ela em seu romance, ao sugerir, por meio da ficção, como a velha propriedade 

agrícola poderia ser substituída de maneira sustentável por um modelo de produção moderno 

e mais justo, podendo ser administrado pelas mulheres e funcionando como uma espécie de 

cooperativa de trabalhadores irmanados e sediados em uma mesma fazenda, o Mangueiral. 

Não obstante, diferentemente do modo como Maria Firmina dos Reis tratou da questão em 

Úrsula, as formas de resistência presentes em A família Medeiros acontecem no mundo dos 

vivos, por meio de fugas e de insurgências escravas e contando sobretudo com a participação 

dos movimentos abolicionistas, que, a essa altura dos acontecimentos, já se encontravam 

devidamente organizados. Seja como for, a despeito das aproximações e dos distanciamentos 

contidos em cada um dos romances, ambas as obras se tornaram verdadeiros marcos da 

literatura brasileira oitocentista que versa sobre o tema e ambas foram escritas por mulheres 

comprometidas com os desafios de suas respectivas épocas e que se destacaram em meio a 

uma sociedade calcada nos valores escravistas e patriarcais, que, infelizmente, continuam 

reverberando até os dias de hoje.  
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4. DISPUTANDO LIBERDADES 

 

O abolicionismo, em sua acepção mais ampla, foi um movimento social de ordem 

política, econômica, cultural e religiosa, que se posicionou de modo contrário às estruturas 

e às dinâmicas da escravização negra no chamado mundo Atlântico (DRESCHER, 2011). 

Surgido na Europa nos últimos anos do século XVIII, sobretudo em países como a Inglaterra 

e a França, o movimento ganhou corpo e se fortaleceu durante o andamento da Revolução 

Francesa, ocorrida entre os anos de 1789 e de 1799, que culminou no fim dos privilégios da 

aristocracia local e do absolutismo monárquico. Antes disso, porém, a Sociedade para a 

Abolição do Comércio de Escravos, fundada em Londres, em 1787, foi a primeira instituição 

de cunho abolicionista formada na Inglaterra e mobilizou uma intensa campanha nacional 

contra a manutenção do tráfico de escravizados, o que levou o Parlamento britânico a discutir 

a questão, além de ter insuflado o debate em meio à população. No ano seguinte, em 1788, 

inspirada nos ideais revolucionários de liberdade, igualdade e fraternidade apregoados pelo 

Iluminismo francês, foi fundada em Paris a Sociedade dos Amigos dos Negros, instituição 

que reuniu um grupo formado por homens de letras, nobres e financistas, que se dedicaram 

a debater e a tensionar o problema da escravidão na esfera pública, por meio da distribuição 

de panfletos, da organização de debates e do envio de petições ao Parlamento francês. A 

partir de 1789, com a promulgação da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, os 

ideais abolicionistas começaram a ressoar nas colônias francesas e nos domínios ingleses, 

dando início a uma fase de profundas transformações no Atlântico.  

De acordo com a historiadora Emília Viotti da Costa (2010 [1982], p. 14), em seu 

livro clássico intitulado A abolição:  

 

No pensamento revolucionário do século XVIII encontram-se as origens 

teóricas do abolicionismo. Até então, a escravidão fora vista como fruto 

dos desígnios divinos; agora ela passaria a ser vista como criação da 

vontade dos homens, portanto transitória e revogável. Enquanto no passado 

considerara-se a escravidão um corretivo para os vícios e a ignorância dos 

negros, via-se agora, na escravidão, sua causa. Invertiam-se, assim, os 

termos da equação. Passou-se a criticar a escravidão em nome da moral, da 

religião e da racionalidade econômica. Descobriu-se que o cristianismo era 

incompatível com a escravidão; o trabalho escravo, menos produtivo do 

que o livre; e a escravidão uma instituição corruptora da moral e dos 

costumes. 
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Na literatura pertinente ao tema, é bastante comum encontrarmos interpretações que 

atribuem o fim da escravização moderna ao desenvolvimento das indústrias no continente 

europeu; à necessidade de ampliação do mercado consumidor interno e externo, que passaria 

a ser formado por trabalhadores livres e assalariados; e ao fenômeno da urbanização, que 

ocorria de modo acelerado em países com maior concentração de riqueza. Somada a esses 

fatores, o declínio da ordem escravocrata também teria ocorrido por conta de uma “nova 

consciência social”, desenvolvida justamente com base nos valores iluministas. Ainda que 

ambas as concepções estejam corretas e inter-relacionadas, é preciso lembrar que muitas das 

iniciativas e dos movimentos que contribuíram para o fim da escravidão foram empreendidos 

pelos próprios cativos (GENNARI, 2008), que nunca aceitaram de bom grado o destino que 

lhes fora imposto, tendo-o rejeitado de múltiplas formas, por meio de fugas individuais ou 

coletivas; através da formação de quilombos e demais territórios de resistência; tramando e 

executando levantes urbanos ou nas propriedades agrícolas em que desempenhavam suas 

tarefas cotidianas; por meio de ameaças e atentados físicos desferidos contra a vida de seus 

senhores e familiares; e, no limite, dando cabo da própria existência. 

Sobre esse quesito, particularmente, o historiador francês Olivier Pétré-Grenouilleau 

(2009, p. 130), em seu livro A história da escravidão, afirma o seguinte: 

 

Sabemos hoje que, sempre e por toda parte, os escravos tentaram resistir. 

Como às vezes os historiadores são prisioneiros do modelo criado pela luta 

revolucionária, alguns tendem a contrapor dois tipos de resistência. De um 

lado, as resistências chamadas “passivas”; de outro, as resistências 

qualificadas de “ativas”. As primeiras agrupam ações de indivíduos que 

não fazem uso direto da violência. As segundas remetem a movimentos 

mais coletivos e violentos. “Greve de ventre” (não ter filhos que viessem, 

por sua vez, a ser escravos), trabalho malfeito, faltas, fugas (que eram 

chamadas de marronnage nas colônias francesas na América) constantes 

ou definitivas são exemplos de casos de resistência “passiva”. A revolta 

organizada, ao contrário, é “ativa”. 

 

Essa distinção não me parece necessariamente pertinente. Por pelo menos 

duas razões. A primeira é que, violenta ou não, individual ou coletiva, 

qualquer forma deliberada de resistência por parte de um escravo é digna 

de ser reconhecida. Ela revela, na verdade, a capacidade do escravo de 

escapar do tacão ideológico que o “senhor” tenta lhe impor. Dizer que 

algumas formas de resistência são passivas e outras são ativas leva 

forçosamente à desvalorização das passivas. A segunda razão é que formas 

de resistência mais espetaculares não necessariamente são as mais eficazes. 
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 Tomando essa breve discussão como ponto de partida, e pensando não na resistência 

escrava, propriamente, mas no papel desempenhado tanto por Maria Firmina dos Reis quanto 

por Júlia Lopes de Almeida na luta contra a escravidão no Brasil, para além da controversa 

dicotomia problematizada pelo historiador francês entre as formas de insurgência “passiva” 

versus as “ativas”, fato é que ambas as escritoras fizeram de sua literatura um instrumento 

de combate. Filiando-se ao processo histórico iniciado nos anos finais do século XVIII no 

continente europeu, mas sobretudo às dinâmicas internas observadas por elas próprias no 

Brasil do século XIX, ambas as autoras buscaram, através da criação literária, imprimir suas 

ideias no papel e disseminar entre o público leitor os seus posicionamentos políticos acerca 

do tema, com vistas a permear o imaginário social brasileiro em prol da libertação dos cativos 

e da abolição da escravatura no país, como um todo. Parafraseando Pétré-Grenouilleau, 

inclusive, é possível afirmar que, “violenta ou não, individual ou coletiva, qualquer forma 

deliberada de resistência por parte das mulheres, sejam elas livres ou escravizadas, também 

é digna de ser reconhecida”. Seguindo nessa direção, portanto, esse quarto e último capítulo 

tem como objetivo externalizar a discussão apresentada pelas autoras em seus respectivos 

romances e ambientar os contextos histórico e político em que Maria Firmina dos Reis e 

Júlia Lopes de Almeida estiveram inseridas. Para isso, em linhas gerais, vejamos como o 

movimento abolicionista se configurou entre nós para, na sequência, tratarmos da luta das 

mulheres escritoras contra a escravidão. 

 

4.1. O movimento abolicionista no Brasil 

 

De acordo com a historiadora Miriam Dolhnikoff (2017, p. 109), da Universidade de 

São Paulo, em seu livro História do Brasil Império:  

 

A abolição da escravatura foi o acontecimento de maior impacto e de 

transformação mais profunda no Brasil do século XIX. Em 1888, o 

trabalho escravo tornou-se ilegal depois de séculos de uma economia e 

sociedade construídas com base na violência do trabalho forçado. Foi um 

longo e conflituoso processo que se prolongou durante toda a monarquia. 

O tráfico negreiro, organizado inicialmente pelos portugueses e, depois, 

praticado também por luso-americanos e brasileiros, transportava milhares 

de pessoas da África para serem vendidas como escravas no Brasil. 

Durante séculos, raras foram as vozes, entre os homens livres, que 

criticaram ou contestaram a escravidão. A situação só começaria a mudar, 

lentamente, no decorrer do século XIX. 
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Desde antes da nossa Independência enquanto nação, ocorrida em 1822, a Inglaterra, 

reconhecida como a principal potência econômica, política e militar no início do século XIX, 

já exercia forte influência pelo fim do tráfico negreiro. Enquanto o movimento abolicionista 

se fortalecia na Europa, as colônias portuguesas e espanholas nas Américas ainda mantinham 

em seus territórios um sistema econômico baseado fortemente na exploração do trabalho 

forçado. No caso do Brasil, particularmente, a utilização da mão de obra escrava teve início 

no século XVI, durante a era colonial, e consistiu em um primeiro momento no emprego da 

força de trabalho indígena. Na fase seguinte, a mais duradoura delas, os proprietários de 

terras passaram a se utilizar da força de trabalho de homens e mulheres negros capturados 

em solo africano (PINSKY, 1988). Tidas como meras mercadorias na época, essas pessoas 

pertenciam à grupos étnicos diversos e foram retiradas à revelia de suas comunidades de 

origem, tendo sido transportadas pelo tráfico transatlântico nos chamados navios negreiros 

(REDIKER 2011), também designados como navios tumbeiros, já que o oceano Atlântico é 

considerado um dos maiores cemitérios a céu aberto do planeta, senão o maior, devido às 

centenas de corpos negros que foram lançados ao mar em meio às longas e árduas travessias, 

que ocorreram por mais de quatro séculos.  

A luta contra o tráfico, porém, foi “aceita” tardiamente no Brasil. A primeira medida 

tomada nesse sentido, sob forte pressão inglesa, foi a promulgação da Lei de 7 de novembro 

de 1831, popularmente conhecida como Lei Feijó, cujo intuito era proibir a importação de 

escravizados para o país, além de ter declarado livres todos os africanos trazidos para terras 

brasileiras a partir daquela data. Conhecida também como “lei para inglês ver”, sua aplicação 

foi praticamente inexiste naquele momento. Refém das investidas da Inglaterra, que vinha 

constantemente inspecionar as embarcações brasileiras com base na Lei Bill Aberdeen, de 

1845, aprovada pelo Parlamento inglês concedendo direitos à Marinha Real britânica para 

atuar de maneira rígida e ostensiva contra a compra e venda de cativos, o Brasil deu mais 

um passo adiante em relação ao fim da escravidão, ainda que tímido, e promulgou em 4 de 

setembro de 1850 uma nova legislação acerca do assunto, que ficou conhecida como Lei 

Eusébio de Queirós e que instituiu novas medidas para a repressão do tráfico de escravizados 

em território nacional. Apesar desses esforços, fato é que o comércio de almas continuou 

acontecendo a todo vapor, afinal, a roda da economia precisava girar. Sobre esse capítulo 

específico da história, Miriam Dolhnikoff (2017, p. 115-116) afirma que: 
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Após o fim do tráfico, os cafeicultores, tanto de São Paulo como do vale 

do Paraíba, recorreram à compra de escravos em território brasileiro. 

Fazendeiros das províncias do norte em dificuldades econômicas, pela 

perda de competitividade do açúcar no mercado externo, pela perda do 

mercado africano para o tabaco que produziam, destinado a adquirir 

escravos na África, passaram a vender escravos para o sul. Tinha início 

outro tipo de tráfico negreiro, um tráfico interno, que ficou conhecido 

como tráfico interprovincial. Com ele, houve deslocamento de grande 

população escrava do norte para o centro-sul e a concentração nessa região 

de boa parte dos escravos do país. 

 

Tentando contornar a situação e visando dar um basta à clandestinidade, em 1854, 

“com a rubrica de sua majestade o Imperador”, um novo decreto, datado em 5 de junho 

daquele ano e anunciado como um complemento à Lei de 1850, estabeleceu sanções mais 

duras para as autoridades que encobrissem o contrabando. Por meio desse novo dispositivo 

legal, que ficou conhecido como Lei Nabuco de Araújo, o tráfico interno foi paulatinamente 

perdendo força no Brasil, até cessar em definitivo. Os últimos desembarques de que se tem 

notícia no país aconteceram no ano de 1856. Apesar disso, a abolição da escravatura, nesse 

momento, “se revelava como uma hipótese distante” (DORIGNY, 2019, p. 118). Como 

explica Emília Viotti da Costa (2010 [1982], p. 39): 

 

Até meados do século XIX não se pode propriamente falar em movimento 

abolicionista [no Brasil]. As críticas à escravidão continuavam a encontrar 

pouca sustentação e as propostas em favor da emancipação dos escravos 

despertavam pouco entusiasmo. Aqui e lá um espírito mais independente 

publicava um ensaio sobre as vantagens do trabalho livre, um parlamentar 

apresentava um projeto visando a melhorar a situação dos escravos, um 

poeta lamentava os sofrimentos dos escravos. O ensaio era ignorado; o 

projeto, engavetado; e o poema, esquecido. 

 

De fato, o caminho trilhado pelos abolicionistas no Brasil foi longo e tortuoso e as 

conquistas obtidas por eles, a despeito de sua inegável importância, ainda estavam longe de 

dar um basta à escravidão no país. Além disso, entre as idas e vindas das decisões tomadas 

pelo Imperador, a causa antiescravista continuava sendo combatida de maneiras diversas 

pelos proprietários de escravos, que, vendo na abolição o declínio de seu poderio político e 

econômico, a sabotavam ferrenhamente. Após o endurecimento das medidas colocadas em 

prática para coibir o tráfico negreiro interprovincial no Brasil e com o aumento das operações 

de fiscalização, de acordo com Miriam Dolhnikoff (2017, p. 115-116): 
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A questão da escravidão saiu da pauta política e durante algum tempo não 

voltou a ser debatida. Na segunda metade da década de 1860, contudo, o 

tema retornou ao centro das discussões nacionais. Começava a se organizar 

um movimento em defesa da abolição da escravidão no país. Intelectuais, 

profissionais liberais, trabalhadores urbanos, entre outros, questionavam 

sua continuidade. Uma mudança havia se operado lentamente na 

mentalidade predominante no mundo ocidental. Vozes contra a escravidão, 

antes isoladas, tornaram-se cada vez mais potentes e contavam com a 

adesão de setores expressivos. Não era mais considerada legítima, nem 

sequer tolerável, como fora em outros tempos, a violência contra seres 

humanos reduzidos à condição de escravos. No Brasil, essa opinião pública 

encontrou eco em setores urbanos, sensíveis às denúncias dos horrores da 

escravidão. 

 

A partir desse momento, portanto, de degrau em degrau, o movimento abolicionista 

foi se organizando, se fortalecendo e aumentando cada vez mais a pressão da sociedade civil 

contra o sistema escravista. Ao final da década de 1860, porém, a luta em prol da abolição 

ainda não havia se radicalizado e a sua principal bandeira era a emancipação lenta e gradual 

dos cativos, mirando-se no exemplo de demais países da região, como o Chile, a Argentina, 

a Venezuela, entre outros. O cerne desse projeto, segundo Miriam Dolhnikoff (2017, p. 118), 

era considerar livres todos os filhos nascidos de mães escravizadas, o que ficou conhecido 

como a “libertação do ventre”. Desse modo, o estrangulamento do tráfico propiciado pelas 

legislações de 1850, somado à liberdade condicional aventada aos recém-nascidos, faria com 

que o fim da escravidão acontecesse de forma “natural”, tendo seu término condicionado ao 

tempo de vida que ainda restasse àqueles que permanecessem sob a condição de cativos. 

Mesmo sabendo que aos olhos de hoje essa estratégia nos pareça cruel, considerando o calor 

das discussões ocorridas nas décadas de 1860 e de 1870, bem como as formas de resistência 

colocadas em marcha pelos proprietário de escravos, a ideia era plausível. E foi justamente 

desse pensamento que os cidadãos do Império viram surgir, em 28 de setembro de 1871, a 

Lei nº 2.040, que se tornou conhecida como Lei do Ventre Livre e cujo texto ordenava que 

os filhos nascidos de mães escravizadas fossem considerados livres, embora tivessem que 

permanecer sob os “cuidados” de seus senhores até alcançarem a idade mínima de 21 anos. 

Infelizmente, em decorrência da cumplicidade entre funcionários do governo, traficantes de 

escravos e dos próprios proprietários, essa legislação surtiu pouco efeito. Além do mais, 

considerando que a abolição formal da escravatura se deu em 13 de maio 1888, até essa data, 

nenhuma das crianças nascidas a partir da promulgação da Lei havia atingido a maioridade 

legal, o que não invalidou o seu uso político por parte dos abolicionistas. 
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Em meio a esse processo, com a aprovação da Lei do Ventre Livre, a expectativa 

gerada entre os membros das elites política e econômica era a de que a questão da escravidão 

estaria resolvida, uma vez que ela havia estabelecido para as próximas décadas o seu fim, 

bastando aguardar o transcorrer do tempo. No entanto, de acordo com Emília Viotti da Costa 

(2010 [1982], p. 62): 

 

(...) se a ideia da abolição era inaceitável em 1871, dezessete anos depois, 

a escravidão seria abolida sem dificuldades. A questão que se coloca, 

portanto, é o que sucedeu entre 1871 e 1888 que tornou possível essa 

mudança? 

 

A resposta a essa pergunta não é simples. Vários fatores contribuíram para 

essa mudança. Alguns têm a ver com as transformações econômicas e 

demográficas que ocorreram no país durante aquele período. Outros têm a 

ver com as transformações sociais e o processo político. Outros, ainda, com 

a campanha organizada pelos abolicionistas. Finalmente, nos anos que 

antecederam a aprovação da Lei Áurea, o fator decisivo foi a insurreição 

dos escravos e a consequente desorganização da economia, o que levou os 

próprios fazendeiros, que até então se tinham oposto à emancipação dos 

escravos, a verem a abolição como uma medida necessária para o 

restabelecimento da ordem. 

 

Nessa altura dos acontecimentos, os debates suscitados em torno da Lei do Ventre 

Livre tinham elevado a questão da libertação dos cativos a um novo patamar. Devido ao fato 

do assunto ter sido amplamente discutido entre os cidadãos do Império e também em artigos 

de opinião na imprensa, que foram se avolumando com o passar dos anos, os abolicionistas 

conseguiram, enfim, chamar a atenção da opinião pública para as causas defendidas por eles. 

Emília Viotti da Costa (2010 [1982], p. 77) entende que essa conquista se deu, entre outros 

motivos, pela essência do próprio do movimento. Isso porque:  

 

O abolicionismo era, além do mais, uma causa generosa e cristã e falava 

aos sentimentos filantrópicos que a sociedade cultivava. Ser a favor da 

emancipação dos escravos era ser a favor do progresso e da civilização, 

pois a escravidão fora condenada em nome do progresso e da civilização67 

nos países mais desenvolvidos. Nada atraía mais aos jovens profissionais, 

a quem a Europa fascinava, do que aquelas palavras mágicas. A abolição 

passara a ser uma causa nobre; a defesa da escravidão, odiosa. 

    

 
67 Os grifos são da autora. 



155 
 

Nos primeiros anos da década de 1880, o movimento foi ganhando ainda mais força 

e se consolidou de modo definitivo no Brasil, especialmente nos centros urbanos. Cidadãos 

comuns empunhavam cartazes com dizeres contrários à escravidão e, por todas as partes, 

eram organizados comícios e conferências, além de campanhas para arrecadar recursos em 

prol da causa. Em determinados casos, sobretudo quando a situação dos cativos era gritante 

devido ao tratamento cada vez mais cruel eles que recebiam por parte de seus senhores, os 

abolicionistas se mobilizavam para incitar atos de rebeldia, como levantes, fugas individuais 

ou coletivas e até mesmo assassinatos, tudo isso feito em nome da legítima defesa e sendo 

devidamente repercutido através dos jornais. Sobre essa questão, Emília Viotti da Costa 

(2010 [1982], p. 82) afirma que: 

 

A imprensa escravista e antiescravista adquiria um tom sensacionalista e 

deveras apaixonado. Trocavam-se acusações recíprocas. Os abolicionistas 

condenavam os crimes dos senhores; os escravistas, os crimes dos escravos 

que, em sua opinião, haviam sido instigados pelos abolicionistas. O 

confronto entre os dois grupos assumia, por vezes, tons dramáticos. Os 

escravistas tornavam-se mais agressivos à medida que a audácia dos 

abolicionistas aumentava. Se os escravos rebeldes contavam agora com 

mais simpatia por parte da população que se convertera ao abolicionismo, 

também encontravam maior violência por parte dos senhores, que se 

sentiam ameaçados e não hesitavam em convocar a polícia e reunir seus 

capangas e sua clientela, diante do a menor boato de insurreição. 

 

Como último respiro àqueles que se posicionavam a favor da manutenção do sistema 

ou então entre os que ainda defendiam o fim da escravidão no Brasil de forma lenta e gradual, 

num  momento em que o movimento abolicionista já havia se comprometido fortemente com 

a abolição imediata da escravatura no país e após inúmeros embates ocorridos entre os 

deputados e senadores do Império, que representavam junto à Assembleia Geral os interesses 

tantos dos proprietários de escravos quanto dos abolicionistas, em 28 de setembro de 1885 

foi promulgada a Lei nº 3.270, também conhecida como Lei dos Sexagenários ou a Lei 

Saraiva-Cotegipe, que previa a libertação de todos os cativos que contassem com a idade 

igual ou superior a 60 anos, cabendo aos seus senhores o pagamento de uma indenização por 

parte da Coroa – o que, na prática, acabou não acontecendo. Desse modo, percebendo que o 

fim do sistema já estava com os dias contados e que a abolição era uma questão de tempo, 

tanto o governo imperial quanto os proprietários mais esclarecidos decidiram se antecipar 

ao que viria a acontecer. Como explica Miriam Dolhnikoff (2017, p. 126): 
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Ao final da década de 1880 um novo fator pesou sobre o debate público. 

Os cafeicultores do Oeste Paulista haviam encontrado no imigrante 

europeu um substituto dos escravos. Por esse motivo não se engajavam 

mais, como antes, na defesa da escravidão. Acossado pelo movimento 

abolicionista, pela crescente tensão provocada pelas revoltas escravas e ao 

perder uma das principais bases de apoio para uma política gradualista, o 

governo decidiu encampar a proposta de abolição imediata e sem 

indenização dos proprietários. Em 1888, então, era promulgada a chamada 

Lei Áurea. Foi uma vitória parcial de abolicionistas e escravos. Decretava 

o fim imediato da escravidão no Brasil sem indenização aos proprietários, 

mas não previa nenhuma medida para integrar social e economicamente os 

ex-escravos. Não existiria mais tutela, mas também não haveria mais a 

distribuição de terras ou mesmo o acesso à educação, como queriam os 

abolicionistas. Os escravos tornavam-se homens livres, sem, contudo, 

poderem contar com qualquer apoio para integrar-se a uma sociedade que 

fora moldada por séculos de escravidão e não estava disposta a oferecer 

oportunidades para a nova população de negros livres. 

 

O movimento abolicionista no Brasil, que perdurou por vinte anos e culminou na 

abolição formal e inconclusa da escravatura no país, foi a primeira campanha de dimensões 

nacionais a contar com uma intensa participação popular (ALONSO, 2015). Além disso, é 

reconhecido na vasta bibliografia pertinente ao tema como o primeiro movimento social de 

fôlego organizado em território nacional. Tendo entre suas lideranças a participação de 

figuras vindas de diversas camadas da sociedade, como médicos, advogados, engenheiros, 

jornalistas, artistas e estudantes, além dos próprios escravizados, o movimento conseguiu, 

investida após investida, conquistar o seu objetivo final através das legislações que foram 

uma a uma pondo um fim à escravidão. Alguns dos mais importantes líderes abolicionistas 

do período foram Joaquim Nabuco (1849-1910), principal representante parlamentar do 

grupo na Assembleia Geral do Império; José do Patrocínio (1853-1905), jornalista e ativista 

político, fundador da Sociedade Brasileira contra a Escravidão, em 1880; André Rebouças 

(1838-1898), engenheiro ligado à monarquia e que se tornou um dos articuladores mais 

notáveis do movimento; além de Luiz Gama (1830-1882), o mais acentuado pensador e 

ativista abolicionista de todo o século XIX no Brasil, que, em decorrência de sua morte 

precoce, acabou não vendo o resultado de sua luta. Em companhia da Princesa Isabel e 

também do Imperador Dom Pedro II, couberam a eles os “louros da vitória”. No entanto, 

atuando nas mesmas trincheiras, havia muitos outros heróis anônimos da abolição (COSTA 

(2010 [1982], p. 109), cujos nomes a história não registrou.  
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4.2. Mulheres escritoras na luta contra a escravidão 

 

A criação literária no Brasil do século XIX, como é sabido, assumiu várias frentes e 

passou por fases distintas ao longo da nossa história oitocentista. Contou tanto com obras 

açucaradas e dissociadas da vida política do país, que não se preocupavam em problematizar 

a realidade nacional, quanto com obras incômodas e de viés mais combativo, que versavam 

sobre as grandes questões de seu tempo. Do espírito idealista e sonhador dos primeiros 

poetas e escritores românticos, passando por temas como o nacionalismo e a construção 

mitificada de um passado colonial heroico, as primeiras obras de crítica social que buscaram 

retratar a temática do cativeiro demoraram certo tempo para acontecer. No entanto, conforme 

a pressão foi aumentando e a escravidão foi se tornando um problema incontornável na seara 

política, novos autores passaram a discuti-las em suas criações. A partir da década de 1840, 

como nos conta Emília Viotti da Costa (2010 [1982], p. 40): 

 

(...) o número de pessoas interessadas no problema do escravo crescia. A 

escravidão passou a ser tema literário. Já em 1846, Gonçalves Dias 

publicava A escrava. Dez anos mais tarde, José de Alencar compunha O 

demônio familiar, comédia de costumes revelando os hábitos das camadas 

superiores do Rio de Janeiro e denunciando os malefícios da escravidão. 

Pouco depois, escrevia Mãe, igualmente inspirado no drama do cativeiro. 

Joaquim Manuel de Macedo, o famoso autor de A moreninha, publicava 

em 1869 seu livro Vítimas e algozes, em que caracterizava, com cores 

sombrias, o drama da escravidão. Um grupo de escritores nordestinos – 

Juvenal Galeno, Trajano Galvão de Carvalho, Francisco Leite Bittencourt 

Sampaio, Joaquim Serra – incluía o negro e o escravo como personagens 

em suas obras. O negro melancólico, saudoso da pátria de origem, o negro 

torturado no eito, mucamas fiéis, quilombolas, a escrava virtuosa 

perseguida pelo senhor, o escravo justiceiro que vinga sua honra ultrajada, 

toda uma galeria de personagens desfila no cenário rural que serve de tema 

de inspiração àqueles escritores. Aqui e lá despontam críticas à escravidão. 

 

Entendendo a literatura como o reflexo de uma determinada época e também como 

um campo de possibilidades que projeta ações e perspectivas, esses autores foram em sua 

grande maioria homens pertencentes às camadas urbanas da sociedade brasileira oitocentista. 

Contudo, nessas primeiras criações, que versavam sobre assuntos diversos, as personagens 

negras escravizadas ainda não ocupavam o centro da trama (CONFORTO, 2012, p. 16) e 

eram descritas, geralmente, de forma estereotipada ou como meros objetos na paisagem. De 

acordo com Emília Viotti da Costa (2010 [1982], p. 74), isso se deu porque, “embora essa 
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vanguarda pudesse aceitar a ideia de que o trabalho livre fosse superior ao trabalho escravo, 

não se tornara abolicionista”. A partir da segunda metade do século XIX, porém, os debates 

em torno da escravidão foram aumentando no país e passaram a contar com a presença e a 

participação de novos adeptos, especialmente de jovens estudantes que se identificavam com 

a modernização das relações de trabalho e com o progresso da nação recém-independente. 

Das Faculdades de Direito de Olinda e de São Paulo, por exemplo, o Brasil viu surgir, além 

dos bacharéis, inúmeros poetas, escritores, juristas e oradores políticos, que passaram a se 

comprometer, cada um a seu modo, com a causa antiescravista. Era de se esperar, portanto, 

que nesse ambiente de transformações profundas as formas de exploração da mão de obra 

escrava e as duras condições de vida enfrentadas pelos cativos se transformasse em matéria 

ficcional e, também, em uma bandeira a ser empunhada. Sobre esse aspecto, o historiador 

Sidney Chalhoub (2018, p. 304) salienta que:  

 

Muito da literatura sobre a escravidão no Brasil oitocentista foi escrito no 

intuito de intervir diretamente em debates políticos. 

 

É preciso relativizar a percepção de que a literatura brasileira do século 

XIX pouco se ocupava com o tema da escravidão. Parte do problema é a 

fixação em autores e obras canônicas, sem atenção devida ao que ficou 

legado ao esquecimento ou à periferia do processo de canonização literária 

– processo este, aliás, que carece de estudos. Há uma riqueza notável de 

textos sobre escravidão em crônicas literárias, gênero a respeito do qual só 

mais recentemente tem havido pesquisas consistentes. 

 

De fato, muito dos escritos ficcionais sobre esse período da nossa história ficaram 

esquecidos em páginas amareladas de jornais, em edições de livros que não sobreviveram 

ao tempo ou mesmo em papéis avulsos que sequer foram publicados. E, entre esses escritos, 

uma parte considerável era de autoria da próprias mulheres. Em seu pioneiro artigo Rebeldes, 

escritoras, abolicionistas, Norma Telles (1989, p. 75) explica que:  

 

A literatura, que aos poucos foi ganhando traços locais, foi escrita e lida, 

em geral, por homens, ao menos até o século XIX, quando a urbanização 

formou camadas médias e a mulher tornou-se parte integrante do público.  

Na literatura do oitocentos as sinhás do período colonial eram retratadas 

como lânguidas, complacentes, dependentes e caprichosas.  Na realidade, 

a mulher no novo mundo desempenhou muitos papéis e atividades 

diferenciadas, não prescritas, até mesmo transgressoras. Entre elas, a de 

escritora. 
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Para a mulher escrever dentro de uma cultura que define a criação como 

dom exclusivamente masculino, e propaga o preceito segundo o qual, para 

a mulher, o melhor livro é a almofada e o bastidor, é necessário rebeldia e 

desobediência aos códigos culturais vigentes. O ato de escrever implica 

numa revisão do processo de socialização, assim como das representações 

conscientes e um enfrentamento do inconsciente, também ele, invadido 

pela situação objetiva de dependência do homem e que condicionaram a 

formação do eu. 

 

Como, de um modo ou de outro, perceberam, pressentiram e se ressentiram 

da sua situação de dependência, as mulheres que no século XIX tomaram 

da pena e escreveram, muitas vezes se identificaram com as vítimas da 

opressão. (...) as mais bravas dentre as escritoras de língua inglesa, ou 

francesa, se colocaram na defesa dos oprimidos, em especial dos escravos. 

E o mesmo ocorreu no Brasil. 

 

Buscando traçar uma breve história das mulheres no Brasil, desde a chegada dos 

portugueses até o ano 2000, a historiadora Mary Del Priore (2020, p. 89), em seu livro recém-

publicado Sobreviventes e guerreiras, seguindo a mesma direção iniciada por Norma Telles, 

também recupera a trajetória de personalidades femininas que tiveram os seus nomes 

escamoteados da historiografia oficial brasileira e que, por isso mesmo, ficaram distantes do 

imaginário popular. Com relação às formas de atuação e à participação política de algumas 

dessas mulheres na luta contra a escravidão, ela afirma o seguinte: 

 

Só se fala neles. No entanto, muitas mulheres participaram ativamente das 

campanhas abolicionistas, que tiveram início em meados do século XIX. 

A pena, o piano e os periódicos foram os seus aliados. Sociedades, clubes 

e associações eram lugares de homens que lutaram contra o fim da 

escravidão e, também, de protagonistas femininas que dividiram com eles 

a cena. Somente ricas e membros da elite intelectual? Não. Nessas 

associações estavam presentes trabalhadoras das classes médias que 

deixaram suas assinaturas em livros de ouro e na organização de festas 

beneficentes cujo objetivo era arrecadar fundos para a compra de alforrias. 

As mulheres inovaram, ainda, publicando artigos em jornais e discursando 

em público – o que, até então, era visto como função masculina.  

 

A exemplo do que ocorrera em países como a Inglaterra e a França, e também nos 

Estados Unidos, os primeiros clubes e associações abolicionistas se tornaram uma realidade 

no Brasil no decorrer dos anos 1870. Na década seguinte, eles foram se tornando cada vez 

mais numerosos e já se encontravam espalhados pelos quatro cantos do país. Capitaneadas 

em geral por homens, algumas dessas organizações aceitavam a participação das mulheres 
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enquanto sócias. Outras possuíam uma ala feminina que não participava formalmente das 

discussões, composta pelas esposas, filhas ou sobrinhas dos associados, mas que contribuíam 

com a causa. Houve, ainda, algumas associações que contavam com participação exclusiva 

de mulheres. Segundo Emília Viotti da Costa (2010 [1982], p. 75): 

 

Nas cidades, as mulheres tiveram um papel fundamental: elas criaram 

associações emancipadoras e abolicionistas, promoveram quermesses, 

angariaram fundos destinados à emancipação, fizeram demonstrações 

públicas, organizaram conferências em favor da abolição. Constituíram 

grande parte do público leitor dos poetas e romancistas que se alistaram 

sob a bandeira da abolição. 

 

 Contudo, além de terem criado organizações abolicionistas que eram tocadas por elas 

próprias, de levantarem fundos voltados para a libertação dos cativos, de se apresentarem na 

cena pública proferindo palavras de ordem e de terem constituído parte considerável do 

público leitor dos poetas e romancistas que se posicionavam em suas obras a favor causa, 

fato é que elas também escreveram. Como explica Mary Del Priore (2020, p. 93): 

 

As mulheres livres participaram do movimento abolicionista de três 

formas: pela filantropia, pois cercadas de escravas e criadas para todo o 

serviço, sem carreira profissional, as senhoras de elite tinham tempo livre 

para se dedicar às causas cristãs e beneméritas. Daí o surgimento de 

associações dedicadas especificamente à libertação de crianças e de 

escravas. (...) Outra possibilidade foi entrar pelas mãos de marido, pai ou 

irmão abolicionista, atalho frequente com que os abolicionistas carregavam 

para a política as mulheres da família. Assim nasceu o Clube José do 

Patrocínio, liderado por sua esposa. (...) A terceira via foi a de artistas, 

escritoras e principalmente cantoras e atrizes, mulheres livres dos 

impedimentos da família tradicional e que entraram pela porta do teatro. 

Assim foi com Luiza Regadas, o “rouxinol abolicionista”, e Chiquinha 

Gonzaga – as duas cantaram e tocaram pela causa. 

 

Os periódicos colocados em circulação no Brasil do século XIX, por sua vez, foram 

cruciais para as escritoras abolicionistas da época se engajarem na causa, afinal, a imprensa 

era o espaço onde a política e a literatura se encontravam. Praticamente todos os literatos 

brasileiros oitocentistas atuavam como jornalistas e uma parte deles vivia exclusivamente de 

escrever para os jornais. Além disso, como argumenta a historiadora Maria Lucia de Barros 

Mott (1988, p. 62): 
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A partir da segunda metade do século XIX o número de mulheres educadas 

cresceu bastante, tanto que começaram a circular jornais não só dirigidos 

para o público feminino, mas também organizados, editados e escritos por 

mulheres. As primeiras colaboradoras, timidamente, assinavam com 

pseudônimo ou iniciais, assim como Nísia Floresta – cujo verdadeiro nome 

era Dionísia Gonçalves Pinto – ou Maria Firmina dos Reis – que, em seu 

romance Úrsula, se identificava como Uma maranhense. 

 

Mais para o final do século, não só o número de jornais femininos 

aumentou mas também suas colaboradoras passaram a assinar o próprio 

nome por extenso e a escrever para jornais de grande circulação. Esta 

colaboração feminina na grande imprensa serviu de argumento para 

justificar a presença de autores homens em alguns jornais editados por 

mulheres. 

 

Associando-se à causa antiescravista em um primeiro momento, e fazendo uso do 

espaço conquistado para levantar outras bandeiras, muitas dessas escritoras e articulistas 

influenciaram os rumos do debate público no Brasil, defendendo pautas vistas por elas como 

de primeira necessidade e reivindicando direitos que iam desde a oferta de educação pública, 

gratuita e de qualidade para o público feminino, até a possibilidade delas trabalharem fora 

de casa, votarem ou mesmo de se divorciarem legalmente, num momento em que a Igreja 

católica e o Estado Imperial seguiam irmanados e em uma conjuntura onde o poder patriarcal 

ainda reinava de modo pleno e absoluto. De acordo com Maria Lucia de Barros Mott (1988, 

p. 62-63): 

 

Desde o seu surgimento [na França], em 1852, a questão da educação da 

mulher foi uma das principais batalhas desses jornais. Se inicialmente ela 

era vista como necessária porque a mulher, enquanto mãe, era responsável 

pela formação dos filhos e por conseguinte dos homens, posteriormente ela 

passou a ser defendida pois, educadas, as mulheres teriam necessariamente 

conhecimentos não só dos deveres mas também dos seus direitos. A 

relação entre a educação, a profissionalização e a emancipação feminina 

foi o passo seguinte. 

 

Pouco a pouco outras questões foram sendo abordadas nestes jornais: 

críticas ao casamento por interesse, rejeição ao papel de “escrava” e de 

“propriedade do homem”, defesa do divórcio e do sufrágio feminino, etc. 

Os jornais femininos também se manifestaram sobre questões do 

momento, tomando inclusive posição, como a defesa da abolição da 

escravatura. 
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Para as mulheres brasileiras oitocentistas, portanto, a participação no movimento 

abolicionista foi a primeira experiência de militância política organizada a nível nacional. 

Foi nesse estágio que muitas delas se iniciaram politicamente e ganharam destaque através 

dos textos que eram veiculados em periódicos de todo o país, sejam eles literários ou artigos 

de opinião, o que lhes garantiria certa experiência para enfrentar as campanhas colocadas 

em marcha por elas próprias na virada do século XIX para o XX. E, dentre as personalidades 

históricas que mais se sobressaíram na atividade jornalística de seu tempo, encontram-se 

justamente os nomes das escritoras Maria Firmina dos Reis e Júlia Lopes de Almeida, que, 

embora tenham sido vítimas dos mecanismos de indigenciação logo após a morte, galgaram 

seu espaço, deixando como legado para as futuras gerações obras que retratam o cotidiano 

vivido por elas e que explicam muito sobre a realidade brasileira oitocentista. Finalmente, 

mesmo sabendo que a atuação política de ambas as autoras tenha se dado de modo indireto 

e através das letras, ela não pode e nem deve ser subestimada. Até porque, como sugere 

Maria Lucia de Barros Mott (1988, p. 17), “a resistência e a luta das mulheres contra a 

escravidão resgata uma forma de participação informal exercida, quase sempre, fora das 

esferas de poder e dos quadros político-partidários, mas nem por isso menos importante e 

eficiente”. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em 27 de novembro de 2020, uma operação envolvendo a participação de Auditores 

Fiscais do Ministério do Trabalho acompanhados por agentes da Polícia Federal foi colocada 

em marcha no munícipio mineiro de Patos de Minas, localizado no interior do estado, para 

resgatar do cativeiro uma mulher negra na casa dos 46 anos de idade, que, durante 38 anos, 

viveu em condições análogas à escravidão. A história de Madalena Gordiano foi apresentada 

ao público por meio de uma reportagem veiculada em 20 de dezembro de 2020, no programa 

Fantástico da rede Globo de televisão. Após o ocorrido, uma investigação iniciada por 

Procuradores do Ministério Público do Trabalho revelou em detalhes as duras condições 

enfrentadas por ela, que foi explorada como empregada doméstica não remunerada desde os 

oito anos pela família de Maria das Graças Milagres Rigueira, uma professora de Minas 

Gerais, proprietária de escolas na região. A operação de resgate aconteceu no apartamento 

de Dalton Cesar Milagres Rigueira, um professor universitário filho de Maria das Graças. 

Madalena dormia em um pequeno quarto abafado, sem janela e sem ventilação. Os únicos 

pertences que possuía eram algumas roupas velhas e surradas. E também não tinha amigos, 

pois foi privada desde cedo de desempenhar quaisquer atividades sociais. Seu único alívio 

semanal, já na fase adulta, era acompanhar a missa em uma Igreja católica de Patos de Minas, 

onde ninguém suspeitava da situação em que se encontrava.  

Essa história teve início quando Madalena, ainda pequena, bateu à porta de Maria 

das Graças, que vivia no pequeno município mineiro de São Miguel do Anta, pedindo um 

pouco de comida para se alimentar. Na ocasião, a professora se ofereceu para adotá-la. “Não 

vou te dar pão, você vai morar comigo”, contou a reportagem. Sem condições econômicas 

suficientes para sustentar seus nove filhos, a mãe de Madalena concordou com a ideia, mas 

o processo de adoção jamais fora formalizado. Assim que passou a morar na nova casa, a 

jovem foi impedida de frequentar a escola. Sua função entre os Milagres Rigueira era cuidar 

do ambiente doméstico, lavando roupas, a cozinha e os banheiros e se encarregando das 

demais atividades braçais. Ela não podia se divertir e também não tinha brinquedos. Após 

24 anos trabalhando como escrava para essa família, Madalena passou a ser rejeitada pelo 

marido de Maria da Graças. A solução encontrada pela matriarca da família foi dá-la ao 

filho, Dalton. No novo endereço, nada mudou. A jovem trabalhava de domingo a domingo, 

sem folga, sem receber salário e com jornadas que começavam antes do dia amanhecer, por 

volta das quatro horas da madrugada, se estendendo até o início da noite. 
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Sendo uma família respeitada na região e com fama de ser tradicional, os Milagres 

Rigueira não apenas se aproveitaram do trabalho desempenhado por Madalena durante 

décadas, como também a transformaram em uma fonte de renda. Em outro triste capítulo 

dessa história, que mais parece ter saído dos porões do século XIX, aos 27 anos Madalena 

foi obrigada a se casar com Marino Lopes da Costa, um parente idoso da família, que era tio 

de Valdirene Lopes Rigueira, esposa de Dalton Rigueira. Na época, ele contava com 78 anos 

de idade e recebia uma pensão militar paga pela União, por ter atuado como combatente 

durante a II Grande Guerra Mundial. O registro matrimonial aconteceu em um cartório na 

zona rural de Cajuri, município localizado próximo à cidade de Viçosa e que exigia trâmites 

menos burocráticos para a realização da cerimônia. Dois anos após o casamento forçado, 

Marino faleceu e Madalena passou a receber em seu nome uma pensão no valor de R$ 8,4 

mil, mas que era usufruída exclusivamente pela família de seus patrões. Sem repassar 

quaisquer quantias dignas à beneficiada, Dalton Rigueira utilizava o dinheiro, entre outras 

finalidades, para custear o curso de medicina de uma de suas filhas, formada em 2007 pela 

Faculdade de Medicina de Petrópolis, no Rio de Janeiro.  

A história de Madalena veio à tona somente em 2020, quando ela passou a deixar 

bilhetes escritos com as letras trêmulas por debaixo da porta de seus vizinhos, pedindo ajuda 

em dinheiro para poder comprar itens básicos de higiene pessoal, como sabonete e pasta de 

dente. Ao estranhar a situação, já que a família Rigueira vivia em uma condição bastante 

confortável, um morador do condomínio decidiu realizar uma denúncia anônima junto ao 

Ministério do Trabalho, desencadeando na operação de resgate. Nos últimos 14 anos, desde 

que foi transferida para a casa de Dalton Rigueira, Madalena foi impedida de manter contato 

com sua família. Aos 46 anos, após ter sido libertada, teve que reaprender a viver, já que boa 

do seu desenvolvimento foi interrompido aos oito anos. Em depoimento dado aos policiais, 

o ex-patrão de Madalena afirmou que ofertou a ela um quarto maior em seu apartamento, 

porém ela o teria recusado. Disse, também, que foi ela quem decidiu parar os estudos e que 

não a incentivava a continuar por não acreditar que ela se beneficiaria ao receber educação 

formal. Ao ser questionado sobre os maus tratos e sobre os motivos que levaram os Milagres 

Rigueira a manter Madalena em condições análogas à escravidão durante décadas, Dalton, 

sem hesitar, informou que não a considerava como empregada, mas como parte da família, 

um clássico do racismo à brasileira. Após ter sido resgatada, Madalena passou a viver na 

cidade mineira de Uberaba, em um abrigo para mulheres vítimas de violência. 
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O Caso Madalena Gordiano, como o episódio ficou conhecido, expõe o legado vivo 

da escravidão no Brasil. Exemplo categórico do pacto social racista que perdura no país até 

hoje, o inferno vivido por essa ex-empregada doméstica durante 38 anos é apenas mais um 

dos inúmeros casos que são revelados todos os anos em território nacional, seja por meio de 

denúncias formais, seja pelo transbordamento das ações de fiscalização que são colocadas 

em curso pelos órgãos públicos de controle. Trabalho escravo moderno, escravidão moderna, 

formas contemporâneas de escravidão, escravidão contemporânea. O fenômeno assume 

diversas nomenclaturas ao redor do planeta e possui, de acordo com o jornalista e cientista 

político Leonardo Sakamoto (2020, p. 8), características próprias nos diferentes países em 

que se manifesta. No Brasil, aliás, essa forma de exploração é chamada de trabalho escravo 

contemporâneo. De norte a sul do país, milhares de pessoas são traficadas todos os anos e 

submetidas a condições degradantes de serviço, sendo impedidas de romper relações com o 

empregador. Não raro, são forçadas a realizar as tarefas para as quais foram aliciadas, sob 

ameaças que vão desde torturas psicológicas a espancamentos e assassinatos. É um problema 

observado em regiões de fronteira agropecuária, mas também nos grandes centros urbanos. 

Principal destino do comércio transatlântico de escravos, o Brasil foi a última nação das 

Américas a abolir formalmente a escravidão em seu território.  

Indicadores sociais que são divulgados continuamente pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística mostram que 70% da população abaixo da linha da pobreza no país 

é negra. Além disso, 71% dos jovens que se encontram fora das escolas também são negros. 

A taxa de analfabetismo da população negra brasileira é mais que o dobro verificado entre a 

população branca, sendo 9% contra 4,1%, respectivamente. Um jovem negro no Brasil tem 

78,9% a mais de chances de ser assassinado do que um jovem branco e 62,9% da população 

carcerária no país é negra. Entre os desempregados, os negros correspondem a 65,4% e sua 

renda média mensal é quase a metade do rendimento médio da população branca (IBGE, 

2019), situação que se agravou ainda mais durante a pandemia do novo coronavírus. Entre 

outros dados que poderiam ser aqui apresentados, o que esses números revelam é o caráter 

endêmico e estrutural do racismo no país, corroborando a velha máxima de que no Brasil o 

passado nunca passa. A luta por justiça social e pela dignidade da população negra brasileira 

não é uma novidade e ainda está longe de terminar. Daí, então, dos pontos de vista histórico 

e sociológico, a necessidade de recuperarmos a presença e a participação política de nossas 

antepassadas em meio a esse processo, buscando alcançar os sentidos que elas atribuíram à 

causa antiescravista em voga no Brasil do século XIX.  



166 
 

Por meio da criação literária, numa época em que as mulheres eram desestimuladas 

ou impedidas de falar e de exercer atividades públicas, tanto Maria Firmina dos Reis quanto 

Júlia Lopes de Almeida romperam as barreiras do preconceito e da discriminação e fizeram 

de sua própria literatura um instrumento de combate, com o intuito de disputar o imaginário 

coletivo e de disseminar entre o público leitor os seus ideais de liberdade, justiça e igualdade, 

seja na relação entre os homens e as mulheres, seja na relação entre senhores e escravizados. 

Participando ativamente da vida intelectual brasileira oitocentista, colaborando na imprensa 

e publicando livros, entre outras frentes de atuação, elas deixaram para as futuras gerações 

um precioso legado que, além de retratar com precisão o momento histórico em que elas 

estiveram inseridas, serve como inspiração até hoje. Finalmente, embora a questão esteja 

implícita ao longo da discussão apresentada, é preciso dizer que esse não é um trabalho que 

se estabelece necessariamente em torno da memória ou do esquecimento, mas uma reflexão 

sobre qual futuro queremos construir.  
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CRONOLOGIA POLÍTICO-LITERÁRIA DO ANTIESCRAVISMO E DO 

ABOLICIONISMO NO BRASIL E NO MUNDO ATLÂNTICO 

 

Os estudos que tratam da escravização negra no chamado mundo Atlântico70 sempre 

estiveram no radar dos cientistas sociais brasileiros, sobretudo a partir da década de 1930, 

quando as disciplinas de sociologia e política se institucionalizam academicamente no país, 

com a criação da Escola Livre de Sociologia e Política de São Paulo, em 1933, e, no ano 

seguinte, com a criação da seção de Sociologia e Ciência Política da Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras da Universidade de São Paulo. Antes disso, porém, o assunto e suas 

implicações já eram analisados sob as mais variadas perspectivas teórico-metodológicas no 

Brasil, durante o período que se convencionou chamar de ensaísmo sociológico (1880-1930), 

ou seja, quando o exercício da profissão era feito por “intelectuais não especializados”, mas 

que estavam interessados em formular princípios teóricos ou mesmo interpretações mais 

abrangentes acerca das origens, do processo de formação e dos dilemas da nossa sociedade 

à época. Relacionar na abertura dessa cronologia as centenas de títulos que se debruçaram 

sobre esse tópico ao longo de mais de um século de produção escrita seria desnecessário e 

cansativo, uma vez que a bibliografia pertinente ao tema é abundante e bastante conhecida. 

Se observamos o fenômeno com novas lentes e nas franjas da interdisciplinaridade, 

contudo, embora as possibilidades de leitura pareçam esgotadas, veremos que, na realidade, 

ainda há muito o que se discutir a respeito. E isso não é de se estranhar, considerando que a 

escravização negra está no cerne da formação histórica brasileira e das demais sociedades 

fundadas com base no trabalho servil, sendo, por essa razão, objeto de reflexões não somente 

por seu caráter histórico, mas, principalmente, pelos efeitos deletérios advindos dela e que 

perduram até hoje. Passados pouco mais de 130 anos da abolição formal e inconclusa da 

escravatura no país, em meio ao revisionismo crítico que os conhecimentos produzidos pelas 

ciências humanas e sociais vêm passando nas últimas décadas, não houve até o momento um 

estudo mais aprofundado que sistematizasse a relação estabelecida entre a criação literária e 

 
70 A história atlântica é uma subdivisão da história comparada que investiga o mundo Atlântico no início da 

era moderna, baseando-se no fato de que, após o aumento da relação entre os europeus e os habitantes do novo 

mundo, os territórios que margeiam o oceano Atlântico estabeleceram um domínio regional ou uma esfera 

particular de intercâmbio econômico e cultural, podendo ser entendido como um campo específico de produção 

de conhecimento, com base em novas epistemologias. De acordo com o historiador britânico David Armitage 

(2004), o ponto de partida para o estabelecimento da história atlântica seria romper com o eurocentrismo que 

sustentava as pesquisas realizadas até então, a fim de estudar o Atlântico como unidade específica de análise 

histórica, cultural, política e sociológica. 
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os processos de emancipação no mundo Atlântico. O que temos, sem nenhum demérito, são 

pesquisas esparsas, que se dedicaram a investigar a trajetória artística e intelectual de um 

determinado escritor ou escritora e suas respectivas obras, quando muito, em perspectiva 

comparada.  

A proposta de elaboração de uma Cronologia político-literária do antiescravismo e 

do abolicionismo no Brasil e no mundo Atlântico, portanto, tem por intuito estabelecer uma 

linha do tempo em que seja possível observarmos um movimento de mão-dupla: até que 

ponto os acontecimentos históricos influenciam na criação literária e, em direção contrária, 

em que medida a criação literária influencia o curso da história. Em outras palavras, seguindo 

os apontamentos de Antonio Candido (2010 [1965], p. 13-25) contidos em seu ensaio Crítica 

e sociologia, podemos nos perguntar: em que medida o meio social condiciona a obra de arte 

e em que medida a obra de arte condiciona o meio social? Do mesmo modo, a proposta de 

elaboração de uma cronologia como essa é situar os escritos tanto de Maria Firmina dos Reis 

quanto de Júlia Lopes de Almeida em meio a uma “constelação de ideias”, que circulavam 

e que circundavam o contexto social em que as autoras estiveram inseridas, evidenciando, 

assim, o fato de que suas obras não foram casos isolados perdidos no espaço-tempo, mas 

registros fundamentais que dialogavam com um período de transformações profundas, um 

tanto conturbado na história política do país.  

Tomando como ponto de partida o levantamento feito pelo professor Eduardo de 

Assis Duarte em seu texto de abertura Maria Firmina, mulher do seu tempo e do seu país, 

publicado na edição de 2017 do romance Úrsula feita pela Editora PUC Minas, alusiva ao 

centenário de morte da escritora, e ampliando o alcance e o volume dos acontecimentos 

históricos e das obras literárias ali contidas, a proposta é percorrer um período relativamente 

extenso, que vai de 1444, data pacificada entre os historiadores e compreendida como o 

momento em que a escravização negra teve início, até o ano de 1891, quando Júlia Lopes de 

Almeida publica em formato de folhetim A família Medeiros, que pode ser considerado o 

último romance abolicionista do Brasil, escrito entre os anos de 1886 e de 1888, mas que foi 

veiculado em momento posterior à abolição. Evidentemente, o objetivo dessa cronologia não 

é esgotar o assunto e tampouco as pistas que nos permitirão aprimorá-la com o tempo. Mas 

espero que esse material preliminar sirva como um norte para todos aqueles que têm o 

interesse em aprofundar os estudos sobre arte e política, mais especificamente a partir da 

relação existente entre a criação literária e os processos de abolição da escravatura no Brasil 

e no mundo Atlântico. 
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1444 – A chamada escravização negra ou escravidão moderna teve início com o tráfico 

transatlântico em meados do século XV, por iniciativa dos portugueses que, ávidos por 

expandir suas rotas comerciais e espraiar seu domínio nos territórios ocupados por eles, 

começaram a adquirir cativos vindos inicialmente do norte da África, a partir de 1444. A 

prática foi rapidamente incorporada pelos demais países colonialistas, dando início ao 

chamado “comércio triangular”, que se estabeleceu entre os continentes banhados pelo 

oceano Atlântico. Funcionando por mais de quatrocentos anos como a força motriz do 

processo de colonização das Américas e do continente africano, além de ter sido a base de 

sustentação do capitalismo mercantilista, o tráfico negreiro atingiu o seu ápice no século 

XVIII, com a crescente demanda de produtos tropicais por parte das nações europeias. 

Entre os anos de 1781 e 1790, cerca de 80 mil almas eram escravizadas em média todos os 

anos, sobretudo por mercadores portugueses, ingleses, franceses, espanhóis, holandeses e 

dinamarqueses (LOVEJOY, 2002). Na contramão desse processo, foi também nesse 

período que vimos surgir nesses mesmos países e também nos territórios por eles ocupados 

os primeiros discursos de cunho antiescravista, motivados a princípio por questões de 

ordem moral e religiosa, mas que foram se consolidando através da resistência escrava, do 

engajamento de intelectuais influenciados pelos ideais iluministas e, sobretudo, pelas novas 

dinâmicas do Capital colocadas em marcha com o advento da Revolução Industrial, que 

tornaria o escravismo obsoleto ao substituir o trabalho servil pelo assalariado.  

 

1538-1539 – Não há registros suficientes que nos permitam aferir com maior precisão a 

chegada dos primeiros escravizados ao Brasil. No entanto, a tese mais aceita é a de que, 

em 1538, Jorge Lopes Bixorda, arrendatário de pau-brasil português, teria traficado para a 

Bahia os primeiros africanos (REGO, 1968, p. 10). Outras leituras indicam que os 

primeiros negros escravizados teriam aportado nas praias brasileiras entre 1539 e 1542, 

com destino à Capitania de Pernambuco (VIANNA FILHO, 1946, p. 42), território colonial 

onde a cultura canavieira já havia se desenvolvido de modo mais efetivo.  

 

1549 – Após a instalação do primeiro Governo-Geral no Brasil, comandado por Tomé de 

Sousa (1503-1579) entre os anos de 1549 e de 1553, a mando do Rei Dom João III, é 

estabelecido no país o tráfico regular de escravizados. O primeiro ato governamental, o 

Alvará de 29 de março de 1549, autorizou os senhores a adquirirem até 120 almas por 

engenho, vindas a princípio da Guiné e da Ilha de São Tomé.  
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1597 – O primeiro registro conhecido que faz menção ao Quilombo dos Palmares remonta 

ao ano de 1597, embora algumas correntes de interpretação especulem que os mocambos 

já haviam se formado antes dessa data. Trata-se de uma carta escrita pelo padre jesuíta 

Pedro Lopes, onde podemos encontrar as primeiras referências feitas por ele narrando a 

existência de grupos de escravizados revoltosos na Capitania de Pernambuco. As primeiras 

tentativas de destruição de Palmares datam de 1602. Conseguindo resistir às investidas, 

com o tempo, o quilombo foi crescendo e angariou fama, servindo de inspiração para que 

outros cativos também se rebelassem e empreendessem fuga. Situado na região da Serra da 

Barriga, onde hoje está localizada a zona da mata do estado de Alagoas, em seu auge, 

chegou a contar com cerca de 20 mil habitantes (GOMES, 2005 e 2011). Da primeira 

menção à Palmares até a sua destruição, ocorrida em 1694, passaram-se praticamente cem 

anos, período que ficou marcado por inúmeras incursões e ataques vindos dos portugueses 

e holandeses. Os dois grandes líderes do quilombo foram Ganga Zumba, abatido em 

condições misteriosas no fim da década de 1670, e Zumbi, que liderou a resistência final, 

até ter sido capturado e morto, após sofrer uma emboscada em 20 de novembro de 1695. 

Na ocasião, teve sua cabeça decepada e levada para o Recife, onde ficou exposta em praça 

pública, no alto de um mastro no Pátio do Carmo, para servir de exemplo aos demais 

cativos. Sem a liderança de Zumbi, por volta de 1710, Palmares se desfez por completo. 

 

1684 – O príncipe Lourenço da Silva de Mendonça (1620-1698), nascido na região das 

Pedras de Pungo e Ndongo, no Reino de Ndongo, atual território de Angola, viaja para 

Roma para manifestar ao Papa os seus posicionamentos contrários à escravização e ao 

comércio transatlântico de escravos, condenando as nações europeias católicas e acusando-

as de praticarem crimes contra a humanidade. Suas petições, que apresentaram ao Pontífice 

um relato detalhado sobre as crueldades infligidas aos cativos e que contavam com o apoio 

de missionários capuchinhos, convenceram os membros da Sagrada Congregação para a 

Propagação da Fé, o que levou o Papa Inocêncio XI a condenar moralmente, mas não de 

modo formal, a escravidão dois anos mais tarde, em 20 de março de 1686. Antes de chegar 

ao Vaticano, Mendonça obteve o apoio das confrarias das Irmandades Negras de escravos 

e pessoas livres de ascendência africana no Brasil, Portugal e Espanha, que formaram 

grupos de pressão, enviando cartas ao mandatário da Igreja para que ele tomasse medidas 

contrárias ao cativeiro. Imbuído de uma visão mais ampla sobre o fenômeno, em sua 

petição defendia a libertação não somente dos negros africanos, mas também de outros 
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grupos populacionais vitimados, como os cristãos-novos e os indígenas das Américas. Vale 

frisar que esse acontecimento se deu cerca de cem anos antes do movimento antiescravista 

ganhar força na Europa. Após a descoberta recente de novas fontes que nos permitirão 

conhecer sob novos ângulos a trajetória de Mendonça, o pesquisador da Guiné-Bissau José 

Lingna Nafafé, vinculado à Universidade de Bristol, no Reino Unido, está preparando um 

livro que contará em detalhes essa história, ainda sem data de publicação. 

 

1685 – Promulgado pelo Rei Luís XIV em 1685 e aplicado pela primeira vez em 1687 em 

São Domingos, atual República do Haiti, o Código negro foi um conjunto de leis redigidas 

entre os anos de 1616 e 1683, contendo sessenta artigos que definiram e que estabeleceram 

normas de tratamento voltadas aos escravizados, devendo ser observadas por seus 

senhores. Embora a intenção inicial fosse assegurar aos cativos um tratamento mais 

humanitário, com a sua aplicação nas colônias, o negro africano mudou de estatuto. Além 

de ser considerado uma “máquina de produção”, passou a ser entendido como uma 

“propriedade móvel”, sendo exposto a múltiplas transações de troca. De acordo com o 

filósofo francês Louis Sala-Molins (2006), trata-se do documento mais monstruoso de toda 

a história moderna. 

 

1711 – A Carta régia de 27 de fevereiro de 1711, destinada ao “Governador e Capitão 

General do Estado do Brasil”, regulou o tráfico interno de escravizados no país, sobretudo 

por conta do aumento na demanda pela extração de ouro e demais pedras preciosas nas 

Minas Gerais, com o intuito de evitar a escassez de mão de obra nas plantações do nordeste.  

 

1722 – Após ter ocupado o posto de Governador de Pernambuco entre 1715 e 1718, e tendo 

sido nomeado como Governador das Minas Gerais, função que exerceu entre 1721 e 1732, 

Dom Lourenço de Almeida, através do Regimento dos Capitães do Mato, de 17 de 

dezembro de 1722, oficializa no Brasil o cargo de capitão do mato, responsável direto pela 

perseguição e captura de cativos fugidos.   

 

1741 – Publicação do Alvará de 3 de março de 1741, assinado pelo Rei Dom João V (1689-

1750), determinando que fosse marcada a espádua dos escravizados fugitivos com a letra 

“F”. Os reincidentes teriam uma das orelhas cortadas. Na terceira fuga, seriam presos e, 

posteriormente, condenados à morte. 
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1758 – O advogado e padre secular Manuel Ribeiro Rocha (?-1779), lusitano radicado na 

cidade de Salvador, Bahia, publica em Lisboa o seu livro Etíope resgatado, empenhado, 

sustentado, corrigido, instruído e libertado, onde procura indicar a maneira correta e cristã 

de se tratar os africanos escravizados no Brasil, desde o momento da compra, até sua 

libertação. Ainda que esse tipo de argumentação soe bizarra aos nossos tempos, a reflexão 

proposta pelo padre nessa obra tinha como ponto de partida a seguinte questão de ordem 

moral: “pode um cristão ser comerciante e senhor de escravos?”. Como resposta, no intuito 

de dirimir um eventual sentimento de culpa por parte dos colonos e sobretudo de membros 

da Igreja católica que eram não somente permissivos com relação ao cativeiro, mas também 

mantinham sob suas posses africanos escravizados, Manuel Ribeiro Rocha buscou 

encontrar um caminho conciliatório entre prática escravista, sustentáculo da economia 

colonial, e a pacificação da consciência daqueles que negociavam e se valiam do trabalho 

alheio. Infelizmente, até hoje, pouco se sabe sobre a vida do autor. O frontispício da edição 

de 1758 declara apenas que ele era “lisbonense, domiciliário da cidade da Bahia, e nela 

advogado, e bacharel formado na Universidade de Coimbra”. Passados pouco mais de 230 

anos desde a publicação original, somente no final do século XX os leitores brasileiros 

puderam contar com a chegada de duas edições quase simultâneas publicadas por aqui. A 

primeira, de 1991, contém apresentação e transcrição do texto na íntegra da pesquisadora 

Silvia Hunold Lara e foi publicada nos Cadernos do Instituto de Filosofia e Ciências 

Humanas da Unicamp, nº 21. A segunda, contendo introdução e notas do teólogo alemão 

Paulo Suess, foi feita pela Editora Vozes, de Petrópolis, em parceria com a Comissão de 

Estudos da História da Igreja na América Latina e Caribe, com sede em São Paulo. 

Recentemente, o livro recebeu a sua terceira e última edição brasileira, publicada pela 

Editora da Unesp, em 2017, contendo introdução e comentários dos pesquisadores Jean 

Marcel Carvalho França e Ricardo Alexandre Ferreira.  

 

1770 – Em 6 de setembro de 1770, Esperança Garcia (1751-?), mulher negra escravizada, 

considerada atualmente a primeira advogada do Piauí, enviou uma carta contendo uma 

petição ao então presidente da Província de São José do Piauí, Gonçalo Lourenço Botelho 

de Castro, em que denunciava os maus-tratos e abusos físicos voltados contra ela e seu 

filho, pelo feitor da Fazenda Algodões, localizada na região de Oeiras, a cerca de 300 km 

de distância de Teresina. É de Esperança Garcia o mais antigo documento escrito por uma 

pessoa escravizada no Brasil, expressando suas aflições, anseios e expectativas. A carta, 
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que está depositada no Arquivo Público do Estado do Piauí, foi recuperada em 1979 pelo 

historiador Luiz Roberto de Barros Mott (1980 e 1985). Em decorrência desse feito, em 27 

de julho de 2017, ela recebeu da Ordem dos Advogados do Brasil local o título simbólico 

de primeira mulher a exercer a advocacia na antiga província. Em sua homenagem, 

também, o dia 6 de setembro, data de registro do documento, foi instituído como Dia 

Estadual da Consciência Negra no Piauí. 

 

1772 – Em 22 de junho de 1772 ocorreu na Inglaterra o desfecho do famoso julgamento de 

James Somerset (1741-?), um escravo fugitivo que, após ter sido adquirido nos Estados 

Unidos e levado para a Inglaterra por seu proprietário Charles Stewart, um coletor de 

impostos da alfândega de Boston, abriu o precedente para que a justiça britânica não mais 

compactuasse com a escravização de africanos. O principal abolicionista inglês na época, 

Granville Sharp (1735-1813), reuniu uma equipe formada por cinco advogados para 

defender Somerset, argumentando que nenhuma lei autorizava a escravização em solo 

britânico. Com isso, levou a Corte do país ao entendimento de que, na ausência de leis 

específicas sobre o cativeiro na metrópole, toda e qualquer pessoa que pisasse em solo 

inglês deveria ser considerada automaticamente livre. 

 

1773 – Reconhecida como a primeira mulher negra a publicar um livro nos Estados Unidos, 

a africana Phillis Wheatley (1753-1784), cujo nome também se encontra grafado como 

Phyllis Wheatly, vinda provavelmente da atual Gâmbia ou do Senegal, e vivendo sob a 

condição de escravizada, inaugura a escrita de autoria negra e feminina de língua inglesa, 

ao anunciar seu livro contendo trinte e nove Poems on various subjects, religious and moral 

(Poemas sobre vários assuntos, religiosos e morais). Chamava-se Phillis, porque esse era o 

nome do navio que a transportou para o continente americano, e Wheatley, pois era esse o 

sobrenome do comerciante que a comprou. Personalidades como George Washington, o 

primeiro presidente dos Estados Unidos, elogiaram seu trabalho. De acordo com o 

professor Eduardo de Assis Duarte (2017, p. 9), teve também como leitores “Benjamin 

Franklin, Thomas Jefferson, Voltaire e Gibbon”. Passados 249 anos desde a sua publicação 

original, até o momento, o livro de estreia da Wheatley não recebeu uma devida edição 

voltada para os leitores de língua portuguesa. 
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1781 – O filósofo e matemático francês Marie Jean Antoine Nicolas de Caritat (1743-1794), 

também conhecido como Marquês de Condorcet, publica em Paris, sob o pseudônimo 

Schwartz (“negro”, em alemão), as suas Réflexions sur l’esclavage des nègres (Reflexões 

sobre a escravidão dos negros). Visando descontruir determinados argumentos defendidos 

por filósofos do Iluminismo como John Locke (1632-1704), que, a despeito de suas ideias 

liberais, era um entusiasta da escravidão, Condorcet direcionou suas críticas às bases do 

sistema escravista, sobretudo às relações desproporcionais estabelecidas entre proprietários 

e seus cativos. Trata-se, portanto, de um poderoso libelo contra a escravatura, que se 

converteu em uma obra clássica do abolicionismo francês. Em 2014, a Editora Antígona, 

de Portugal, publicou em Lisboa uma edição lusófona das reflexões de Condorcet, 

acrescida de demais textos do autor sobre essa mesma temática. 

 

1785 – Defensora dos grupos oprimidos e considerada “a mais célebre das arqueofeministas 

francesas” (ROVERE, 2019, p. 247) Olympe de Gouges (1748-1793), cujo nome de 

batismo era Marie Gouze, realiza em Paris a leitura de sua peça teatral L’esclavage des 

noirs, ou l’heureux naufrage (A escravidão dos negros ou o feliz naufrágio), sob o título 

original Zamore e Mirza, ou L'heureux naufrage (Zamore e Mirza ou feliz naufrágio). O 

drama conta a história do escravo Zamore que, após assassinar o mordomo que tentou 

estuprar sua noiva Mirza, sofre consequências terríveis. Com o objetivo de denunciar as 

condições de vida dos negros escravizados nas colônias francesas, a autora visava com sua 

peça sensibilizar a opinião pública sobre os males do sistema escravagista. Pela primeira 

vez na história do teatro, os cativos foram representados como protagonistas em cena, ainda 

que por atores brancos. A peça, no entanto, foi exibida ao público poucas vezes. Após 

encontrar forte resistência por parte da parcela mais abastada dos espectadores, constituída 

em partes por colonos das Índias Ocidentais que alugavam os camarotes do Comédie-

Française durante todo o ano, foi retirada de cartaz pela direção do teatro, gerando 

indignação na autora.  

 

1787 – Fundada em Londres em 22 de maio de 1787, a Sociedade para efetivar a Abolição 

do Comércio de Escravos, também conhecida como Sociedade para a Abolição do 

Comércio de Escravos, foi uma instituição formada pelos abolicionistas quakers Granville 

Sharp (1735-1813), William Wilberforce (1759- 1833) e Thomas Clarkson (1760-1846), 

que iniciaram uma intensa campanha nacional contra a manutenção do tráfico de 
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escravizados, o que levou o Parlamento britânico a discutir a questão, além de insuflarem 

o debate em meio à opinião pública. Importantes jornais da época apoiaram a causa, 

publicando artigos, poemas e cartas que condenavam as dinâmicas da escravidão. Em 1823, 

foi fundada a Sociedade para a Mitigação e Abolição Gradual da Escravidão nos 

Domínios Britânicos, também conhecida como Sociedade Antiescravagista, que trabalhou 

para dar fim à escravidão em todas as colônias inglesas. A abolição, de fato, foi aprovada 

pelo Parlamento dez anos depois, em 1833, tendo sido a emancipação concluída de fato 

somente em 1838. 

 

1788 – Em 19 de fevereiro de 1788, às vésperas da Revolução, foi fundada em Paris a 

Sociedade dos Amigos dos Negros, considerada a primeira organização antiescravista da 

França. Assim como fizeram os britânicos, membros da elite francesa liderados por Jacques 

Pierre Brissot (1754-1793), pelos marqueses de Condorcet (1743-1794) e de La Fayette 

(1757-1834), além do Conde de Mirabeau (1749-1791) e do Abade Henri Grégoire (1750-

1831), constituíram um grupo de pressão que buscou levar ao Parlamento francês os seus 

argumentos a favor da causa. Embora não defendessem um programa abolicionista, 

propriamente, mas um antiescravismo gradual, seus objetivos eram alcançar a interdição 

do tráfico de escravizados, medida que, segundo essas lideranças, abriria os caminhos para 

mudanças paulatinas no sistema colonial, tornando-o mais rentável e mais seguro para os 

proprietários. Essa iniciativa repercutiu em países como os Estados Unidos e o Brasil, onde 

os acontecimentos das Revoluções francesa e haitiana serviriam anos mais tarde como 

força motriz para o debate acerca dos males da escravização. 

 

1788 – Olympe de Gouges publica em Paris as suas Réflexions sur les hommes nègres 

(Reflexões sobre os homens negros), texto de abertura que acompanha a publicação em 

livro de seu drama L’esclavage des noirs e outros escritos. Nesse ensaio, a dramaturga 

critica de forma contundente a censura imposta pela direção do Comédie-Française, que 

não permitiu que sua peça fosse encenada ao público, ao mesmo tempo em que apresenta 

aos leitores o seu olhar contrário à escravidão e à injustiça e o preconceito que a população 

negra sofria em território francês e nas demais colônias. Em uma época marcada por ideias 

iluministas, de Gouges mostrou que os ideais de liberdade, igualdade e fraternidade, que 

norteariam o início da Revolução no ano seguinte, ainda estavam longe de ser plenamente 

atingidos.  



213 
 

1789 – No mesmo ano em que a monarquia francesa se vê diante de uma intensa agitação 

política e social que culminaria na deposição da Coroa, o marinheiro calvinista e escritor 

abolicionista nigeriano Olaudah Equiano (1745-1797) publica em Londres a autobiografia 

The interesting narrative of the life of Olaudah Equiano, or Gustavus Vassa, the african 

(A interessante narrativa da vida de Olaudah Equiano, ou Gustavus Vassa, o africano), que 

conta a sua história antes, durante e depois da escravidão, movimento esse que contribuiu 

para a criação do Ato contra o Comércio de Escravos, de 1807, que aboliu o comércio de 

escravizados no Império Britânico. Aos onze anos, Equiano foi sequestrado por caçadores 

de almas e, algum tempo depois, foi transferido para Barbados, onde foi adquirido por um 

oficial britânico que o levou à Virgínia, nos Estados Unidos, e depois à Inglaterra, onde foi 

ridicularizado ao receber o nome do rei sueco Gustavus Vassa. De acordo com o professor 

Eduardo de Assis Duarte (2017, p. 9), “trechos da narrativa de Equiano estão repetidos em 

dois outros volumes: Sold as a slave (Vendido como escravo) e Equiano’s travels (Viagens 

de Equiano)”. Passados 232 anos desde a sua publicação original, até o momento, essa 

autobiografia não recebeu uma devida edição voltada para os leitores de língua portuguesa. 

 

1789 – Promulgada na França, em 26 de agosto de 1789, a Declaração Universal dos 

Direitos dos Homens e dos Cidadãos. 

 

1789 – Ainda no ano de início da Revolução francesa, o administrador marítimo Daniel 

Lescallier (1743-1822), que exerceu diversas funções políticas nos territórios coloniais 

ocupados pela França, publica em Paris as suas Réflexions sur le sort des noirs dans nos 

colonies (Reflexões sobre o destino dos negros em nossas colônias). Adotando uma postura 

deliberadamente antiescravista, e buscando conciliar valores morais de ordem cristã com a 

condução dos destinos do país, o autor, que era membro da primeira Sociedade dos Amigos 

dos Negros, usa como exemplo as revoltas ocorridas na Jamaica e na Guiana holandesa 

para defender publicamente a necessidade de se implementar melhorias voltadas para as 

populações negras nas colônias, antes que levantes de igual monta acontecessem nos 

domínios franceses. Entre as teses levantadas por ele em suas reflexões, destacam-se a 

abolição imediata do tráfico de escravizados e a emancipação dos cativos oriundos das 

áreas urbanas ou que desempenhavam trabalhos domésticos. Ao lado de Condorcet, 

Olympe de Gouges e de demais intelectuais abolicionistas da época, Lescallier integra o 

conjunto de filósofos mais influentes da segunda geração do Iluminismo. 
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1790 – Direcionando novamente suas críticas aos desígnios do sistema escravagista na 

França, Olympe de Gouges escreve uma segunda peça de cunho antiescravista, intitulada 

Le marché des noirs (O mercado negro). Assim como aconteceu com seu trabalho anterior, 

L’esclavage des noirs, essa nova criação também não foi bem recebida pelo Comédie-

Française, que após a Revolução passou a se chamar Théâtre National, e sequer chegou a 

ser encenada nos palcos. Reconhecida tardiamente pelo Estado francês como pioneira na 

luta pela igualdade de direitos e tendo sido guilhotinada em 3 de novembro de 1793 por 

suas ideias e manifestações públicas em defesa dos grupos oprimidos, aquela que escreveu 

em setembro de 1791 a Declaração dos Direitos das Mulheres e das Cidadãs, em 

contraposição à famosa Declaração dos Direitos dos Homens e dos Cidadãos, até hoje, 

tem o seu legado antiescravista pouco explorado pela crítica. No dia seguinte à sua 

execução, o manuscrito dessa peça foi queimado em meio aos demais escritos apreendidos 

da autora, para que seu pensamento não contaminasse mais a opinião pública francesa. 

Com a ascensão dos jacobinos ao poder, após Maria Antonieta, Olympe de Gouges foi a 

segunda mulher decapitada durante o chamado período do Terror.  

 

1791 – Inspirados nos acontecimentos da Revolução francesa e liderados por François-

Dominique Toussaint (1743- 1803), que adotou o nome de Toussaint L’Ouverture 

(“abertura”, em francês), em 22 de agosto de 1791, um grupo formado por escravizados 

revoltosos iniciou um levante em São Domingos, atual República do Haiti, mergulhando a 

então colônia francesa em uma profunda guerra civil, que se estenderia por mais de doze 

anos, até seu desfecho, ocorrido em 1 de janeiro de 1804. O evento, que entrou para a 

história como Revolução Haitiana ou a Revolta de São Domingos, foi um período de forte 

turbulência na ilha, que culminou na abolição da escravatura, em 1793, e na independência 

do país, anunciada em 1804, levando o Haiti a ser reconhecido mundialmente como a 

primeira República governada exclusivamente por pessoas negras de ascendência africana 

e a primeira nação do hemisfério ocidental a abolir definitivamente a escravidão em seu 

território. Entre os tantos estudos que foram desenvolvidos sobre esse acontecimento 

histórico inédito, destaco o livro Os jacobinos negros: Toussaint L’Ouverture e a 

revolução de São Domingos, do historiador nascido em Trinidad e Tobago Cyril Lionel 

Robert James (1901-1989), mais conhecido como C. L. R. James, publicado originalmente 

Londres, em 1938, tendo a sua primeira tradução para o português feita pela Editora 

Boitempo no ano 2000.  
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1796 – Em 1771, o soldado anglo-holandês John Gabriel Stedman (1744-1797), integrante 

da Brigada Escocesa que havia servido por onze anos nas forças armadas holandesas, se 

ofereceu para combater escravos fugitivos na colônia holandesa do Suriname. Durante a 

empreitada, ocorrida entre 1773 e 1777, Stedman registou em seu diário informações 

detalhadas sobre a flora e a fauna locais, sobre as dinâmicas da escravização negra nas 

plantações e sobre as brutalidades da atividade militar holandesa desferidas contra os 

insurgentes. Passadas cerca de duas décadas após o fim da missão, em 1796, o relato sobre 

essa experiência foi ampliado e reescrito, e publicado, em Londres, nos dois volumes de 

sua Narrative of a five years expedition against the revolted negros of Surinam (Narrativa 

de uma expedição de cinco anos contra os negros revoltados do Suriname). Pela riqueza de 

detalhes ali contidas, os volumes estiveram entre os mais vendidos na época e se tornaram 

um importante instrumento para alavancar os primeiros passos do movimento abolicionista 

na Inglaterra. Infelizmente, até hoje, esse raro documento não recebeu uma devida edição 

voltada para os leitores de língua portuguesa.  

 

1798 – Nascido na região da Guiné, e escravizado por mercadores africanos aos seis anos 

de idade, Venture Smith (1729-1805) foi trocado por bebida e tecido na Costa do Ouro, 

onde é colocado a bordo de um navio negreiro com a bandeira de Rhode Island. 

Considerado um escravo rebelde por seus proprietários, empenhou-se em comprar sua 

liberdade e de sua família. Seu relato autobiográfico foi publicado em 1798, nos Estados 

Unidos, quando o autor contava com sessenta e nove anos. Denunciando as raízes do 

processo de escravização e a mercantilização dos negros nesse período, ao lado de Olaudah 

Equiano, sua história de vida situa-se entre as precursoras do gênero literário conhecido 

como narrativas de escravos. Smith faleceu em 1805, em Connecticut, aos setenta e seis 

anos, com a visão bastante comprometida e outros problemas de saúde. A primeira versão 

de seu relato para a língua portuguesa chegou ao Brasil somente em 2017, ou seja, 219 

anos após ter sido registrado, através dos esforços de tradução feitos por Alexandre 

Camaru.  

 

1807-1808 – Em 29 de novembro de 1807, a esquadra comandada pelo vice-almirante 

Manuel da Cunha Souto Maior, sob a escolta dos ingleses, parte do porto de Lisboa rumo 

ao Brasil, dando início à longa travessia atlântica que culminaria na transferência da Corte 

portuguesa para o país. As embarcações se aproximaram da costa da Bahia em 18 de janeiro 
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de 1808 e, no dia 22, os habitantes de Salvador já puderam avistar os navios. Passado um 

breve período de aclimatação, a esquadra seguiu viagem em direção ao Rio de Janeiro, até 

desembarcar em 8 de março de 1808, no cais do Largo do Paço, atual Praça XV de 

Novembro. Entre as principais mudanças que aconteceram com a vinda da Família Real 

para o Brasil, destaca-se a criação da Imprensa Régia, ocorrida em 13 de maio de 1808, e 

a consequente autorização para o funcionamento de tipografias, novidade essa que abriu os 

caminhos para a publicação dos primeiros periódicos brasileiros, que, futuramente, também 

dariam início à publicação das primeiras obras de ficção veiculadas em folhetins. 

 

1811 – Inspirado pelos acontecimentos políticos ocorridos durante a Revolução do Haiti 

(1791-1804), o escritor alemão Heinrich von Kleist (1777-1811) publica em Berlim, 

poucos meses antes de cometer suicídio, o seu último romance intitulado Die verlobung in 

St. Domingo (O noivado em Santo Domingo), obra em que apresenta os devaneios de um 

oficial suíço pertencente ao exército francês, chamado Gustav von der Ried, que se 

apaixona pela jovem mestiça Toni, filha de um “negro velho terrível” de nome Congo 

Hoango, que, após o levante na ilha, não apenas queimou a plantação de seu senhor, como 

também matou todos os membros de sua família, passando a se dedicar à captura e ao 

assassinato de cada pessoa branca que encontrava pela frente. Para cumprir seu objetivo, 

Hoango convoca sua esposa Babekan e a filha para essa missão, usando Toni como isca 

sexual para seduzir e depois deter os refugiados brancos. A tarefa é cumprida com certo 

entusiasmo, até que Gustav aparece em busca de provisões para sua família, que se mantém 

escondida na floresta, aguardando uma eventual fuga para uma fortaleza francesa. Numa 

trama tipicamente romântica, Toni e ele se apaixonam, o que frustraria as intenções de 

Hoango em seu plano de vingança. A única maneira encontrada pela jovem para salvar a 

vida de seu amado foi fingir uma traição, enquanto vai em busca da família de Gustav na 

floresta. Sentindo-se traído e sem saber dos planos de Toni, o oficial suíço é tomado por 

um sentimento de cólera e dispara um tiro certeiro na amada, antes que ela pudesse se 

explicar. Ao saber da verdade, a cena leva Gustav a tamanho desespero que ele se mata. 

Cumprindo as dinâmicas editoriais da época, O noivado em Santo Domingo apareceu pela 

primeira vez sob o título Die verlobung (O noivado), entre as edições de número 60 e 68 

da revista alemã Der Freimüthige (O ousado), veiculadas entre 25 de março e 5 de abril de 

1811. Pouco tempo depois, em agosto do mesmo ano, o romance é publicado em formato 

livro no segundo volume de suas Erzählungen (Histórias), em Berlim. No Brasil, a primeira 
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tradução feita do romance passou a circular a partir de 1959, no terceiro volume da Coleção 

Novelas do Mundo, editada pela Melhoramentos. Uma nova tradução foi publicada em 

1974, no Rio de Janeiro, na Coleção Biblioteca Universal, organizada pela Editora Três. 

Ainda sobre a Revolução do Haiti, o segundo romance do escritor cubano Alejo Carpentier 

(1904-1980), The kingdom of this world (O reino deste mundo), de 1949, explora em 

profundidade os acontecimentos que precederam a independência haitiana até o período 

republicano, sendo considerado como um dos romances que inauguraram o renascimento 

da América Latina na ficção a partir da segunda metade do século XX. 

 

1816 – Criada nos Estados Unidos pelo pastor presbiteriano Robert Finley (1772-1817), a 

American Society for Colonizing the Free People of Color of the United States, mais 

conhecida como American Colonization Society ou Sociedade Americana de Colonização, 

tinha como objetivo organizar o retorno à África dos escravizados que haviam conquistado 

a liberdade no país, bem como dos demais negros nascidos livres. Os membros da 

Sociedade eram em sua imensa maioria homens brancos. Alguns eram movidos por um 

sincero desejo filantrópico, outros tantos, a maior parte, buscavam evitar o casamento 

interracial ou mesmo eventuais situações de represálias futuras, entendendo ser o melhor 

caminho enviá-los de volta para o seu território de origem. Como não poderia deixar de 

ser, a organização foi fortemente atacada pelos abolicionistas na época, que acusavam suas 

lideranças de reforçarem a escravatura no sul dos Estados Unidos da América, além de 

receberem inúmeras críticas por uma parcela da população negra, que pretendia 

permanecer no país como cidadãos plenos de direito. 

 

1816 – Publicado pela primeira vez em Londres em 1816, The narrative of Robert Adams 

(A narrativa de Robert Adams) conta a história de Robert Adams (1790?-1837?), um 

marinheiro afro-americano de vinte e cinco anos que teria sobrevivido a um naufrágio na 

costa africana e que, ao ser resgatado, teria sido escravizado por mercadores árabes no norte 

da África, entre os anos de 1810 e 1814. Após renunciar à fé cristã em detrimento do 

islamismo, apenas para obter sua liberdade, afirma ter sido resgatado pelo cônsul britânico 

Joseph Dupuis, que o levou à Inglaterra. Por lá, é descoberto pela Company of Merchants 

Trading to Africa, que publica a primeira versão de sua história, baseada em entrevistas 

dadas por ele a autoridades locais. Apesar das inúmeras inconsistências levantadas por 

estudiosos de seu relato ao longo dos anos, a narrativa de Adam foi bem recebida pelos 
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leitores, que nutriam certa simpatia e alguma curiosidade sobre o que se passava no 

continente africano, ainda pouco explorado pelos europeus.  

 

1822 – Como consequência da formação da Sociedade Americana de Colonização, realizada 

em 1816, após seus membros angariarem recursos suficientes para aquisição de um 

território no continente africano destinado a realocar os ex-escravizados e demais negros 

nascidos livres nos Estados Unidos, em 7 de janeiro de 1822 foi fundada a colônia de 

Providence, rebatizada em 1824 com o nome de Libéria (“terra da liberdade”, em latim). 

Um grupo inicial composto por oitenta e seis imigrantes já havia estabelecido um 

assentamento em Christopolis (atual Monróvia, capital do país), em 6 de fevereiro de 1820, 

possibilitando que milhares de almas imigrassem para lá nos anos seguintes. Embora tenha 

sido a Libéria a primeira ex-colônia situada em África a declarar sua própria independência, 

ocorrida em 26 de julho de 1847, os novos habitantes passaram a viver inúmeros conflitos 

com a população local, que não aceitou de bom grado ceder suas terras para os estrangeiros 

recém-chegados, dando início a uma série de revoltas e convulsões sociais interétnicas que 

se arrastaram durante os séculos XIX e XX.  

 

1822 – Independência do Brasil.  

 

1823 – Abolição da escravatura no Chile. 

 

1823 – Conhecido pelo epíteto de Patriarca da Independência por seu papel decisivo na 

Independência do Brasil, o estadista e poeta luso-brasileiro José Bonifácio de Andrada e 

Silva (1763-1838) elaborou uma representação composta por trinta e dois artigos destinada 

à Assembleia Geral Constituinte, com o intuito de iniciar o processo legislativo voltado à 

extinção gradual da escravidão no país e à emancipação também gradual dos escravizados 

em todo o território nacional. Entre suas propostas, defendia que as relações entre senhores 

e escravizados fosse mediada pelo Estado, para que os proprietários tratassem os cativos 

como seres humanos e não como animais, sendo o poder público o responsável por julgar 

e punir eventuais infratores Outros artigos regulamentavam as condições de trabalho dos 

escravizados, restringindo a exploração da mão de obra das mulheres e dos menores de 

idade, além de determinar a jornada diária e o fornecimento de alimentação e vestuário 

adequados. 
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1824 – Em 25 de março de 1824 é promulgada por Dom Pedro I a Constituição Política do 

Império do Brasil, que, em seu artigo 179, inciso XIX, aboliu na letra da lei os açoites, a 

tortura, a marca de ferro quente e todas as demais penas cruéis aplicadas aos cativos até 

aquele momento. Ainda que na realidade muitas dessas práticas continuassem a ser 

realizadas, tratou-se de um avanço civilizatório de suma importância para o país recém-

emancipado. 

 

1824 – Abolição da escravatura em Honduras, El Salvador, Nicarágua, Costa Rica e na 

Guatemala (países que compunham a então Federação Centro Americana). 

 

1825 – Em 17 de abril de 1825, o então presidente do Haiti Jean-Pierre Boyer (1776-1850) 

assinou um acordo de paz com o rei Carlos X (1757-1836) da França, que reconhecia a 

Independência do país, em troca de uma redução de 50% no valor das tarifas alfandegárias 

aplicadas às importações francesas e do pagamento de uma indenização astronômica que 

seria destinada aos ex-proprietários de terras, devendo ser efetuada, a princípio, em cinco 

parcelas. Caso o governo haitiano não concordasse em assinar o tratado, o país seria 

mantido em isolamento diplomático e seria atacado pelas embarcações de guerra francesas, 

que já estavam alocadas no entorno da ilha. O valor a ser pago, contudo, equivalia a dez 

vezes a receita bruta anual do Haiti, o que levou o governo a contrair um empréstimo com 

um banco francês para equilibrar as contas internas e para pagar a primeira parcela da 

dívida, o que contribuiu sobremaneira para a manutenção da relação de dependência 

estabelecida entre a metrópole e sua ex-colônia. Para a tristeza de seu povo, o Haiti 

terminou de compensar os produtores franceses somente em 1947, ou seja, 122 anos depois 

de ter contraído o primeiro empréstimo. 

 

1825 – Após o encerramento das atividades da Assembleia Geral Constituinte, ocorrido em 

11 de novembro de 1823, por conta das posições que defendia e dos inúmeros desafetos 

que angariou entre os proprietários de escravos, José Bonifácio de Andrada e Silva foi 

banido do país e se exilou por seis anos na França, onde publicou em Paris, em língua 

portuguesa, a sua Representação à Assembleia Geral Constituinte e Legislativa do Império 

do Brasil sobre a escravatura. No ano seguinte, em 1826, publica em Londres a versão 

inglesa de suas propostas para o país.  

 



220 
 

1825 – Autor daquela que é considerada a primeira narrativa escrita por um ex-escravizado 

nascido nos Estados Unidos, William Grimes (1784-1865) publica em Nova Iorque Life of 

William Grimes, the runaway slave. Written by himself (Vida de William Grimes, o escravo 

fugitivo. Escrito por ele mesmo). Durante seus anos de cativeiro, Grimes foi propriedade 

de pelo menos dez senhores diferentes, nos estados da Virgínia, onde nasceu, e em 

Maryland e na Geórgia. Em 1814, aos trinta anos, escapou da escravidão embarcando em 

um navio que partiria rumo à Nova Iorque. Por lá, se estabeleceu em New Haven e se 

tornou um barbeiro de sucesso. Entre seus clientes estavam alguns estudantes da vizinha 

Yale College e Litchfield. Ao saber de seu paradeiro, o ex-proprietário de Grimes exigiu 

que ele comprasse a própria liberdade, sob o risco de ser preso e novamente escravizado. 

Sem ter outra opção a não ser indenizar seu senhor, escreveu suas memórias para arrecadar 

fundos com a esperança de manter sua condição de liberto. Faleceu em 20 de agosto de 

1865, aos oitenta e um anos. Uma segunda edição de seu relato foi publicada em 1855, 

ambas financiadas pelo próprio autor. Até o momento, a narrativa pioneira de William 

Grimes não recebeu uma devida tradução para os leitores de língua portuguesa. 

 

1826 – Abolição da escravatura na Bolívia. 

 

1829 – Abolição da escravatura no México. 

 

1831 – Promulgada em 7 de novembro de 1831, e conhecida popularmente como Lei Feijó, 

essa foi a primeira legislação do Império a proibir a importação de escravizados para Brasil, 

além de declarar livres todos os africanos trazidos ilegalmente para o país a partir daquela 

data. Contudo, por seu caráter meramente simbólico, tendo sido criada apenas para atender 

às pressões diplomáticas impostas pela Inglaterra, ela foi desobedecida tanto por traficantes 

quanto pelos compradores de almas, recebendo a alcunha de “lei para inglês ver”.  

 

1831 – A afro-caribenha Mary Prince (1788-1833), nascida nas Bermudas e sendo filha de 

africanos escravizados, após escapar do cativeiro em 1828 durante uma viagem que fez à 

Inglaterra para acompanhar seu senhor e família como mucama, publica em Londres, em 

janeiro de 1831, o seu livro The history of Mary Prince, a West Indian slave, transcrito pela 

militante abolicionista Susanna Strickland e editado por Thomas Pringle, membro da 

Sociedade Antiescravidão britânica. Até onde se sabe, sua autobiografia é considerada o 
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primeiro relato pessoal feito por uma mulher negra escravizada a circular no Reino Unido, 

consagrando-se como a precursora das inúmeras narrativas de escravos de autoria feminina 

que surgiriam nos anos seguintes. O impacto de seu relato foi tão grande na época que, 

logo no primeiro ano de publicação, foram rodadas três reimpressões do livro. Dois anos 

antes de atingir tal feito, em 24 de junho de 1829, Mary Prince já havia se tornado a 

primeira mulher a apresentar uma petição ao Parlamento Britânico, solicitando a sua 

própria libertação. Por se tratar de uma narrativa curta, embora apresente em detalhes os 

dramas vividos por ela no cativeiro, o livro foi acrescentado com um segundo relato, feito 

por Louis Asa-Asa, do qual pouco se sabe, mas que foi escravizado aos doze anos de idade 

na aldeia onde vivia em África, tendo sido vendido a mercadores franceses e colocado a 

bordo de um navio. Infelizmente, os detalhes de seu nascimento e de morte são 

desconhecidos. A primeira edição em língua portuguesa desses dois relatos colhidos e 

publicados em 1831 foi feita no Brasil somente em 2017, através dos esforços de Alexandre 

Camaru. 

 

1832-1833 – Em novembro de 1832, o imigrante brasileiro Emiliano Felipe Benício (1791-

1863), mais conhecido como Emiliano Mundrucu ou então Emiliano Mundurucu, fez uma 

viagem a trabalho no barco a vapor Telegraph, da costa de Massachusetts até a ilha de 

Nantucket, nos Estados Unidos, em companhia de sua esposa Harriet e da filha Emiliana, 

de apenas um ano. Durante a viagem, Harriet passa mal e Emiliano procura uma 

acomodação mais confortável para ela, numa área da embarcação exclusiva para mulheres. 

Por serem negros, eles foram impedidos pelo capitão Edward Barker de acessarem o local, 

já que ali eram permitidas somente a presença de pessoas brancas. Emiliano rebateu a 

negativa do oficial argumentando que sua família tinha sim o direito de usufruir de um 

local mais adequado durante a viagem, afinal, ele havia pago a tarifa mais alta para 

embarcar no navio. O capitão, porém, negou o acesso de Harriet dizendo: “sua mulher não 

é uma dama. Ela é uma negra”. Em decorrência desse triste episódio, Emiliano ajuizou uma 

ação contra Edward Barker por quebra de contrato, tornando-se, assim, a primeira pessoa 

na história dos Estados Unidos a desafiar a segregação racial em um tribunal. Em outubro 

de 1833, o júri considerou o capitão culpado pela quebra de contrato e indenizou o 

brasileiro por danos morais com a quantia de US$ 125,00. Essa história, ainda pouco 

conhecida, é detalhada em dois artigos recentes publicados pelo historiador sul-africano 

Lloyd Belton (2018 e 2020), nas revistas científicas Atlantic Studies e Slavery & Abolition. 
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Além desses estudos, Marco Morel, autor do livro A Revolução do Haiti e o Brasil 

escravista, publicado em 2017, é o historiador brasileiro que mais investigou a trajetória 

de Emiliano no país. Embora tenha obtido ampla repercussão na época, esse acontecimento 

sui generis foi legado ao esquecimento por mais de um século e, somente nos últimos anos, 

foi redescoberto pelos historiadores, o que também tem despertado o interesse sobre a vida 

do protagonista antes e após o ocorrido. Quem foi Emiliano Mundrucu? Como foi sua vida 

no Brasil antes de ter imigrado para os Estados Unidos? O que aconteceu com ele e com a 

sua família após o infortúnio no barco a vapor? Essas e outras perguntas estão sendo 

respondidas aos poucos, conforme as pesquisas avançam. Mas o que se sabe até o momento 

é que, ao lado de Natividade Saldanha e de Pedro Barroso, Emiliano foi um militar negro 

nascido em condição de liberdade em Pernambuco, envolvido fortemente nas agitações 

sociais das primeiras décadas do século XIX no Brasil. Atuou como militar no Batalhão 

dos Pardos do Recife, tendo participado da Revolução de 1817 e da Confederação do 

Equador, em 1824. Durante o conflito, por ter participado de uma tentativa separatista de 

criação de uma República negra no nordeste do Brasil, inspirado pela Revolução Haitiana, 

é condenado à morte pelas autoridades locais. Com isso, empreende uma longa viagem e 

foge rumo ao Haiti, onde viveu entre 1825 e 1826; depois para a Grande Colômbia, atual 

Venezuela, onde permanece entre 1826 e 1827; até se estabelecer em Boston, entre os anos 

de 1828 e 1835, onde cria laços importantes com lideranças abolicionistas estadunidenses. 

Após o governo brasileiro ter perdoado os revolucionários da Confederação do Equador e 

retirado a pena de morte contra ele, Emiliano retorna ao país para retomar sua carreira no 

Exército. No entanto, ao ser impedido de ocupar um posto no comando militar do Recife, 

novamente pela discriminação racial, retorna a Boston em 1841, onde permanece até sua 

morte, em 1863, logo após o presidente Abraham Lincoln assinar a Lei de Emancipação, 

que libertava os escravizados dos estados do sul. De acordo com Lloyd Belton (2020), 

ainda, Emiliano comemorou esse anúncio com Frederick Douglass em uma reunião da 

Union Progressive Association, grupo abolicionista de maioria negra, do qual o brasileiro 

ocupou a posição de vice-presidente. 

 

1833-1838 – Abolição da escravatura no Império Britânico e, por extensão, também nos 

territórios coloniais que se encontravam sob o seu domínio. 
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1833 – Fundada em 1833 na Filadélfia pelos abolicionistas William Lloyd Garrison (1805-

1879) e Arthur Tappan (1786- 1865), a American Anti-Slavery Society (Sociedade 

Antiescravista Americana) foi uma organização sem fins lucrativos que, como o próprio 

nome sugere, defendia o fim da escravidão em território americano. Durante os seus 37 

anos de existência, contou com a participação de inúmeros intelectuais e militantes da 

causa, que promoviam encontros, palestras, atividades formativas, ao mesmo tempo que 

editavam jornais e panfletos, onde seus textos e propagandas políticas eram veiculados. 

Em muitos momentos, receberam ataques por parte de seus opositores, que agrediam 

fisicamente seus membros e ateavam fogo em seus escritórios e tipografias. Ainda assim, 

contou com o apoio de inúmeras associações do gênero criadas no mesmo período, como 

a Boston Female Anti-Slavery Society (Sociedade Antiescravista Feminina de Boston). 

Com o fim da Guerra Civil, em 1865, a Constituição americana foi acrescentada com a 

décima terceira emenda, que levou o país a abolir formalmente a escravatura em seu 

território. Em 1870, com ratificação da décima quinta emenda, que proibia a discriminação 

por raça, cor ou condição anterior de servidão no exercício do direito ao voto, a American 

Anti-Slavery Society encerrou suas atividades. 

 

1834 – Abolição da escravatura no Canadá. 

 

1834 – Fundada em Paris, na esteira da emancipação britânica, por proeminentes políticos 

que buscavam combater a escravidão não somente no plano das ideias iluministas, mas 

também no plano econômico, a Sociedade Francesa para a Abolição da Escravatura 

seguiu os mesmos passos da Sociedade dos Amigos dos Negros, inaugurada em 1788, mas 

com uma diferença tática fundamental: ao invés de defender um programa abolicionista 

lento e gradual, como almejava a primeira organização, seus objetivos eram alcançar de 

imediato o fim da escravatura nas colônias francesas, que já havia sido abolida em 1794, 

mas que foi restaurada por Napoleão Bonaparte em 1802, até sua extinção definitiva, 

ocorrida somente em 1848, após um longo processo político que contou com a pressão e a 

influência dos ingleses.  

 

1836 – Relembrando os inúmeros episódios de violência vividos por ele durante o período 

em que permaneceu como escravizado nos estados de Maryland, da Carolina do Sul e da 

Geórgia, Charles Ball (1780-?), com o apoio do abolicionista Isaac Fisher, publica em 
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Lewiston sua autobiografia intitulada Slavery in the United States: a narrative of the life 

and adventures of Charles Ball, a black man (Escravidão nos Estados Unidos: a narrativa 

da vida e aventuras de Charles Ball, um homem negro). Escrito em primeira pessoa, seu 

depoimento apresenta em detalhes as duras condições de vida dos cativos norte-americanos 

durante a primeira metade do século XIX, ao mesmo tempo em que discorre sobre a tristeza 

profunda que o autor sentia por sua esposa e filhos terem sido separados dele e vendidos 

como escravizados. Além disso, pelo fato de Ball ter incluído entre suas memórias as falas 

de alguns de seus companheiros de infortúnio, logo se transformou em uma das narrativas 

mais importantes da época, uma vez que, além de seu próprio testemunho, ressoou a voz e 

a experiência de demais africanos e afro-americanos escravizados nos Estados Unidos, que 

não tiveram a mesma sorte de fugir do cativeiro e de ver suas histórias registradas. 

 

1837 – Promulgada em 14 de janeiro de 1837 e assinada por Paulino José Soares de Sousa 

(1807-1866), o então Presidente da Província do Rio de Janeiro, a Lei provincial nº 1 foi a 

primeira legislação educacional estabelecida na capital do Império após a Lei de 15 de 

outubro de 1827, que decretava a criação de escolas de primeiras letras em todas as vilas, 

cidades e regiões mais populosas do país. A lei carioca, porém, proibiu os escravizados de 

frequentarem esses espaços, como fica explícito em seu artigo terceiro, que assim dizia: 

são proibidos de frequentar as escolas públicas, em primeiro lugar, todas as pessoas que 

padecerem de moléstias contagiosas e, em segundo lugar, os escravizados, e os pretos 

africanos, ainda que sejam livres ou libertos.   

 

1838 – Embora saibamos da existência de relatos escritos e veiculados em anos anteriores, 

o momento de virada na história do gênero narrativas de escravos se deu em 1838, quando 

o afro-americano James Williams (1805- ?) se torna o primeiro deles a ter sua trajetória de 

vida publicada oficialmente por uma organização abolicionista estadunidense, a American 

Anti-Slavery Society. Intitulada A narrative of James Williams, an american slave (A 

narrativa de James Williams, um escravo americano), sua história foi estrategicamente 

apresentada ao público antecedida de um longo prefácio sem indicação de autoria, que 

buscava sensibilizar a opinião pública acerca dos males da escravidão. Na sequência, 

encontramos suas memórias, propriamente. Nascido em uma fazenda no estado da Virgínia 

e criado como empregado doméstico até a vida adulta, por lá foi tratado com alguma 

dignidade por parte de seu senhor, que não fazia uso de castigos físicos. Com sua morte, 
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Williams foi vendido mais ao sul para trabalhar como motorista em uma plantação de 

algodão no estado do Alabama, onde se tornou a principal vítima do sadismo irrefreável de 

um feitor alcoólatra, cruel e violento. Publicada na fase de maior radicalização do 

movimento abolicionista nos Estados Unidos, essa narrativa se transformou em um 

verdadeiro modelo discursivo para os demais relatos que seriam publicados nos anos 

seguintes, uma vez que misturava vozes brancas e negras num emaranhando de lembranças 

e de condenações de ordem moral, que visavam justamente aumentar o apoio da população 

em relação à causa. Por se tratar de um documento que obteve maior alcance se comparado 

aos anteriores, houve muita especulação em torno de sua veracidade, sobretudo por parte 

dos proprietários de terras, o que não impediu que seu testemunho fosse reeditado três 

vezes logo nos primeiros seis meses após sua publicação. Temendo por sua vida e pela 

possibilidade de ser novamente escravizado, James Williams seguiu o conselho de seus 

amigos abolicionistas e mudou-se para Londres, sem deixar quaisquer pistas sobre seu 

paradeiro e morte. 

 

1839 – Escrita pelo Papa Gregório XVI (1765-1846) e anunciada em 3 de dezembro de 

1839, a bula papal In Supremo Apostolatus foi um passo importante dado pela Igreja 

católica, que reconheceu os negros africanos como seres humanos, denunciando os 

horrores da escravidão e apelando aos fiéis para que se abstivessem do tráfico de 

escravizados. Infelizmente, apesar de seu simbolismo, trata-se de uma decisão tardia por 

parte da Igreja, considerando que o comércio de escravizados já havia sido abolido em 

quase todos os países europeus na virada do século XVIII para o XIX. 

 

1839 – Liderados por Joseph Sturge (1793- 1859), um grupo formado por abolicionistas 

ingleses que vinha se organizando há alguns anos para criar uma nova entidade que se 

posicionasse de modo contrário à escravidão decide fundar, em Londres, a British and 

Foreign Anti-Slavery Society (Sociedade Antiescravista Britânica e Estrangeira), cuja 

missão seria encabeçar, a partir de então, a luta internacional em prol da abolição da 

escravatura. Diferentemente da Sociedade para a Abolição do Comércio de Escravos, 

criada em 1787, o objetivo dessa nova instituição não era inibir o tráfico de escravizados, 

meramente, mas fazer ruir o sistema escravista como um todo. Outra diferença da British 

and Foreign Anti-Slavery Society em relação às demais organizações antiescravistas 

criadas anteriormente estava na ênfase que seus membros davam à abolição imediata da 
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escravatura, e não mais às medidas lentas e graduais colocadas em marcha até aquele 

momento. 

 

1839 – Em 28 de junho de 1839, um contingente formado por mais de cinquenta cativos 

recém-capturados no continente africano e transportados ilegalmente para Cuba, deixa a 

capital Havana a bordo da escuna espanhola La Amistad, para ser levado a uma fazenda de 

açúcar em Porto Príncipe, situada na província de Camaguey, no interior da ilha. Três dias 

depois do embarque, o escravizado Sengbe-Pieh consegue se livrar das correntes e, com a 

ajuda de seus irmãos de infortúnio, organiza um motim. No raiar do dia de 2 de julho, em 

meio a uma tempestade, os africanos levantaram-se contra os seus raptores e, fazendo uso 

de facões de cortar cana, mataram o capitão do navio e outro membro da tripulação, 

assumindo o leme da embarcação. Em 26 de agosto, La Amistad foi interceptado por 

oficiais da marinha estadunidense e rebocado para o porto de New London, em 

Connecticut, onde os amotinados foram apreendidos e levados a julgamento pelo crime de 

assassinato. Após o processo tramitar em todas as instâncias, em 9 de março de 1841, a 

Suprema Corte dos Estados Unidos reconheceu de maneira inédita que os africanos haviam 

sido ilegalmente escravizados e, por conta disso, tinham exercido o direito natural de lutar 

por sua própria liberdade. Em novembro daquele mesmo ano, com o apoio financeiro de 

abolicionistas locais, partiram a bordo do navio Gentleman rumo à África Ocidental, onde 

restabeleceram suas vidas. Em 1987, o historiador Howard Jones, da Universidade do 

Alabama, publicou em Nova Iorque, pela Oxford University Press, um estudo sobre o caso, 

no livro Mutiny on the Amistad: the saga of a slave revolt and its impact on american 

abolition, law, and diplomacy (Motim no Amistad: a saga de uma revolta de escravos e seu 

impacto na abolição, lei e diplomacia americanas), que inspirou, dez anos depois, o cineasta 

Steven Spielberg na criação do longa-metragem Amistad. Ainda em 1997, o escritor afro-

americano Alexs Pate, a pedido do diretor, adaptou o roteiro de David Franzoni e Steven 

Zaillian feito para o filme e publicou um romance homônimo, que se tornaria um dos livros 

mais vendidos na época, tendo sido traduzido para vários idiomas, entre eles o português. 

A edição brasileira do livro foi feita pela editora Marco Zero, em 1998.  

 

1839 – O escritor independentista e abolicionista Cirilo Villaverde (1812-1894), nascido em 

Cuba e exilado nos Estados Unidos em 1882, publica em Havana a primeira versão de 

Cecilia Valdés o La loma del angel (Cecilia Valdés ou A colina do anjo), considerado pela 
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crítica como o romance cubano mais significativo de todo o século XIX. Após anos de 

espera e inúmeras revisões, a versão definitiva e ampliada foi lançada em Nova Iorque em 

1882, no mesmo ano de seu exílio. De cunho histórico, o enredo se concentra nas relações 

raciais em Cuba durante o período da escravidão, girando em torno de uma família formada 

por Cándido de Gamboa, um pai espanhol, sua esposa e filhos cubanos, entre eles a bastarda 

Cecilia, mulher negra de pele clara, que se faz passar por branca. Situado em meio ao 

colonialismo espanhol e ao contexto da escravidão atlântica, o conflito central envolve a 

relação amorosa entre Cecilia e Leonardo, filho legítimo de Cándido, que não sabem ser 

meios-irmãos. Em 2011, os leitores de língua portuguesa passaram a contar com a única 

edição do romance lançada no Brasil, graças aos esforços da Editora Vereda, de Minas 

Gerais. 

 

1840 – O afro-cubano Juan Francisco Manzano (1787-1854) publica em Londres a sua 

Autobiografia do poeta-escravo, a partir da versão em língua espanhola iniciada em 1835, 

em Cuba. Impedida de ser divulgada em seu país de origem por conta das imposições feitas 

pelo regime colonial, foi traduzida para o inglês pelo abolicionista Richard Robert Madden, 

sob encomenda de um grupo de literatos que foi responsável, inclusive, pela coleta do 

dinheiro que comprou em 1837 a sua liberdade. Trata-se do primeiro relato feito por um 

ex-escravizado latino-americano, escrito por ele mesmo, e que antecedeu em 126 anos o 

segundo e último depoimento do gênero sobre o contexto da escravidão negra na América 

espanhola do século XIX – o segundo relato conhecido até hoje é de Esteban Mesa Montejo 

(1860?-1973), que escapou do cativeiro antes da escravatura ser abolida na ilha, em 1886, 

e que teve sua biografia publicada de forma romanceada por Miguel Barnet, em 1966, tanto 

em espanhol quanto em inglês. Filho de pai e mãe escravizados, Manzano passou a vida 

entre os engenhos de seus senhores em Matanzas, onde nasceu, e a capital Havana. Por ter 

sido criado como escravo doméstico, desde cedo conviveu com os livros, aprendendo a ler 

e a escrever por conta própria. Antes de sua autobiografia, já havia publicado alguns de 

seus poemas em livros e jornais locais. Segundo o historiador Ricardo Salles, prefaciador 

da única edição veiculada até hoje em língua portuguesa, organizada e traduzida por Alex 

Castro diretamente do manuscrito guardado na Biblioteca Nacional José Martí, em Havana, 

e publicada em 2015 pela Editora Hedra, se Manzano tivesse vivido na sociedade norte-

americana dos oitocentos, que foi atravessada pelo mais poderoso regime escravista das 

Américas, mas também por um intenso e combativo movimento antiescravista, “ele teria 
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alcançado a notoriedade e o status do líder abolicionista negro Frederick Douglass” 

(SALLES, 2015, p. 11). 

 

1841 – Filha de um aristocrata espanhol pertencente à elite colonial e de uma mãe de origem 

crioula, a escritora cubana Gertrudis Gómez de Avellaneda (1814-1873) publica, na 

Espanha, seu polêmico romance Sab, cujo enredo apresenta os anseios afetivos de um 

jovem escravizado mestiço, que dá nome ao livro, e que se apaixona por uma jovem branca 

pertencente ao estamento senhorial. Em tom de denúncia, a temática abolicionista que 

perpassa a obra transpõe-se, aos poucos, na argumentação de que a condição imposta às 

mulheres na sociedade cubana do século XIX fazia com que elas tivessem suas liberdades 

mais privadas que as dos próprios cativos. Em decorrência disso, como nos conta Eduardo 

de Assis Duarte (2017, p. 11), “a autora, que havia deixado sua terra natal aos vinte e dois 

anos para viver na metrópole, vê seu livro proibido de circular em Cuba devido à 

condenação do regime escravista implícita ao drama vivido pelo personagem”. 

Infelizmente, até o momento, o romance não recebeu quaisquer traduções voltadas para os 

leitores de língua portuguesa. 

 

1842 – Abolição da escravatura no Paraguai e no Uruguai. 

 

1842 – Ambientada na cidade do Rio de Janeiro no ano de 1842 e escrita no início da década 

de 1840, Os Dois ou o Inglês maquinista é uma comédia teatral elaborada em um único ato 

pelo diplomata e dramaturgo Luís Carlos Martins Pena (1815-1848), considerado à época 

“o Molière brasileiro”. Embora não saibamos o ano exato de criação da peça, nela o autor 

traça um interessante retrato da sociedade brasileira oitocentista, tendo como pano de fundo 

o tema da escravidão. Denunciando o parasitismo, a corrupção e as futilidades típicas da 

elite carioca em ascensão, no momento posterior à Independência do Brasil, a trama se dá 

em meio à presença dos ingleses no país, à proibição do tráfico negreiro ocorrida em 1831 

e o modo como os grupos relativamente abastados lidavam com a questão. O enredo todo 

acontece na sala de estar de Clemência, onde ela e sua filha Mariquinha, menina pura e 

casta, recebem as visitas de Gainer, um comerciante inglês, e de Negreiro, um traficante de 

escravos, que disputam o amor da jovem moça. Ela, por sua vez, mantém um romance com 

o primo Felício, que não desfruta de posição distinta o suficiente para convencer a tia do 

relacionamento. Em determinada altura, Clemência, mulher de posses, adquire um escravo 
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contrabandeado, utilizando-se de uma rede de relações que envolve amizades e, sobretudo, 

pessoas que ocupam importantes cargos públicos no Império. Ainda que essa peça não seja 

um tratado antiescravista, o que Martins Pena buscou retratar e ridicularizar foi justamente 

a hipocrisia de uma classe social em ascensão que, além de burlar a legislação vigente para 

manter sua posição, desfrutava de seus privilégios através de conluios e de relações 

espúrias estabelecidas entre os seus próprios membros.  

 

1843 – Tendo vivido por mais de quatro décadas sob a condição de escravizado, o afro-

americano Moses Grandy (1786-1843?), após conquistar a própria liberdade, viaja para a 

Inglaterra em 1842 com o objetivo de contribuir com a causa antiescravista. No ano 

seguinte, com o auxílio do abolicionista inglês George Thompson, publica em Londres a 

sua Narrative of the life of Moses Grandy; late a slave in the United States of America 

(Narrativa da vida de Moses Grandy, ex-escravo nos Estados Unidos da América). Além 

de denunciar as crueldades infligidas contra ele e sua família durante os anos de cativeiro, 

a publicação tinha como intuito arrecadar algum dinheiro que seria utilizado para comprar 

a liberdade de sua esposa e de seus filhos. Uma segunda edição do livro foi impressa em 

Boston, em 1844, com ligeiras alterações no título. Foi uma das narrativas de escravos mais 

lidas nos Estados Unidos, cumprindo o seu objetivo inicial de inflamar o movimento 

abolicionista local. Infelizmente, até o momento, esse importante testemunho não teve uma 

devida tradução voltada para os leitores de língua portuguesa.   

 

1843 – Filho de um pequeno comerciante português, que trabalhava como marceneiro 

construtor de barcos, e de uma mãe afrodescendente do qual pouco se sabe, Antônio 

Gonçalves Teixeira e Sousa (1812-1861) publica, no Rio de Janeiro, aquele que é 

considerado o primeiro romance brasileiro. Intitulado O filho do pescador e veiculado em 

formato de folhetim nos rodapés do jornal O Brasil, um periódico conservador que circulou 

na capital do Império entre os anos de 1840 e 1852, a história tem como ponto de partida 

um naufrágio ocorrido na deserta Praia de Copacabana e apresenta o drama vivido pela 

jovem Laura, que é resgatada da morte por Augusto, filho de um pescador que presenciou 

a cena. Destaca-se no enredo a figura da personagem negra de nome João, que, apesar da 

sua condição de escravizada, é retratada como um homem nobre e heroico, reforçando os 

ideais de igualdade defendidos pelo autor à época. “Também n’um escravo se pode deparar 

com estímulos dignos do mais honrado homem livre!” (SOUSA, 1843, p. 173), anuncia o 
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narrador em determinada altura da trama. No mesmo ano, o romance foi editado em 

formato livro, pela Tipografia da Escola de Serafim José Alves. Embora não se trate de 

uma criação de cunho antiescravista, propriamente, sendo a primeira obra do gênero 

publicada no país, é notável o tratamento que Teixeira e Sousa dá à personagem negra 

escravizada.  

 

1844 – Joaquim Manuel de Macedo (1820-1882), detentor de uma obra vasta e que obteve 

bastante sucesso na época, publica no Rio de Janeiro, nas páginas do Jornal do Commercio, 

A moreninha, o principal romance da fase introdutória do romantismo no Brasil e, ainda 

hoje, um dos mais conhecidos representantes da nossa prosa romântica oitocentista. No 

mesmo ano, a obra é impressa em formato livro pela Tipografia Francesa, também na 

capital do Império. A trama apresenta o cotidiano de Augusto, Filipe e Leopoldo, três 

jovens amigos estudantes de medicina que fazem uma aposta durante um feriado em uma 

pequena ilha. Augusto, considerado influenciável e inconstante, maravilhado por todas as 

moças que conhecera por lá, escreveria um romance caso conseguisse se apaixonar até o 

fim da viagem. Durante a estadia, conhece Carolina, a moreninha, por quem se encanta, 

mas sem poder se envolver afetivamente para não quebrar uma promessa de fidelidade feita 

a outra menina durante a infância. Em sua obra de estreia, Joaquim Manuel de Macedo não 

estava muito preocupado em discutir questões raciais ou de ordem política, temas esses que 

aparecerão em seus futuros escritos. No entanto, por se tratar de um romance seminal da 

prosa de ficção no Brasil, assume relevância como um marco histórico nessa cronologia.  

 

1845 – Filho de uma negra escravizada e de um homem branco do qual pouco se sabe, e 

tendo vivido sua infância e juventude no estado de Maryland, após fugir em 1838 para 

conquistar a própria liberdade em Nova Iorque, Frederick Douglass (1818-1895), nascido 

Frederick Augustus Washington Bailey, publica em Boston a primeira versão de sua 

aclamada autobiografia The narrative of the life of Frederick Douglass, an American slave. 

Written by himself (A narrativa de vida Frederick Douglass, um escravo americano. Escrita 

por ele mesmo). Em seu relato, o autor apresenta os detalhes de sua história de vida, desde 

seu nascimento até a fuga para o norte, descrevendo toda a brutalidade que sofreu durante 

os anos de cativeiro, que seria superada anos mais tarde a partir de seu engajamento na 

causa abolicionista. Além desse testemunho, demais escritos seus reúnem outros elementos 

de sua trajetória, como Meus grilhões e minha libertação, de 1855, e Vida e época de 



231 
 

Frederick Douglass, de 1881. Por suas ideias e pelo legado de sua luta por libertação, é 

reconhecido como “o pai do movimento pelos direitos civis” dos Estados Unidos e 

considerado um dos intelectuais negros mais influentes de todo o século XIX (MENDES 

JÚNIOR, 2020). Sua última residência na capital norte-americana, atualmente, integra o 

patrimônio histórico nacional do país. 

 

1846 – Abolição da escravatura na Tunísia. 

 

1846 – Abolição da escravatura nas Colônias dinamarquesas. 

 

1846 – O advogado e poeta maranhense Antônio Gonçalves Dias (1823-1864) publica, no 

Rio de Janeiro, o seu livro de estreia Primeiros cantos, contendo um conjunto de quarenta 

e seis poemas que se dividem em três partes: “Poesias americanas”, “Poesias diversas” e 

“Hinos”. Na época, a concepção artística do romantismo ainda não havia se estabelecido 

por completo no Brasil, mas já era possível sentir suas primeiras influências por aqui. 

Embora nesse momento as preocupações de Gonçalves Dias estivessem mais voltadas para 

a questão indígena, ele discorre sobre as problemáticas da escravidão negra no país. Na 

segunda parte do livro, por exemplo, encontramos os versos de A escrava, um cântico 

escrito em primeira pessoa e que trata das angústias vividas pela personagem Alsgá, uma 

africana escravizada vinda do Congo, que expressa um profundo sentimento de pesar por 

conta das saudades que sente de seu marido e de sua terra-natal, sensibilizando o leitor para 

os dramas vividos pelos cativos no Brasil e dando ênfase ao tema do exílio. O poema inicia 

da seguinte forma: “Oh! doce país de Congo, / Doces terras d’além-mar! / Oh! dias de sol 

formoso! / Oh! noites d’almo luar! / Desertos de branca areia / De vasta, imensa extensão, 

/ Onde livre corre a mente, / Livre bate o coração!” (DIAS, 1846, p. 146).  

 

1847 – Abolição da escravatura na colônia sueca de São Bartolomeu. 

 

1847 – Dois anos depois de ter lançado nos Estados Unidos sua aclamada autobiografia, 

Frederick Douglass edita na cidade novaiorquina de Rochester o primeiro número do jornal 

abolicionista The North Star, publicado semanalmente a partir de 3 de dezembro de 1847. 

O periódico, que foi dirigido pelo próprio Douglass, tinha como lema: “Right is of no sex 

– Truth is of no color – God is the Father of us all, and we are all brethren” (O correto não 
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tem sexo – A verdade não tem cor – Deus é Pai de todos nós, e todos nós somos irmãos), 

demonstrando que seus objetivos não eram lutar apenas pelo fim da escravidão, mas 

também pela igualdade entre os sexos e pela educação universal e irrestrita. O jornal 

circulou até junho de 1851 com esse mesmo nome, quando se funde ao periódico 

abolicionista Liberty Party Paper, passando a se chamar Frederick Douglass´s Paper, que 

foi impresso por mais uma década, até encerrar suas atividades por razões financeiras. 

 

1847 – Nascido sob a condição de escravizado em Lexington, no Kentucky, após escapar 

do cativeiro aos dezenove anos e migrar para Ohio em 1834, William Wells Brown (1814?-

1884) publica em Boston, em julho de 1847, sua Narrative of William W. Brown, a fugitive 

slave. Written by himself (Narrativa de William W. Brown, escravo fugitivo. Escrita por 

ele mesmo). Impressa com o apoio da Sociedade Antiescravista de Massachusetts, como 

explica Calvin Schermerhorn (2020, p. 7), que escreveu o prefácio da única edição 

disponível em língua portuguesa, “o livro comoveu os leitores e incitou um acalorado 

debate na época da sua primeira edição, vendendo oito mil exemplares em dois anos e 

sendo reeditado nove vezes em quatro décadas”. Após o sucesso que angariou com seus 

escritos, William Brown se torna um fervoroso militante da causa abolicionista, divulgando 

de modo prolífico suas ideias e demais textos. Além de trabalhar pela extinção do elemento 

servil, apoiou causas diversas como o voto feminino, o pacifismo interno, a reforma 

penitenciária e a redução do consumo de álcool e tabaco, sobretudo pela população negra. 

Foi contemporâneo de Frederick Douglass. 

 

1848 – Abolição da escravatura na França e em suas Colônias (Martinica, Guadalupe e 

Guiana), aprovadas pela convenção republicana em 1794. 

 

1849 – A potiguar Dionísia Pinto Lisboa (1810-1885), cujos textos eram assinados sob o 

pseudônimo Nísia Floresta Brasileira Augusta, publica no Rio de Janeiro, em fevereiro 

daquele ano, seu poema indigenista A lágrima de um Caeté, onde apresenta um interessante 

retrato da Revolução Praieira (1848-1850), a última das rebeliões provinciais de caráter 

separatista que abalaram o II Reinado. Nos 712 versos que compõem o poema, Nísia 

Floresta toma para si a defesa dos indígenas, ao mesmo tempo em que contesta o projeto 

político de cunho nacionalista defendido por Dom Pedro II. De acordo com o professor 

Eduardo de Assis Duarte (2017, p. 12), a autora condena os que se enriqueciam com o 
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tráfico de “míseros africanos d’além-mar”, assim como nomeia explicitamente a instituição 

do cativeiro como um crime contra a humanidade (grifo da autora).  

 

1849 – James William Charles Pennington (1807-1870), cujo nome de batismo era Jim 

Pembroke, aos vinte e um anos de idade, após escapar do cativeiro em uma fazenda no 

estado de Maryland em 1828, seguiu rumo ao norte, onde morou primeiro na Pensilvânia, 

depois em Nova Iorque, até se estabelecer em Connecticut. Na condição de homem livre, 

alterou o próprio nome, formou-se em teologia cristã e, sentindo-se impelido a aliviar a dor 

e o sofrimento de seus irmãos e irmãs ainda cativos, tornou-se um pastor presbiteriano que 

dedicou o restante de sua vida à causa da abolição. Em 1834, ficou conhecido como o 

primeiro afro-americano a frequentar a Universidade de Yale, embora não tenha sido 

oficialmente matriculado. Em 1841, escreveu aquele que é considerado o primeiro livro de 

história sobre a população negra nos Estados Unidos, intitulado The origin and history of 

the colored people (A origem e história das pessoas de cor). Sua narrativa autobiográfica, 

onde podemos encontrar o testemunho de Pennington sobre os horrores vividos por ele no 

cativeiro e suas convicções acerca da importância da educação para os afro-americanos, 

foi publicada oito anos depois, em 1849, sob o título The fugitive blacksmith (O ferreiro 

fugitivo). Trata-se de um registro, segundo ele próprio, que conta como passou da servidão 

à liberdade e da ignorância ao conhecimento. 

 

1849 – Após fugir do cativeiro em 1842 rumo à Detroit e conquistar a própria liberdade, 

Henry Walton Bibb (1815-1854) publica em Nova Iorque a autobiografia Narrative of the 

life and adventures of Henry Bibb, an american slave, written by himself (Narrativa de vida 

e aventuras de Henry Bibb, um escravo americano, escrita por ele mesmo), que se tornou 

uma das narrativas mais conhecidas no país no período anterior à Guerra Civil (1861-1865), 

justamente por criticar o recorrente uso de violência pelos senhores na relação com os 

cativos. Filho de Mildred Jackson, uma negra escravizada que trabalhava uma plantação 

no Kentucky, seus familiares lhe disseram que seu pai era James Bibb, um homem branco, 

senador por esse mesmo Estado, embora Henry jamais o tivesse conhecido. Enquanto 

crescia, viu cada um de seus seis irmãos mais novos, todos do sexo masculino, serem 

vendidos. Com a aprovação da Lei do Escravo Fugitivo, sancionada pelo Congresso 

americano em 18 de setembro de 1850 e que exigia que todos os cativos em fuga, após a 

captura, fossem devolvidos aos seus senhores, cobrando inclusive a cooperação dos estados 
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do norte, a situação de Bibb nos Estados Unidos ficou insustentável, o que o levou a imigrar 

para o Canadá. Em 1851, ele fundou por lá o jornal The Voice of the Fugitive, considerado 

o primeiro do gênero a circular no país e que ajudou a desenvolver um ambiente mais 

simpático aos negros refugiados. Devido a sua fama como autor, Bibb reencontrou anos 

mais tarde três dos seus irmãos, que também haviam fugido da escravidão para o Canadá. 

Ao lado de Frederick Douglass e de William Wells Brown, forma a tríade das celebridades 

literárias de seu tempo, cujos exemplos de vida se perpetuam até hoje.  

 

1850 – Promulgada em 4 de setembro de 1850 durante o II Reinado, a Lei nº 581, conhecida 

popularmente como Lei Eusébio de Queirós, foi o segundo passo dado pelo Império 

brasileiro no sentido de estabelecer medidas mais rigorosas para a repressão ao tráfico de 

escravizados no país, apesar da existência da Lei Feijó, válida desde 1831. Novamente 

motivada para atender às pressões diplomáticas impostas pela Inglaterra para a extinção da 

escravidão no Brasil, essa foi uma importante medida adotada em território nacional, mas 

que passou a ser realmente cumprida somente quando entrou em vigor a Lei nº 731, mais 

conhecida como Lei Nabuco de Araújo, promulgada em 5 de junho de 1854 como um 

complemento à lei anterior, prevendo sanções concretas para as autoridades que 

encobrissem o tráfico de escravizados tanto interno quanto externo. 

 

1850 – Indo na contramão de alguns pequenos avanços na luta antiescravista, duas semanas 

depois da promulgação da Lei Eusébio de Queirós, em 18 de setembro de 1850 o Senado 

do Império aprovou a Lei nº 601, conhecida como a Lei de Terras, que garantia a 

propriedade de bens móveis e imóveis a quem tivesse um título registrado em cartório, ou 

seja, somente para aqueles que tivessem condições de adquirir legalmente algum terreno. 

Com isso, os proprietários poderiam perder um bem móvel, como as pessoas escravizadas, 

mas haviam garantido o direito a seus bens imóveis, como os latifúndios que possuíam, 

impedindo aos negros a posse legal de terras no país.   

 

1850 – Nascida sob a condição de escravizada em Nova Iorque, por volta de 1797, e batizada 

com o sobrenome de seu proprietário de origem holandesa, após conquistar a liberdade em 

4 de julho de 1827, exatos cinquenta e um anos após os Estados Unidos terem declarado a 

Independência, Isabella Baumfree (1797-1883) repudia o nome que lhe foi atribuído na 

infância e, a partir de 1843, passa a se autodenominar Sojourner (“peregrina”, em francês) 



235 
 

Thuth (“verdade”, em inglês). No ano seguinte, em 1828, torna-se a primeira mulher negra 

a processar e a vencer na justiça um homem branco, obrigando-o a pagar uma multa 

indenizatória por ter levado seu filho para fora do estado de Nova Iorque. Em 1850, publica 

seu aclamado livro Narrative of Sojourner Truth: a northern slave (Narrativa de Sojourner 

Truth: uma escrava do norte), baseado nas informações dadas por ela a sua vizinha 

antiescravista Olive Gilbert, que a ajudou a redigir o texto. Pouco tempo depois, torna-se 

uma conhecida oradora e defensora da causa abolicionista e, até hoje, é reconhecida como 

uma das mulheres afro-americanas mais famosas e admiradas em seu país e no mundo. 

 

1851 – Abolição da escravatura no Equador e na Colômbia (até então denominada República 

da Nova Granada). 

 

1851 – Após ter publicado sua história de vida no ano anterior, Sojourner Truth participa da 

Convenção das Mulheres de Ohio, ocorrida na cidade de Akron, em 1851, onde profere de 

improviso o seu famoso discurso Ain't I a woman? (Eu não sou uma mulher?). Em sua fala, 

feita em resposta a um chefe religioso que estava censurando a presença e a participação 

das mulheres no evento, Truth, a única negra presente na plateia, tomou o púlpito e 

argumentou que, enquanto a cultura estadunidense colocava as mulheres brancas em um 

pedestal e lhes concedia certos privilégios, como o de não ter que exercer atividade 

remunerada por sua suposta inferioridade física e intelectual, essa mesma atitude não era 

estendida às mulheres negras, forçadas ao trabalho braçal. O impacto desse discurso foi tão 

grande na época que, 130 anos depois de ter sido proferido, levou a escritora Gloria Jean 

Watkins, mais conhecida por seu pseudônimo bell hooks, a atribuir o mesmo nome para o 

seu ensaio seminal sobre o feminismo negro nos Estados Unidos, de 1981. 

 

1851-1852 – A norte-americana Harriet Beecher Stowe (1811-1896) publica, em formato 

de folhetim, no jornal abolicionista The National Era, o seu aclamado romance Uncle 

Tom’s cabin; or life among the lowly (A cabana do Pai Tomás; ou a vida entre os humildes), 

considerado o maior fenômeno literário de todo o século XIX. A primeira edição em língua 

portuguesa foi veiculada em 1853, em Portugal, sob o título A cabana do Pai Tomás ou os 

negros na América, chegando em terras brasileiras pouco tempo depois. Como nos conta 

o pesquisador Hélio de Seixas Guimarães (2013, p. 424), a repercussão do romance de 

Beecher Stowe no Brasil foi tão grande, que gerou acalorados debates entre os membros 
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das elites política e intelectual, além de ter fornecido aos escritores nacionais um repertório 

de imagens literárias dos escravizados e de situações vividas por eles durante o cativeiro, 

que reconfigurariam os rumos da nossa literatura a partir de então. De acordo com Eduardo 

de Assis Duarte (2017, p. 13), ao lado de outras publicações de Stowe, “o livro impulsionou 

fortemente a campanha abolicionista nos Estados Unidos, tendo a autora ouvido do 

presidente Abraham Lincoln que seu romance teria ‘provocado a guerra civil’, que dividiu 

o país e levou à abolição da escravatura”. 

 

1852-1853 – Após o sucesso alcançado pela publicação de sua narrativa de vida em 1845, 

e de ter angariado fama como o orador abolicionista mais brilhante dos Estados Unidos, 

Frederick Douglass se lança em uma nova empreitada e publica, em Boston, a sua primeira 

e única obra ficcional, considerada o romance inaugural da literatura de autoria negra e 

masculina do país: The heroic slave; a thrilling narrative of the adventures of Madison 

Washington, in pursuit of liberty (O escravo heroico; uma emocionante narrativa das 

aventuras de Madison Washington, em busca da liberdade). A trama tem como ambiente 

um evento histórico que ficou bastante conhecido, o motim ocorrido no navio negreiro 

Creole, arquitetado pelo cozinheiro cativo Madison Washington. Na obra, temas diversos 

são discutidos, como as atitudes por vezes paternalistas dos abolicionistas brancos, o futuro 

dos negros escravizados e o racismo no sul do país. Além disso, o livro é reconhecido como 

o primeiro a tratar de forma mais extensa o uso legítimo da violência por parte dos cativos 

contra um sistema econômico que é corrompido desde o seu surgimento. O texto, embora 

tenha gerado inúmeros debates na época de sua publicação, ainda hoje continua sendo lido 

e estudado apenas por especialistas e entusiastas da trajetória de Douglass. Após a 

publicação original veiculada na coletânea Autographs for freedom (Assinaturas pela 

liberdade), editada por Julia Griffiths em 1853, ele ficou praticamente esquecido. Mais de 

um século e meio após seu lançamento, o romance recebeu em 2019 a sua primeira edição 

em língua portuguesa, feita pela Editora Aetia. 

 

1853 – Abolição da escravatura na Argentina. 

 

1853 – Nísia Floresta publica no Rio de Janeiro, pela Tipografia M. A. Silva Lima, o seu 

polêmico Opúsculo humanitário, obra-manifesto em que levanta, entre outras bandeiras, a 

defesa da educação escolar formal para as mulheres, acompanhada de severas críticas feitas 
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por ela ao sistema escravagista. Desde então, o livro contou com mais duas edições. A 

primeira, de 1989, através de uma parceria feita pela Cortez Editora e o Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais, de Brasília; e a segunda de 2019, veiculada no 

terceiro volume da Coleção Escritoras do Brasil, organizada pela Secretaria de Editoração 

e de Publicações do Senado Federal. De acordo com Maria da Conceição Lima Alves 

(2019, p. 9), prefaciadora da última edição do livro, pela primeira vez em nossa história 

uma intelectual versada tanto no pensamento clássico da filosofia como nas últimas 

tendências literárias de seu tempo vinha a público não apenas para defender a necessidade 

de se oferecer educação às mulheres, mas também para denunciar a opressão patriarcal que 

enxergava na educação feminina e na extinção do trabalho servil um risco à manutenção 

de seus privilégios sociais. 

 

1853 – Nascido livre no estado de Nova Iorque, nos Estados Unidos, mas tendo sido raptado 

por mercadores de escravos na cidade de Washington, em 1841, quando contava com trinta 

e três anos de idade, Solomon Northrup (1808-1863), violinista, letrado, casado e pai de 

três filhos, publica pela editora Derby & Miller seu livro de memórias Twelve years a slave 

(Doze anos de escravidão), obra que apresenta aos leitores do seu tempo as brutalidades 

acometidas contra ele durante o longo período em que foi mantido sob a condição de cativo. 

Seu relato obteve tanto sucesso na época que acabou dando suporte factual à ficção 

veiculada por Harriet Beecher Stowe no ano anterior, uma vez que ambas as histórias têm 

como pano de fundo as fazendas de algodão localizadas no estado da Louisiana, no sul do 

país. O livro de Northrup, inclusive, é dedicado a ela. Em 2013, a obra foi adaptada para o 

cinema através do longa-metragem homônimo dirigido por Steve McQueen e, desde então, 

vem recebendo diversas edições em língua portuguesa. 

 

1854 – Abolição da escravatura no Peru e na Venezuela. 

 

1854 – A escritora argentina Juana Paula Manso de Noronha (1819-1875) publica em 

Buenos Aires, em formato de folhetim, o romance La familia del Comendador, veiculado 

entre os dias 1º de janeiro e 17 de fevereiro de 1854, no periódico Album de Señoritas. A 

obra de temática abolicionista tem como pano de fundo o Brasil, mais especificamente a 

cidade do Rio de Janeiro, capital do Império, onde a autora viveu por alguns anos, durante 

o seu exílio e onde fundou o conhecido O Jornal das Senhoras, considerado o primeiro 
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periódico criado e dirigido por uma mulher em toda a América Latina, publicado sempre 

aos domingos, entre os anos de 1852 e 1855. Como esclarece Constância Lima Duarte 

(2016, p. 117), com a promessa de levar às leitoras “Moda, Literatura, Belas-Artes, Teatro 

e Crítica”, ao contrário de outras publicações de autoria feminina que surgiriam logo na 

sequência de norte a sul do país, esse periódico, desde o início, assumiu um discurso 

fortemente emancipacionista. Considerado o primeiro romance de cunho abolicionista 

ambientado no Brasil, é possível especular, inclusive, que esse ele tenha servido como fonte 

de inspiração à Júlia Lopes de Almeida, quando ela publica A família Medeiros, em 1891. 

 

1854 – Considerado o primeiro e único relato feito em primeira pessoa por um ex-

escravizado no Brasil, Mahommah Gardo Baquaqua publica em Detroit o seu livro de 

memórias An interesting narrative. Biography of Mahommah G. Baquaqua, a native of 

Zoogoo, in the interior of Africa (Uma narrativa interessante. Biografia de Mahommah G. 

Baquaqua, natural de Zoogoo, no interior da África), que contou com o apoio de seu editor, 

o abolicionista norte-americano Samuel Downing Moore. Após ter sido capturado e 

embarcado em um navio negreiro em 1845, Baquaqua aporta no litoral de Pernambuco, 

onde trabalhou durante dois anos. Levado para o Rio de Janeiro algum tempo depois, foi 

incorporado à tripulação do navio Lembrança, que fazia o transporte de mercadorias entre 

as províncias do norte e do sul do Brasil. Uma remessa de café enviada para os Estados 

Unidos em 1847 foi o seu passaporte para a liberdade. Chegando em Nova Iorque em junho 

daquele ano, o navio foi abordado por abolicionistas locais que o incentivaram a fugir. Mas 

a parte central das memórias de Baquaqua diz respeito ao momento de seu sequestro em 

solo africano e às duras condições enfrentadas por ele durante a longa travessia atlântica. 

Até o momento, esse importante relato recebeu apenas duas edições voltadas para o público 

brasileiro. 

 

1855 – Dois anos depois de ter publicado o seu polêmico Opúsculo humanitário, Nísia 

Floresta veicula novamente no Rio de Janeiro a narrativa Páginas de uma vida obscura, 

que circulou em formato de folhetim ao longo de nove edições do jornal O Brasil Ilustrado. 

De cunho panfletário, o texto enaltece as qualidades dos negros escravizados, ao mesmo 

tempo em que defende uma necessária mudança de comportamento por parte dos senhores, 

que levasse em consideração a existência dos cativos enquanto seres humanos e não como 

simples força de trabalho. Tendo como inspiração o relato de um velho cativo que se 
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encontrava em estado grave devido a uma epidemia de cólera que atingiu o Rio de Janeiro 

naquele ano, a quem ela prestou socorros como enfermeira voluntária em uma casa de 

saúde da Corte, é considerado um dos primeiros escritos abolicionistas brasileiros. Nesse 

mesmo ano, de acordo com o professor Eduardo de Assis Duarte (2017, p. 14), a autora 

publica na edição de 15 de julho do jornal O Brasil Ilustrado uma crônica intitulada Passeio 

ao aqueduto da Carioca, onde registra uma cantiga popular ouvida por ela de um negro na 

rua: “Feliz na minha cabana, / Sombreada de palmeiras. / Eu vivia em terras d’ África, / 

Minhas terras tão fagueiras. / Lá deixei mulher e filhos, / Meu trabalho e meu porvir, / A 

esses bens me arrancaram / Para um mau senhor seguir!”. Anos mais tarde, a partir da 

década de 1870, Nísia Floresta passa a defender com mais ênfase a abolição, até o fim de 

sua vida, ocorrido em 24 de abril de 1885, em Rouen, na França.  

 

1856 – O médico e escritor Francisco Pinheiro Guimarães (1832-1877) publica no Rio de 

Janeiro o romance O comendador, veiculado em formato de folhetim entre as edições de 

29 de abril e 29 de maio do Jornal do Comércio. É nessa obra que o negro escravizado 

surge pela primeira vez na literatura brasileira enquanto personagem ficcional, embora o 

tratamento dado pelo autor não seja dos mais dignos. Isso porque, nesse momento da nossa 

história, aqueles que se manifestavam contrários à escravidão em praça pública ainda não 

demonstravam uma preocupação mais efetiva com os destinos da população negra, mas 

sim com os males e riscos que sentiam e com a degradação moral que o regime escravista 

representava para a população branca, de maioria católica. Segundo David Brookshaw 

(1983, p. 28), os escravizados são descritos no romance “com um misto de desgosto e de 

piedade, e seu senhor como o protótipo do feitor malvado”, ao que sentencia: “A exagerada 

descrição de sua aparência desumaniza os escravos mais do que humaniza o autor”. 

 

1856 – O poeta e ficcionista José Evaristo de Almeida (1820-1857), nascido em Portugal e 

radicado em Cabo Verde, publica em Lisboa O escravo, considerado pela crítica como o 

primeiro romance da literatura caboverdiana. Ambientado na Ilha de Santiago no ano de 

1835, a maior e mais populosa do arquipélago, a trama apresenta aos leitores os sofrimentos 

vividos por João, um negro escravizado que se apaixona por Maria, a sinhazinha que o 

ensinou a ler e a escrever. A primeira edição da obra circulou em formato livro e, em Cabo 

Verde, o texto foi publicado anos mais tarde em formato de folhetim, entre as edições de 

22 de maio de 1916 e 21 de maio de 1917, no jornal local A voz de Cabo Verde. E foi a 
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partir do único exemplar de 1856 que sobreviveu ao tempo, que o romance passou a contar 

com uma segunda publicação, feita em 1989, através de uma parceria feita entre a editora 

portuguesa África, Literatura, Arte e Cultura (ALAC) e o Instituto Caboverdiano do Livro. 

Atualmente, a narrativa inaugural de José Evaristo de Almeida conta com mais duas novas 

edições, realizadas também em Cabo Verde, nos anos de 2016, pela Editora e Livraria 

Pedro Cardoso, e de 2017, Editora Rosa de Porcelana.  

 

1857 e 1859 – Taxado de defensor do sistema escravista por acreditar que a abolição não 

deveria ser realizada de maneira imediata, como desejava a maioria dos abolicionistas na 

época, mas sim a partir de um processo lento e gradual de emancipação dos escravizados 

– argumentos esses contidos em suas polêmicas Cartas ao Imperador Dom Predo II, 

escritas entre 1865 e 1868 –, cerca de dez anos antes, o escritor e político cearense José de 

Alencar (1829-1877) levava aos palcos do Teatro do Ginásio, no Rio de Janeiro, duas de 

suas peças mais aclamadas: O demônio familiar, de 1857, apresentada pela primeira vez 

em 5 de novembro daquele ano; e Mãe, de 1859, encenada em 24 de março de 1860. Com 

o objetivo de denunciar as dinâmicas internas do cativeiro, o autor expôs nessas criações a 

realidade brutal estabelecida entre senhores e escravos dentro de seus próprios lares, no 

sentido de demostrar através da arte como elas atingiam em cheio as famílias brasileiras 

mais abastadas. Por abordarem os dramas do cativeiro e por conterem em suas tramas 

personagens negras representadas por atores brancos, ambas as peças, embora tenham sido 

bem recebidas pelo público, causaram certo alvoroço entre os críticos. De acordo com 

Raymond Sayers (1958, p. 276), se o posicionamento político do dramaturgo cearense não 

pode ser vinculado de imediato com o dos abolicionistas, não há dúvida de que nesses dois 

trabalhos ele tenha se manifestado de modo contrário à escravidão, ainda que pela via da 

moral e com ares paternalistas.  

 

1859 – Figura central do movimento abolicionista no Brasil, Luiz Gonzaga Pinto da Gama 

(1830-1882), mais conhecido como Luiz Gama, publica em São Paulo as suas Primeiras 

trovas burlescas de Getulino, considerado o primeiro livro de poesias escrito por um ex-

escravizado no país. Através de um gesto inaugural na literatura brasileira, o autor realiza 

uma inversão semântica do termo “negro”, que aparece de forma positivada em seu poema 

mais conhecido, intitulado Quem sou eu?. Logo nas primeiras linhas, o eu lírico se 

manifesta dizendo a que veio: “Faço versos, não sou vate, / Digo muito disparate, / Mas só 
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rendo obediência / À virtude, à inteligência” (GAMA, 2000, p. 114). Na sequência, após 

zombar dos diversos tipos que compunham a elite imperial, como padres, juízes, militares, 

damas da Corte, entre outras personagens, o poeta assevera: “Se negro sou, ou se sou bode 

/ Pouco importa. O que isto pode?” (GAMA, 2000, p. 116). Impressas em formato livro, 

as sátiras de Luiz Gama caíram logo nas graças dos jovens intelectuais de inclinação 

antiescravista da Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, ao mesmo tempo em 

que despertaram a fúria dos poderosos locais. Uma segunda edição foi publicada dois anos 

depois, na cidade do Rio de Janeiro, em uma versão aumentada e corrigida. Passado um 

longo período de esquecimento após sua morte, através de um reconhecimento tardio feito 

pelo Estado brasileiro em 2018, o “advogado dos escravos” foi agraciado com o título 

póstumo de Patrono da Abolição da Escravidão do Brasil, além de seu nome ter sido 

registrado no Livro dos Heróis e Heroínas da Pátria, depositado no Panteão da Pátria e da 

Liberdade, em Brasília. 

 

1859 – Veiculado em formato livro e impresso pela Tipografia do Progresso, de propriedade 

do editor Belarmino de Mattos, Maria Firmina dos Reis (1822-1917) publica em São Luís, 

capital da antiga província do Maranhão, Úrsula, reconhecido atualmente como o primeiro 

romance de autoria negra e feminina da literatura brasileira e de todos os países lusófonos, 

além de ter sido a primeira obra do gênero a conter em sua narrativa um posicionamento 

político de cunho antiescravista. Seguindo o costume da época, o livro de estreia da Firmina 

não foi assinado por ela, contendo apenas a indicação de ter sido feito por “uma 

maranhense”. Assim como aconteceu com o romance O escravo, de José Evaristo de 

Almeida, o processo de recuperação histórica de Úrsula se deu a partir da redescoberta do 

único exemplar de 1859 que sobreviveu ao tempo, e que foi encontrado em 1962 em um 

sebo na cidade do Rio de Janeiro, pelo historiador e bibliófilo paraibano Horácio de 

Almeida, o que possibilitou a primeira reedição do livro feita em 1975, ou seja, somente 

116 anos depois de sua publicação original. Desde então, ainda que timidamente, novas 

edições foram colocadas em circulação e, a partir de 2017, no bojo das comemorações 

alusivas ao centenário de falecimento da autora, o romance se transformou em um 

verdadeiro fenômeno editorial no país, passando a contar, atualmente, com mais de vinte 

novas reedições (ver nas páginas 179 a 181 das referências a seção Úrsula e suas 

reedições). 
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1859 – Nascida em liberdade e tendo vivido como agregada na casa de uma família branca 

do norte até completar os dezoito anos de idade, a estadunidense Harriet E. Wilson (1825-

1900) publica em Boston, sob a condição de anonimato, Our nig; or sketches from the life 

of a free black (Nossa negra, ou esboços da vida de uma negra livre), considerado, 

atualmente, o primeiro romance de autoria negra e feminina dos Estados Unidos. Com 

tímida circulação na época e tendo sido ignorada pelos abolicionistas locais por não ter 

vivido como escravizada, não demorou muito para que a obra inaugural de Wilson fosse 

alçada ao esquecimento. Sua redescoberta se deu somente em 1981, ou seja, 122 anos após 

o seu lançamento, em um sebo em Manhattan, pelo pesquisador e crítico literário Henry 

Louis Gates Jr., que, após preparar uma nova edição do livro veiculada em 1983, o 

classificou como o primeiro romance afro-americano. Impressiona, nesse caso, a 

quantidade de aproximações que as trajetórias de Harriet E. Wilson e de Maria Firmina dos 

Reis possuem entre si, embora elas não tenham se conhecido. Ambas eram mulheres negras 

nascidas em condição de liberdade e que tiveram uma vida longeva. Ambas publicaram 

sua obra de estreia em formato livro, num momento em que boa parte das prosas de ficção 

era veiculada em formato de folhetim. Ambas expressaram suas ideias através do gênero 

romance, sem indicação de autoria, e ambas permaneceram por um longo período no 

anonimato após a morte. Ambas as obras foram redescobertas ao acaso em sebos mais de 

um século depois de seu lançamento e ambas foram publicadas em 1859, que ficou 

marcado na linha do tempo da história como o ano inaugural do romance de autoria negra 

e feminina no continente americano. Passados exatos 160 desde o seu surgimento, somente 

em 2019 os leitores de língua portuguesa receberam uma devida tradução do livro, lançada 

em São Paulo pela Editora Aetia.   

 

1859-1860 – Filha única de pais livres, Frances Ellen Watkins Harper (1825-1911), mais 

conhecida como Frances Harper, nasceu em 1825 em Baltimore, no estado escravista de 

Maryland. Atuando como poeta, ficcionista e jornalista, foi colaboradora assídua do jornal 

The Anglo-African Magazine, editado pelos irmãos abolicionistas afro-americanos Thomas 

e Robert Hamilton, na cidade de Nova Iorque. E foi justamente nesse periódico que a autora 

publicou uma série de ensaios críticos à escravatura nos anos de 1859 e 1860, escritos sob 

o pseudônimo Jane Rustic. Intitulados Fancy sketches (Esboços extravagantes), entre 

outros assuntos tratados pela articulista, encontramos constantes denúncias acerca da 

condição de vida imposta à população negra no contexto da escravidão. De acordo com o 
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professor Eduardo de Assis Duarte (2017, p. 16), Harper é considerada a “mãe do 

jornalismo afro-americano”, tendo obtido destaque por ser a primeira mulher negra a 

publicar um conto nos Estados Unidos, o The two offers (As duas ofertas), que foi veiculado 

em 1959 no periódico no The Anglo-African Magazine. Antes disso, porém, a autora já 

havia obtido reconhecimento por parte da crítica, ao apresentar ao público o seu livro de 

Poems on miscellaneous subjects (Poemas sobre assuntos diversos), lançado em Boston 

em 1854, e que se tornou um verdadeiro sucesso comercial, tornando-a a poeta afro-

americana mais popular até aquele momento. Seus versos estão carregados de respostas 

líricas direcionadas à Harriet Beecher Stowe, tratando de temas como o cristianismo, a 

escravidão e o papel das mulheres na sociedade estadunidense. 

 

1861 – A afro-americana Harriet Ann Jacobs (1813-1897), nascida sob a condição de 

escravizada na Carolina do Norte, após fugir inúmeras vezes do cativeiro até conquistar 

em definitivo a própria liberdade, publica em Boston, sob o pseudônimo de Linda Brent, 

sua autobiografia Incidents in the life of a slave girl, written by herself (Incidentes da vida 

de uma garota escrava, escritos por ela mesma), considerada um dos primeiros livros do 

gênero a tratar abertamente dos casos de abuso sexual cometidos por homens brancos 

contra as mulheres negras nos Estados Unidos. Entre 1852 e 1853, a abolicionista Amy 

Post sugeriu à Jacobs que registrasse no papel a sua trajetória. A princípio, inspirada no 

romance A cabana do pai Tomás, que acabara de ser publicado por Harriet Beecher Stowe, 

sua intenção era desenvolver uma obra de ficção, mas ela acabou declinando da ideia. 

Custeado pela própria autora, esse importante relato foi revisado e editado pela escritora 

abolicionista Lydia Maria Child, a quem durante muito tempo se atribuiu a autoria. Antes 

de ser publicada, a narrativa teve que ser adaptada para agradar os anseios da classe média 

branca e cristã norte-americana, focando menos nos castigos físicos e mais na maneira 

como a escravidão afetava a castidade e as virtudes das mulheres negras escravizadas. 

Temendo pela própria vida e buscando se proteger de eventuais reações violentas que 

pudessem ocorrer, os nomes de todas as pessoas descritas na biografia foram alterados, 

inclusive o seu. Na época de sua publicação, o livro recebeu críticas positivas, mas acabou 

esquecido logo após o início da Guerra Civil, em abril daquele ano. Com o fim dos conflitos 

em 1865, seu relato foi revisitado e muitos leitores ficaram intrigados com a verdadeira 

identidade da autora. De acordo com o professor Eduardo de Assis Duarte (2017, p. 16-

17), “a edição definitiva, organizada pela pesquisadora Jean Fagan Yellin, em 1987 para a 
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Harvard University Press, recupera a verdade dos fatos a partir de cartas e outros 

documentos anexados ao texto memorialístico”. Essa mesma edição foi traduzida para o 

português e publicada no Brasil no seguinte, em 1988, pela Editora Campus no Rio de 

Janeiro, no bojo das comemorações alusivas ao centenário da abolição da escravatura no 

país. Desde então, quatro novas traduções foram feitas, nos anos de 2018, pela Editora 

Aetia; de 2019, pela Editora Todavia; de 2020, pela Editora Hedra; e de 2021, pela Editora 

Ciranda Cultural, através do selo Principis. 

 

1863 – Abolição da escravatura nas Colônias holandesas no Caribe (Antilhas holandesas e 

Guiana). 

 

1863-1865 – Abolição da escravatura nos Estados Unidos da América.  

 

1864 – Antecipando em alguns anos o baiano Castro Alves (1847-1871) na lida poética 

antiescravista, e recorrendo aos versos para melhor anunciar seus ideais políticos, o poeta 

fluminense Fagundes Varella (1841-1875) publica em São Paulo, pela Tipografia Imparcial 

de J. R. de Azevedo Marques, seu livro de poesias Vozes d’América. Composto por 

quarenta e cinco criações que abarcam assuntos diversos, tendo sido muitas delas revistas 

ou reaproveitadas posteriormente, a coletânea se inicia com o poema Mauro, o escravo, 

que revela de antemão aos leitores o posicionamento do autor com relação aos horrores da 

escravidão no Brasil, ao mesmo tempo em que demostra um sentimento de profunda 

compaixão de Varella acerca das situações vividas pelos cativos no país. “Ah! mísero 

Mauro! passados momentos, / Terrível sentença, dos lábios sedentos / Baixou o tirano, que 

em fúrias ardia: / – Amarrem-no, e aos golpes de rábido açoite, / Lacerem-lhe as carnes de 

dia e de noite / Até que lhe chegue final agonia” (VARELLA, 1864, p. 8). Num momento 

em que esse tipo de manifestação ainda era pouco habitual na literatura brasileira, o poema 

em questão evidencia a inspiração artística ao autor a serviço de uma causa social. 

 

1864 – Diferentemente da forma como descreve aos leitores as personagens negras contidas 

em seu romance O comendador, de 1856, Francisco Pinheiro Guimarães leva ao palco do 

Teatro do Ginásio, no Rio de Janeiro, a encenação de seu drama A punição. Logo no início 

da peça, um coro vindo dos bastidores entoava a primeira estrofe do “lundu”, um canto de 

origem africana introduzido no Brasil provavelmente por escravizados vindos de Angola, 
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na parte que em anuncia ao cativo que é chegada a hora de puxar a enxada. No ato seguinte, 

com conteúdo crítico à escravidão, outra quadrinha era cantada: “Desde que nasce até que 

morre / Leva o negro a trabalhar / Só depois no cemitério / É que pode descansar”. O livro 

com o texto do drama, publicado no mesmo ano, também apresenta uma partitura 

simplificada da canção. É interessante notar que, logo na abertura da obra, a personagem 

João Manuel, dono da fazenda vizinha àquela onde cantavam os cativos, pergunta à irmã: 

“Oh! Mana Madalena, que berraria é essa?”. E ela responde: “São os escravos da fazenda 

do Turvo, que estão de fado na Ingaba Grande”. João Manuel espanta-se, e devolve: “Pois 

o Comendador deixa-os cantar e dançar, quando tem ainda tanto café a recolher?”, 

sugerindo nesse diálogo que havia entre os senhores atitudes diversas em relação ao 

tratamento dado por eles às danças, festas e batuques dos escravizados. 

 

1865 – Considerado, atualmente, o segundo romance de autoria negra e feminina publicado 

nos Estados Unidos, The Curse of Caste; Or the Slave Bride (A maldição da casta; ou A 

noiva escrava) é uma obra inacabada escrita pela professora afro-americana Julia C. Collins 

(1842-1865), que circulou nas páginas do The Christian Recorder, o jornal de âmbito 

nacional da Igreja Episcopal Metodista Africana. Ambientado nos estados da Louisiana e 

de Connecticut em um período anterior ao da Guerra Civil, a obra retrata a vida de uma 

mãe e filha mestiças, cujas oportunidades de autorrealização por meio do amor e do 

casamento são ameaçadas pelo estatuto da escravidão e pelos preconceitos racial e de casta. 

Iniciado nos últimos meses do conflito que mudaria em definitivo os rumos do país, a 

história estava perto de sua conclusão, quando Julia Collins faleceu aos vinte e três anos, 

em novembro de 1865, em decorrência de uma tuberculose contraída por ela. A princípio, 

o romance teria sido “redescoberto” em 2006 pelos pesquisadores William L. Andrews e 

Mitch Kachun, durante um levantamento feito por eles na coleção de microfilmes do The 

Christian Recorder. Ao perceberem a importância daqueles escritos para a historiografia 

literária estadunidense, os dois prepararam uma edição crítica da obra, contendo 

introdução, comentários e notas, publicada naquele mesmo ano pela Oxford University 

Press, e acrescida de dois possíveis finais para o encerramento da trama, sendo um mais 

otimista e o outro trágico. Na época do achado, o par argumentou que os textos anteriores 

de autoria negra e feminina escritos nos Estados Unidos, como o Our nig (1859), da Harriet 

E. Wilson, e Incidentes da vida de uma garota escrava (1861), da Harriet A. Jacobs, não 

poderiam ser considerados obras de ficção, por serem de cunho autobiográfico. Essa 
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postura rendeu fortes críticas aos pesquisadores, que foram acusados pelo professor Henry 

Louis Gates Jr. de serem presunçosos e imprecisos, considerando que os escritos de Julia 

C. Collins não tinham sido “redescobertos” por eles, uma vez que o próprio Gates Jr. já 

havia encontrado e disponibilizado a obra em 1989, mas em formato de microfilme, como 

parte do The Black Periodical Fiction Project, o que levou Andrews e Kachun, a pedido 

do reclamante, a incluírem uma nota de rodapé no livro reconhecendo o fato. Até o 

momento, não houve uma devida tradução desse romance para os leitores de língua 

portuguesa.  

 

1865-1868 – Considera a mais controversa de toda sua produção textual, o escritor e político 

cearense José de Alencar (1829-1877), em pleno andamento da Guerra do Paraguai (1864-

1870), redige uma série de missivas destinadas ao Imperador Dom Pedro II, cujo objetivo 

era aconselhar o monarca e marcar publicamente sua posição acerca de variados assuntos, 

dentre os quais, a manutenção do elemento servil. Escritas entre 17 de novembro de 1865 

e 15 de março de 1868, após seu primeiro mandato como parlamentar na Câmara dos 

Deputados, as cartas foram publicadas em pelo menos três edições na época. De acordo 

com Eduardo de Assis Duarte (2017, p. 17), devido ao seu conteúdo conservador, que 

confrontava o pensamento liberal em voga, as cartas foram posteriormente deixadas de fora 

de sua Obra completa, publicada em quatro volumes pela Editora José Aguilar (hoje Nova 

Aguilar), entre 1958 e 1960. Recentemente, elas foram disponibilizadas em duas novas 

edições. A primeira, publicada pela Editora Hedra em 2008 e organizada pelo pesquisador 

Tâmis Parron, é intitulada Cartas a favor da escravidão. A segunda, de 2009, foi 

organizada por José Murilo de Carvalho e publicada pela Academia Brasileira de Letras, 

com o título Cartas de Erasmo.  

 

1865 – A dramaturga, feminista e abolicionista Maria Angélica Ribeiro (1829-1880), 

considerada a primeira mulher a ter um drama encenado no Brasil, leva aos palcos do 

Teatro do Ginásio, no Rio de Janeiro, a peça Cancros sociais, seu trabalho mais aclamado 

e um verdadeiro libelo antiescravista. Representada pela primeira vez em 13 de maio 1865, 

exatos vinte e três anos antes da abolição ser promulgada no país, e veiculada em formato 

livro no ano seguinte, a trama desafiou os valores da sociedade patriarcal e escravista da 

época, ao abordar um tema considerado tabu entre os membros da elite e suas famílias: a 

exploração sexual dos homens brancos com relação às mulheres negras escravizadas. Dessa 
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maneira, assim como um câncer deve ser extirpado de um corpo acometido por ele, para o 

bem do paciente, os “cancros” da escravidão e da exploração sexual feminina também 

precisavam ser retirados do contexto social, visando o bem-estar e o aperfeiçoamento de 

toda a sociedade. 

 

1866 – Promulgado em 6 de novembro de 1866, o Decreto nº 3.725 concedeu a liberdade 

gratuita para cerca de vinte mil escravizados dos quatro cantos do país, para que pudessem 

servir à nação como soldados na Guerra do Paraguai (1864-1870). No início de 1867, os 

primeiros destacamentos de cativos comprados pelo Império foram encaminhados primeiro 

para o Exército e depois para a Marinha. Um contingente humano até então subjugado, 

que, do dia para a noite, passou a receber suas cartas de alforrias, seus uniformes oficiais e 

a missão de defender os interesses dessa mesma pátria que nunca os reconheceu enquanto 

cidadãos de direitos.  

 

1867 – Durante a sessão de abertura dos trabalhos legislativos da Assembleia Geral do 

Império do Brasil, ocorrida em 22 de maio de 1867, o imperador Dom Pedro II introduziu 

pela primeira vez em sua Fala do trono a questão da emancipação dos escravizados. “O 

elemento servil no Império não pode deixar de merecer oportunamente a vossa 

consideração, provendo-se de modo que, respeitada a propriedade atual, e sem abalo 

profundo em nossa primeira indústria – a agricultura –, sejam atendidos os altos interesses 

que se ligam à emancipação” (BRASIL, 2019, p. 488-489), afirmou o monarca na ocasião.  

 

1867 – Antônio Frederico de Castro Alves (1847-1871), mais conhecido como “o poeta dos 

escravos”, apresenta pela primeira vez em Salvador, em 7 de setembro de 1867, sua peça 

teatral Gonzaga ou A revolução de Minas, drama em que propagandeia os seus ideais 

patrióticos e abolicionistas, fazendo transparecer o seu amor por Eugênia Câmara, uma 

atriz portuguesa dez anos mais velha que ele, para quem o autor escreveu o texto, sonhando 

vê-la um dia despontar nos palcos brasileiros. A trama foi montada a partir de três eixos 

estruturantes: a relação amorosa entre Gonzaga e Maria, que carrega o sentimentalismo 

típico do gênero; a conspiração dos inconfidentes mineiros, que ambienta a história; e a 

relação familiar entre as personagens escravizadas, que desnuda o viés político da luta 

antiescravista empreendida pelo autor à época. Única peça de teatro escrita por Castro 

Alves, Gonzaga ou A revolução de Minas foi recebida pelo público como um estrondoso 
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sucesso. Após a morte precoce do poeta baiano, devida à tuberculose, seu drama foi 

publicado no Rio de Janeiro em formato livro, em 1875, sendo precedido pela reprodução 

de duas cartas escritas em 1868 por José de Alencar e Machado de Assis, contendo elogios 

ao recém-estreante nos palcos brasileiros. 

 

1868 – Embora baiano, foi em São Paulo que Castro Alves escreveu, aos vinte e três anos, 

um de seus poemas mais famosos, Tragédia no mar, que entrou para a história com o nome 

O navio negreiro. Dividido em seis partes e contendo um total de trinta e quatro estrofes, 

os versos tratam do drama vivido pelos africanos que foram arrancados de sua terra-natal 

e vendidos como escravizados no Brasil, dando ênfase à longa travessia atlântica. Datado 

de 18 de abril de 1868, sua primeira declamação aconteceu em 7 de setembro do mesmo 

ano, durante as celebrações da Independência ocorridas no Ginásio Literário, uma 

associação cultural dos estudantes da Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, 

onde o poeta passou a estudar quando migrou para São Paulo. Os versos de O navio 

negreiro foram publicados pela primeira vez em 1876, na coletânea A cachoeira de Paulo 

Afonso, e, na década seguinte, no volume Os escravos, de 1883, que reuniu postumamente 

os demais poemas de cunho antiescravista escritos pelo autor.  

 

1868 – Nascida sob a condição de cativa no estado da Virgínia, Elizabeth Hobbs Keckley 

(1818-1907) foi vítima de muita violência por parte de seu proprietário, que era o seu 

próprio pai, durante os mais de trinta anos em que permaneceu como escravizada. Entre o 

trabalho forçado e as inúmeras sessões de espancamento que sofreu, também foi abusada 

sexualmente por ele e demais homens brancos ao longo de sua juventude. Anos mais tarde, 

após comprar a própria liberdade e se valendo de seus dotes de costureira, muda-se para 

Washington em 1860, onde estabelece uma empresa de costura que rapidamente se torna 

um sucesso. Entre seus clientes encontravam-se sobretudo as esposas de políticos do alto 

escalão governamental e foi lá que Elizabeth Keckley conheceu e se tornou amiga e estilista 

particular de Mary Todd Lincoln, a primeira-dama dos Estados Unidos. Ao documentar os 

bastidores dessa relação em seu livro autobiográfico Behind the scene; or, thirty years a 

slave and four years in the White House (Nos bastidores; ou, trinta anos como escrava e 

quatro anos na Casa Branca), publicado em 1868 em Nova Iorque, recebeu inúmeras 

críticas por parte dos leitores, tendo suas memórias chamadas de indecentes e sua autoria 

atribuída a uma “bisbilhoteira traidora”, que teria se aproveitado do assassinato de 
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Abraham Lincoln para se promover, revelando ao público determinadas informações sobre 

a vida privada dos Lincoln. Embora o livro contenha as memórias de sua infância nos 

mesmos moldes das narrativas de escravos, ele foi editado contendo algumas das cartas 

que Mary Lincoln escreveu para Keckley, o que foi visto como uma forma de transgressão 

à lei do tato, bem como às normas de comportamento estipuladas aos afro-americanos após 

a abolição da escravatura no país. Em 2021, esse curioso relato recebeu a sua primeira 

tradução para a português, feita pela editora Ciranda Cultural.  

 

1868 – Durante a sessão de abertura dos trabalhos legislativos da Assembleia Geral do 

Império do Brasil, ocorrida em 9 de maio de 1868, o imperador Dom Pedro II retoma em 

sua Fala do trono a questão da emancipação dos escravizados, mas sem apontar medidas 

efetivas em favor da causa. “O elemento servil tem sido objeto de assíduo estudo, e 

oportunamente submeterá o governo à vossa sabedoria a conveniente proposta” (BRASIL, 

2019, p. 497), exclamou o monarca na ocasião. 

 

1869 – Promulgado em 15 de setembro de 1869, o Decreto nº 1.695 foi mais um passo dado 

pelo Império brasileiro, no sentido de estabelecer medidas mais efetivas para o fim da 

escravização negra no país. Entre os avanços que esse dispositivo legal trouxe para a 

sociedade à época, estavam a proibição dos pregões e das exposições públicas organizados 

para a compra e venda de cativos, além de ter sido proibida, a partir daquela data, a 

separação de casais e de pais, mães e filhos escravizados. 

 

1869 – Dois anos antes de ser sancionada a Lei do Ventre Livre, Joaquim Manuel de Macedo 

pública, no Rio de Janeiro, um conjunto de romances intitulados As vítimas-algozes: 

quadros da escravidão, obra que reuniu três narrativas de cunho antiescravista – Simeão, 

o crioulo; Pai Raiol, o feiticeiro; e Lucinda, a mucama. Nessas histórias, o autor buscou 

disseminar a controversa tese defendida por ele de que os maiores prejudicados pela 

instituição do cativeiro não seriam os escravizados, em si, mas sim os seus proprietários. 

Em outras palavras, Macedo argumentava que os cativos, por serem vítimas de um sistema 

injusto e opressor, acabavam reagindo aos maus-tratos de seus senhores sempre de forma 

violenta e cruel, tornando-se, assim, além de vítimas, algozes. Influenciado pelo recente 

processo de abolição da escravatura nos Estados Unidos (1865) e julgando-se detentor dos 

mais nobres ideais, sua propaganda antiescravista não foi bem recebida pela crítica. Se sua 
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intenção inicial era contribuir com a causa, o resultado teve efeito contrário, uma vez que 

acabou incitando ainda mais o ódio dos senhores pelos escravizados, dada a perversidade 

que o autor atribui a eles em suas narrativas. Ao mesmo tempo, ao revelar o que acontecia 

no interior das fazendas, descrevendo em detalhes cenas de muita violência e que 

geralmente permaneciam ocultas aos olhos da nação, chocou a sociedade brasileira 

oitocentista e se tornou uma das obras mais controversas da nossa literatura. 

 

1871 – Promulgada em 28 de setembro de 1871, a Lei nº 2.040, conhecida popularmente 

como Lei Rio Branco ou Lei do Ventre Livre, foi mais uma tentativa feita pelo Império 

brasileiro com o intuito de estabelecer medidas mais efetivas para o fim da escravização 

negra no país. Aprovada e sancionada pela Princesa Isabel, como o próprio título sugere, 

declarava livres os filhos de mães escravizadas nascidos a partir daquela data, mas os 

mantendo sob a tutela dos seus senhores até que atingissem a idade de vinte e um anos. Na 

prática, essas crianças viveram sob a condição de cativas, uma vez que nenhuma delas 

obteve a maioridade legal até o fim da escravidão, ocorrido somente em 13 de maio de 

1888. 

 

1873 – Abolição da escravatura em Porto Rico. 

 

1875 – Escrito em pleno andamento da campanha abolicionista no Brasil, A escrava Isaura 

é o romance mais aclamado do advogado e escritor Bernardo Guimarães (1825-1884). 

Publicado pela primeira vez na capital do Império em 1875, pela prestigiada editora 

Garnier, o livro conta as desventuras vividas por uma jovem escravizada mestiça de pele 

clara, que é vítima de Leôncio, um senhor cruel que a mantinha presa em uma fazenda na 

região norte do Rio de Janeiro. Na trama, Isaura se apaixona por Álvaro, um jovem 

abolicionista e republicano, que, após ter descoberto a falência de Leôncio e adquirido sua 

dívida, passa a ser dono de todas as propriedades do vilão, incluindo Isaura, tornando assim 

o seu salvador. Devido ao apelo antiescravista mesclado ao sentimentalismo de cunho 

romântico, a obra obteve enorme sucesso na época, alçando Bernardo Guimarães à posição 

de um dos romancistas brasileiros mais populares do século XIX. Às voltas de completar 

o centenário de sua primeira publicação, o livro foi adaptado para a teledramaturgia por 

Gilberto Braga e a novela foi exibida ao público pela Rede Globo de Televisão, entre 1976 

e 1977. Anos mais tarde, A escrava Isaura recebeu uma nova adaptação para a televisão, 
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escrita por Tiago Santiago e transmitida pela Rede Record de Televisão, entre 2004 e 2005. 

A versão da Globo, porém, foi a que obteve maior repercussão, tendo sido vendida para 

mais de 150 países, tornando-se a telenovela brasileira mais comercializada em todo o 

mundo, até hoje. 

 

1877 – Filho de João Carlos Monteiro, vigário da paróquia de Campos dos Goytacazes, com 

Justina do Espírito Santo, uma jovem negra escravizada que tinha apenas quinze anos na 

época, o farmacêutico, jornalista e abolicionista José do Patrocínio (1853-1905) estreia na 

cena literária ao publicar o seu primeiro romance intitulado Motta Coqueiro ou A pena de 

morte, veiculado em formato de folhetim nas páginas do periódico Gazeta de Notícias, do 

Rio de Janeiro, entre as edições de 22 de dezembro de 1877 e 3 de março de 1878, tendo 

sido impresso em formato livro nesse mesmo ano. Trata-se de uma obra de ficção inspirada 

em acontecimentos reais, que retrata o enforcamento do fazendeiro Manuel da Motta 

Coqueiro (1799-1855), conhecido como “a fera de Macabu”, um senhor de terras bastante 

influente na região norte fluminense, que foi acusado de ser o mandante de um crime 

violento cometido em 1852 contra uma família de agregados que vivia sob o seu domínio. 

Tomando como ponto de partida esse trágico episódio para se posicionar contrariamente à 

pena de morte no Brasil, Patrocínio conduz de modo perspicaz o leitor para os dramas 

vividos pelos negros escravizados no país, além de problematizar o frágil lugar destinado 

aos agregados na estrutura social do Império.  

 

1880 – Fundada na capital do Império em 7 de setembro de 1880, pelo parlamentar e escritor 

Joaquim Nabuco (1849-1910), em parceria com o jornalista José do Patrocínio e o 

engenheiro André Rebouças, a Sociedade Brasileira Contra a Escravidão, como o próprio 

nome sugere, foi uma instituição criada com o objetivo de ampliar os alcances da luta 

abolicionista no Brasil. Logo após o anúncio de estreia, naquele mesmo ano, Nabuco 

publicou pela Tipografia de G. Leuzinger & Filhos, no Rio de Janeiro, um texto organizado 

em quinze páginas, contendo na íntegra o Manifesto da entidade. “Levantando um grito de 

guerra contra a escravidão; (...) proclamando que nenhum homem pode ser propriedade de 

outro, e que nenhuma nação pode elevar-se impunemente sobre as lágrimas e os 

sofrimentos da raça que a sustentou com o melhor do seu sangue e das suas forças” 

(NABUCO, 1880, p. 17). Esse é o tom da denúncia apresentada pelos abolicionistas da 

SBCE. 
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1880 – Joaquim Nabuco apresenta à Câmara dos Deputados um projeto de lei propondo a 

abolição da escravidão a partir de 1890, prevendo o pagamento de indenizações para os 

proprietários. A proposta gerou reações efusivas entre os integrantes da ala progressista 

mais radical, que exigiam o fim imediato da escravatura no país, sem que houvesse 

quaisquer compensações por parte do Império. Três anos mais tarde, em Londres, Joaquim 

Nabuco publica o livro O abolicionismo, onde passa a defender a abolição pela via legal, 

imediata e sem que houvesse indenizações para nenhuma das partes. 

 

1881 – Escrito pelo advogado e político Francisco Coelho Duarte Badaró (1860-1921), 

quando ainda era estudante na Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, em São 

Paulo, e publicado no Rio de Janeiro pela editora Garnier, dez anos após a promulgação da 

Lei do Ventre Livre (1871), Fantina: cenas da escravidão, narra a história de uma jovem 

escravizada que é vítima de inúmeras investidas sexuais por parte de seu mais novo senhor, 

um malando sensual chamado Frederico, que conquista o coração da viúva Luzia por puro 

interesse. Depois do casamento, e tendo o moço assumido o lugar do pater familias, a trama 

discorre sobre uma situação bastante corriqueira nas fazendas escravistas do século XIX: a 

sanha dos proprietários que, além de explorar o trabalho forçado de seus cativos, exerciam 

o poder sexual sobre as mulheres escravizadas, sobretudo as mais jovens. O livro é 

precedido de “um juízo crítico” bastante benevolente escrito por Bernardo de Guimarães, 

autor de A escrava Isaura, a quem Badaró admirava. Como outras obras literárias da época 

que versaram sobre o tema da escravização negra, após sua estreia Fantina caiu em 

completo esquecimento. Recentemente, passados 138 anos desde sua publicação original, 

o romance foi reeditado pela primeira vez, através dos esforços da Chão Editora, de São 

Paulo, que preparou uma nova versão do livro, contendo posfácio e notas do professor 

Sidney Chalhoub.    

 

1881 – Publicado pela primeira vez em São Luís do Maranhão pela Tipografia do País, num 

momento de crescente efervescência abolicionista, O mulato, de Aluísio Azevedo (1857-

1913), entrou para a história como o romance que inaugurou o naturalismo na literatura 

brasileira. Anos mais tarde, em 1889, após ter se mudado definitivamente para o Rio de 

Janeiro devido às ameaças que recebeu de membros da elite local pelo tom crítico da obra, 

o autor preparou uma segunda edição do livro, publicada pela editora Garnier, casa que já 

abrigava importantes escritores da época, como José de Alencar, Joaquim Manuel de 
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Macedo e Machado de Assis. Nessa nova versão, Azevedo altera significativamente a 

estrutura do texto original, uma vez que a narrativa anterior continha características comuns 

aos romances sentimentais e folhetinescos, mantendo as críticas presentes na primeira 

edição. Por meio de seus personagens construídos de maneira jocosa e estereotipada, o 

romance trata de temas como a escravização negra no país, o preconceito racial, o lugar 

social destinado aos mestiços, a corrupção clerical e a hipocrisia dos membros das elites 

política e econômica maranhenses. Por se sentirem criticadas e expostas nas páginas do 

livro, a publicação gerou a revolta e o descontentamento de várias camadas da população 

ludovicense, o que conferiu ao autor a alcunha de “satanás da cidade”. No Rio de Janeiro, 

porém, o romance foi bem recebido e Aluísio Azevedo obteve forte reconhecimento por 

parte dos abolicionistas locais. 

 

1883 – Publicado postumamente no Rio de Janeiro pela Tipografia da Escola de Serafim 

José Alves, doze anos após o falecimento precoce do autor, Os escravos, de Castro Alves, 

é uma coletânea organizada por Múcio Teixeira que reúne trinta e quatro poemas de cunho 

antiescravista escritos pelo poeta baiano, divididos em duas partes: A cachoeira de Paulo 

Afonso e Manuscritos de Stenio. No volume, encontramos os famosos versos de O navio 

negreiro e Vozes d´África, até hoje as criações mais consagradas do autor. Por se tratar de 

um livro-homenagem feito em reconhecimento ao legado de Castro Alves, essa edição 

contém uma pequena nota biográfica, seguida de alguns poemas dedicados a ele. Na década 

seguinte, em 1896, Múcio Teixeira publica em Salvador uma espécie de biografia mais 

elaborada, intitulada Vida e obras de Castro Alves, que foi dedicada à Adelaide de Castro 

Alves (1854-1940), irmã do poeta e a responsável direta pela preservação da memória e 

pela conservação de seu acervo e manuscritos inéditos.  

 

1883 – Após fundar no Rio de Janeiro a Sociedade Brasileira Contra a Escravidão em 1880, 

Joaquim Nabuco amplia o seu engajamento na causa e publica em 1883, pela Tipografia 

de Abraham Kingdon & Cia., de Londres, seu livro mais conhecido até hoje, O 

abolicionismo. Como o próprio autor anuncia no prefácio da obra, essa seria a primeira de 

uma série de reflexões de cunho antiescravista escritas por ele, cujo objetivo era dar ciência 

aos cidadãos brasileiros sobre as reformas que Nabuco e seus companheiros de luta 

consideravam vitais para a condução dos destinos do país. Logo após o lançamento, o livro 

recebeu comentários elogiosos publicados na Gazeta de Notícias e na Gazeta da Tarde, 
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inflamando ainda mais os corações e mentes dos militantes abolicionistas. De acordo com 

Leonardo Dantas Silva (2003, p. 12), em seu artigo A atualidade de Joaquim Nabuco, que 

abre a edição de O abolicionismo editada pelo Senado Federal em 2003, o historiador 

pernambucano Evaldo Cabral de Mello, em 1976, considerou esse “o melhor livro escrito 

sobre o Brasil no século XIX, tornando-se o mais importante para o entendimento da 

formação sociocultural do povo brasileiro, até a publicação de Casa-Grande & Senzala, 

em 1933”. 

 

1884 – Em 25 de março de 1884, o Ceará declara a abolição da escravatura em seu território, 

tornando-se a primeira província a anunciar, oficialmente, o fim da escravidão no Brasil. 

 

1884 – Seguindo os mesmos passos do Ceará, em 10 de julho de 1884 o Amazonas declara 

a abolição da escravatura em seu território, tornando-se a segunda província a anunciar o 

fim da escravidão no Brasil. 

 

1884 – Inspirado na trajetória real de um assassino que fugiu como empregado de um dos 

fidalgos que acompanharam a vinda da Família Real portuguesa para o Brasil, em 1808, e 

publicado em formato de folhetim nas páginas do jornal Gazeta da Tarde, do Rio de 

Janeiro, entre as edições de 5 de abril e 14 de outubro de 1884, Pedro espanhol é a terceira 

e última obra de ficção escrita por José do Patrocínio. No mesmo ano, a versão impressa 

em formato livro foi colocada à venda na tipografia desse mesmo periódico, que era 

dirigido e editado pelo próprio autor. Por terem sido impressos poucos exemplares, trata-

se de uma obra rara, que permaneceu esquecida por décadas. A “redescoberta” do livro e a 

única reedição feita até hoje, publicada em 2013 no Rio de Janeiro, devem-se ao editor 

George Ermakoff, da G. Ermakoff Casa Editorial, que, após se debruçar sobre a vida e a 

obra de José do Patrocínio, encontrou dois exemplares do original, sendo o primeiro nos 

arquivos da Academia Brasileira de Letras e o segundo no Real Gabinete Português de 

Leitura. Sem obter a projeção alcançada pelos títulos anteriores, Motta Coqueiro ou A pena 

de morte, de 1877, e Os retirantes, de 1879, Pedro espanhol, embora não se trate de um 

libelo antiescravista, propriamente, deixa aflorar os sentimentos abolicionistas e a favor da 

miscigenação nutridos pelo autor, ao descrever a personagem negra amante do protagonista 

como uma mestiça de raça, filha do cruzamento do africano e do europeu, que tinha em sua 

natureza o desprendimento sincero do negro e a perspicácia do branco. 
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1885 – Promulgada em 28 de setembro de 1885, exatos quatorze anos após a decretação da 

Lei do Ventre Livre, a Lei nº 3.270, que entrou para a história como Lei dos Sexagenários 

ou Lei Saraiva-Cotegipe, foi a última medida adotada pelo Império brasileiro antes da 

abolição formal da escravatura no país, com o objetivo de estabelecer medidas mais 

efetivas para o fim da escravização negra em território nacional. Aprovada e sancionada 

por Dom Pedro II, essa lei declarava livres todos os escravizados com mais de sessenta 

anos. Na prática, sua efetividade foi baixa ou quase nula, considerando a expectativa média 

de vida dos cativos no país. Ao analisar dados de diversas fontes na década de 1980, o 

historiador estadunidense Stuart B. Schwartz (1988) conseguiu mostrar que, no Brasil do 

último quarto do século XIX, a expectativa de vida dos escravizados variava em torno dos 

dezenove anos de idade. O assombro que esse número sugere só não é maior quando 

constatamos que a expectativa de vida dos brasileiros livres, até 1879, era de apenas vinte 

e sete anos. 

 

1886 – Abolição da escravatura em Cuba. 

 

1886 – Lido em voz alta por Joaquim Nabuco em 18 de março de 1886, em um banquete 

literário realizado na residência de seu amigo Luiz Guimarães, a quem dedicou o poema, 

Escravos! Versos franceses a Epicteto foi publicado nesse mesmo ano no Rio de Janeiro, 

pela Tipografia de G. Leuzinger & Filhos. Inspirado nas proposições do filósofo grego 

Epicteto (50 d.C.-135 d.C.), estoico que viveu como cativo e que discursava sobre a arte 

de viver bem e com liberdade, Nabuco inicia o poema discorrendo sobre as dinâmicas da 

escravização na Antiguidade, para fazer um comparativo com as atrocidades cometidas 

pela escravização moderna, denunciando as injustiças e a corrupção moral advindas dela, 

com o intuito de se posicionar, mais uma vez, a favor da abolição da escravatura no Brasil. 

O texto é composto por versos irregulares e divide-se em blocos numerados por algarismos 

romanos, de I a VIII.  

 

1886 – Nascida sob a condição escravizada no condado de Dorchester, em Maryland, Harriet 

Tubman (1822-1913) foi batizada como Araminta Ross por seus pais, que também eram 

cativos. Durante a infância, foi vítima de maus tratos por parte de seus vários proprietários, 

tendo sido espancada inúmeras vezes, o que a deixou com sequelas permanentes. Em 1849, 

após escapar da fazenda onde trabalhava e fugir em direção à Filadélfia, passa a se chamar 
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Harriet Tubman – pseudônimo criado por ela a partir do primeiro nome da mãe, Harriet 

Greene Ross, e do sobrenome de seu marido, John Tubman, com quem se casou aos vinte 

e dois anos. Na única biografia autorizada por Tubman, escrita pela abolicionista 

estadunidense Sarah Hopkins Bradford e publicada em 1886 em Nova Iorque, enquanto 

ainda era viva, encontramos os detalhes de como a ex-escravizada conseguiu se libertar e 

salvar cerca de trezentas almas do cativeiro. Intitulada Harriet: the Moses of her people 

(Harriet: a Moisés de sua gente), a narrativa foi antecedida por uma primeira versão, de 

1869, que já havia circulado em formato livro sob o título Scenes in the life of Harriet 

Tubman (Cenas da vida de Harriet Tubman). Contudo, pelo fato da primeira versão se tratar 

de um emaranhado desconexo de cartas e de pequenas histórias sobre a vida de Tubman 

coletados pela autora, foi reformulada dezessete anos depois em uma edição melhor 

organizada. Apesar de ter sido escrita e publicada após a abolição da escravatura nos 

Estados Unidos, sem o rigor de uma historiadora e contendo certos exageros, sua biografia 

foi de suma importância para a consolidação do mito em torno do seu nome, que se tornou 

símbolo de resistência e de perseverança em todo o mundo. A primeira tradução desse livro 

para o português se deu somente em 2018, através dos esforços da Editora Aetia.  

 

1887 – Poucos meses antes da promulgação da Lei Áurea, Maria Firmina dos Reis publica, 

no terceiro número da Revista Maranhense, o seu conto A escrava. Diferentemente da 

tessitura social em que a autora estava inserida quando escreveu Úrsula, de 1859, a essa 

altura dos acontecimentos os ventos já sopravam com maior intensidade a favor da 

libertação dos escravizados, fato esse que influenciou significativamente os rumos de sua 

literatura. Através dos dramas vividos pela personagem Joana, uma negra escravizada que 

se vê em desespero ao ver seus filhos serem vendidos como mercadoria, a narrativa 

denuncia as injustiças oriundas do sistema escravista brasileiro e chama a atenção para as 

condições subumanas às quais os cativos haviam sido relegados, do mesmo modo em que 

aponta para o lugar obscuro que cercava as mulheres naquele contexto de fins de século. 

 

1888 – Promulgada em 13 de maio de 1888, a Lei nº 3.353, que entrou para a história como 

Lei Áurea, foi a cartada final adotada pelo Império brasileiro, com o intuito de se manter 

no poder e de estabelecer em definitivo a abolição da escravatura no país. Aprovada e 

sancionada pela Princesa Isabel, essa lei declarava livres todos aqueles que se encontravam 

sob a condição de escravizados, colocando o Brasil na amarga posição de o último país 
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independente do continente americano a abolir por completo a escravidão em seu território. 

Vale lembrar que esse processo se deu não pela benevolência da Princesa, como muitos 

ainda insistem em afirmar, mas considerando o fato de que a maioria dos escravizados já 

havia conseguido conquistar a própria liberdade por meio de fugas, através da compra de 

alforrias para si e para seus familiares, além da atuação incisiva dos movimentos 

abolicionistas liderados por intelectuais negros. Infelizmente, a promulgação da lei foi feita 

sem que houvesse quaisquer políticas reparatórias e sem nenhuma forma de indenização às 

vítimas desse, que foi o crime mais cruel, mais perverso e o mais duradouro contra a 

humanidade em toda a história, refletindo até hoje nas desigualdades sociais enfrentadas 

pela população brasileira, como um todo. 

 

1888 – Após a promulgação da abolição da escravatura no Brasil, Maria Firmina dos Reis 

compõe a letra e a melodia do Hino da libertação dos escravos, cantando em alto e bom 

som: “Salve Pátria do Progresso! / Salve! Salve Deus a Igualdade! / Salve! Salve o Sol que 

raiou hoje, / Difundindo a Liberdade! / Quebrou-se enfim a cadeia / Da nefanda 

Escravidão! / Aqueles que antes oprimias, / Hoje terás como irmão!” (apud MORAIS 

FILHO, 1975, s/p.). 

 

1889 – Proclamação da República no Brasil. 

 

1891 e 1892 – Escrito entre os anos de 1886 e 1888 e veiculado pela primeira vez no Rio 

de Janeiro em formato de folhetim, entre as edições de 16 de outubro e 27 de dezembro de 

1891 do jornal Gazeta de Notícias, A família Medeiros é o primeiro romance escrito e o 

segundo publicado por Júlia Lopes de Almeida (1862-1934). No ano seguinte, como era 

de costume na época, após obter uma recepção entusiasmada por parte da crítica e do 

público leitor, a obra foi editada em formato livro e publicada pela Companhia Editora 

Fluminense, novamente no Rio de Janeiro. Ambientado na cidade de Campinas, no interior 

de São Paulo, onde a autora viveu durante a infância e em seus primeiros anos de juventude, 

o enredo discorre sobre os bastidores de uma rica família constituída pelo comendador de 

sobrenome Medeiros, um escravocrata inescrupuloso pertencente à elite cafeicultora 

paulista de fins de século, proprietário de terras na região e de inúmeros negros 

escravizados. Após a morte do pai, a personagem Eva, sobrinha de Medeiros, se muda para 

a casa do tio e passa a morar com sua família. Otávio, seu primo recém-chegado da Europa, 
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que se convertera ao abolicionismo e ao republicanismo durante os tempos em que viveu 

por lá, se apaixona por Eva, mas segredos obscuros marcam o passado da órfã. Após seu 

surgimento, o romance recebeu mais duas edições enquanto Júlia Lopes de Almeida era 

viva: a primeira, em 1894, editada por Horácio Belfort Sabino e impressa nas oficinas da 

Tipografia Paulista; e a segunda, cujo texto foi revisto pela autora, foi publicada em 1919 

no Rio de Janeiro, pela Empresa Nacional de Publicidade. Desde então, passados noventa 

anos fora de circulação, o livro recebeu mais três edições realizadas recentemente: a 

primeira, de 2009, publicada em Florianópolis pela Editora Mulheres; a segunda, de 2019, 

publicada no Rio de Janeiro pela Editora Vermelho Marinho; e a última, de 2021, publicada 

em São Paulo pela Editora Carambaia, totalizando sete edições desde a primeira publicação 

(ver na página 192 das referências a seção A família Medeiros e suas reedições). 
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